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RESUMO 
 

Esta pesquisa partiu do fato de que Curitiba tem um projeto de cidade que se 
desenvolveu de forma explícita na década de 1990 acionando, para o seu fortalecimento, 
diversos grupos de diferentes campos, inclusive o educacional. Desta forma partiu-se da 
seguinte questão: como se constitui o projeto da cidade e qual o lugar da educação 
escolar na trama de relações que o envolve? Sobre a educação escolar, privilegiou-se 
analisar as ações da Secretaria Municipal de Educação no que disse respeito à proposta 
curricular oficial e os materiais produzidos, pois, foram estes é que procuraram reforçar 
e divulgar nas escolas o projeto da cidade na década de 1990. Como procedimentos 
metodológicos, para caracterizar tal projeto e compreender as suas raízes (com aspectos 
que remontam há pelo menos 70 anos atrás) e a forma como ele se articula à 
organização espacial de Curitiba e às representações que circulam a seu respeito em 
produções de natureza diversa, selecionaram-se vários dados relativos a diferentes 
campos (Urbanismo, Arquitetura, Meio Ambiente, Literatura, Política, Educação, 
História, Geografia), considerando a existência de vozes estabelecidas e outsiders com 
base na distinção estabelecida por Elias. Evidenciou-se, assim, que as “vozes oficiais” 
que produziam e divulgavam o referido projeto, criavam coesão em torno de si 
assegurando o seu êxito por meio do desenvolvimento de discursos performáticos de 
grande apelo simbólico, ao passo que os grupos outsiders, pelo tipo das críticas que 
veiculavam, não conseguiam se posicionar melhor na cena curitibana para alterá-lo. Já 
com relação ao currículo e à proposta educacional em vigor na rede municipal de ensino 
nos anos 1990, analisaram-se: uma das versões do Currículo Básico do início da década 
de 1990, uma das versões das Diretrizes Curriculares do final da década de 1990, os 
Relatórios Anuais da Prefeitura de 1994-2004 (no que se referia à educação), alguns 
Projetos Pedagógicos das Escolas, especificamente com relação a temas e projetos 
desenvolvidos (37 projetos), um volume de cada uma das séries da coleção de livros 
didáticos Lições Curitibanas (1994-95), o jornal Curitibinha (1996-2000) e diversos 
projetos que se desenvolveram nas escolas, no final da década de 1990, examinando, 
ainda, os discursos veiculados na grande imprensa sobre os prefeitos que estiveram à 
frente da cidade (os de Lerner: 1971-74; 1979-82,1989-92) e os do período em questão: 
Rafael Greca (1993-1996) e Cássio Taniguchi (1997-2004). Tal análise teve como 
referência a compreensão de Bourdieu acerca do mundo social e, no que tange às 
questões curriculares, os trabalhos de Gimeno Sacristán e Giroux, permitindo constatar 
a importância atribuída à educação escolar para compor e divulgar tal projeto na gestão 
dos prefeitos mencionados anteriormente, mas com diferenças significativas quanto às 
propostas educacionais. No primeiro caso, deu-se ênfase à produção de materiais, 
notadamente o Lições Curitibanas, o jornal Curitibinha (entregue a cada criança da 
rede) e a iniciativas com vistas à ampliação cultural, como os Faróis do Saber, os Ceis e 
projetos como os de musicalização, teatro, Rádio Escola. Já no segundo caso, destacou-
se o desenvolvimento do programa ambiental “Alfabetização Ecológica”, das Diretrizes 
Curriculares e de parcerias com forte tendência neoliberal (ONGS, empresas, “amigos 
da escola”). De modo geral, pode-se dizer que o currículo oficial da rede de ensino 
municipal, nos anos 1990, ofereceu à escola uma análise conservadora da cidade, 
atuando no sentido de reforçar e incentivar o apolitismo do cidadão e procurando 
conformá-lo à imagem de uma cidade modelar – “correta”, “ecológica”, de 
“planejamento exemplar” e da “união das etnias” – em que as desigualdades sociais e 
raciais ficam relegadas a segundo plano ou à invisibilidade. 
Unitermos: projeto de cidade, Curitiba, currículo, educação escolar  
 



ABSTRACT 
 
 
This research started from the fact that Curitiba has a city project which was explicitly 
developed in the 1990s engaging for its strength several groups from different fields, 
including the educational one. Thus, we aimed to answer the following question: how was 
the city project built and where can we place the school education in the relationships 
involved? Considering the school education, the emphasis was on the analysis of the 
actions of the Municipal Department of Education concerning the official curricular 
proposition and materials produced trying to strengthen and disseminate the city project in 
schools in the 1990s. As methodological procedures in order to characterize this project and 
understand its roots (with issues that date back to at least 70 years) and the way it is  
articulated to the spatial organization of Curitiba and to the representations which appear in 
different kinds of production, we selected data related to different fields (Urbanism, 
Architecture, Environment, Literature, Politics, Education, History and Geography), 
considering the existence of established voices and outsiders based on Elias’s distinction. It 
was evidenced thus that the “official voices” that produced and spread the project’s ideas 
created cohesion around them ensuring their success through the development of well 
performed speeches and great symbolic appeal, while the outsiders, because of the type of 
criticism which was diffused, were unable to achieve a better position in the scene of 
Curitiba. With respect to the curriculum and to the educational proposition current in the 
municipal education in the 1990s, we analyzed: one of the versions of the Basic Curriculum 
from the beginning of the 1990s, one of the versions of the Curricular Guidelines at the end 
of the 1990s, the Annual Municipal Reports from 1994 to 2004 (considering the education), 
some Pedagogical Projects of Schools, specifically with respect to developed themes and 
projects (37 projects), a volume of each series of the collection of textbooks called Lições 
Curitibanas – Lessons of Curitiba – (1994-95), the newspaper Curitibinha – Little Curitiba 
– (1996-2000) and various projects that were developed in schools at the end of the 1990s, 
also examining the speeches present at the press about the mayors who were in charge of 
the city (Lerner: 1971-74, 1979-82,1989-92) and the speeches about the ones in charge in 
the present period: Rafael Greca (1993-1996) and Cássio Taniguchi (1997-2004). This 
analysis had as a reference Bourdieu’s understanding about the social world and, with 
respect to curricular issues, Gimeno Sacristán’s and Giroux’s works, allowing us to notice 
the importance given to the school education in order to compose and disseminate such 
project in the management of the mayors listed above, but with significant differences 
concerning the educational proposals. In the first case, the emphasis was given to the 
production of materials, notably Lições Curitibanas, the newspaper Curitibinha (given to 
each child of the public schools) and initiatives aiming the cultural expansion, for example, 
Faróis do Saber (The headlights of knowledge), Ceis (Centers of Integral Education of 
Curitiba) and projects such as music, theater, School Radio. In the second case, the 
emphasis was on the development of the environmental program “Alfabetização Ecológica” 
("Ecological Literacy"), the Curricular Guidelines and partnerships with strong liberal 
tendencies (NGOs, companies, “amigos da escola” – “school friends”). Overall, we can say 
that the official curriculum of the municipal education in the 1990s offered the school a 
conservative analysis of the city, acting in order to strengthen and encourage the non-
political citizen, trying to frame him to the image of a model city – “correct”, “ecological”, 
“with an ideal planning” and with the “union of ethnic groups” - in which social and racial 
inequalities are relegated to a low level or to the invisibility.  
 
Keywords: city project, Curitiba, curriculum, school education, representations. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Penso que não se deve ter medo de ser ignorante, 

 e sim procurar multiplicar esses momentos de ignorância, porque 
 o que interessa é justamente a passagem da ignorância absoluta 

 para a descoberta de algo novo. Considero que o 
 verdadeiro perigo está em nos tornarmos competentes. 

 
Ginzburg, 2003, p.35 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

 

Processos sociais ocorridos ao longo do tempo fizeram com que seres humanos 

chegassem ao século XX agrupando-se cada vez mais em zonas urbanas e menos nas rurais. 

Se durante grande parte da história registrada, a maioria dos seres humanos (80 a 90% da 

população aproximadamente) esteve envolvida na produção de alimentos básicos, hoje, a 

exemplo da América do Norte, uma população agrícola da ordem de 3% dos habitantes de um 

país pode produzir comida suficiente não só para si (os seus outros 97%), mas também para 

uma fatia enorme do restante da população mundial (Hobsbawm, 1998, p.44). E para onde 

vão as pessoas que antes viviam do trabalho no campo? Em 1995, 73% dos habitantes da 

América Latina e Caribe viviam em cidades e a população sul-americana urbana já era de 

83%(dados da Cepal in Lynch , 2001). No caso do Brasil, se em 1945 a população urbana 

representava 25% da população total de 45 milhões, em 2000, a proporção de urbanização 

chegou a 82% do total de 169 milhões. E mais, durante a última década, enquanto a população 

total do país aumentou cerca de 20%, o número de habitantes urbanos aumentou mais de 40%, 

particularmente nas nove áreas1 metropolitanas habitadas por um terço da população brasileira 

(Rattner, 2001).  

Tais processos de urbanização, acontecendo de diferentes formas e em diferentes 

momentos, a depender da região do mundo a que se pertença, tenderam a incluir (material e 

simbolicamente), de forma perversa2, determinados grupos humanos na sociedade. E, mesmo 

dentro de cada região, a depender do grupo de que se faça parte, considerando as interseções 

constantes por classe, raça, credo, gênero e opção sexual, e ainda, pelo poder nos campos em 

que atuam, quer seja profissional ou estudantil – a “exclusão” pode ser menor ou maior. 

Assim, se, por um lado, no atual estágio em que se encontra o capitalismo, diferentes grupos 

com poder atuam de forma a intensificar e espraiar tal sistema para a quase totalidade do 

mundo, por outro, o sistema capitalista é absorvido, interpretado e causa práticas diferentes 

nos diversos lugares por onde ele se desenvolve. Por isso, existem características de exclusão 

e perversidade iguais nos diversos lugares, mas também formas de sobrevivência e formas 
                                                 
1 Em 2006, essas áreas eram em ordem decrescente: São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo 

Horizonte, Brasília, Curitiba, Manaus e Recife. ( Fonte: IBGE, in Boletim 2007 ) 
2 Enquanto Paugam (2003) chamou este tipo de situação comumente tratada como “exclusão”, de “inclusão 
perversa”, Bourdieu (2001) usou o termo “excluídos no interior”. É importante registrar, portanto, que, embora 
se utilize o termo “exclusão” se tem consciência de que não se pode considerar pessoas e grupos nesta situação 
como estando “fora” da sociedade, simplesmente porque sociedade e indivíduos são inseparáveis e não há 
nenhum outro lugar do mundo que um indivíduo possa estar, que não seja, em sociedade. Sobre essa questão, ver 
Elias (199a).  
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bastante distintas de jogar o jogo do capital. Tal fato contribui para explicar a existência de 

cidades tão diferentes devido às peculiaridades dos modos de reagir a problemas cujas causas 

são tão conhecidas. Nestas grandes aglomerações humanas, de qualquer modo – e aí se 

encontram algumas das semelhanças citadas acima – diversos desses grupos continuaram, 

mesmo com os ditos avanços tecnológicos e da “sociedade do conhecimento”, a não ter 

acesso a alimento, água, condições básicas de saúde, educação, moradia. As formas de ocupar 

o espaço têm sido injustas e desiguais. As cidades chegaram ao século XXI em crise, pois se 

acumulam riquezas e não se distribui eqüitativamente benefícios sociais, exacerbando, com 

isso, contradições e conflitos de todas as espécies. E há, ainda, a relação que deve ser 

estabelecida entre processos de urbanização e de industrialização, pois, se durante a maior 

parte da era industrial, a produção de bens manufaturados e serviços exigia uma vasta e 

crescente força de trabalho, hoje, é preciso que se considere que isso está rapidamente 

deixando de acontecer (Hobsbawm, 1998, p.44). A falta de emprego3 aliada a condições 

precárias de existência e à concentração de riquezas (no caso do Brasil, 85% da renda do país 

e dos ativos econômicos estão nas mãos de poucos), ocasionam tanto crimes e violência 

quanto a mais ultrajante desigualdade e privação.  

Todas estas questões relacionadas à industrialização e a urbanização é que permitem 

que se encontre, hoje, uma cidade como Curitiba, definida e mesmo acusada por alguns, desde 

tempos atrás, por ser “uma espécie de corte, uma cidade de funcionários públicos”4. É assim 

que a cidade chegou, portanto, ao século XXI, sendo a maior cidade do Paraná em número de 

habitantes (em 2006 contava com 1.788.559 habitantes5) e a 7ª cidade do Brasil. Tem sofrido 

durante todo o último século movimentos migratórios constantes6 e conta hoje com uma 

Região Metropolitana de 3.261.168 de habitantes. Está em 6º lugar entre as capitais com 
                                                 
3 Dados da ONU (in Rattner, 2001) demonstram que 25% dos 35 milhões de desempregados nos países 
desenvolvidos foram descartados do mercado de trabalho há mais de dois anos; nos “países em 
desenvolvimento”, a demanda não atendida é estimada em mais de um bilhão. Já os dados da Organização 
Internacional do Trabalho demonstram que no começo dos anos de 1990, um terço de todos os empregos na 
América Latina estava no setor informal, enquanto que na África a proporção correspondente era de 60%. O 
autor compara estes dados aos do Reino Unido e, mesmo lá, levantamentos recentes revelam que 30% da 
população economicamente ativa foi excluída do mundo do trabalho e que outros 30% sobrevivem em trabalhos 
temporários ou precários, enquanto apenas 40% continuam em situação de emprego regular (Rattner, 2001, p. 
11). 
4 Dados de reportagem da década de 80, vista em maiores detalhes no primeiro capítulo desta tese. 
5 Estes dados e os na seqüência foram retirados do Boletim 2007 de Informações Socioeconômicas. Versão 
impressa do boletim realizado pela Prefeitura Municipal da cidade (Companhia de Desenvolvimento de Curitiba 
– Curitiba S.A.). 
6 Desde a década de 70 Curitiba vem liderando o crescimento demográfico entre as principais capitais brasileiras 
e, no censo de 90, apesar da desaceleração no ritmo de crescimento em todas as capitais, Curitiba ficou em 2º 
lugar entre as capitais das regiões sul e sudeste. Segundo dados do Ipardes, de 1995: “Entre os migrantes que se 
fixaram em Curitiba e Região Metropolitana nas décadas de 70 e 80 predominaram os oriundos do interior do 
Paraná, na proporção de 65%. Nos anos 90, este percentual caiu para 58,8%, enquanto a participação de 
migrantes provenientes da região Sul manteve-se em torno de 13%.  Por outro lado, vem aumentando (...) a 
participação de migrantes da região Sudeste que cresceu de 14,4% para 18,6%, bem como das demais regiões do 
país que subiu de 6,7% para 9,3%.” [Fonte Ipardes in Samek (1996)]. 
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maior participação no PIB nacional7; a renda média dos responsáveis pelos domicílios 

particulares permanentes é de R$ 1.430,96, 46% a mais que a registrada no restante do país 

(R$ 768,83) e em termos de distribuição de renda por classes, 15,22% da população curitibana 

pertence à classe A8 e 29,02% à classe B. Somadas, estas duas classes correspondem a 

44,24% do total da população (5,94% pertencem à classe E). No ranking das capitais 

brasileiras que mais geram empregos, Curitiba encontra-se em 5º lugar (só perdendo para São 

Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília). Emprega 82,93% das pessoas no setor 

terciário (64,52 no setor de serviços e 18,41% no setor de comércio), seguido do setor 

secundário (16, 85% na indústria) e do primário (agropecuária, vegetal, caça e pesca, que 

emprega 0,22%). Em 2006, a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) obteve uma média 

anual de desemprego abaixo da calculada para as seis maiores regiões metropolitanas do 

Brasil9. Curitiba é a 4ª principal cidade brasileira que gera atividades de tecnologia da 

informação por estabelecimentos (ficando atrás de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte), e a 6ª em número de empregos no setor. É a 5ª capital com o maior número de 

exportações. De 1995 a 2005, o número de turistas, em Curitiba, cresceu 99%, sendo a 3ª 

cidade em movimentação de passageiros em Rodoviárias (ficando atrás apenas de São Paulo e 

Rio de Janeiro).  

Sobre o Meio Ambiente, a cidade conta com 51% de cobertura vegetal por habitante 

(em m210). Tem taxa de alfabetização de 96,86% e um Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) de 0,856%. Dos domicílios particulares permanentes, 54,17% contam com automóveis 

(1,85% de habitante por veículo); 27, 11% contam com microcomputadores, 99,54% têm, 

hoje, coleta de lixo e 98% estão ligados à rede geral de água. A cidade tem 108 unidades 

municipais de saúde; a esperança de vida ao nascer é de 71,6% e o coeficiente de mortalidade 

infantil é de 9,51%11. Sobre a educação, a cidade conta com 171 escolas municipais (em 

                                                 
7 Samek (1996), um político de partido de oposição, escrevendo em meados da década de 90, explicava que a 
situação orçamentária de Curitiba era melhor que a das outras capitais brasileiras tomando-se como critério a 
relação entre o orçamento e o número de habitantes. A vantagem de Curitiba, dizia ele, “é que o setor industrial 
está concentrado dentro dos limites geográficos do município e não da região metropolitana, como acontece em 
Porto Alegre e Belo Horizonte”. Isso fazia com que Curitiba arrecadasse 52,42% de todo o ICMS do Paraná.  
8 Fonte: IBGE, in Boletim 2007 de Informações Socioeconômicas, p. 19. A classe A refere-se a mais de 15 
salários mínimos; a classe B mais de 5 a 15 salários e a classe E, até um salário mínimo. 
9 Fonte: IBGE, in Boletim 2007 de Informações Socioeconômicas. 
10 Dados de 2005 da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) in Boletim...p.76. 
11 Uma década antes, no entanto, Samek escrevia: “Em 1994, o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef)  (...) criou o ranking nacional dos municípios brasileiros de acordo com a qualidade de vida da infância.  
São Caetano do Sul, na rica região do ABC paulista, ficou em primeiro lugar, enquanto Curitiba, badalada pela 
sua qualidade de vida, obteve o 74º lugar”. Um dado bom, continua o político, foi que “o Unicef concluiu que 
Curitiba dá boas condições de sobrevivência infantil, Curitiba ficou em 2 lugar entre as capitais” (Samek, 1996,  
p.131). Já sobre a mortalidade infantil, dizia que em 1993 a taxa de mortalidade infantil no Brasil  era, em média, 
de 54 mortes por mil habitantes (nos países de primeiro mundo, estava abaixo de 10) e em Curitiba era de 22,5. 
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dados de 2007), 36 Centros de Educação Integral (mais 46 Piás e 33 Piás Ambientais12); 157 

centros de educação infantil (e mais 80 centros conveniados com o município) e 45 Faróis do 

Saber (pequenas bibliotecas distribuídas nos bairros). 

Os indicadores acima são bastante positivos e isso tem dado à cidade uma boa 

visibilidade dentro e até fora do país. Tal visibilidade tem sido, no entanto, acrescida de 

slogans e de títulos, muitos deles, distanciando-se sobremaneira da realidade. Foi justamente 

essa característica da cidade que motivou este estudo que pretende compreender por que 

quando se fala “Curitiba”, as pessoas imediatamente lembram de: “Capital ecológica”, 

“Cidade das etnias”, “Cidade Limpa”, entre tantos outros títulos que a seu tempo serão 

destacados. Estes títulos têm lhe dado prêmios internacionais pelo trabalho ambiental que 

realiza, pela ênfase em um planejamento urbano (copiado por muitos países!), enfim por ela 

ser tida como “correta” e “modelo”. Curitiba, portanto, tem um “projeto” 13 explícito que vem 

se desenvolvendo há um bom tempo o que, aliás, será discutido nesta tese. Então onde está o 

problema? O incômodo? Dir-se-ía – e já começando a localizar o objeto desta pesquisa – que 

está justamente aí, na sensação, que parece às vezes tão fictícia, desse “estar bem”.  

Historicamente, a humanidade sempre representou coletivamente o lugar em que vivia, 

mesmo que o confundisse, como no caso das primeiras tribos, com o próprio universo, ou, que 

o traduzisse como o “umbigo do mundo”. Os primeiros homens, portanto, assim procediam 

para entender e explicar o local que os cercava, e ao assim fazer, o constituíam e o alteravam 

constantemente. Com os homens contemporâneos não é diferente e, no caso de Curitiba, 

quando seus moradores explicam a cidade comparando-a ao país e ao mundo, quando 

classificam e organizam seus espaços, criam representações do que seja “Curitiba” e do que 

seja o “curitibano”.  

Aqui entra, portanto, o primeiro e intrincado ponto desta pesquisa e é preciso que se 

debruce, sobre ele, desde já. Trata-se, nesta tese, de considerar que as palavras, as idéias, os 

símbolos, as representações são parte do real, e não opostos a ele. Se assim se compreende, 

pode-se investigar a “luta de classificações” ou, mais exatamente, a “luta de representações” 

na concepção de Bourdieu (2000), pela melhor definição de Curitiba e de suas práticas, ou 

seja, descobrir que imagens mentais se produzem e que manifestações sociais destinam-se a 

manipular tais imagens; que delegações são encarregadas de organizar as representações 

como manifestações capazes de modificá-las. Pode-se escapar, portanto, nos moldes do 

sociólogo francês, da oposição entre o real e a representação dele, o que, aliás, segundo este 
                                                 
12 Espaços destinados ao contra-turno escolar, estando estes, desde 2006, seguindo a mesma proposta curricular 
que os Centros de Educação Integral (CEIs). 
13 Alguns pesquisadores também se referem a esse “projeto” de cidade, como um “modelo” de cidade, como por 
exemplo, Moura e Kornin (2001). Já Vainer, citado pelas autoras e a partir de Borja & Forn, fala da unificação 
da sociedade em torno de um "projeto" que gera consenso, modelização e patriotismo. 
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autor, divide a ciência e impede que se apreenda a lógica específica do mundo social. Parte-se 

aqui, portanto, da pretensão de conhecer essa “realidade” como o lugar de uma luta 

permanente para defini-la, uma luta para fazer existir ou inexistir o que existe. Assim, 

procura-se nesta tese detectar algumas das representações que os curitibanos têm deles 

mesmos, do coletivo e da cidade. Investigou-se que enunciados se lançam (e também quem e 

quais grupos os enunciam) no intuito de que aconteça aquilo que enunciam. Neste processo 

foi preciso, portanto, dar atenção ao que habitualmente se designa de estruturas objetivas e 

subjetivas cientes de que tais estruturas se mostrariam na realidade, confusas, contraditórias, 

implícitas e que capturá-las não seria tarefa fácil. E, nesta trilha, se investigou, ainda, (logo na 

seqüência será explicado este aspecto da pesquisa), como essas representações se expressam 

no universo escolar. 

Sobre o recorte temporal que a princípio definiu-se para análise – a década de 1990 - 

muitos materiais pesquisados indicavam que um projeto explícito de cidade se insinuava 

sobremaneira neste período. Destacavam-se tanto as ações propostas pelo prefeito-arquiteto 

Jaime Lerner e de seus sucessores políticos, quanto o exuberante mobiliário urbano da cidade. 

Agregava-se a isso, o fato de que uma série de materiais curriculares oficiais chegava à 

escola, nesta década, fortalecedores do projeto de cidade. Esta pesquisa privilegiou como 

objeto, portanto, as relações existentes entre cidade e escola na produção da imagem de 

Curitiba como um espaço urbano modelar. Para destrinçar esse projeto da cidade, tinha-se a 

opção menos difícil de explicá-lo, carregando nas tintas da estrutura (Curitiba só é 

“embelezada” e artificial porque necessitou entrar na competição mundial das cidades, no 

estágio atual do capitalismo e assim atrair investimentos), argumento este que não é 

totalmente falso, mas que excluiria da pesquisa, de antemão, uma análise detida dos aspectos 

da cultura curitibana. Tinha-se a hipótese de que esses aspectos é que forneceriam a chave 

explicativa para se entender justamente o porquê do apoio que muitos curitibanos dão a esse 

projeto. Em uma outra perspectiva, mas ainda do mesmo tipo “supra-individual”, se cairia 

numa explicação generalista de que uma “mentalidade coletiva”, entendida como um ente 

etéreo, apoiaria tal projeto. Para Elias (1994a, p. 25), neste tipo de visão, por acreditar-se em 

uma “autonomia das relações humanas”, pensa-se na sociedade como algo que existe antes e 

independente dos indivíduos. Poderia-se, ainda, carregar igualmente nas tintas e exaltar o 

papel do indivíduo Lerner – pai dos curitibanos, empresário-arquiteto de sucesso, um 

verdadeiro mito vivo. Mas, com a sensação de que, de um lado, se estaria privilegiando uma 

explicação um tanto quanto economicista dos fatos e do tipo “sociedade sem indivíduos” e, de 
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outro, na do “indivíduo acima da sociedade” 14, só restava procurar um outro caminho. Neste 

sentido, amparou-se em Elias (1994a) que, para fugir desta dicotomia entre sujeito-sociedade 

nas análises sociais, parte do conceito de “redes sociais” e, para chegar a elas, dá um bom 

exemplo: 

 
Não se compreende uma melodia examinando-se cada uma de suas notas 
separadamente, sem relação com as demais. Também sua estrutura não é outra coisa 
senão a das relações entre as diferentes notas (...) Deve-se começar pensando na 
estrutura do todo para se compreender a forma das partes individuais.(...) para 
compreendê-los, é necessário desistir de pensar em termos de substâncias isoladas 
únicas e começar a pensar em termos e funções. (1994a, p.25) 

 
Para este sociólogo alemão, ou judeu-alemão, como gostava de ser chamado, todos os 

seres humanos são dependentes uns dos outros e formam, por assim dizer, redes de 

interdependência (mais tarde será visto como tais redes formam configurações sociais que 

balizam e posicionam os indivíduos na cena). Escolher trabalhar, portanto, com uma análise 

relacional como esta, se por um lado, seduzia e confortava, por outro, indicava que não seria 

possível conhecer Curitiba por um ou outro aspecto, por uma ou outra voz, pois isso só traria 

parte da rede. E, caso se seguisse o caminho relacional, não se poderia desenvolver a pesquisa 

considerando apenas a escola – entendida esta como um dos fios – sem que se conhecesse a 

totalidade da rede e mais, sem que se colocasse, minimamente, os fios em relação. Em outras 

palavras, no caso de Curitiba, seria impossível entender a escola municipal sem entender o 

tecido da cidade do qual ela faz parte. Aqui, portanto, um segundo ponto intrincado da tese se 

colocou no sentido de ter que se decidir a forma com que se olharia o objeto da pesquisa: ou 

se trabalharia metodologicamente no sentido da profundidade e intensidade “olhando a folha”, 

ou seja, ajustando as lentes de pesquisa para as questões de micro análise, ou “a árvore” (no 

médio alcance) ou ainda “a floresta” (olhando extensivamente o objeto).  

Na primeira parte da tese, concorreram a favor da decisão pelo último modo de 

operação, os ensinamentos de Bourdieu (2000), quando este, em termos de pesquisa, 

problematizava: será que vale mais a pena estudar extensivamente o conjunto dos elementos 

pertinentes do objeto construído, ou antes, estudar intensivamente um fragmento limitado 

deste conjunto teórico que está desprovido de justificação científica?  Sobre isso, o autor dizia 

que a opção socialmente mais aprovada, em nome de uma idéia ingenuamente positivista da 

precisão e da “seriedade”, é a segunda: a de “’estudar a fundo um objeto muito preciso, bem 

                                                 
14 Em relação ao primeiro caso, Elias (1994a, p.42) dizia que “todo monopólio ‘econômico’, seja qual for a sua 
natureza, direta ou indiretamente se liga a outro, sem o qual não consegue existir”, enquanto no segundo caso – 
que defende a idéia de que é preciso estudar primeiro os indivíduos como “átomos” da sociedade e depois as 
relações recíprocas – o autor observa que os indivíduos acabam por ser concebidos “como postes sólidos entre os 
quais, posteriormente, se pendura o fio dos relacionamentos”. (1994a, p. 25).  
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circunscrito’, como dizem os diretores de teses”15 (Bourdieu, 2000, p.31). O pesquisador se 

veria na alternativa da análise intensiva de uma fração do objeto praticamente apreensível ou 

da análise extensiva do objeto verdadeiro. E explica: 

 
Mas o proveito científico que se retira de se conhecer o espaço em cujo interior se 
isolou o objeto estudado (por exemplo, uma dada escola) e que se deve tentar 
apreender, mesmo grosseiramente, ou ainda, à falta de melhor, com dados de 
segunda mão, consiste em que, sabendo-se como é a realidade de que se abstraiu um 
fragmento e o que dela se faz, se podem pelo menos desenhar as grandes linhas de 
força do espaço cuja pressão se exerce sobre um ponto considerado (um pouco à 
maneira dos arquitetos do século XIX, que faziam admiráveis esboços a carvão do 
conjunto do edifício no interior do qual estava situada a parte que eles queriam 
figurar em pormenor) (Bourdieu, 2000, p.32). 

 
 Um outro fator que concorreu para que se trabalhasse na primeira parte da tese com “o 

método da floresta” foi que se percebeu que no campo da educação não se encontram quase 

pesquisas que estudam a relação entre cidade e escola a partir de referenciais das Ciências 

Sociais, embora, do ponto de vista histórico, tais questões já sejam pauta de pesquisa16 há um 

bom tempo. E, se de forma mais ampla e em diversos outros campos, a cidade sempre foi 

motivo de análise (nas próprias ciências sociais, arquitetura, urbanismo, literatura, geografia, 

economia, só para citar alguns), no educacional parece que se trataria de abrir um novo campo 

de interesses17. Neste sentido, se precisaria, ao menos no caso de Curitiba, iniciar os trabalhos, 

a princípio, extensivamente. 

 Se tal escolha metodológica trouxe “ônus” (trabalhar com áreas/campos 

desconhecidos, ter a sensação de que se está na superfície das informações, sem se ter 

condições – pela amplitude do tipo de pesquisa – de aprofundá-las, entre outras tantas 

questões que foram se colocando), trouxe também determinados “bônus”. Foi possível 

conhecer diversos campos interessados em discutir a cidade e, em última instância, pode-se 

                                                 
15 Sobre isso provocou ainda Bourdieu: “Seria bastante fácil mostrar como virtudes pequeno-burguesas de 
‘prudência’, de ‘seriedade’, de ‘honestidade’, etc, que poderiam outrossim exercer-se na gestão de uma 
contabilidade comercial ou num emprego administrativo, se convertem aqui em ‘método científico’.” (Bourdieu, 
2000, p. 31). 
16 É possível lembrar-se aqui, e apenas como exemplo, dos trabalhos de Rosa Fátima de Souza e de Luciano 
Mendes de Faria Filho que, ao analisar a escola republicana em São Paulo e Minas Gerais, respectivamente, 
problematizam como a escola e as idéias republicanas se efetivavam também na cidade. Do ponto de vista das 
Ciências Sociais muitas pesquisas, utilizando-se da “meso abordagem” (abordagem da escola na relação com a 
micro e a macro análise), parece que também têm se obrigado a situar minimamente as questões escolares ao seu 
entorno (bairro, comunidade). Os grupos de pesquisa sobre a Infância também parecem problematizar tais 
questões. Algumas cidades também têm criado, a partir das universidades ou contando com sua ajuda, 
“Observatórios da Cidade”.  
17 Tem-se observado no século XXI um movimento no campo editorial – e a partir de seminários, fóruns e 
muitos desencadeados pelo “Ministério das Cidades”(Ministério criado em 2003, no Governo Lula) – que propõe 
pensar a cidade como “Cidade Educadora”, mas, ao se observar tais produções, percebe-se que procuram muito 
mais divulgar experiências políticas e político-educacionais de cidades que se assumem ou se consideram 
“educadoras”, do que problematizam os efeitos simbólicos, ideológicos ou ao menos midiáticos dessas 
titulações. Sobre obras  cuja temática são “cidades educadoras”, ver: Gadotti, Padilha e Cabezudo. (org). 2004. 
Cidade educadora: princípios e experiências. SP: Cortez, 159p; Gómez-Granell e Vila.(org). 2003. A cidade 
como projeto educativo. SP, Artmed, 152 p. 
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propor um programa sistemático de pesquisas, na educação, a partir da diversidade de 

questões que apareceram. Mas o maior dos pontos positivos a se destacar parece ter sido, no 

caso desta pesquisa, ter podido compreender – pela extensão dos dados – minimamente,  

como operam diversos campos quando na relação com um objeto exterior às problemáticas 

internas de cada campo, como no caso, a cidade. Permitiu ainda, um tipo de exercício 

metódico importante: a análise relacional que envolveu verificar, no caso do estudo da cidade, 

a potência de conceitos como os de “redes de interdependência”, “configuração social”, 

“estabelecidos-outsiders” de Elias (1994a, 1994b, 2000) e das investigações do meio social 

considerando as dimensões relacionadas ao que Bourdieu (2000) chamou de poder simbólico 

18 e envolvendo a análise das “lutas de representação” e dos discursos performáticos.  

Em tais estudos, pode-se contar, ainda, com autores como Chartier, Hobsbawm, 

Pollak, Durkheim e Mauss para compreender questões relacionadas à história, memória, 

classificações e representações da cidade. No campo do currículo escolar, autores como 

Gimeno Sacristán, Martinez Bonafé e Giroux foram também centrais. Ainda sobre os autores 

utilizados e, principalmente em se tratando de Elias, é preciso que se diga que embora o autor 

tenha trabalhado com estes conceitos na longa duração, procurou-se averiguar a fertilidade de 

se estudá-los na contemporaneidade (da mesma forma com que muitos pesquisadores estudam 

Weber, Marx, Gramsci, por exemplo). Um outro procedimento importante tratou, igualmente, 

de explorar a possibilidade de utilizar conceitos que alguns dos autores acima citados 

utilizaram para pensar questões referentes à consciência nacional. Em outras palavras, se 

pensou tais conceitos em termos de uma consciência “municipal”, uma memória coletiva da 

cidade.  

Na segunda parte da tese, aproximou-se da “árvore” e da “folha”, ou seja, o primeiro 

capítulo, ao problematizar os discursos dos prefeitos da década de 1990 e o lugar que 

concediam, nesses discursos, à educação escolar e que papel reservavam à escola e ao 

currículo nas suas plataformas de governo, nas suas promessas e em suas ações, forçaram, 

metodologicamente, a que se estabelecesse uma lente de médio alcance. Focar, no meio da 

imensidão da “floresta da cidade”, o papel da política na relação com a educação, nos 

aproximava mais um pouco da problemática da tese. Finalmente, nos dois últimos capítulos, 

                                                 
18 “O poder simbólico com poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou 
de transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto, o mundo, poder quase mágico 
que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico 
de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. Isto significa que o poder 
simbólico não reside nos sistemas simbólicos (...) mas que se define numa relação determinada – e por meio 
desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo 
em que se produz e se reproduz a crença. O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de 
manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença 
cuja produção não é a da competência das palavras”. (Bourdieu, 2000, p. 14). 
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analisa-se de forma detalhada, microscópica, o currículo oficial da rede municipal de Curitiba 

(e alguns materiais curriculares que chegavam à escola) no início e no final da década de 

1990. Este tipo de estudo não teve a pretensão, porém, de realizar uma análise completa 

desses currículos, mas, tão somente, problematizar que leituras da cidade estes currículos 

ofereciam ao professor da rede municipal. Concorreu a favor de tal escolha, o fato de que 

existia à disposição do pesquisador um material amplo e rico que estabelecia íntima relação 

entre cidade e escola. Sobre a opção pelo currículo, é possível relacioná-la, ainda, ao que 

anteriormente discutia-se sobre as formas de apreensão do “real”. Uma vez que se escolheu, 

justamente, conhecer os instrumentos humanos de conhecimento da realidade – considerando 

que a realidade é, em primeiro lugar, uma representação, como problematizou Bourdieu 

(2000, p. 108) – o campo curricular apresentava-se como um campo que, talvez mais do que 

qualquer outro, traria ricas e sistemáticas informações. Mesmo tomando esta decisão, 

questionou-se por diversas vezes sobre o quanto esse currículo oficial chegava de fato à 

escola, do quanto era (ou não) desenvolvido pelos professores, que trabalho crítico era feito 

pela escola, entre outras questões a que esta tese não traz respostas e que podem ser objeto de 

pesquisas posteriores. Por outro lado, o presente estudo, rico em informações de como a 

política educacional do município pretendeu que esses materiais fossem utilizados na escola, 

fornece elementos importantes tanto para se compreender a força do projeto da cidade da 

década de 1990 quanto para se evidenciar o modo de operação com que tal política chamou a 

escola a ser partícipe deste projeto. Situa-se, portanto, nesta delimitação a proposta de 

abordagem do currículo na presente pesquisa.  

Mas outros desvelamentos ainda são necessários: Quem é a pessoa que faz esta tese? 

Movida por quais “motores”? Com que experiências concretas? Talvez o fato de ser 

curitibana (nascida na cidade), filha de imigrantes, professora e pedagoga da rede municipal 

de educação de Curitiba por 14 anos, diga tudo o que se precisa sobre as “experiências 

concretas”. Atuava-se nas escolas municipais, na década de 1990 e assistiu-se a chegada e 

também o trabalho com tais materiais curriculares e conviveu-se na escola com o discurso da 

cidade “ecológica”, “modelo”, etc. Já sobre os “motores”, pode-se dizer que partiram antes de 

um incômodo (assim como o de muitos curitibanos) quanto ao “poder simbólico” da cidade, 

do que de uma “sombra” – que se admite ter seguido a pesquisa e precisou ser afastada 

constantemente para que se pudesse olhar o objeto cientificamente e não emocionalmente e 

que poderia se traduzir em uma sensação de: “Aonde este projeto de cidade levará os 

curitibanos?” Sobre Cidade-Escola-Currículo, ou mesmo sobre Cidade-Currículo, não se 

pode, portanto, sequer pensar em tratar a questão em toda a sua extensão. Só ao se pensar em 

“Cidade” – um conteúdo por natureza interdisciplinar e de difícil apreensão – já se tinha um 
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mundo a ser desvelado. Mas se esperava que, partindo de um recorte de pesquisa plausível, se 

pudesse reunir um certo número de informações capazes de iniciar discussões importantes 

tanto para o campo da educação quanto, mais especificamente, para o campo curricular. 

Assim, lançou-se o seguinte problema de pesquisa: como se constitui o projeto de cidade em 

Curitiba e qual o lugar da educação escolar na trama de relações que o envolve? Como 

objetivos de pesquisa, estabeleceu-se: 

 
a) Identificar o projeto de cidade a partir de diversas fontes e campos (ver na 

seqüência como se procedeu com relação a esse objetivo); 

b) Localizar minimamente no tempo este projeto (verificar se o projeto da década de 
1990 tinha raízes mais profundas do que a década estudada); 

c) Identificar, nos discursos dos governantes, o que esteve em pauta como projeto de 
cidade, na última década e qual o lugar da educação nestes discursos e ações; 

d) Identificar os caminhos pelos quais as políticas públicas municipais da educação 
transmitiram, fizeram ressoar, na escola, na década de 1990, um projeto maior de 
cidade, em especial, por meio de seu currículo prescrito; 

e) Destacar os interlocutores que, a partir da escola, também eram chamados a efetivar 
o projeto da cidade (Ongs, projetos, parcerias...), e 

f) Verificar que possibilidades de leitura de cidade, o currículo oficial da rede (e 
alguns dos materiais curriculares que o acompanhavam) oferecia aos seus 
professores. 

 
E como hipóteses: 

 
� Na conformação do projeto da cidade de Curitiba, diversos grupos advindos de 

diferentes campos reforçam este projeto. No campo educacional, grupos da situação 
acionam a Secretaria Municipal de Educação que passa a ser peça-chave tanto nessa 
conformação do projeto quanto nas iniciativas empreendidas para disseminá-lo e 
conquistar a adesão de diferentes segmentos da população curitibana. A Secretaria 
faz isso explicitamente por meio do seu currículo oficial. 

� O currículo oficial da rede municipal de ensino de Curitiba oferece à escola uma 
leitura conservadora de cidade. 

Para dar conta de tal problema de pesquisa, em primeiro lugar, precisava-se definir o 

projeto da cidade, termo este que, se por um lado, designava de forma bastante precisa, para 

os curitibanos, o objetivo de grupos e de cidadãos da cidade de pensá-la como “ecológica” e 

de planejamento urbano exemplar – mobilizando para isso, discursos, práticas, arquiteturas – 

por outro, punha dúvidas radicais: quem ou quais grupos definiam o projeto e melhor o 

explicariam? A quem dar voz nestas explicações? Como não ser tendencioso ao se escolher 
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tais vozes? Seria possível conhecer mais sobre o projeto a partir de discursos contrários a 

ele19? Cercada por essas questões, optou-se, metodologicamente, por dois encaminhamentos: 

 
a) procurar múltiplas vozes que falavam sobre o projeto de cidade, de diversas áreas 

ou campos; 20 

b) destacar – na relação entre cada campo e o projeto de cidade – as vozes fortes e/ou 
oficiais e as vozes dissonantes (ou seja, não se analisaria, portanto, e nem se teria 
condições para tamanha empreitada, analisar as tensões internas a cada campo na 
relação com a cidade). 

Com relação ao primeiro aspecto, novo problema: como separar áreas que pela 

natureza da temática – cidade – já se apresentavam interdisciplinares? Por várias vezes 

deparou-se com escritos de um intelectual formado em arquitetura, mas com mestrado em 

urbanismo, doutorado em geografia humana e escrevendo sobre meio ambiente. Outros textos 

apresentavam-se com mais de uma autoria, cada qual com uma formação diferente. Na leitura 

dos textos, a interdisciplinaridade era evidente: referenciais teóricos de várias áreas cruzavam-

se, debatiam-se, alimentavam-se para discutir a cidade. Isso, depois de muita leitura (de 

livros, artigos, dissertações e teses), tornou-se um problema menor: abstraindo-se a formação 

(embora destacada), organizou-se os escritos de cada pesquisador pela temática tratada, em 

campos específicos (meio ambiente, urbanismo etc).  

Com relação ao segundo ponto, o problema foi maior. Como definir se a voz da pessoa 

ou do grupo fortalecia o projeto de cidade ou era uma voz dissonante? Explicando melhor a 

questão: como definir uma tese, por exemplo – de autor e orientador renomados, ou seja, 

altamente valorizados em seus campos específicos – como uma “voz dissonante”, se o próprio 

autor (a) da tese, assim não se definisse? Na solução deste dilema, foi fundamental o fato de 

que a quase totalidade dos próprios autores dos materiais analisados (obviamente não os que 

partiam do próprio discurso oficial de Curitiba) também apontaram, primeiro, para a 

                                                 
19 O método de elisão foi utilizado com freqüência por Gramsci nos anos de cárcere. Quando a única literatura 
que chegava às suas mãos era a oficial, conseguia elidir (suprimir), extrair – nas entrelinhas – o discurso 
contrário ao oficial. E, no caso desta pesquisa, então, por que não achar aspectos do discurso oficial nas vozes 
contrárias a ele? 
20 Embora o termo “campo” seja utilizado aqui, no sentido de Bourdieu (2000), não será motivo de análise nesta 
tese, realizar o que é justamente o interesse deste sociólogo que, recusando a alternativa da interpretação interna 
e da explicação externa na análise social, vê na noção de campo uma fértil saída. Para ele, cada campo da 
sociedade (intelectual, artístico, social, religioso, educacional, etc) precisa ser compreendido como tendo 
propriedades específicas e ser analisado justamente nas tensões entre sua relativa autonomia (cada campo tem 
interesses próprios, tem disputas internas pelo poder de explicação de questões relacionadas especificamente ao 
campo, ou mesmo pela própria definição do campo e das situações sociais de modo geral) e as influências 
externas que sofre. Ver mais sobre isso: Bourdieu (2000, p.59-73). Nesta tese, portanto, o termo será utilizado 
em um sentido mais próximo das questões trazidas, por exemplo, pelo historiador norte-americano Robert 
Darton, que, em entrevista concedida à Lúcia Lippi, afirmou sobre sua proximidade com Bourdieu e Weber mas 
argumentou: “Portanto, o ponto não é estudar um campo intelectual ou um assunto, mas a maneira como 
um assunto se relaciona com outro; todo enfoque é relacional, relativo.” (Darnton in Oliveira et al, 2003, 
p.174, grifos nossos). 
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existência de uma polaridade entre uma voz oficial e vozes abafadas, atenuadas e, em 

segundo, avaliavam suas próprias produções como vozes pouco ouvidas na relação com as 

vozes oficiais da cidade. Embora a maioria dos pesquisadores se considerasse um “não-

ouvido”, ou um “pouco-considerado”, só pode-se entender melhor como a cidade opera na 

relação com essas vozes, após um mapeamento geral do conjunto das vozes ditas dissonantes. 

Organizou-se, portanto, o material colhido, em “vozes” oficiais e dissonantes. 

Definição semelhante foi encontrada também em muitas pesquisas analisadas. Sánchez 

(2001), por exemplo, observou a existência de discursos dominantes (atores que participam 

ativamente das produções simbólicas) e atores sociais passivos ou insatisfeitos (estes últimos, 

encontrando dificuldades para ganhar espaço e expressão). Além dela, outros pesquisadores, 

principalmente os da área da geografia – e utilizando-se de autores como Milton Santos – 

definiram os discursos dos atores hegemônicos como instauradores de um “pensamento 

único” (por exemplo, Rosa Moura e Kornin, 2001). Outros pesquisadores também 

confirmaram a existência destes dois pólos: Acselrad (2001), por exemplo, referiu-se a atores 

legítimos e atores deslegitimados e Gino de Almeida (2006), ao referir-se às fontes utilizadas 

para estudar um cronista de Curitiba, diz ter utilizado fontes oficiais e fontes alternativas. 

Concorreram ainda a favor da organização dos dados desta forma, as pesquisas 

realizadas por Elias. Este autor chegou ao par conceitual “estabelecidos-outsiders”, para 

explicar as relações de poder existentes na sociedade. Em várias de suas pesquisas, e não só 

na que deu origem ao livro escrito com Scotson, intitulado Os estabelecidos e os outsiders 

(Elias e Scotson, 2000), o par conceitual é utilizado de sorte a demonstrar relações em que 

grupos estabelecidos ou establishments (que utilizam várias formas de coesão interna) 

agridem, afastam, desmerecem, realizam calúnias, enfim, estigmatizam outros grupos 

chamados pelo autor de “outsiders”, sendo estes levados a se perceberem como tendo um 

valor humano menor. Desta forma, os grupos estabelecidos se põem na condição de “nós” e 

criam um abismo em que, em um outro extremo, situam os “outros”. Os leitores perceberão, 

ao longo da tese, que não só esta relação acima descrita pôde ser percebida com relação às 

vozes que escrevem sobre a cidade (autores de materiais oficiais, de teses, dissertações e 

livros), mas também no próprio conteúdo do que veiculam tais materiais. Tal fato será 

esclarecido no final desta tese. No momento, basta dizer que não se teve uma preocupação a 

priori de nomear as vozes especificamente como estabelecidas ou outsiders (a partir dos 

termos de Elias) e que, portanto, serão encontradas definições diversas como: vozes oficiais, 

estabelecidas, fortes, da situação, por um lado, e vozes dissonantes, surdas, pouco ouvidas, de 

oposição ou “outsiders”, por outro. 



 13 

Sobre a coleta de dados, é preciso explicar ainda quais foram os critérios de seleção. 

Os primeiros dados utilizados para mapear o projeto de cidade na década de 1990 partiram da 

idéia de que seriam encontrados os princípios do projeto da cidade nas palavras dos 

governantes. Desta forma, analisou-se detalhadamente pastas existentes na seção Paranaense 

da Biblioteca Pública do Paraná que contém recortes de jornais com matérias referentes aos 

Prefeitos de Curitiba. A partir desse material, construíram-se quadros de síntese desses 

discursos, que levaram ao que o cidadão curitibano comum já sabe (que a cidade é ecológica, 

que o Prefeito Jaime Lerner passou a década recebendo prêmios ambientais, que o transporte 

público é o melhor, exportando a sua tecnologia até para o exterior e, assim por diante). A 

mídia impressa repetia o mesmo discurso dos prefeitos, os mesmos feitos, as mesmas palavras 

vazias de conteúdo, mas eivadas de forças de comando (essa questão será discutida com 

cuidado posteriormente). Ficava claro que se precisava pesquisar novas fontes. Desta forma, 

realizou-se levantamento no banco de teses da CAPES21 que, inicialmente, envolveu 

determinados campos que pudessem falar da cidade (iniciou-se pelos campos de Meio 

Ambiente, Arquitetura e Urbanismo, pois eram insistentemente citados pela mídia). Tinha-se 

a certeza de que, além desses, o campo da História também necessitaria ser ouvido, uma vez 

que os mobiliários urbanos, os materiais curriculares da escola e outros que circulavam pela 

cidade, pareciam contar uma determinada história que seria apenas parte dela. Sobre o campo 

literário, também se sabia que era um dos campos tradicionalmente fortes para analisar a 

cidade (conhecia-se Trevisan e Leminski – dois grandes nomes na literatura curitibana – e lia-

se algumas crônicas em jornais que falavam sobre a cidade). Além da produção acadêmica 

oriunda desses campos22, passou-se a coletar outros materiais de circulação pela cidade e, 

desse modo, constituiu-se um corpus bastante significativo acerca das disputas travadas para 

conformar uma determinada visão da cidade. 

Quanto aos dados sobre escola-currículo, coletaram-se os considerados como 

representativos da década de 1990 e relacionados com o currículo oficial, tendo como 

referência a gestão de Rafael Greca (1993 – 1996) e duas de Taniguchi (1997 – 2004) à frente 

                                                 
21 CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (endereço na Internet: 
http://www.capes.gov.br/capes/portal/conteudo/10/Banco_Teses.htm). 
22 Os critérios de seleção das teses e dissertações deram-se a partir da leitura dos títulos e resumos. Foram 
eliminadas desta primeira seleção as em que o recorte temporal se distanciava muito do recorte da tese (foram 
incluídas na seleção, no entanto, não só as referentes à década de 90, mas as que, também, pelo resumo, 
indicassem relações com esta década, o que por sinal, acabou levando-se, inclusive, e, algumas vezes, para 
questões trazidas no início do século XX). Foram eliminadas as que traziam um recorte específico do campo e as 
em que os resumos não traziam informações objetivas. Mesmo assim, depois dessa primeira seleção, ainda 
restou material excessivo, então, procedeu-se, novamente, de duas formas. Em alguns casos sistematizou-se as 
informações obtidas pelos resumos; outras vezes – pela necessidade de um maior aprofundamento – leu-se e se 
extraiu informações necessárias de algumas teses e dissertações centrais para a discussão. Neste último 
procedimento optou-se pela leitura de teses que realmente, pelo resumo, traziam a relação bastante objetiva do 
campo analisado (meio ambiente, urbanismo, história...) com a cidade de Curitiba. 
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da prefeitura. Sobre estes dados, é preciso que se diga que foi justamente esta ampla e 

diversificada seleção (aliada às leituras de Elias bem como às discussões travadas nos 

momentos de construção da tese23) que ajudou na compreensão de que o projeto da cidade 

tem raízes bem mais remotas do que a década de 1990 e forçou, portanto, a que se descobrisse 

aspectos do processo que fizeram com que Curitiba chegasse aonde chegou (capital ecológica, 

modelo etc). Assim, durante todos os capítulos houve uma tensão quando se fez referência ao 

projeto da cidade, mencionado como pertencente à “última década”, aos “últimos tempos” ou 

mesmo “ao último século”. Tal tensão foi sintetizada, em um esforço conclusivo da tese, 

quando, a partir de todas as contribuições oferecidas pelo material empírico analisado, 

sintetizou-se a configuração social do período (a partir de orientações de Elias) e concluiu-se 

sobre algumas raízes mais profundas desse projeto. Os quadros apresentados a seguir 

permitem uma melhor visualização dos materiais utilizados para a análise desenvolvida nas 

duas partes que constituem o presente trabalho: 

 
Quadro I – Materiais Examinados 

Primeira Parte da Tese: Projeto de Cidade: Raízes, Configurações e Imagens em Disputa 

Categorias 
de análise 

Teses e dissertações a partir do Banco de teses da CAPES 
Materiais oficiais ou de 
divulgação da cidade 

Tempo  

Linguagem 

A pesquisa se deu a partir dos seguintes termos: “Literatura e cidade 
de Curitiba” (13 teses e dissertações); “Letras e Curitiba” (10 teses e 
dissertações); “Língua Portuguesa e Curitiba” (5 teses e 
dissertações), “Linguagem e Curitiba” (42 teses e dissertações); 
“Leminski” (39 teses e dissertações) e “Dalton Trevisan” (11 teses e 
dissertações).  

Sujeitos Jornal analisado: Gazeta do Povo; Revista Idéias. 

Espaço 
A pesquisa se deu a partir dos seguintes termos: “Arquitetura 
/Cidade/Curitiba”. (47 teses e dissertações).  

Meio 
Ambiente 

A pesquisa se deu a partir dos seguintes termos: “Ecologia e 
Curitiba” ou “Meio Ambiente e Cidade de Curitiba” (62 teses e 
dissertações).  

Fenianos (2003); 
Fenianos e Mendonça 
(1996); Fernandes 
(2007); Coleção Memória 
da Curitiba Urbana 
(1991); 

Figueiredo e Lamounier 
(1996); 

-Curitiba em dados 2004 
(2004); 

- Boletim 2007; 

IIPUC 1994, 2004, 2005; 

 

Segunda Parte da Tese: Gestão, Educação Escolar e Currículo Oficial da Cidade na Década de 1990 

Vozes oficiais Vozes de oposição 

P
ol

ít
ic

a 

- Pastas com recortes de diversos jornais e revistas de circulação no estado 
do Paraná, com notícias dos prefeitos Lerner nas 3 gestões (1971-75/ 1979-
82/ 1989-92); Greca (1993-96) e Taniguchi (1997-2000 / 2001-04): Correio, 
Voz do Paraná, Jornal do estado, Correio de notícias, O Estado do Paraná, 
Folha de Londrina, A Folha da Imprensa, Diário Popular, Gazeta do Povo, 
Indústria e Comércio, Isto é, Exame, Manchete, Veja.  

Fonte: Setor Paranaense da Biblioteca Pública do Paraná. 

- Discurso de posse de Lerner em 1971.  

- Livro de Samek (1996) 

- Análise do programa 
eleitoral em 2000 
(Taniguchi, Vanhoni, 
Maurício Requião) 

 

                                                 
23 Foi também significativa para a reflexão, a necessidade de se olhar o projeto da cidade na longa ou, ao menos, 
na média duração, sugerida pela Professora Alda Junqueira Marin, no momento de exame de qualificação. 
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Material Descrição 

Relatórios Anuais da Prefeitura 
Municipal de Curitiba  

-referente ao ano de 1996 (analisado: Palavra do Prefeito e a parte 
referente às ações da SME em cada ano); 

Listagem de cursos ofertados às 
escolas da rede 

Listagem de 1995-1996 com as temáticas oferecidas. 

Fonte: Arquivo Geral da Prefeitura Municipal de Educação de Curitiba 

Currículo Básico do Município (versão 1996) 

Proposta do Centro de 
Educação Integral 

(versão 1996) 

Lições Curitibanas (de 1ª a 4ª 
séries do Ensino Fundamental). 

 

A coleção consta de: 3 volumes para 1ª e 2ª série e dois de 3ª e 4ª série. 

Fonte: Biblioteca Geral da Secretaria Municipal de Educação de 
Curitiba 

C
ur

rí
cu

lo
: 

G
es

tã
o 

G
re

ca
 (

19
93

-1
99

6)
 

Jornal Curitibinha  Jornal que circulou entre os anos de 1995 a 2000 e que era entregue 
mensalmente aos alunos da rede.  

Fonte: Divisão Paranaense da Biblioteca Pública do Paraná (coleção 
praticamente completa de 1996 a 2000). Utilizou-se, para análise, parte 
das edições do Acervo Particular de aluno da rede (de 1999 a 2000)  

 
 

Material Descrição 

Relatórios Anuais da Prefeitura 
Municipal de Curitiba  

-referentes aos anos de 1997-2004 (analisado: Palavra do Prefeito e a 
parte referente às ações da SME em cada ano); 

Listagem de cursos ofertados às 
escolas da rede 

Listagem de 1997 - 2004 com as temáticas oferecidas. 

Fonte: Arquivo Geral da Prefeitura Municipal de Educação de Curitiba 

Diretrizes Curriculares da rede Diretrizes Curriculares em Discussão Gestão 1997-2000 

Projetos desenvolvidos nas 
escolas (ex: Programa Coca-
Cola; Farinhas Anaconda; 
Proerd; Amigos do Zippy etc) 

- Pastas de Arquivo Ativo da SME referentes aos projetos 
desenvolvidos (do ano de 2005, mas com referência aos anos 
anteriores); 

C
ur

rí
cu

lo
: 

G
es

tã
o 

T
an

ig
uc

hi
 (

19
97

-2
00

4)
 

Projetos Pedagógicos das 
escolas referentes aos anos de 
2001-2003 

-Projetos Pedagógicos de 3 dos 9 Núcleos existentes da Secretaria 
Municipal de educação de Curitiba perfazendo um total de 37 Projetos. 
A escolha dos núcleos se deu da seguinte forma: um núcleo que 
contivesse escolas antigas e que fosse mais central, um núcleo 
relativamente novo e distante do centro e um terceiro escolhido 
aleatoriamente. A análise restringiu-se aos anúncios de Temas 
Geradores, Projetos de Trabalho, Problematizações, Temáticas 
desenvolvidas pelas escolas. 

Fonte: Arquivo Ativo da Secretaria Municipal de Educação, setor de 
Currículo. 

 

 

Os capítulos a seguir mostram um esforço de organização dos dados a partir das 

seguintes categorias: Tempo, Espaço, Linguagem, Sujeito, Meio Ambiente, Política e 

Currículo Escolar. Assim, tais categorias poderiam ser compreendidas como “provocações” 

de leitura da cidade. E, embora se tenha dedicado dois capítulos especificamente para tratar 

das questões curriculares da rede, não se deixou de trazer discussões curriculares já nos 

primeiros capítulos, em especial mediante o diálogo com alguns dados trazidos pela coleção 
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de livros didáticos chamada Lições Curitibanas24 que foi entregue a cada criança da rede a 

partir de 1996 e que, hoje em dia, encontra-se em prateleiras nos fundos das salas de aula. Tal 

coleção, para além de uma leitura restrita ao campo curricular, foi lida também como uma 

possível síntese de determinada cultura curitibana, ou seja, do que os curitibanos (ou parte 

deles) acreditavam, das idéias que circulavam pela cidade, enfim como expressão, como caldo 

cultural de uma época (obviamente caldo este possível, negociado, permitido, de 

convencimento, como será visto mais tarde). A partir dele e de outros materiais analisados 

pôde-se ao menos imaginar parte da história de como a escola ensina a ser curitibano. 

Assim, organizou-se a tese em duas partes. A primeira delineia o projeto da cidade de 

Curitiba da década de 1990 e suas raízes no tempo. Como método, utilizou-se, como já dito 

acima, a extensão de materiais empíricos mais do que seu aprofundamento em um ou outro 

aspecto o que, por analogia, se denominou de método da “floresta”. Nesta primeira parte, 

portanto, organizaram-se três capítulos. O primeiro evidenciou os aspectos temporais de 

Curitiba. Pôde-se compreender como a cidade “engrossa o caldo de seu passado”, o que 

ressalta, o que omite, o que cria ao contar sua história. Para compreender este processo, foram 

chamados autores como Hobsbawm e Pollak. O segundo capítulo ouviu diferentes “vozes” 

que contam sobre a cidade. Desde as “paranistas” do início do século até as vozes críticas 

desse movimento. Desde poetas e contistas tradicionais na leitura crítica da cidade, até 

cronistas contemporâneos. Deu-se voz, ainda, ao curitibano comum da cidade e, para refletir 

sobre as formas de classificação e representação que utilizam para compreenderem a si e ao 

local em que vivem, realizou-se um fértil diálogo com Durkheim e Mauss. O terceiro capítulo 

analisou os espaços da cidade e suas relações com a história e memória. Verificou ainda que 

tensões ocorrem e da parte de que grupos e campos, quando se divide e organiza a cidade e, 

que “lutas pela classificação” desses espaços, que tensões e “lutas de representação”, estão em 

jogo. Neste processo, Bourdieu é quem precisou ser ouvido. 

Na segunda parte da tese optou-se, metodologicamente, tanto por analisar o objeto da 

pesquisa no médio alcance, como em questões de micro-análise. Desta forma, no primeiro 

capítulo, a “árvore” da política municipal é relacionada com a educação escolar. Para entender 

a força dos discursos performativos que tudo podem, que tudo fazem, chamou-se à análise, 

novamente, Bourdieu. Os capítulos dois e três, finalmente analisam a “folha”, ou seja, buscam 

detalhar o objeto da pesquisa: a relação entre o projeto da cidade e a educação escolar, por 

meio do currículo oficial da rede. Os autores que ajudaram nessa difícil tarefa foram Gimeno 

                                                 
24 Coleção didática elaborada pela Secretaria Municipal de Educação, sendo seus autores, alguns,  professores da 
rede e outros, funcionários da própria Secretaria de Educação. Contou-se ainda com assessores, desenhistas, 
fotógrafos, arquitetos, urbanistas entre outros. Houve coleta de dados na Casa da Memória, na Biblioteca Pública 
do Paraná, Instituto de Pesquisa e Planejamento  Urbano de Curitiba, entre outros. 
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Sacristán, Giroux e Martinez Bonafé. Embora o sociólogo alemão Norbert Elias estivesse, 

implicitamente, costurando todos esses capítulos, ensinando a tecer a cidade, a trançar os fios 

da escola e do currículo com os da urbe, é no esforço conclusivo com o qual se encerra este 

trabalho, que ele aparece com mais força, na medida em que se sintetiza o aprendido a partir 

da idéia do autor de configuração social, e que se organizam os conceitos de estabelecidos e 

outsiders no pensar a cidade. Nesse momento final, ainda, se resumem as questões 

relacionadas aos campos envolvidos na construção da cidade e se avaliam se foram ou não 

satisfatórias as respostas dadas ao problema de pesquisa, bem como às suas hipóteses e 

objetivos. As Referências Bibliográficas, mais do que contar sobre a literatura utilizada, 

podem ser consideradas como um roteiro para pesquisadores que quiserem se aventurar nesta 

pouco discutida, mas fértil e necessária relação entre cidade e escola. 
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CÁPITULO 1 -  COLORINDO O PASSADO CURITIBANO 
 

 

Se não há nenhum passado 
 satisfatório, sempre é possível inventá-lo. 

(Hobsbawm, 1998, p.16) 
 

Este capítulo procura analisar a forma com que diferentes atores sociais contam a 

história da cidade de Curitiba de modo a apreender as suas relações com o projeto da cidade 

que ganhou expressão na década de 90. Havia a clareza de que seria preciso retroceder no 

tempo se não se quisesse apenas colecionar ações efêmeras produzidas pela cidade, na 

atualidade. Mas, como trazer, então, alguns elementos da sua história, em poucas páginas, 

sem destruir a própria idéia de História? Como recuperar “a história de Curitiba” ante as 

transformações pelas quais passou a historiografia depois da Escola dos Annales, que não 

acredita ser possível falar de uma história em blocos, maciça? Segundo Peter Burke, a crítica 

feita por esse movimento à História Tradicional, centrada nos grandes feitos dos grandes 

homens, em que se destina ao resto da humanidade um papel secundário no drama da história, 

aponta férteis possibilidades de uma “história vista de baixo” e preocupada com a cultura 

popular (Burke, 1992, p.12). Dando atenção ao homem comum, ao cotidiano, os historiadores 

vinculados às diferentes perspectivas originadas por esse movimento passaram a realizar 

estudos acerca de segmentos específicos cuja história muitas vezes é menosprezada (das 

mulheres, dos negros, dos imigrantes, por exemplo) e de novos objetos e de práticas 

cotidianas, considerando também dimensões da vida privada na produção historiográfica. Esta 

escolha, porém, não se faz sem problemas e neste sentido, Burke nos provoca a pensar: 

 
Uma história política vista de baixo deveria discutir os pontos de vista e as ações de 
todos que estão excluídos do poder, ou deveria lidar com a política em um nível 
local ou popular? Uma história da Igreja vista de baixo deveria encarar a religião do 
ponto de vista do leigo, seja qual for a sua condição social? (...) Uma história da 
Educação vista de baixo deveria deslocar-se dos ministros e teóricos da educação 
para professores comuns, como fez Jacques Ozouf, por exemplo, ou deveria 
apresentar as escolas do ponto de vista dos alunos? (Burke, 1992, p. 22) 

 
Com as implicações de tal perspectiva para a historiografia, assim como a 

compreensão de que, dessa maneira, haveria uma diversidade de micro-histórias, pergunta-se: 

como contar um pouco da história da cidade? Seria preciso muito tempo de leitura sobre essas 

várias histórias25 e, mesmo assim, haveria o risco de realizar uma síntese precária e 

incompatível com as concepções que nortearam a produção desses estudos.  

                                                 
25 A diversidade de temas decorrentes desse movimento historiográfico pode ser observada, no caso de Curitiba, 
mediante o exame do conteúdo do periódico História: questões e debates, (publicação semestral da Associação 
Paranaense de História –APAH). Nele foi possível encontrar, nos primeiros anos da revista (do início da década 
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Desta forma, e compreendendo as tensões do campo historiográfico, optou-se por 

trazer os dados gerais encontrados sobre a conformação da cidade, não se descuidando, 

portanto, de chamar a atenção, de quando em quando, para os limites de tais perspectivas 

históricas mais gerais e trazendo, inclusive, algumas críticas oportunas realizadas por 

historiadores contemporâneos da cidade.  

Por esta razão, consultou-se pesquisadores como Wachowicz26, Martins (aliás, 

bastante utilizados quando se conta a história do estado e da capital), respeitando a caminhada 

de décadas como historiadores do Paraná, sem, no entanto, deixar de ressaltar os limites de 

algumas de suas análises, pois, afinal, compreendem-se estes e outros autores, como sujeitos 

históricos, influenciadores, mas também, influenciados pela época em que viveram, pelo 

modo com que se fazia história então. Dentre a infinidade de aspectos históricos da cidade 

que, aliás, não pode ser compreendida sem que se apreenda também um pouco da história do 

Paraná, optou-se por organizar o texto a seguir, destacando alguns dos pontos verificados 

como nodais na relação entre a história curitibana e o Projeto de Cidade em evidência na 

década de 1990 e que parecem ser também centrais no campo curricular da escola curitibana. 

 

 

1.1   A HISTÓRIA PACÍFICA: A ROMANTIZAÇÃO DO ÍNDIO E A SUA RELAÇÃO 

COM A IGREJA 

 

Cada mitologia é, no fundo, uma classificação,  
mas que haure seus princípios das crenças religiosas 

 e não das noções científicas.  
(Mauss e Durkheim in Mauss, 2005, p. 448) 

 

A história da cidade de Curitiba geralmente é contada a partir de sua gênese e é usual, 

na maior parte das vezes, que se comece contando sobre uma “lenda” que parece significar 

para os curitibanos, como uma espécie de seu “mito fundador”. Rui Wachowicz27, por 

exemplo, em seu livro “História do Paraná” (a 7ª Ed. é de 1995), no capítulo intitulado 

                                                                                                                                                         
de 1980), artigos mais preocupados com a “História do Paraná” e de Curitiba de modo geral e, com o passar dos 
anos, ocorre uma diversidade de temáticas específicas (casamentos de imigrantes na cidade e no estado, 
população evangélica e menonita na cidade, escravidão, comunidade judaica em Curitiba, mulheres curitibanas, 
povos eslavos no Paraná, eleições no Paraná, índios, negros, salários, custo de vida etc). 
26 Wachowicz nasceu em Itaiópolis, Santa Catarina, em 1939. Cursou a faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
na Universidade Federal do Paraná, graduando-se em Geografia e História, em 1961. Na década de 70 fez 
especializações em história. Na mesma época, foi professor da UFPR e da Universidade Católica do Paraná. 
Ingressou na Academia Paranaense de Letras em meados dos anos 90, assumindo a coordenação da revista da 
academia, sendo também responsável pela criação da Semana de Estudos de História do Paraná e pelo 
lançamento de importantes publicações na área. fonte dos dados:Internet: www.bemparana.com.br.  
27 Ressalta-se que se optou por analisar esse livro por trazer especificamente o tema em estudo e por ser uma 
obra a que o autor oferece “aos colegas de magistério”. Trata-se, portanto, de um livro didático que serviria, 
segundo o historiador, “tanto a aprendizagem dos alunos como na preparação das aulas dos professores”. 
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“Origens de Curitiba”, ao descrever a região do Primeiro Planalto (ou Planalto de Curitiba) 

em meados do século XVII, comenta que nesta época o local já contava com uma série de 

núcleos de garimpeiros provisoriamente instalados, com sua população esparsa habitando 

choças cobertas com folhas de palmeira. Vasculhavam os riachos, à procura de pequenas 

pepitas de ouro e conviviam no “sertão bravio” com os índios Tingüi, pertencentes à nação 

tupi-guarani. Esse grupo instalou-se em um local chamado de “Vilinha”, às margens do rio 

Atuba, mas mudou sua sede, segundo supôs Wachowicz, “provavelmente por se tratar de uma 

região muito úmida” (1995, p.62). A história da mudança do local onde Curitiba se edificou 

definitivamente é que contém essa espécie de “Mito Fundador”. Nas palavras do autor: 

 
Conta também uma antiga lenda que todas as manhãs, na capela do local, a imagem 
de Nossa Senhora da Luz, que ali se venerava, estava com o olhar voltado para o 
lado onde queria que se erigisse sua igreja definitiva. Isto é fruto, naturalmente, da 
imaginação de seus crédulos habitantes. (...) 
A lenda continua narrando que para ter sempre uma boa amizade com os indígenas, 
os povoadores convidaram o cacique de uma tribo tingüi, que habitava a região, para 
indicar-lhes o local mais apropriado. Este cacique aceitou o convite e, depois de 
procurar demoradamente um bom lugar, fincou uma vara no chão, dizendo: Core-
etuba, isto é, muito pinhão, aqui. Desta expressão do cacique tingüi surgiria o nome 
da futura capital dos paranaenses. (p.62) 

 
Sobre essas informações, o historiador escreve: 

 
É verdade que não se encontram documentos históricos que comprovem a 
veracidade destas informações; entretanto, como é uma tradição que não se 
contradiz com a verdade que conhecemos sobre o assunto, completa-se com os fatos 
reais ocorridos. Desta forma pode ser considerada como verdadeira (Wachowicz, 
1995, p.62). 

 
Analisando outros materiais28 (mais próximos aos discursos oficiais), nota-se também, 

o destaque dado à lenda cujo relato muitas vezes é associado à reprodução da pintura de 

Theodoro de Bona (reconhecido artista paranaense). Na coleção didática Lições Curitibanas, 

a versão da lenda apresenta uma pequena diferença na narrativa: “Como o lugar era habitado 

pelos índios tingüis, os colonizadores pediram ao cacique que indicasse o lugar mais 

adequado para a construção do povoado” (Lições Curitibanas, 3ªs, vol. 1, p. 239). A seguir, a 

reprodução da referida pintura (que consta no livro didático) é apresentada, e a de um 

chargista (Thiago Rechia29, veiculada em edição especial da revista Idéias30). Tanto a pintura 

de 1948, que é veiculada pelo currículo escolar oficial da década de 90, quanto a charge de 

2001, demonstram que tal lenda ainda faz parte do imaginário curitibano. 

                                                 
28 Materiais que circulam pela cidade e que divulgam a história, a memória, os espaços da cidade (os espaços 
turísticos). Trata-se de materiais mais próximos de reforçar um Discurso Oficial da cidade do que levantar 
questionamentos sobre eles. Materiais utilizados: Fernandes, (2007); Fenianos (2003); Lições Curitibanas 
(1994); Curitiba em Dados, 2004. 
29 Cartunista Curitibano bastante destacado pela análise do cotidiano da cidade. 
30 Edição Especial da Revista Idéias em comemoração ao aniversário de 312 anos da Cidade e que veiculou 
artigos com opiniões diversas sobre a cidade. Seu editor é Fábio Campana.  
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Theodoro De Bona – Cacique Tindiqüera indica o local da fundação de Curitiba31 

 

 

    

                                Thiago Rechia in Revista Idéias n.20, 2005,  edição especial, p.38 

 

Desta forma, há um reforço “à tradição” quando se conta a lenda (mesmo no caso de 

contá-la com um sentido irônico como fez o chargista).  Talvez fosse possível, no entanto, 

pensar mais sobre ela e sobre o que ela representa. Se for considerada como uma espécie de 

“mito fundador”, seria preciso entender, antes, um pouco mais detidamente, sobre a questão 

                                                 
31 In site: pintores da paisagem paranaense (www.gilsoncamargo.com.br). 
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dos “mitos”. Sobre eles, o sociólogo alemão Norbert Elias, em entrevista concedida, 

adverte32: 

 
Os homens efetivamente precisam de mitos, mas não para comandar sua vida social. 
Isso não funciona com mitos. Estou profundamente convencido de que os homens 
conviveriam mais facilmente sem mitos. Os mitos, parece-me, acabam sempre por 
se vingar (p. 48). 

 
E assegura: 

 
Não se deveria nem iludir a si próprio nem aos outros com mitos. Acho muito 
seriamente que vivemos numa verdadeira floresta de mitologias, e que nesse 
momento uma de nossas missões essenciais é nos livrarmos delas. A grande limpeza 
da primavera, eis o que é preciso que aconteça (p.48). 

 
Exercitando, então, as lições de Elias, faz-se necessário analisar a mensagem passada 

pelo mito fundador curitibano: quem funda a cidade é a Igreja (Nossa Senhora indicando o 

caminho) em comunhão com brancos e índios. Ainda sobre os mitos, Mauss (2005) 

argumenta que não basta torná-los compreensíveis, mostrando as idéias que lhe são 

subjacentes ou antecedentes. Não há dúvida, para o autor, que este passo da pesquisa é o 

primeiro a ser feito e que seria tolo censurar um trabalho pelo fato de ter começado por aí. 

Mas segundo o autor: “Cumpre ainda redescobrir quer os sentimentos sociais, quer as 

estruturas sociais de que estes fatos constituem expressão, de que estes mitos são apenas as 

representações, de que estes ritos nada são exceto os gestos” (p.2005, p.385). Neste sentido, 

seria preciso entender a época a que o mito se refere: de tensões entre o colonizador que chega 

e o índio que defende sua terra, seu espaço; entre atores da Igreja que querem impor suas 

crenças e religião (obviamente também, e talvez acima de tudo, com interesses econômicos e 

políticos envolvidos na “catequese” que não podem ser desconsiderados) e os índios 

escravizados. Contar o mito da união pacífica seria, em última instância, então, tudo o que não 

ocorria na prática e o que se almejava que de fato acontecesse. Porém, desenterrar tal mito 

depois de séculos, perpetuá-lo, ou mesmo (re)inventá-lo da forma acentuada com que se fez, 

também teve intenções profundas. No próximo capítulo será apresentado como um 

movimento chamado “Paranista” realizou tais invenções de sorte a privilegiar alguns 

elementos da formação do povo paranaense (como o índio, por exemplo) em detrimento de 

outros.  

Na versão escolar parece haver uma possibilidade maior para que se problematize o 

mito (quem escreveu poderia ter tido essa intenção?), uma vez que deixa claro, ao menos que, 

                                                 
32 Entrevista concedida por Elias a van Voss e van Stolk. Quando os entrevistadores perguntam a Norbert Elias 
se ele considerava toda ideologia como mitologia ele responde que sim e lembra de um capítulo de um de seus 
livros sobre sociologia, chamado: “O sociólogo como caçador de mitos”. Entrevista in: Norbert Elias por ele 
mesmo (2001). 
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como a direção que a Igreja apontava como ideal, localizava-se em região habitada pelos 

índios, pediu-se que o índio indicasse a melhor  escolha. Mas, de qualquer forma ainda, é uma 

versão asséptica deste período histórico. 

Sobre esta relação “pacífica” entre os atores deste período histórico aparecem algumas 

Histórias do Paraná e de Curitiba que se esforçam por reforçá-la. Quando o historiador 

Wachowicz  (1995, p. 63) fala dos índios em Curitiba, comenta: 

 
A participação dos índios no surgimento de Curitiba deve ser real, porque é o único 
argumento que explica as boas relações que sempre existiram entre brancos 
portugueses e os indígenas, na região. (...). 
 Uma harmonia entre esses dois grupos humanos não existiu, por exemplo, em São 
Pulo, vila esta que foi atacada várias vezes pelo indígena hostil.  

 
Embora na parte referente ao indígena na conformação paranaense Wachowicz 

descreva as tensões e guerras entre brancos e índios e principalmente entre tribos33 e também 

evidencie a situação de escravidão a que os índios eram submetidos, na relação entre índios e 

Igreja a impressão que se tem é a de que tal relação não é problematizada. O trecho a seguir, 

sobre o século XIX, pode ilustrar a questão: “Estes índios [xokléng] colocavam de sobressalto 

as populações de Guaratuba, São José dos Pinhais, Rio Negro e outros núcleos, além das 

tropas que demandavam ao Rio Grande do Sul. A fim de atrair estes indígenas e catequizá-los, 

foi criado, em 1876, o aldeamento de São Tomas de Papanduva” (Wachowicz, 1995, p.17).  

Sobre a relação entre jesuítas, índios e brancos (principalmente bandeirantes que 

caçavam índios para escravizar) no início do processo de colonização do Paraná 

(especialmente no século XVII), são necessários estudos detalhados, pois, caso se olhe a 

história generalista (a tradicional História de Curitiba e do Paraná), pode haver parcialidade 

na leitura dos fatos. Quanto a isso, por exemplo, no capítulo intitulado por Wachowicz: “As 

reduções indo-cristãs em Guairá”, há um tom benevolente para com os jesuítas. Quando o 

pesquisador descreve “As Reduções” (na seqüência aparece também uma ilustração 

pedagógica de como funcionava simetricamente a aldeia), explica: 

 
A coragem, a fé inquebrantável e um dinamismo invulgar dos padres rapidamente 
semearam, no vasto território das reduções, grande número destes aldeamentos, os 
quais chegaram à soma de treze, situados nas margens dos principais rios, como o 
Piquiri, Ivaí, Paranapaenma, Tibagi e Iguaçu.  
Esta obra de catequese e de civilização dos padres da Companhia não tem paralelo 
de comparação com qualquer outra em prol da civilização, tal é o vulto e a 
amplitude desta. Em poucos anos, conseguiram estes intrépidos missionários aldear 
mais de cem mil índios; e o mais importante é que os jesuítas conseguiram fazer 

                                                 
33 Sobre a relação conflituosa entre os índios em defesa de brancos, um exemplo: “Os índios freqüentemente 
perturbavam os fazendeiros das regiões de Guarapuava e Palmas. Em represália, foram atacados pelos índios 
chefiados pelo cacique Viri (1856)”. (Wachowicz, p. 15); ou, “O governo da província enviou um destacamento 
para a região, mas o Barão de Antonina resolveu enfrentar o problema de forma pacífica. Doou então a fazenda 
de São Jerônimo ao governo imperial, a fim de que nela fosse organizado um aldeamento para os kaingangue” 
(Wachowicz , p.15).  
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penetrar no ânimo dos indígenas os sentimentos de trabalho sistemático e 
disciplinado, o que até então ninguém havia realizado. (1995, p.28) 

 
Da mesma forma, a relação entre índios, brancos e Igreja aparece na proposta 

curricular oficial de Curitiba, da década de 90, numa versão histórica “desinfetada” ou, ao 

menos, pouco problematizadora. Ao falar sobre a colonização do Brasil, pelos portugueses, 

um trecho do livro ilustra isso: “[os portugueses] Trouxeram, também as leis, a maneira de 

governar e a religião, logo ensinada aos índios pelos padres da Igreja Católica” (Lições 

Curitibanas, 3ª série, vol.1, p. 178). 

Uma outra análise da relação entre Índios e Igreja pode ser encontrada, também, em 

um campo diferente do histórico, o literário. Paulo Leminski34, um grande escritor e poeta 

curitibano, traz, neste sentido, um contraponto interessante. Leminski (1986), ao se referir ao 

período áureo das Missões Jesuíticas no Sul do país, de 1610-1768, comenta que “o 

missionário jesuíta foi o mais qualificado agente do colonialismo europeu, no terreno cultural 

e espiritual” (1986, p. 24). E acrescenta:  

 
No geometrismo urbanístico que uniformizava as Missões (ruas retas, casas 
simetricamente dispostas, praças padronizadas), os jesuítas buscavam acumular 
riquezas e salvar as almas dos índios, fazendo dos guerreiros do sertão sacristãos 
devotos e candidatos ao céu. Para transformar um bugre bravio em índio 
“missioneiro”, o jesuíta tinha que, primeiro, extrair-lhe a alma. Quer dizer, demolir 
sua cultura. A fé em suas crenças. Seus ritos. Suas danças sexuais. Seus cantos 
mágicos. O prestígio dos seus pajés. Da brutalidade com que executavam a tarefa, dá 
testemunho o teatro catequético de Anchieta, valorizado nas escolas como o 
primeiro vagido da literatura brasileira. 
Em seus autos em tupi, Anchieta aniquila as crenças tradicionais dos índios, 
lançando ridículo sobre os pajés e suas práticas. Quando não simplesmente coloca 
coros de índios dizendo ‘Jogo fora a lei dos meus pais, só acredito no que os padres 
ensinam, etc’, num exercício de violência cultural de fazer inveja aos mais zelosos 
braços direitos de Hitler.  

 
E ainda:  
 

Atingidos mortalmente no coração da sua cultura, os índios reduzidos do Sul 
vegetavam, com um grande vazio dentro e uma alma postiça, no severo pesadelo 
geométrico das reduções com nomes de santos católicos e jesuítas:  São Luiz, São 
Borja, Santo Inácio, São Miguel, todas iguais. (...) O índio das Missões nada mais 
tinha de seu. Tudo o jesuíta tirou para colocar em seu lugar valores abstratos, 
trazidos de outra série cultural, a civilização branca e cristã da Idade Média 
européia. (Leminski, 1986, p. 25) 

 
É possível perceber-se, pelo que foi visto até aqui, que existem várias possibilidades 

de leitura para a história do nascimento da cidade, das quais, parece que os discursos oficiais 

da cidade optam por apenas uma das possíveis. Vejamos a seguir outros pontos intrincados da 

história da cidade.  

                                                 
34 Sobre este poeta e escritor, há opiniões contraditórias sobre sua relação com a cidade. Seria ele, para alguns, 
um crítico que com o tempo foi  “institucionalizado” pela cidade. 
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1.2 HISTÓRIA SEM TROPEÇOS: TENSÕES ENTRE PROSPERIDADE E POBREZA NA 
ORIGEM DA CIDADE  

 
 
 

Havia uma piada, divulgada pelo jornal O Pasquim, que dizia  
que ritiba, em tupi, significava do mundo,donde o nome da cidade ser 

 Curitiba. (Dudeque, Arquiteto, 2001) 
 
 
 
Depois da história do nascimento da cidade, o próximo período que costuma ser 

enfatizado na história de Curitiba apresenta o seguinte dilema: contar a história da pobreza e 

da insignificância da 5ª Comarca de São Paulo ou uma história ascendente de progresso e 

sucesso. Parece que a história oficial opta pela segunda versão. 

Mas, para se entender melhor o contexto da conformação da cidade de Curitiba, é 

preciso relacioná-la tanto à história do Brasil-colônia quanto à Metrópole (Portugal). Quem 

pode fornecer uma análise ampla dessas relações é Octavio Ianni. Este sociólogo escreveu um 

livro intitulado As metamorfoses do escravo como parte de seus estudos sobre “história 

social” 35, privilegiando a escravatura em Curitiba e no Paraná. Para tal, fez uma 

contextualização histórica do período, trazendo dados importantes para o que aqui se quer 

analisar. 

Para Ianni (1988), não há nada mais significativo para demonstrar a relação entre 

Colônia e Metrópole do que o fenômeno econômico da mineração. É sabido que Portugal 

tinha muito interesse na produção de metais e pedras preciosas e, para isso, tinha uma política 

mercantilista bastante intensa. Assim, o desenvolvimento de Curitiba tanto se originou de 

amplos fins da relação entre colônia (Brasil) e colonizador (Portugal) quanto da própria 

localização geográfica da cidade, uma vez que se encontrava situada no meio de dois ou três 

grandes núcleos econômicos (São Paulo, Rio Grande e mais adiante, Minas Gerais). A 

economia mineradora do litoral e a economia pecuária dos campos de pastagens do Brasil 

Meridional entram em ligação e passagem e interpenetram-se justamente na região de 

Curitiba. Estes núcleos ativos desenvolvem, portanto, os mercados consumidores de escravos 

indígenas, de gado e a mineração. Segundo este pesquisador, a natureza fundamental do 

trabalho naquela época era escrava (força de trabalho carijó e africana). 

A política portuguesa incentivava tal prática de sorte que, quanto mais escravos se 

tivesse, maior extensão de áreas poderia ser atribuída aos mineradores. Assim, comenta Ianni: 

“A sociedade constituída em ‘Nossa Senhora da Luz de Curityba’ a partir de 1654 é uma 

                                                 
35 Ianni apresentou tal pesquisa em concurso de doutoramento em ciências, na cadeira de Sociologia I, da 
Faculdade de Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP).  
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sociedade escravocrata fundada na utilização do trabalho de índios e africanos ou seus 

descendentes mestiços” (p.23). E ainda: 

 

Nas fases iniciais, predominará o escravo índio, ou seu mestiço com luso, já que a 
pobreza dos senhores da terra não permitirá a importação de africanos para os 
trabalhos de mineração. Alem disso, os carijós do litoral bem como os coroados do 
planalto estão mais à mão e exigem menores investimentos para serem 
transformados em escravos. Somente nas fases mais produtivas das faisqueiras e 
lavras é que afluirão negros em maior número, pois que o seu patrimônio sócio-
cultural permitia ajustamento mais rápido às condições técnicas e sociais das 
atividades mineradoras. (Ianni, 1988, p.24, grifos nossos) 

 
Movimentando-se em torno da mineração e estando com um núcleo um pouco maior, 

em 1668 os moradores pediram a regularização, mas o isolamento da cidade ainda contribuía 

para que atos de violência ainda ficassem impunes: “A vila estava separada do litoral por uma 

barreira íngreme da Serra do Mar, distava de São Paulo por mais de 110 léguas e para oeste 

nada mais havia senão sertão bravio (...)” (Wachowicz, 1995, p.64). Os curitibanos exigiram, 

então, a eleição de autoridades. Em 1693, após 25 anos da instalação do pelourinho, a vila 

organizou-se politicamente. 

Sobre os aspectos econômicos do período, Ianni (1988) comenta que a região, em fins 

de 1600 e início de 1700, até teve faiscadoras e lavras de ouro com algum período produtivo, 

entretanto, nunca foi grande a produção da região e depois de pouco tempo, já se tornava 

decadente. Os homens, assim, começaram a expandir suas atividades para a pecuária e para as 

plantações. Com relação a esse período da história há, então, outro complicador. É de se 

compreender que quanto mais as minas dessem bons frutos, maior a condição do minerador 

de investir na compra de escravos e ampliar seus investimentos em novas jazidas. Mas, como 

visto, no caso de Curitiba, não foi o que aconteceu.  

Sobre a relação, então, entre negros e brancos, há uma tendência histórica a se afirmar 

que o sul36, diferente do restante do Brasil, quase não teve escravos negros. Embora 

posteriormente se detalhe essa questão, por ora é importante que se chame a atenção para 

mais este conflito entre as versões históricas possíveis: ou argumenta-se que a região não 

contava com negros e deduz-se que é porque a cidade era pobre ou admite-se que a cidade era 

próspera, mas então por que não ter negros?  

                                                 
36 Sobre isso, Moraes e Souza (1999) apontam que estados como Santa Catarina e Rio Grande do Sul também 
tentam disputar com o Paraná o título de estado mais branco e europeizado. Como evidência disso os autores 
lembram do movimento separatista do sul  (ocorrido em décadas passadas mas que de tempos em tempos 
ressurge) que, mesmo que incipiente, trazia o lema “o Sul é meu país”. A análise de tais idéias, além de 
demonstrar como os indivíduos se percebem na relação com seus estados, também dão pistas de como esses 
estados percebem-se na relação com o restante do país. 
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No século XVIII, a região encontrava-se ainda bastante isolada. Produzia-se apenas 

para o consumo uma vez que o escoamento da produção para outras localidades era quase que 

impossível. Wachowicz, a partir de documentos da época, apresenta um pouco esta dimensão: 

 
Curitiba no século XVIII não passava de uma localidade quase esquecida e 
praticamente isolada do restante da Capitania, embora fosse até fins do século a 
única vila, legalmente constituída, na região do planalto. (...) Os habitantes do 
planalto contentavam-se, como afirma Lourenço Ribeiro de Andrade, a andarem 
com pouca roupa, por falta de meios e viviam  ‘quase como o gentio, com que se 
misturavam’. (documento de época recuperado por Wachowicz,1995, p.72) 

 
Para Wachowicz, no primeiro quartel do século XVIII, os Campos Gerais foram 

ocupados e por ali passou a rota do caminho de tropas que ligava São Paulo ao Rio Grande do 

Sul (o gado do Rio Grande do Sul era revendido em Sorocaba e conduzido até Minas Gerais). 

Tal caminho facilitou o desenvolvimento da vila e de seu comércio como também de outras 

cidades que iam se formando neste trajeto, na justa medida de um dia de caminhada de um 

tropeiro, “enfileirando-se uma após outra, tais como as contas de um colar, ao longo de sua 

rota” (Wachowicz, 1995, p.102). Foi desta forma que, pouco a pouco, os mineradores 

curitibanos foram se transformando em tropeiros, invernadores, criadores e comerciantes de 

gado, num intercâmbio ativo com os mercados do extremo sul e o de Sorocaba. (Ericksen in 

Ianni, 1988, p. 18). Mas, com pequenos ou mais acentuados avanços, a cidade passou a maior 

parte do século XVIII, segundo documentos da época, em apuros: “Curitiba estava saindo do 

estado de miserabilidade em que se encontrava no início do século” (documento recuperado 

por Wachowicz, 1995, p.72). No final do XVIII, segundo outro documento, o capitão Mor de 

Curitiba via seu povo: “‘mais luzido do que no tempo da decadência da mineração’ embora 

não pudesse garantir que estivesse mais rico”. (in Wachowicz, 1995, p.72). Mas, como o 

discurso oficial descreve esse período da história da cidade? 

O livro produzido pelo Instituto de Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC): 

Curitiba em Dados 200437, no capítulo “Aspectos Históricos” destaca determinados anos e 

seus respectivos acontecimentos importantes (desde sua fundação até 2002). Organizado desta 

forma, um evento não se relaciona a nenhum outro, impossibilitando uma leitura de conjunto 

e mais crítica. O resultado acaba sendo uma “história” (se é que se pode chamá-la assim) 

“desinfetada”. Ao não relacionar os aspectos políticos, econômicos e sociais em um todo 

dinâmico e contraditório, o leitor, inclusive, pode ter a sensação de que os fatos se 

desmentem. Um exemplo disso pode ser visto quando se descreve o ano de 1731, em que 

consta: 

                                                 
37 Utilizou-se neste momento, este material para expressar a história oficial da cidade, mas, é certo que diversos 
outros materiais que circulam na cidade trazem estes mesmos conteúdos, conforme se verá nos próximos 
capítulos. 
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A estrada da Laguna começa a ser utilizada com o início do Tropeirismo que 
impulsiona o desenvolvimento do Paraná e São Paulo. Nesse período, a vila de 
Curitiba prospera por servir de abrigo às tropas de gado que vêm do Sul com 
destino aos garimpos de Minas Gerais e pela extração da madeira e da erva-mate. 
(Curitiba em dados 2004, p.90, grifos nossos). 

 
Mas, depois da referência a mais algumas datas (ou eventos) importantes destacadas 

(construção de Igreja, compra de terras, divisão de sítios em bairros etc), consta: 

 
Por volta de 1780, Curitiba exportava seus produtos agrícolas para a marinha e para 
o interior: erva-mate, feijão, trigo, milho, fumo, toucinho etc. Dessa forma, Curitiba 
sai de seu estado de miserabilidade do início do século. (Curitiba em dados, 2004, 
p.91, grifos nossos) 

 
Se Curitiba “prosperava” no início do século, como poderia ter tido momentos de 

miserabilidade neste mesmo período? De qualquer forma parece haver na história desse 

período uma tensão entre contar a história da pobreza absoluta dos curitibanos ou a da 

prosperidade. Este último trecho do livro demonstra ainda uma incrível semelhança com os 

escritos de Wachowicz (anteriormente descritos), o que confirma o quanto este autor foi lido e 

utilizado nas últimas décadas e acredita-se que tal fato seja mais um indício que confirma a 

pertinência do debate  em torno de alguns de seus escritos. E, embora outro capítulo desta tese 

seja dedicado à investigação sobre como a escola curitibana da década de 1990, pelas mãos da 

política curricular do município, participa da construção do projeto de cidade, vale a pena 

trazer aqui dois trechos da coleção didática Lições Curitibanas, em que se explica este 

período da história: 

 
Quando o ouro na nossa terra brilhou. 
Muita gente iludiu. 
O brilho se apagou, 
o ouro acabou. 
Mas o tempo não parou. 
Foi apenas o começo 
E um Paraná sem tropeços 
Dali Surgiu. 
Ivany (Lições Curitibanas, 1994, 4ª série, vol. 1, p. 257) 

 
Ou ainda: 
 

Pepitas reluzindo 
No Sul do Brasil 
Cidades Surgindo 
Sob o céu cor de anil. 
 
No planalto verdejante, 
Tímida vilinha 
Aos poucos desabrochou, 
Resplandecendo à luz do ouro, 
Cidade Sorriso se tornou. 
Ivany (Lições Curitibanas 1994, 3ª série, volume 1, p.227) 
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Sobre esses trechos, é preciso que se diga que foram expostos no livro, em página 

inteira, juntamente com agradáveis imagens e, geralmente, anunciando a unidade que se iria 

estudar. A mensagem funcionaria como subliminar, uma vez que, em alguns outros trechos 

dos livros, quando o conteúdo era propriamente “escolar”, encontravam-se informações mais 

críticas, como por exemplo, sobre o período histórico analisado em que se relatava  a pobreza 

da cidade nesta época38. 

 

 
1.3 A HISTÓRIA DOS “BRUXOS PASSIVOS”: O SILÊNCIO DE ALGUMAS RAÇAS NO 

PROJETO DA CIDADE  
 
 
 

Mas os negros não trouxeram apenas um rico imaginário.  
Saídos  de sociedade de intensa expressão artística (danças, cantos, 

 representações teatrais, música instrumental complexa), com  
a participação de todos os membros da comunidade,  

os africanos transportados nos navios negreiros  
eram artistas, de dotes vocais, acrobáticos e coreográficos certamente  

superiores aos dos obtusos senhores do engenho, 
 que os adquiriram para lavrar seu eito,  

no inferno manso da Casa Grande & Senzala.  
(Leminski, 1986, p. 23) 

 
 
É preciso discutir ainda, sobre esse período inicial na história da cidade e do estado, 

uma outra questão importante que servirá para o entendimento de algumas práticas ocorridas 

na década de 1990: há uma necessidade de alimentar o argumento de que, no Paraná e em 

Curitiba, não havia negros ou que eles eram em menor proporção do que no restante do 

Brasil, o que lhe daria o título de região com menor número de porcentagem de negros no 

país. É comum que se encontre em materiais de divulgação da cidade, trechos que 

simplesmente não falam da influência do negro na conformação da cidade, como o seguinte: 

 
Curitiba – a capital do estado do Paraná – localizada na região sul do Brasil, mostra 
por entre arranha-céus e muitas áreas verdes a sua história urbana iniciada há mais 
de 300 anos. Aqui, em meados do século XVII, portugueses e indígenas deram 
início ao que hoje é uma metrópole com mais de 1 milhão e 600 mil habitantes. 
(Revista Espaço Urbano, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Curitiba, jan. 2003, n. 3,  item: “História”, p. 2239, grifos nossos) 

 
Ou ainda: 
 

Feita inicialmente por espanhóis, portugueses, índios e mestiços, a colonização do 
estado contou ainda com a influência de alemães, poloneses, italianos, ucranianos, 
entre outros, que vieram a se juntar aos pioneiros para contribuir com o 

                                                 
38  Ver mais sobre isso, por exemplo, nas páginas 310 e 311 do Lições Curitibanas da 3ª série vol 1. 
39 endereço na Internet: http://www.ippuc.org.br/informando/imagens/Revista03.pdf.  
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desenvolvimento do Paraná. (Revista Espaço Urbano40, do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba, jan. 2003, n. 3, item: “História”, p. 23) 

 
Sobre a escravidão no Paraná, alguns historiadores, ao trabalharem com estatísticas de 

movimentação do negro no estado e na capital, acabaram por reforçar a idéia de que ambos 

tiveram pouco negros e negros escravos. Dentre estes, Wachowicz e Martins aparecem como 

divulgadores de tais idéias41. Ao falar sobre essa questão, Wachowicz inicia o tópico “O 

regime escravocrata” comentando que no Brasil, com a exploração da cana de açúcar, os 

portugueses recorreram a princípio ao índio, mas que, como eles consideravam “humilhante 

realizar tarefas que em seus costumes competiam às mulheres” (1995, p.133) e, portanto, não 

se subordinavam, começaram, então, a contar com a mão de obra escrava que chegava ao país 

já na primeira metade do XVI. 

O historiador apresenta dados referentes ao número de escravos negros que chegaram 

ao Brasil entre os séculos XVI e XIX e que, segundo levantamentos de Afonso Taunay (in 

Wachowicz, 1995, p. 134), totalizaram 3.600.000 escravos sendo que em 1660, tínhamos no 

país 184.000 habitantes, dos quais 110.000 eram escravos (ou seja, 59%) e, em 1816, de 

3.360.000 habitantes, 1930.000 eram escravos (57%). Sobre a colonização no Paraná, 

Wachowicz argumenta que era semelhante aos moldes do país, “mas não era idêntica”, pois 

os mineradores “não chegavam a ganhar um avultado capital necessário para a compra de 

grande número de escravos africanos (..) ” (p. 134). Argumenta ainda sobre o século XVII: 

 
Nas últimas décadas deste século, foi trazido para a região um maior número de 
escravos africanos, em virtude de as minas paranaenses passarem a produzir mais 
ouro. De qualquer forma, porém, a escravatura não foi no Paraná, a única fonte de 
trabalho, porque, paralelamente aos escravos, eram inúmeros os homens livres que 
trabalhavam, não como empregados, mas como membros de famílias numerosas ou 
pequenos posseiros.  Este fato leva à conclusão de que havia elevada participação do 
elemento escravo na sociedade paranaense de então, mas não de maneira 

                                                 
40 Revista eletrônica do IPPUC, Instituto visto detalhadamente em capítulo posterior, mas que aqui já se pode 
adiantar se tratar de uma instituição central para planejar a Curitiba urbana e também  para elaborar, transmitir, 
divulgar o projeto da cidade. 
41 Na pesquisa de Moraes e Souza, intitulada: Invisibilidade, preconceito e violência racial em Curitiba, os 
autores analisam o processo de construção de Curitiba enquanto “capital européia” o que, por sua vez, segundo 
eles, implicou tornar a população negra invisível. Os autores apontam que diversos intelectuais foram 
responsáveis por desenvolver as idéias de que o Paraná era diferente do restante do Brasil. Um deles, Romário 
Martins, jornalista e socialista, embora já tivesse desenvolvido idéias sobre o negro bem mais progressistas - e 
menos depreciativas que a visão geral da época – como, por exemplo, a descrição dos negros como “agentes da 
riqueza colonial, individual e política, e elemento formador da nossa nacionalidade” (Martins in Moraes e Souza, 
1999, p.9), também apontava características negativas da população negra, como: “‘fetichistas ao extremo’, 
‘bruxos’, ‘artistas detestáveis’ e ‘passivos’” (idem, p. 9, grifos nossos) além de que tinham “pouca capacidade 
de assimilação da cultura ariana”. (idem, p.9). E ainda outro trecho de Martins: “(...) Ao lado da imigração, é a 
inexistência da grande escravatura o aspecto mais característico da história social do Paraná, ambos o 
distinguindo inconfundivelmente de outras regiões brasileiras”. (in Moraes e Souza, 199, p. 10). Moraes e Souza 
apontam que não só Martins, mas, também Wachowicz defendia a idéia de que um Paraná diferente do restante 
do Brasil se deu pela pequena população negra existente bem como pelo aumento dos arianos e sua ininterrupta 
corrente migratória. Às idéias desses autores, Moraes e Souza também contrapõem o clássico estudo de  Otavio 
Ianni, já visto anteriormente. (Moraes e Souza, 1999). 
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avassaladora, como o foi no nordeste açucareiro, ou das Minas Gerais. (Wachowicz, 
1995, p. 134) 

 
O historiador argumenta que no século XVIII, com a decadência do ouro no litoral e 

em Curitiba, muitos escravos foram transferidos para os Campos Gerais para desenvolverem 

lá a agricultura e a pecuária e que, tal produção por eles movimentada é que entrosou o Paraná 

na economia brasileira42. No século XIX, segundo Wachowicz (1995, p. 136), a campanha 

abolicionista encontrou apoio em inúmeros proprietários no Paraná e que, inclusive, criaram 

duas sociedades civis que compravam escravos para libertá-los. Mas, embora o historiador 

destaque a receptividade no fim do século XIX, da campanha abolicionista no estado, conta 

também que ainda no início do XIX, o Porto de Paranaguá transformou-se – mesmo que com 

leis contrárias ao tráfico negreiro para o Brasil – num dos maiores centros de contrabando de 

escravos do Brasil.  

Com as leis cada vez mais rigorosas de entrada de africanos no Brasil, principalmente 

após 1850, o país sentiu grande falta de mão de obra para a lavoura e que, para remediar “o 

grave problema, o governo brasileiro incentivara a entrada, no país, de imigrantes europeus” 

(p.136) 43. Assim, o historiador acaba por reforçar as preocupações da época (de que o país se 

transformasse em uma nação negra) e não por questionar tais idéias: 

 
Foi devido à adoção desta nova política imigratória no século XIX, que o Brasil 
definiu-se como um país de cultura européia e de maioria étnica branca. Se o afluxo 
da entrada de africanos no Brasil continuasse elevado por todo o transcorrer do 
século XIX, o país automaticamente seria hoje de grande maioria étnica africana e 
sua cultura não seria acentuadamente européia. (Wachowicz, 1995, 136) 

 
A seguir explica que, “a partir do século XIX ocorreu no Brasil, e por extensão ao 

Paraná, a tendência para o branqueamento de sua população” (p.137) pelos seguintes motivos: 

a proibição do tráfico, o incentivo à imigração européia e o elevado índice de miscigenação 

entre vários grupos étnicos formadores da população. Sobre isso ainda afirma: “Estas 

ocorrências definiram o Brasil e, dentro deste, o Paraná, como país predominantemente 

branco e estreitamente ligado à cultura européia” (p.137). Os dados a seguir, apresentados por 

Wachowicz sobre pesquisa realizada por Romário Martins, parecem insistir em confirmar o 

branqueamento paranaense: 

 
Em 1890, primeiro recenseamento feito sob o regime republicano (...) a população 
paranaense era de 294.491 habitantes, sendo 5,17% o coeficiente de negros, uma 

                                                 
42 Sobre fins do século XVIII, dados recolhidos por Ianni a partir de estudos de Romário Martins apontam: “No 
litoral, cuja vila principal é Paranaguá, os ‘pretos, pardos e mulatos’ correspondem à cerca de 27% da população 
total. Na região do planalto, cuja vila principal é Curitiba, eles alcançam 34% do total dos habitantes”. (Ianni, 
1988, p.31). 
43 “Romário Martins, através de cálculos pacientes (...) chegou à conclusão de que entraram no Paraná, de 1829 a 
1934, 101.331 imigrantes, assim distribuídos: Durante a Comarca (1829-1853) 460; Durante a Província (1853-
1889) 19.215; e Durante o Estado (1889 – 1934) 81.656”. ( In Soares de Oliveira, 2005, p. 11).  
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das três menores porcentagens dentre as de todos os Estados, sendo em São 
Paulo de 12.97%, no Distrito Federal de 26,79% e na Bahia, de 29,30%” (Romário 
Martins in Wachowicz , 1995, p.137, grifos nossos) 

 
Ao se ler estas análises do historiador, fica a pergunta sobre como seria possível que 

um estado que, por duzentos anos manteve uma grande porcentagem de negros, pudesse 

“branquear-se” tão rapidamente no século XIX. Sobre essa questão, Ianni (1988) que, no 

estudo já mencionado, procura demonstrar que a região teve uma escravatura aos moldes de 

outras partes do país, comenta que desde meados do século XVIII a participação do negro e 

mestiço na população de Curitiba é elevada. Para o autor, houve uma relativa diminuição de 

negros na cidade ao longo do tempo e que isso se deu por vários motivos. No último quartel 

do XVIII, a própria população de Curitiba é relativamente menor, cresce lentamente e há 

descenso, provavelmente pela conjuntura econômica da área; a população escrava também 

cresce pouco em termos absolutos. Há ainda um coeficiente de mortalidade maior dos negros 

devido às suas próprias condições de vida. Outro fator considerado pelo autor é que a 

população de negros não era só de escravos. Havia a miscigenação e supõe-se também que 

houvesse parcela de negros e mulatos livres. Ao iniciar o século XIX, embora o grupo escravo 

correspondesse  a cerca de 16% da população total da comunidade, esses 16% representavam 

50% dos trabalhadores do conjunto da população ativa. O autor fala ainda da relação entre o 

branco e o negro: 

 
Havia uma compulsão econômico-social levando continuamente os brancos à 
utilização do trabalho escravo, o que tinha diferentes funções, além de ser requisito 
da definição de status elevado. E quando o nível de renda  da unidade não 
possibilitava a compra de trabalhadores, o branco incorporava agregados, 
geralmente pardos, com a finalidade de suprir-sede força de trabalho para as 
atividades que um senhor não deve realizar”. (Ianni, 1988, p.74) 

 
Assim, enquanto muitos pesquisadores das últimas décadas se esmerassem em 

defender a idéia de um estado ou de uma cidade mais européia, diferente do Brasil, Ianni, já 

na década de 1960, tirava conclusões diferentes. Quando analisou a mineração como 

fundamento econômico da estrutura social constituída em Curitiba, por exemplo, comentou: 

 
Independente do coeficiente relativo de cativos na comunidade, o regime de 
trabalho escravizado foi uma instituição básica para a qual sempre tendeu a 
utilização da força do trabalho. O que se pode discutir é a participação relativa de 
indígenas e negros na camada escrava. Mas não será possível fazê-lo, já que a 
insuficiência de dados parece insuperável. Em linhas gerais, entretanto, o que 
ocorreu foi, inicialmente, uma predominância de índios ou seus descendentes; 
depois os negros, e mestiços seus, começaram a aumentar relativamente aos outros, 
chegando a dominar numericamente. (Ianni, 1988, p.31, grifos nossos)  

 
E ainda, quando trouxe dados de Romário Martins sobre a distribuição dos grupos 

arraiais que deram origem à comunidade [(...) caraíbas (brancos), negros, caipiras (mestiços 

de índio e branco) e mulatos (mestiços de  branco e negro)”]  explica: 
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Estavam lançadas as bases de uma estruturação étnico-social da população 
curitibana. As transformações posteriores, acentuando ou dissolvendo esse caráter, 
jamais esconderão essa segmentação, inaugurada com o advento da comunidade e 
persistindo após a abolição do regime de trabalho escravista. (Ianni, 1988, p.33, 
grifos nossos) 

 
Ao que parece há, portanto, um exagero em grifar a idéia de branqueamento e em 

distinguir o Paraná do restante do Brasil, neste sentido. Tais idéias, no Paraná, parecem 

ganhar sempre aliados e não foram poucas as vezes em que se encontraram textos – inclusive 

bem atuais – em que essas idéias chegam ao limite insuportável de preconceito44. 

Já o currículo escolar trabalha essa questão considerando-a do ponto de vista do Brasil 

(o trabalho nos engenhos de cana de açúcar, no Nordeste, por exemplo). A coleção de livros 

didáticos Lições Curitibanas, quando trata de Curitiba, não enfatiza a escravidão negra. Um 

exemplo disso foi a explicação sobre o ciclo do ouro em Curitiba, que omite o trabalho dos 

negros nesse processo e, abaixo, justamente de uma imagem de negros garimpando em 

condições exaustivas explica-se: “O trabalho pesado nos antigos garimpos paranaenses era 

feito por escravos, em geral, indígenas. Os habitantes nativos de nossa terra iam perdendo sua 

liberdade.” (Lições Curitibanas, 1994, 3ª série, vol 1, p.235) 

Outro trecho em que, com boa vontade, se tenta discutir a questão do preconceito 

racial (parece que as discussões sobre diferenças étnicas são na maior parte das vezes trazidas 

e problematizadas, nesta coleção, pela área da Educação Física), uma professora conversa 

com dois alunos (um negro e um branco) que estavam brigando e ofendendo-se e explica 

então, sobre as contribuições do negro para a cultura. Note-se que ela sempre se refere ao 

Brasil: 

 
_ (..) As pessoas negras que vivem hoje no Brasil, são descendentes de africanos que 
possuem assim como outros povos, tradições, costumes, enfim, toda uma cultura. 
_E por que desprezam a gente? 
-Bem! Os primeiros negros trazidos ao Brasil foram escravizados, sendo totalmente 
desvalorizados em sua cultura e em sua humanidade. (Lições Curitibanas, 3ª série, 
volume 1, p.204-209). 

 
A história se encerra com um aluno pedindo desculpas para o outro e a professora 

realizando um painel com as contribuições do negro nas danças, mas, curiosamente, não se 

questiona como é recebida a música de afro-descendentes em Curitiba45. 

                                                 
44 Em 2001, a Secretaria Municipal de Educação de Curitiba recebeu um livro de Geografia “física, humana e 
econômica do Paraná” para realizar análise e emitir parecer. Ao descrever “o negro na população paranaense”, o 
autor argumenta que “o contingente africano no Paraná está em fase de desaparecimento, devido à miscigenação 
com outros elementos raciais fixados em sua área, dando origem aos mestiços que são portadores de 
temperamento pacífico, propícios à submissão e com tendências a superstição”.  (Camargo, 2001, p. 76, 
grifos nossos). 
45 Ver, sobre isso, o Capítulo 2 da Parte I desta tese. 
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Outra parte ressaltada pela história da cidade e do estado – e em que também há ampla 

participação do negro – é o período da ascensão das plantações de Mate. Tal aspecto 

econômico, chamado por diversos autores (oficiais ou não) de “Ciclo do Mate” 46, foi 

considerado como um dos únicos ciclos que de fato trouxe prosperidade para a cidade. O mate 

passou a ser o esteio da economia do Paraná no século XIX e até 1920. Sobre isso, 

Wachowicz (1995, p.128) comenta: 

 
A exploração do mate fez surgir no Paraná um certo bem-estar e confiança no 
futuro, chegando a formar no interior uma classe média, composta de produtores, os 
quais, devido à posição conquistada na sociedade, vão exercer forte influência na 
política local.  
 

 Ianni lembra que se o mate passou a ser a maior fonte de riqueza para o orçamento do 

estado naquele período, isso se deu ainda a partir do trabalho escravo de índios e negros:  

 
O horário dos engenhos era das 6 às 6, com uma hora de folga para o almoço os 
operários seminus, cobertos de pó verde do mate, sendo êles, na maioria gente 
de cor, pareciam demônios movimentando-se naquele turbilhão de pó e barulho 
ensurdecedor de pilões e do rodar das peneiras” (João do Mio in Ianni, 1988, p.61, 
grifos nossos) 

 
 
 
1.4 UM BRASIL MAIS EUROPEU! A HISTÓRIA DOS IMIGRANTES QUE CHEGAM  

 
 

A mãe juntou sementes de girassol, pepinos, tomates, algum 
 centeio, e o pai desmontou o arado e colocou junto com a 

 bagagem, estávamos decididos a viajar para o 
 Paraná porque lá haveria um reino livre da nobreza  

polonesa e livre do ágio judeu. Nós tínhamos visto a carta de 
 um Visconde, com essa promessa... 

(Memórias de Olena Bacista in Boruszenko, 1988). 
 

Em finais do século XIX, a pressão para a abolição da escravatura aliada à divulgação 

de visões eugênicas de que países de maioria negra seriam extremamente atrasados, pouco 

civilizados, dão impulso a idéias de “caiamento” da população. Começa-se, portanto, o grande 

incentivo à imigração. 

Sobre a história dos imigrantes, no caso do Paraná, ela é cheia de floreios e festejos. 

Aprende-se nos livros oficiais sobre as comidas típicas, sobre as palavras diferentes trazidas 

pelo imigrante que chega, suas tradições e costumes. A idéia de “branqueamento”, no entanto, 

é silenciada. Teriam os imigrantes europeus vindo em grande quantidade para o sul do país, 

pois o clima assemelhava-se ao de seus países de origem. A história oficial da cidade, 
                                                 
46 Denominar os períodos de maior prosperidade econômica na história, de “Ciclos”, traz mais um problema: 
passa-se a idéia de que a história é formada de ciclos em que cada um deles se encerra completamente, antes que 
um novo ciclo possa “nascer”. Assim, deixa-se de pesquisar as continuidades destes ciclos ao longo do tempo 
(diminuições, avanços, persistências...). 
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portanto, inicia-se com o mito fundacional português-índio-igreja, como visto anteriormente, 

mas privilegia a chegada dos imigrantes como um fator importante de seu desenvolvimento e 

na contribuição dos traços exaltados na sua cultura. 

Para Wachowicz, a história dos imigrantes começa com a dificuldade de obtenção de 

escravos africanos para o trabalho braçal e a pretensão das elites políticas de “branquear” o 

país. Em 1850, com a Lei Eusébio Queiroz, que proibia definitivamente a entrada de africanos 

escravos no Brasil, tornou-se cada vez mais difícil e caro a sua compra. 

Dentro dessa conjuntura, o Governo Imperial resolveu acelerar o processo de 

imigração européia para o país. No Paraná, os primeiros imigrantes foram alemães trazidos 

em 1829 por um tropeiro e latifundiário que os instalou às margens do rio Negro para 

afugentar os índios xokleng para as matas, diminuindo os ataques que suas  tropas sofriam na 

região. Em 1859, criou-se uma colônia longe de Curitiba, composta por imigrantes e por 

nacionais, dedicada à agricultura (deveriam se localizar longe dos caminhos das tropas para 

não ser seduzida para este tipo de atividade). A colônia não tinha infra-estrutura adequada e, 

pela falta de estradas razoáveis que ligassem a colônia com algum centro urbano não puderam 

vender a produção. Quanto à população das colônias, em 1877, somavam 3.300 pessoas, 

quase todas de origem polonesa e quase dez anos depois o incentivo à imigração ainda era 

grande. Em 1885, eram enviadas cartas à Polônia, apontando o Paraná como “a terra da 

promissão” (Wachowicz , 1995, p.148).  

No início do século XX, novas colônias de poloneses, alemães e ucranianos se 

firmaram mais para o centro do estado47. Após a primeira Guerra Mundial, o destaque foi para 

a imigração japonesa que se localizou mais ao norte. Na região dos Campos Gerais, novas 

colônias de holandeses, alemães, alemães menonitas e poloneses foram criadas. 

Sobre essas questões, Wachowicz – intitulando um dos itens do capítulo referente à 

Imigração, de “Um Brasil mais europeu” – parece reforçar a idéia, já desenvolvida no item 

anterior deste capítulo, de um Paraná diferente e de harmonia entre etnias. Segundo o 

historiador: 

 
A presença em território paranaense de grupos étnicos tão numerosos e das mais 
diversas procedências, deu ao Estado uma característica toda especial. 
Provavelmente, o Paraná é o maior laboratório étnico do Brasil. (...) A entrada de 
5.500.000 imigrantes no sul do país a partir do século XIX, deu a essa parte do 
Brasil uma conotação diversificada. O sul do país é uma região com características 
mais européis (sic) do que o Rio de Janeiro, Minas Gerais ou o nordeste. 
(Wachowicz , 1995, p.151) 

 

                                                 
47 Entraram no Paraná até 1848 os seguintes imigrantes: poloneses (57.000), ucranianos (22.000), alemães 
(20.000), japoneses (15.000) e  italianos (14.000). A estes seguiram-se ainda, franceses, austríacos, ingleses, 
russos, sírio-libaneses, holandeses, portugueses, espanhóis etc (Wachowicz , 1995, p.152).  
. 
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E ainda, compara-se Curitiba a outras capitais:  

 
Se examinarmos o movimento imigratório no todo da federação brasileira, 
observamos que o Estado de São Paulo recebeu cerca de 55% de toda a imigração 
que veio para o Brasil. Seguem por ordem quantitativa o Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, e finalmente o Paraná. (Wachowicz , 1995, p.153) 

 
Sobre isso, é interessante observar que mesmo que mais da metade dos imigrantes 

tenham ido para São Paulo, tal fato não foi “aproveitado” pelos paulistas para se auto-

denominarem mais europeus do que o restante o Brasil. 

O mapa abaixo, retirado de um livro sobre Curitiba demonstra onde se instalaram as 

primeiras colônias de imigrantes (a maior parte na região central e norte da cidade). Tais 

localizações servirão, posteriormente, para outras relações espaciais estabelecidas  nesta tese. 

 

 
 

Fonte: Fenianos, 2003, p. 62 e 63 

Para Wachowicz (1995, 153) a sociedade tradicional alterou-se com a chegada dos 

imigrantes que transformaram e modernizaram a sociedade paranaense. Dentre as diversas 

ações da imigração, ele ressalta também o fato de ter tornado o Paraná “um Estado com 

população predominantemente branca, com majoritária influência européia” (Wachowicz, 

1995, p.153). Interessante observar que no livro do historiador não consta, no capítulo sobre a 

escravidão no Paraná, nenhum item específico (como o fez no dos imigrantes), demonstrando 

a contribuição deste grupo na formação da cidade de Curitiba e do Paraná. 

Com relação aos imigrantes em Curitiba, é preciso discutir ainda a questão do porquê 

da insistência da cidade em categorizar todos os grupos que chegaram na cidade, sob o manto 

de “imigrantes”. Caso se erga tal manto, historicamente, o que se verá – e isso ao que parece 

tem sido objeto de estudo um pouco mais recente – é um turbilhão conflituoso. Por exemplo, 

quando se fala em imigrantes, não se discute (nem a escola o faz), por exemplo, como se 
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sentiram os alemães em Curitiba, durante as duas Guerras Mundiais. Para Nadalin (1981), 

historiador preocupado com estas questões: 

 
Foi um período difícil de convivência, assinalado por duas grandes guerras em que o 
Brasil e a Alemanha estavam em campos opostos; período de nacionalismos 
exacerbados, de ambos os lados, o que colocava os teuto-brasileiros e alemães 
imigrantes numa situação ambígua e paradoxal. (Nadalin, 1981, p.30) 

 
Para este historiador, quando se estudam os processos de inserção dos imigrantes em 

um novo país é preciso, além de verificar os processos de aculturação48 - e neste sentido, o 

historiador tem estudado comunidades específicas de imigrantes em Curitiba – que se 

contextualize também “o modo com que o grupo se inseriu na sociedade de classes, 

constituída com a modernização” (p.31), fenômeno que também alterou a sociedade 

curitibana como um todo.  

Ainda para Nadalin (1981), por trás da aparente homogeneidade étnico-cultural dos 

imigrantes, existiam diferenças que precisam ser investigadas. O pesquisador dá exemplos de 

processos de contatos diferentes dos imigrantes com a pátria receptora e também entre si. Há 

que se levar em conta, por exemplo, que existiam diferenças de traços (sentimentos, 

expectativas e objetivos) dos grupos que permaneceram na “mãe-pátria” e dos que se 

decidiram por emigrar. Há que se perceber diferenças entre os pioneiros e os seus filhos, 

sendo que estes últimos, marcados diferentemente pela herança cultural comum às gerações 

propriamente imigrantes, têm uma tendência maior à integração do grupo na sociedade de 

adoção. Ele aponta para a necessidade de se investigar também a relação entre as diversas 

etnias de imigrantes na sociedade receptora e chama a atenção ainda para a cultura dos novos 

agrupamentos imigratórios na relação com os antigos49.  

Tais exemplos trazidos pelo historiador demonstram que por trás da categoria 

“Imigrantes”, há um mundo nem sempre “harmônico e feliz” como se quer divulgar. No caso 

de Curitiba, outros estudos têm procurado investigar o status, por exemplo, do polonês. Havia 

um dito comum na cidade, em décadas passadas, do polonês como “o negro ao avesso” o que 

                                                 
48 Nadalin, 1981 (p. 25, grifos do autor) inclui a seguinte nota para explicar a questão: “O termo aculturação 
‘desejaria designar todos os fenômenos de interação que resultam do contato de duas culturas’. [...] Estes 
fenômenos, considerados tanto em seu processo quanto em seus resultados, repartem-se em dois pólos: o 
primeiro pode ser designado pelo termo integração, o segundo por assimilação”. O primeiro designaria um 
processo em que “os elementos estranhos são incorporados por uma cultura ‘que os submete a seus próprios 
esquemas e categorias’. [...] ‘No outro polo, o processo, de assimilação realiza o fenômeno inverso’: os 
elementos estranhos, ao serem incorporados por uma cultura, são acompanhados de uma eliminação das 
tradições originais. Wachtel, Natan. A aculturação. In: LE GOFF  & NORA, Pierre. História: novos problemas”.  
49 Sobre este último aspecto, exemplifica com estudos sobre alemães no Vale do Itajaí-Mirim em Santa Catarina 
realizados por Giralda Seyfert. Tais alemães fazem (ou faziam) distinções entre os alemães já nascidos no Brasil 
e os chamados “alemães-novos”. Esta categoria é usada por eles para definir um tipo de indivíduo específico: 
aquele que veio para o Brasil para trabalhar como técnico industrial, quase sempre em posição de chefia nas 
fábricas. Tal aspecto traria para tal discussão, então, mais um fator: o da divisão dos imigrantes em subgrupos 
diferentes, causada também pelos conflitos de classe (posições de chefia e subalternas dentro de uma mesma 
etnia relacionadas com imigrações realizadas em diferentes períodos). 
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denota o baixo status deste grupo50 (quase sempre atuando na agricultura) se comparado com 

o alemão (que se situou na parte urbana da cidade e quase sempre ligado ao comércio e 

indústria de salsicha e cerveja) ou o italiano.   

Sobre os imigrantes, a coleção de livros didáticos da rede municipal reforça a idéia de 

uma harmonia inter-étnica e sublinha determinadas etnias, como por exemplo, ao falar das 

tradições natalinas, momento este em que reforça as tradições cristãs. Por exemplo, ao 

explicar sobre as tradições do natal, opta por explicar as tradições cristãs utilizando cenários 

idealizados e reforçando determinadas etnias (alemãs, portuguesas, ucranianas, polonesas). A 

seguir, algumas das etnias apresentadas pela coleção:  

 

  
Fonte: Lições Curitibanas, 1994, 2ª série, vol. 3, p. 284 e 287. 

Sobre a influência dos imigrantes para a cultura curitibana, uma visão interessante 

vem, novamente, da literatura e pelas mãos de Leminski. O poeta e escritor, ao falar dos 

imigrantes, argumenta que, repetiu-se com eles o fenômeno da erosão cultural do índio, 

“agora sob a forma de descapitalização” (1986, p.25): 

 
O imigrante em duas gerações, perde a língua de origem, tradições e formas 
culturais próprias. Mas ainda não adquiriu plenamente as formas brasileiras da 
cultura. Apesar de um gaúcho, Lupicínio Rodrigues, não há samba no sul. E nosso 
carnaval  é um velório, cotejado com outros carnavais mais ao norte. Consigo, o 
imigrante trouxe o puritanismo e o ascetismo de raças  onde a mística do 
trabalho impera. Reich explica. Sociedades que privilegiam o esforço produtor 
reprimem o sexo e suas livres manifestações: é preciso canalizar todas as energias 
sociais e individuais para o não-sexual, para o trabalho, para a produção de bens. 
(...) E assim surgiu este Sul, rico de dinheiro e mercadorias, ralo de cultura 
própria, porque sem húmus cultural popular (em comparação com a pujança da 
cultura popular, do Rio para cima). Triste é a cultura das elites, quando sem 

                                                 
50 Ver sobre isso:  pesquisa de Octavio Ianni: A situação social do Polonês em Curitiba. In Revista de Sociologia 
da USP. n. 4, dez de 1961, p. 384. O autor comenta: “Para determinados grupos ou camadas sociais, o polonês é 
indivíduo dado à bebida alcoólica, que teria dificuldade para aprender a língua portuguesa e cujas mulheres 
teriam especial predileção pelos empregos domésticos”.  
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comércio com formas culturais das classes mais populares. A cultura do Sul é de 
elite. Puxamos todos pelo nosso avô jesuíta. (1986, p.25, grifos nossos) 
 

Sobre a chegada de pessoas de fora, vindas para o estado e a capital, é bom lembrar 

que ocorreram durante todo o século XX e com muito peso para movimentos migratórios 

nacionais. Segundo Wachowicz, um dos movimentos responsáveis pelo que se costuma 

chamar de Norte Novo, por exemplo, ocorreu na década de 1930 em que mais de um milhão 

de migrantes (na maioria paulistas e mineiros) compraram terras no Norte do Paraná. Ao lado 

dos nacionais, compraram terras, também, italianos, portugueses, espanhóis, alemães, 

japoneses, poloneses, ucranianos vindos de outras regiões do Brasil (re-imigrados) ou ainda, 

de suas Pátrias mães. Outro movimento bastante significativo foi a chamada “Frente Sulista”, 

que chegou em 1950 a oeste e sudoeste do Paraná. Tais migrantes, ao que parece, vieram de 

extratos de mão de obra agrícola excedente no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. 

Sobre alguns aspectos destas correntes migratórias, há um estudo realizado por 

Schneider (2001) que, em artigo intitulado “Nós e os Outros: aspectos da formação de um 

consenso de comunidade (Oeste do Paraná, 1946-1960)”, demonstra como a colonização da 

região Oeste priorizou determinados indivíduos em detrimento de outros, ajudando a construir 

tanto a idéia de uma “raça nova de brasileiros” quanto de um “melhor tipo de colono que o 

Paraná necessita”. Analisando o processo de venda de terras feita por empresários de uma 

companhia privada que “escolheu a dedo” o tipo de imigrante que faria parte desta 

colonização: “colonos descendentes de alemães e italianos, oriundos de uma mesma região 

[sul do Brasil] e que compartilhavam traços culturais peculiares” (Schneider, 2001, p.230), o 

autor analisa que a seleção levou em conta o habitus do imigrante (o autor parte de Bourdieu) 

que primava pela “operosidade e pelo seu amor à terra em que trabalha”  (Plano de Ação da 

Madeireira: “Plano de Ação” in Schneider, 2001, p.233). Os valores de trabalho, progresso, 

civilização, dinamismo, empenho, honestidade, experiência e empreendedorismo se opunham 

aos valores dos migrantes nacionais paulistas, mineiros e outros. Muitos que iriam tentar 

colonizar aquelas terras poderiam ser “aventureiros” e “parasitas”, “cujas atividades poderiam 

ser classificadas como desonestas” (Schneider, 2001, p.237). 

Ao definirem o migrante do sul (descendente de imigrantes) como o tipo ideal de 

colono para colonizar o Paraná, os colonizadores classificavam, por oposição, outros 

indivíduos. Assim, os caboclos, os paraguaios e os luso-brasileiros, por não se enquadrarem 

no perfil requerido, e a partir de argumentos infundados51, foram excluídos do projeto de 

                                                 
51 O paraguaio, por exemplo, que realizou um trabalho central no início da exploração do território, executando 
os trabalhos mais penosos (derrubada de matas, abertura de estradas), e que por isso era tido, a princípio, como 
trabalhador valioso e humilde, quando da aceleração do ritmo da colonização, passou a ser considerado como 
primitivo e dispensável. Esta mesma visão foi também produzida sobre o caboclo: “Por não dispor de qualquer 
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colonização.  Este tipo de classificação, mesmo que aprofundado posteriormente, já pode dar 

pistas de que, embora este estudo trate de décadas atrás, tais práticas parecem continuar 

influenciando o modo com que se definem os curitibanos e paranaenses. 

 
 
1.5 A REVOADA DOS JACUS CONTRA A CORTE CURITIBANA: TRAÇOS 

IDIOSSINCRÁTICOS DA  HISTÓRIA POLÍTICA DO ESTADO E DA CIDADE  

 
 

A “invasão dos bárbaros” 
Curitiba, Boca Maldita, sexta-feira, 10 horas da manhã. Uma roda de amigos, bastante heterogênea, 

parte pro quinto cafezinho (...). 
_Hoje é dia de espetáculo, exclusivo para os curitibanos no Afonso Pena (aeroporto): a revoada dos 

jacus. É a caipirada que veio com o Richa, voando de volta pro interiorzão (risos de alguns). A 
conversa assume um tom de desafio. Um terceiro provoca: 

-Mas vai me dizer que a equipe do Richa não é um bando de OVNI? (...) 
O provocado, talvez o único interiorano do grupo, não deixa por menos: 

-Ora meu filho, a sociedade curitibana deve estar adorando os OVNI. Afinal, pela primeira vez, ela vai 
conseguir superar o seu crônico complexo de inferioridade em relação à aristocracia paulista e 

carioca. Pela primeira vez ela vai poder sentir-se realmente “aristocrata”. (...) 
-Quem desdenha quer comprar. Tem um caipira aí, que assumiu uma Secretaria de Estado, que gastou 

uma fortuna pra entrar de sócio no Clube Curitibano (...). 
O homem do interior não baixa a guarda: 

-Esta aristocracia é meia-boca. (...) Já viram troço mais engraçado que a tese daquela velhinha 
socióloga da Universidade Federal que depois de anos de estudo sobre o ‘homo’ curitibano concluiu 

que: 1) ele é alto e belo; 2) que tem facilidade para aprender idiomas estrangeiros; 3) tem grande 
afinidade com a música e as artes em geral. E foi essa ‘nata’ da sociedade paranaense que, tentando 

copiar a arquitetura européia, acabou fincando esses ridículos anõezinhos nos jardins. (...).  
Porém a ‘invasão dos bárbaros’, principalmente a partir de março, é tema na Boca, nas repartições 

públicas, nas festinhas do ‘high society’ e, ‘de leve’, nas colunas sociais (...). 
Há muitos que sustentam que a simbiose entre ‘caipiras’ e a alta sociedade é só uma questão de tempo, 

porque ele seria um bom negócio para os dois lados (...). Mas esta é apenas uma versão. A outra – 
defendida num tom quase acadêmico por dois secretários de Estado interioranos – é a de que a 

chamada ‘corte’ curitibana não só está sendo atropelada pelos bárbaros, como também perdeu a 
noção de que ‘a cidade não é mais dela a muito tempo’. Curitiba, garantem eles, tornou-se 

cosmopolita, horizontalizada ‘e muitos não percebem que isso não é mais uma confeitaria, um clube de 
petit comitê’ (...) 

Um membro do primeiro escalão coloca, por outro lado, que a vinda dos ‘pés vermelhos’significa a 
penetração do ‘verdadeiro Paraná na vida de uma capital que sempre foi uma espécie de corte, uma 
cidade de funcionários públicos’.(...). (Marcia Marques e Rosana Bond. Folha de Londrina, 17-07-

1983. In: Wachowicz, 1995, p. 274, grifos nossos) 
 
 

Para que se compreenda as grandes tensões políticas entre o interior do estado e o sul 

tradicional, é preciso que se volte novamente no tempo. A prosperidade do Mate, no século 

XIX, fez com que alguns atores sociais do período (políticos, senhores dos engenhos de 

mate...) se sentissem convencidos da importância da Comarca de Curitiba e Paranaguá no 

cenário nacional e pudessem começar a pensar na emancipação política do estado. Segundo 

Wachowicz, no primeiro quartel do século XIX, a “5ª Comarca de Curitiba e Paranaguá” 

tentou por várias vezes separar-se da Capitania de São Paulo, sem êxito, e só conseguiu sua 

                                                                                                                                                         
condição para adquirir terras, o caboclo luso-brasileiro excluiu-se a si próprio do plano do Maripá, a não ser que 
permanecesse como força de trabalho braçal”. (Orbeg e Jabine in Schneider, 2001, p. 239). 
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emancipação em 29 de agosto de 1853 com a criação da mais nova província do Império, a 

Província do Paraná, definindo-se Curitiba como a capital. 

Do ponto de vista político, era ainda do “Paraná tradicional”52 que até pouco tempo 

emanava, quase que exclusivamente, o poder político: “Foram os luso-paranaenses 

proprietários de terras que, desde a Emancipação Política do Paraná em 1853, passaram a 

controlar politicamente a região. No século XIX, o domínio político da província emanava 

desses grandes fazendeiros dos Campos Gerais” (Wachowicz, p.269). A partir de 1880, a 

liderança exercida pelos proprietários dos Campos Gerais começou a deteriorar-se53, mas, se 

por um lado, a oligarquia campeira perdia a influência real, por outro, conseguia manter seu 

poder elegendo a partir da República os presidentes do Estado (uma vez que estes passaram a 

ser eleitos e não mais nomeados pelo poder central). Assim, a elite campeira aceitou alianças 

com famílias importantes de outras regiões do estado para manter-se no poder. 

No início do século XX, com a Primeira Guerra Mundial e a impossibilidade de 

importação de madeira, houve intensa procura pelo Pinho (árvore nativa do sul do país), 

dando início a outra economia que rapidamente ultrapassou em importância a erva-mate, 

como fonte principal de arrecadação do estado. Centenas de serrarias foram implantadas perto 

da estrada de ferro recentemente aberta e depois, com o surgimento do caminhão, alastraram-

se pelo interior do Paraná. Wachowicz apresenta alguns dados alarmantes deste período: se 

em 1920 tínhamos 76.0000 km2 de área coberta por matas de pinheiro (dos 200.000 km2 da 

superfície do Estado), 40 anos depois, em 1960, sobrou apenas um terço dela.  

Sobre esta devastação, um dos materiais analisados do IPPUC54 não comenta. Sobre 

1894, apenas aparece: (...). “O comércio do mate e a exploração da madeira enriquecem a 

cidade”. (Curitiba em Dados 2004, 2004, p.96). Outro material analisado, o Manual Curitiba: 

a cidade em suas mãos do “urbenauta” Fenianos (2003)55, também não conta sobre tal 

devastação. No item chamado: “O Pinheiro”, o autor traz todo o detalhamento científico da 

                                                 
52 Representado pelo litoral, Planalto de Curitiba e Campos Gerais desde o XVIII, XIX, e no XX, por áreas e 
cidades que foram surgindo mais para o interior central do Estado. 
53 Tal liderança deteriora-se, segundo Wachowicz, pelos seguintes motivos:“1) perda dos mercados de São Paulo 
e Rio de Janeiro para outros centros de criatório existentes no país; 2) a queda da produção de gado: aos poucos 
o Paraná passa de exportador para importador; 3) a decadência do mercado de muares, com o surgimento de 
ferrovias nas regiões produtoras de café em São Paulo; 4) a diminuição dos negócios de invernadas para o gado 
vindo do Rio Grande do Sul; 5) a ocupação de todos os campos da região; 6) o desenvolvimento e modernização 
da indústria da erva-mate, sem a participação de capitalistas oriundos dos Campos Gerais; 7) a não participação 
dos fazendeiros na indústria madeireira, que se desenvolveu por onde passava a estrada de ferro; 8) a introdução 
de imigrantes europeus, notadamente os russos-alemães do Volga, que aceleraram a desagregação da tradicional 
sociedade Campeira.” (Wachowicz, 1995, p.80). 
54 Dois materiais foram analisados: um, o livro Curitiba em dados 2004, já referido, e outro, um folder 
comemorativo aos 40 anos do Ippuc, que também traz um histórico da cidade, aos moldes do livro. O primeiro 
da Gestão do Prefeito Taniguchi (1997-2004), o segundo, já da Gestão Richa (2004-  ). 
55 Eduardo Emílio Fenianos é graduado em Comunicação Social e Direito, mas acabou criando uma profissão 
própria – a de “urbenauta”. “Desde 1990 pesquisa a relação entre seres humanos, natureza e cidades, produzindo 
textos, fotos e reportagens para a televisão, rádio e Internet”. In: Fenianos (2003). 
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árvore (nome científico, altura, diâmetro etc), mostra a relação dela com o nome da cidade 

(Kurytyba: Kur = pinhão; yt= árvore; yba = grande quantidade) e, embora comente que “A 

araucária consta na ‘Lista Vermelha de Plantas ameaçadas de extinção do Estado do Paraná’” 

(Fenianos, 2003, p.10), não problematiza o porquê disso.  

No início do século XX, a agricultura se desenvolvia bem e, no norte do estado, o café 

começava a se despontar como uma economia de futuro, porém havia o problema de que toda 

a produção de café produzida era controlada e escoada diretamente para o Porto de Santos a 

partir da estrada de ferro que ligava São Paulo ao Rio Grande do Sul, passando pelos Campos 

Gerais. O Paraná, para conter tal influência, tentou construir por duas vezes uma estrada de 

ferro que ligaria Curitiba ao Norte, mas não teve êxito. Em 1912, começou a construir um 

ramal rodoviário, que demorou tanto que a população o apelidou de “ferrovia dos desmaios” 

(Wachowicz, 1995, p.250). Somente em 1935 é que o Paraná começou a forçar a exportação 

pelo Porto de Paranaguá, diminuindo as taxas de exportação.  Na década de 30, vale lembrar 

ainda que a entrada de mais de um milhão de migrantes no Norte do Paraná acima referido 

(atraídos pela propaganda que uma companhia inglesa realizava nacionalmente; compra de 

terras a preços vantajosos; e fertilidade das mesmas), começava a ameaçar a hegemonia 

política exercida no Estado pela elite tradicional. Mas, de início, esses migrantes 

consideravam São Paulo e não o Paraná, como capital: 

 
Para a alegria dessa elite, os nortistas não manifestaram de início muita intenção de 
exercer os direitos políticos advindos do peso demográfico que o norte passou a 
representar no conjunto do Estado. Essas populações  recentemente chegadas 
cometeram o erro de não desejar com afinco sua participação na administração do 
Estado. Ficavam como que de costas para a capital e de frente para os 
problemas dos seus estados de origem, notadamente São Paulo e Minas Gerais. 
(Wachowicz, 1995, p. 270, grifos nossos) 

 
Segundo o historiador, formou-se uma tensão entre o norte e o Paraná tradicional: 

 
As populações do Paraná tradicional passaram a considerar os nortistas como 
adventícios que vieram se apoderar das riquezas do estado, sem se interessarem por 
suas tradições. Os nortistas por seu turno, avaliavam as gentes do sul como 
possuidoras de pouca iniciativa, atribuindo-lhes epítetos pejorativos. Era o conflito 
natural entre os tradicionalistas do sul e os pés vermelhos do norte. (Wachowicz, 
1995, p.271, grifos nossos) 

 
 Em conseqüência, a tradicional oligarquia paranaense continuava a governar o Paraná 

sozinha e se mantinha no poder de forma incontestável. “O Norte demorava em assumir a 

fatia de poder a que tinha direito natural” (p.271). Com essa nova corrente migratória, na 

década de 40 o eixo produtor de café deslocou-se do Norte Pioneiro para a região de 
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Londrina, no chamado Norte Novo. Assim, no final de 1950, o Paraná tornou-se o maior 

produtor brasileiro de café, chegando mais tarde a produzir 60% do total nacional56.  

Segundo Wachowicz, em meados da década de 60, alguns fatores contribuíram para a 

decadência da economia da cafeicultura paranaense, dentre eles: as geadas de 1963, 64 e 66; a 

política de erradicação de cafeeiros a fim de diminuir a produção nacional; o desenvolvimento 

da soja, de grande aceitação; receio de novas geadas. Como aconteciam perdas intermitentes 

de café, deu-se maior ênfase à plantação de soja, trigo e à pecuária (que, inclusive, requeria 

menos mão-de-obra). Com isso, a região perdeu uma parte de sua população que migrou para 

centros urbanos do estado ou fora dele causando nova mobilização de pessoas dentro do 

estado. Sobre a decadência da cafeicultura, um historiador contemporâneo traz argumentos 

diferentes. Segundo Oliveira (2000), já era preocupação das elites locais a mudança de rumos 

na economia do estado desde o início da década de 60. Segundo ele: 

 
Vários fatores concorreram para uma drástica revisão dos pressupostos desses 
dirigentes com relação à ênfase exclusiva na natural vocação agrícola do Paraná. Por 
paradoxal que possa parecer, tal se deu justamente no instante em que o Paraná se 
convertia no maior exportador de café do Brasil, com a abertura de novas frentes 
pioneiras e de colonização que avançavam do Estado de São Paulo. (Oliveira, 2000, 
p.125) 
 

Então ele explica: 
 

Ocorre que o sucesso do Paraná como exportador de café trazia no seu bojo alguns 
processos inquietantes para as elites paranaenses. O principal é que essas áreas 
tinham conexões econômicas não com o Estado do Paraná, como se pode supor, mas 
sim com a cafeicultura paulista. Dessa forma, essas populações não só adquiriam os 
produtos industrializados e de consumo necessários em São Paulo, como 
exportavam o seu café através do Porto de Santos. 
Daí adviriam duas conseqüências graves para as elites políticas do Paraná: a evasão 
de divisas e a quebra da unidade territorial do Estado. Este último temor é uma 
constante na história política desta unidade da Federação, remontando à criação da 
província do Paraná [...] e sendo reatualizado com as propostas contemporâneas de 
criação do Estado do Paranapanema (às custas do desmembramento do norte do 
Estado, 1991-92). (Oliveira, 2000, p.126) 

 
Frente a estes perigos, começou a ser gerado, segundo Oliveira, um projeto de 

industrialização do Estado que fosse capaz tanto de promover o desenvolvimento econômico, 

evitando a evasão de divisas, quanto a integração territorial, afastando o perigo de 

desmembramento de partes do território. Quem concretizou estes processos foi Ney Braga 

(1961-1966) que, para tanto, deslanchou um ambicioso programa de industrialização.  

Já sobre os aspectos políticos desse período, Wachowicz aponta para o fato de que 

finalmente os representantes do Norte no final da década de 60 passaram a assumir seu 

quinhão na política e administração paranaense. Segundo o historiador, os três governadores 

                                                 
56 Porém, só no início da década de 60 é que o escoamento da safra tornou-se satisfatório, com a construção da 
Rodovia do Café e depois com a Ferrovia Ponta Grossa – Apucarana. 
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desta época (Pimentel, Canet e Richa) eram ligados ao Norte do Paraná e romperam 

politicamente com Ney Braga, chefe político da oligarquia do Paraná tradicional, o que teria 

demonstrado os impulsos de interesses regionalistas. O historiador enfatiza as eleições de 

1982 para governador, dizendo que “o Paraná nunca mais terá o mesmo comportamento”57. 

Para o historiador, os “adventícios” estariam assumindo o papel que a história lhes 

proporcionou (Wachowicz , 1995, p.273).58 

Enquanto o estado confrontava forças entre representantes do norte e do sul, além é 

claro de tensões entre forças de esquerda e direita que sempre pendiam no sentido da última, 

em Curitiba, as tensões não eram diferentes e sempre atenuadas, dando lugar à continuidade 

política.  A continuidade dessa história política, para o que aqui interessa, é o fato de que, no 

início da década 70, Lerner, pelas mãos de Ney Braga, assume a prefeitura da cidade, por 

indicação de militares (1971-74). Seu sucessor, Saul Raiz (1975-79) era do mesmo grupo 

político (ARENA). Lerner retorna ao cargo no final da década (1979-83). Na década de 80, 

Curitiba teve dois prefeitos de oposição sendo que na primeira eleição direta para prefeito, em 

1985, Lerner perde para Requião, do PMDB. E, finalmente, na década de 90, Lerner, após 

campanha de 12 dias, ganha a sua 3ª gestão à frente da prefeitura. Para enfatizar a idéia de 

continuidade política basta dizer que os próximos prefeitos, Greca (de 1993-96) e Taniguchi 

(1997-2000 e 2001- 2004) foram indicações suas e que, saindo da 3ª gestão à frente da 

prefeitura em 1992, foi governador por duas gestões seguidas (1995-98 e 1999-2002). 

Sobre essa questão política, a maior parte dos materiais analisados (tanto oficiais como 

de alguns pesquisadores), relaciona, portanto, o sucesso do Projeto de Cidade da década de 

1990 a esses dois fatores: um, à figura de Jaime Lerner; outra, à continuidade política da 

cidade desde a época de Ney Braga. Aparecem ainda argumentos relacionados ao sucesso do 

Plano Diretor da Cidade (de 1965) e a um Instituto criado neste período (do qual Lerner era 

presidente antes de se tornar pela primeira vez, prefeito da cidade). 

Economicamente, Lerner e seus sucessores fizeram avançar sobremaneira o projeto de 

industrialização da cidade sendo que na década de 90 entram em cena  algumas políticas de 

incentivo a novas tecnologias e o incremento da cidade para atração de investimentos, como 

se verá na seqüência. 

 

 

                                                 
57 No dia 15 de novembro de 1982 houve uma mudança substancial na correlação de forças da história política 
do Paraná. Pela primeira vez foi eleito um governador oriundo genuinamente do norte do Estado. José Richa teve 
este papel histórico. (Wachowicz, 1995, p.273). 
58 Ver nas Considerações Finais (“Um esforço de conclusão...”) o Gráfico 1 e o silêncio do discurso oficial sobre 
a década de 1980. 
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1.6 PUXANDO OS FIOS  

 

 

Isso faz lembrar, mais uma vez,  
a necessidade de reconstituir 

 o caráter temporal dos grupos  
e suas relações como processos na seqüência  

 temporal, caso queiramos entender  
as fronteiras que as pessoas 

 traçam ao estabelecer um distinção 
 entre grupos a que se 

 referem como “nós” e  
grupos a que se referem como “eles”. 

 (Elias e Scotson, 2000, p.46) 
 

 

 

Os atores sociais que pensaram o projeto da cidade, na década de 1990, e mesmo, 

muitas décadas antes, operaram de sorte a resgatar, produzir ou mesmo forjar uma história. 

Selecionar do passado o que interessa, enfatizar alguns aspectos históricos em detrimento de 

outros, produzir uma história de sucesso pode ser compreendido também, a partir do que 

Hobsbawm (1997) chama de “Tradições inventadas”: 

 
Por ‘tradição inventada’ entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas 
por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou 
simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 
repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao 
passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com um 
passado histórico apropriado. (in: Hobsbawm e Ranger, 1997, p.9, grifos nossos) 

 
Mas o mesmo historiador alerta: “Contudo, na medida em que há referência a um 

passado histórico, as tradições ‘inventadas’ caracterizam-se por estabelecer com ele uma 

continuidade bastante artificial” (p.10). E, segundo Hobsbawm, toda tradição inventada, “na 

medida do possível, utiliza a história como legitimadora das ações e como cimento da coesão 

grupal” (p.21).  

A partir dos dados empíricos colhidos até aqui, torna-se possível falar em invenção de 

tradições, embora isso fique ainda mais claro a partir de dados dos próximos capítulos em que 

se demonstra que não só a história foi colorida à moda de alguns grupos, mas que influenciou 

na construção de espaços físicos da cidade, equipamentos e instituições e criou práticas tanto 

constituídas quanto constituidoras destes aspectos históricos.  

Para Hobsbawm, se inventam tradições muitas vezes para se obter coesão social ou 

para a admissão de um grupo na comunidade. No caso de Curitiba, repetir a história da 

harmonia inter-étnica no contexto de chegada de diversas etnias de imigrantes na cidade, por 
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exemplo, demonstra tanto a necessidade que a comunidade teve de admiti-los e integrá-los 

(lembre-se de que concorria a favor desta integração o projeto de “caiamento” da população 

brasileira, a falta de mão de obra etc) quanto fornece pistas de que o convívio das etnias pode 

ter sido um processo nada “harmônico”. Com o passar do tempo, pode-se admitir que a 

história da harmonia inter-étnica contribui para reforçar a idéia de coesão social na cidade, 

mas tal coesão se faz a partir de determinadas etnias, determinados valores sociais que ajudam 

a produzir, no indivíduo, a concepção que ele tem dele mesmo enquanto curitibano e do 

coletivo de habitantes da cidade. Segundo Hobsbawm, as tradições inventadas ocorrem com 

mais freqüência quando  

 
 uma transformação rápida da sociedade debilita ou destrói os padrões sociais para 
os quais as “velhas” tradições foram feitas, produzindo novos padrões com os quais 
essas tradições são incompatíveis; quando as velhas tradições, juntamente com seus 
promotores e divulgadores institucionais, dão mostras de haver perdido grande parte 
da capacidade de adaptação e da flexibilidade; ou quando são eliminadas de outras 
formas. (Hobsbawm in:  Hobsbawm e Ranger, 1997, p.12)  

 
Em suma, para ele, inventam-se novas tradições quando ocorrem transformações 

suficientemente amplas e rápidas na sociedade sendo que, o próprio aparecimento de 

movimentos que defendem a restauração das tradições já é um indicativo da ruptura da 

continuidade de tradições antigas. No caso de Curitiba, então, pode se supor que tenham 

ocorrido tais invenções, com maior freqüência, ao longo do último século59 e, principalmente, 

quando a cidade se tornou menos agrícola e mais industrializada, mais urbana e mais populosa 

pelos freqüentes movimentos imigratórios e migratórios. Analisar, portanto, desde já alguns 

indícios destas invenções  ajuda a esclarecer que tipo de relação os moradores da cidade 

estabelecem com o seu passado. Neste sentido, “(...) as tradições inventadas são sintomas 

importantes e, portanto, indicadores de problemas que de outra forma poderiam não ser 

detectados nem localizados no tempo. Elas são indícios” (1997, p.20).  

Nesta esteira, compreender como a escola curitibana ensina seus alunos a se 

relacionarem com o passado também é importante e, já que se chegou à mesma indagação de 

Hobsbawm (1988, p. 47) “Por que (...) todos os regimes fazem seus jovens estudarem alguma 

história na escola?”, apreende-se como ele a responde: 

 
Não para compreenderem sua sociedade e como ela muda, mas para aprová-la, 
orgulhar-se dela, serem ou tornarem-se bons cidadãos dos EUA, da Espanha, de 
Honduras ou do Iraque. E o mesmo é verdade para causas e movimentos. A história 
como inspiração e ideologia tem uma tendência embutida a se tornar mito de 
autojustificação. Não existe venda para os olhos mais perigosa que esta, como o 
demonstra a história de nações e nacionalismos modernos.  

                                                 
59 Nos outros capítulos esta  periodização ficará mais precisa devido às referências ao movimento Paranista dos 
anos 1920, 1930  e a outros reforços ao longo das próximas décadas, com maior ênfase ainda na década de1960, 
1970. 
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A partir destas operações, então, que indícios foram construídos até agora?  

Como Curitiba era cidade de passagem de tropas, nova como Província e pouco 

atraente enquanto capital, necessitou criar um passado antigo que extrapolasse a continuidade 

histórica real. Seus atores sociais produziram e enfatizaram assim, ao longo das últimas 

décadas, o mito de uma síntese harmônica entre indígenas, Igreja e moradores. A história 

contada não apresenta conflitos entre o homem branco que chega e o índio, entre as crenças 

da Igreja e outros cultos. A devastação dos povos indígenas ou de sua escravidão (muitas 

vezes pela própria Igreja) quase não é mencionada. Na coleção de livros didáticos Lições 

Curitibanas, não há possibilidade de questionamento desta gênese. A história da cidade sofre 

a tensão ainda entre, argumentar que era até bem pouco tempo atrás insignificante, pobre e 

sem recursos, ou contar que sua trajetória no mundo das cidades se deu sem problemas (opção 

esta, inclusive, contada pelo material curricular da escola pública curitibana da década de 90). 

Isto envolve a polêmica acerca da existência de negros na cidade, gerada pela ênfase 

que o discurso oficial, e mesmo alguns pesquisadores, dão à idéia de que Curitiba não os teve, 

ou melhor, que os teve em menor quantidade que o restante do país. Então, a história 

apresenta um novo dilema: ao contar que não havia negros no estado e na capital há de 

problematizar que um dos motivos era a miserabilidade em que se encontrava, dificultando a 

sua compra. Caso argumentasse que era próspera, teria que dizer que tinha escravos e aí 

feriria o projeto das elites, de branqueamento do país – aspecto este, intrigantemente 

acentuado na região do Paraná e de Curitiba. Parece que a solução encontrada foi contar sobre 

uma prosperidade aliada à idéia de que Paraná e Curitiba seriam mais “evoluídos” porque 

seriam compostos por mais brancos e menos negros do que outros estados do país. Assim, os 

outros estados aprenderiam a ser evoluídos com o Paraná.  

Apareceram também insistentes comparações entre Curitiba e São Paulo (e em menor 

escala também com o Rio de Janeiro) e isso é passível de compreensão. Ao deixar de ser 

comarca de um dos grandes centros urbano-culturais da época, necessitou diferenciar-se, 

igualar-se e quiçá, tornar-se melhor que a mãe engendradora. Este será outro ponto a ser 

discutido nos próximos capítulos da tese uma vez que parece relacionar-se com a auto-estima 

dos curitibanos e com um suposto complexo de inferioridade da cidade. 

Sobre os aspectos econômicos, pode-se ressaltar: o ouro que não aconteceu; a erva-

mate, como o quase único apogeu; a devastação do estado pelo ciclo da madeira; a 

concorrência com Rio de Janeiro e São Paulo pelo lucro das plantações de café e, mais 

recentemente, a industrialização da cidade. Embora muitos materiais analisados insistam em 

taxar tais momentos como “Ciclos”, o que dá a impressão de que aconteceram em blocos, 
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sendo que um acabava antes que outro começasse, compreende-se que tais aspectos da 

economia não aconteceram linearmente. Diversas produções duram até hoje e representam 

fatias importantes da economia do estado: a erva-mate, o café, a extração de madeira. Neste 

sentido, seria importante, inclusive, investir em pesquisas que analisassem o quanto tais 

aspectos da economia sobrevivem até hoje e, inclusive, no imaginário dos moradores da 

cidade. Algumas pessoas idosas falam da procura do ouro em meados do século XX “em 

segredo”, ou contam de suas relações emocionais com o trabalho de derrubada do Pinho, só 

para se pensar em alguns aspectos. Ressalta-se, ainda, que tais aspectos econômicos não 

podem ser compreendidos sem que se relacione com os seus conflituosos aspectos políticos e 

sociais, o que não parece ter sido considerado pelos documentos oficiais (e que, ao que 

parece, as vozes críticas desta história ainda têm muito trabalho a realizar).  

Sobre a história dos imigrantes, para além da harmonia inter-étnica (aprende-se nos 

livros oficias sobre as comidas típicas, sobre as palavras diferentes trazidas pelo “outro” que 

chega etc), não se problematiza sobre a convivência conflituosa e a aculturação dos que 

chegavam e, ainda, de como foram pensados num amplo projeto de “caiamento” do país. Não 

se comenta que foram usados, no Paraná, para afugentar o índio (pacífico?), nem que foram 

utilizados como escravos – porém sob o título de trabalhadores. Passou-se uma imagem 

monolítica dos imigrantes sem contar que também aqui, uma etnia se definiu como sendo 

melhor que outras e que mesmo dentro de cada etnia, dependendo da região em que vieram, 

das profissões que tinham ou das crenças de cada grupo, também se estabeleceram 

hierarquias, sem contar diferenças entre os antigos e os novos imigrantes que chegaram, de 

cada etnia. O que é lugar comum nos livros de propaganda da cidade é a harmonia entre as 

nações (Curitiba seria “a capital das etnias”) e a ênfase na diferenciação do Paraná, como um 

dos maiores estados “brancos”. A socialização dos curitibanos veio se dando, portanto, de 

forma a inculcar os valores de determinados imigrantes e criando por baixo desta harmonia, 

uma hierarquia de status entre eles (alguns são mais visibilizados do que outros). Sob 

influência de Hobsbawm, poderia ser dito ainda que o projeto da cidade, ao longo das últimas 

décadas, vem encorajando alguns grupos a sentirem-se mais iguais do que outros, mais 

reconhecidos pela cidade, do que outros. 

Nas relações políticas, novos achados. Cabe lembrar que a elite detentora do poder, no 

Paraná, como em outros estados do país era: oligárquica, campeira, latifundiária, patriarcal, 

mas se diferencia pelo fato de ter se estabelecido pelo poder dos representantes do Paraná 

tradicional (o luso-brasileiro e, em parte, paulista e mineiro que primeiro estabeleceram-se na 

região), mantido há tanto tempo. Mesmo que, com o Paraná Novo e o do Oeste e Sudeste 
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acordando tardiamente para a fatia que lhes cabia na direção política do estado, a elite 

tradicional garantiu-se habilmente fazendo alianças, com os “adventícios”.  

Desse modo, começa a se delinear uma possível chave explicativa para as  

investigações desta tese. Parece evidenciar-se neste aspecto, aos moldes de Elias, uma relação 

conflituosa entre “estabelecidos” (do Paraná tradicional) que olhavam “o outro” como 

“adventícios” a “sugarem os valores da terra”, “sem se preocuparem com as tradições do 

povo” e os “outsiders” (“adventícios”, “forasteiros”), como qualquer um que não fosse do 

Paraná tradicional: os nortistas; os do oeste e do sudoeste; novos mineiros e paulistas; os 

negros; os índios; os paraguaios, os pobres sem dinheiro para comprar terras.  

Mas, o que é preciso analisar é: como os “estabelecidos” criaram uma coesão tão 

grande? Parece que para realizar e fortalecer esta coesão política (além das alianças já vistas) 

o que ajudou foi inventar tradições. Diversas práticas, idéias e discursos produziram uma 

identidade própria para o Paraná e para a sua capital no intuito de destacá-las nacionalmente e 

diferenciá-las de São Paulo e de outros centros urbanos fortes como os de Minas Gerais e do 

Rio de Janeiro. Tais invenções, tais histórias e memórias também foram inscritas nos sulcos 

da cidade, ou seja, nos seus espaços físicos. Como se criou esta identidade? Que tradições 

foram inventadas? Procurando novos indícios, tanto o segundo quanto o terceiro capítulo 

muito terão a contribuir. 
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CAPÍTULO 2 - CURITIBA NA PRODUÇÃO LITERÁRIA E NA MEMÓRIA DE 
SEUS HABITANTES: RELAÇÕES ENTRE SUJEITO E CIDADE 

 
 
 
 

Diz o meu velho amigo Rolha até que uma cidadezinha mais ou menos. 
(Trecho de crônica de Dalton Trevisan “A longa volta para casa”, 2005) 

 

 

Muitos pesquisadores que se propuseram a tratar da temática “cidade” incluíram  em 

suas pesquisas a produção advinda de campos distintos como a literatura, a arte, a música, o 

teatro e o cinema para se aproximarem desse objeto. Calvino (1998), por exemplo, descreve 

maravilhosas cidades imaginárias em seu livro Cidades Invisíveis; Walter Benjamin (1995), 

que recupera, a partir de suas lembranças, a cidade de sua infância; pesquisadores da área da 

literatura que analisam as poesias de Baudelaire assustado ante a Paris moderna e efervescente 

do século XIX60. Não foi difícil, portanto, concluir que a produção literária poderia oferecer 

muitos elementos para a compreensão das representações que circulam acerca da cidade de 

Curitiba. Inicialmente dois escritores da cidade devem ser mencionados: Trevisan e Leminski. 

Descobriu-se, porém, que, mais do que se escolher escritores de renome na análise do projeto 

atual da cidade, se estava selecionando exatamente as antenas61 do tempo e do espaço que se 

queria captar. Contistas e cronistas cumprem uma função social importante, pois, tendo como 

requisito básico para seus escritos, a observação do cotidiano e a aproximação com o campo 

do jornalismo, mobilizam toda uma geração (ao menos a dos seus leitores) a pensar 

criticamente sobre seus costumes, valores e hábitos. No caso de Leminski, a poesia, querendo 

ou não, também  induz à reflexão. 

Assim, inicialmente, foram examinados os contos e crônicas de Trevisan, 

considerando as análises dos pesquisadores da área e alguns escritos e poesias importantes de 

Leminski. Logo se deu conta de que se precisava ampliar a incursão ao universo desses 

autores, pois, Trevisan era citado como alguém que fazia ampla crítica na década de 40, na 

famosa revista Joaquim, a um movimento chamado de Paranista que sucedeu o Simbolismo. 

Além disso, tomou-se contato com escritos de cronistas contemporâneos da cidade, que 

também foram incorporados neste capítulo. Ao entrar em contato com este material, 

começou-se a juntar mais uma peça do quebra-cabeça que ajudou na compreensão do porquê 

da necessidade histórica da invenção de uma identidade própria para o Paraná e para Curitiba 

e descobriu-se de onde vem o tom ufanista de muita coisa que ainda hoje é feita e dita em 

                                                 
60 In Almeida (2006). 
61

Lacerda (in Almeida, 2006, p. 156) define a crônica como um gênero que “funciona como uma antena da 
coletividade”. 
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Curitiba. Tais estudos contribuíram, ainda, para a análise dos traços paranistas contidos nos 

diversos materiais curriculares analisados  referentes à década de 1990.  

Outra questão importante evidenciada neste capítulo foi a de trazer as “vozes” dos 

curitibanos comuns da cidade e para isso, tanto se recorreu às memórias antigas (recuperadas 

por um pesquisador) quanto às vozes contemporâneas, coletadas da grande imprensa. 

 
 

2.1  AS “INCARACTERÍSTICAS” PARANAENSES62: O OLHAR PARA O PRÓPRIO 

UMBIGO 

 
 

Queriam algo imutável, que ficasse como em uma dispensa 
 de almoxarifado, um reservatório, à disposição e a que 

 pudessem recorrer, quando lhe perguntassem, o que é o Paraná. 
 (Linhares in Soares de Oliveira, 2005, p.138) 

 
 

O que foi visto no capítulo anterior, sobre o impacto em Curitiba e no Paraná, da 

chegada do “outro”: imigrante, migrante nacional e dos novos senhores do café, prestadores 

de contas muito mais a São Paulo do que ao estado em que se instalavam, permite 

compreender a preocupação “política” de Romário Martins63 (citado por Wachowicz, 1995, p. 

250) quando argumentou que “era preciso paranizar o norte onde as populações viviam 

segregadas do restante do estado”. Antes do movimento de defesa das idéias paranistas de 

Martins, o Paraná, após a sua emancipação e sob a influência tanto do movimento 

abolicionista quanto da chegada dos imigrantes e de pessoas advindas de diversos lugares do 

país em finais de XIX e início do século XX, viu desenvolver o Simbolismo.  

Tal movimento, segundo Soares de Oliveira (2005), pregava a construção de uma 

identidade local, de uma produção cultural própria (na literatura e nas artes, mas, com 

influência social e política) contrapondo-se ao cosmopolitismo da capital (Rio de Janeiro), 

onde até 1920 concentrava-se a produção literária nacional e que era avassalador. Segundo o 

pesquisador, “Os simbolistas e anticlericais pregavam a volta de uma expressão romântica 

com um perfil mais naturalista, tentando uma nova visão que ao mesmo tempo em que tinha 

                                                 
62 Metodologicamente, para conhecer o campo literário na relação com a cidade de Curitiba, selecionou-se nos 
Bancos de Teses e Dissertações da CAPES, as que evidenciassem tal relação. A pesquisa se deu a partir dos 
seguintes termos: “Literatura e cidade de Curitiba” (13 teses e dissertações); “Letras e Curitiba” (10 teses e 
dissertações); “Língua Portuguesa e Curitiba” (5 teses e dissertações), “Linguagem e Curitiba” (42 teses e 
dissertações); “Leminski” (39 teses e dissertações) e “Dalton Trevisan” (11 teses e dissertações). Destas, 
eliminou-se as que analisavam especificidades da área literária, as com recorte temporal não condizente com a 
pesquisa e diversas que também encaixavam-se em outros termos analisados neste trabalho, como urbanismo, 
arquitetura etc. E, por fim, realizou-se uma seleção mais precisa tendo em vista o conteúdo. 
63 Romário Martins (1874-1948) nasceu em Curitiba, foi político e historiador do Paraná e um dos principais 
mentores do Paranismo. Sua principal obra, a esse respeito foi: Paranismo: Terra e gente do Paraná, escrito em 
1944. 
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inspiração internacional, buscava uma atitude nacionalista.”. (Soares de Oliveira, 2005, p. 25). 

Muitos dos seus representantes eram a favor da república e da abolição da escravatura e 

sofriam influência do cientificismo e do positivismo.  

Nacionalmente, em termos de propagação, venceu, à época, o ideário da capital (Rio 

de Janeiro), com o seu parnasianismo olhando para o mundo enquanto o simbolismo 

sobreviveu apenas localmente64. Neste sentido, Bega (in Soares de Oliveira, 2005, p.26) 

argumenta que enquanto em outros lugares do Brasil (Rio de Janeiro, Salvador, Recife, 

Minas, Porto Alegre) havia a manifestação de vários gêneros vigentes, no caso do Paraná, o 

domínio absoluto foi do simbolismo. O grupo simbolista era expressivo e duradouro uma vez 

que tinha laços de amizade e sentido de pertencimento grupal. Um dos simbolistas mais 

importantes, Emiliano Perneta, que fortaleceu o movimento no Rio de Janeiro durante algum 

tempo, tornou o movimento, no Paraná, mais duradouro, desenvolvendo-se das últimas 

décadas de XIX até as duas primeiras décadas do XX.  

Com a Primeira Guerra Mundial, tanto capital quanto província se aproximam pela 

defesa de uma literatura mais nacionalista, porém, no pós-guerra cresce outro movimento, o 

Modernismo, que abala as estruturas da literatura nacionalista, mas enfrenta fortes resistências 

no Paraná que objetivava construir sua própria identidade. Por resistir e se opor às novidades 

o Paraná acabou se fechando em um grupo exclusivo. A renovação não era bem vista, pois, 

colocava em risco a manutenção desse domínio65.  Mas, mesmo sendo dominantes na cultura 

local (e dominados do ponto de vista nacional) necessitavam ainda criar a sua imagem 

localmente:  

 
Era preciso ter uma característica própria que fizesse o local ser identificado 
nacionalmente, mesmo que fosse peculiar, ou mesmo insólito e exótico. Afinal, a 
escola do simbolismo e a discussão sobre as ‘incaracterísticas’ do Paraná e do 
parananense conviveram e influenciaram uma a outra. (Soares de Oliveira, 2005, 
p.31, grifos nossos) 

 

Assim, começa a ganhar força outro movimento, o Paranismo, que segundo Bega, 

nasce: “como se fosse não um substituto, mas uma resultante, um legado dos simbolistas”. 

(Bega in Soares de Oliveira, 2005, p. 27). Para a autora (in Soares de Oliveira, p.31) tal 

movimento teria sido, de certa forma, um continuador piorado do Simbolismo. Para Romário 

Martins, que viria a ser o principal intelectual do Paranismo: “Paranismo é o espírito novo, de 

elação e exaltação, idealizador de um Paraná maior e melhor pelo trabalho, pela ordem, pelo 

                                                 
64 Embora este seja um debate interno da área, do qual não se pode aprofundar, ressalta-se que se encontrou em 
Leminski uma idéia diferente parecendo que o Simbolismo teria tido também uma grande repercussão nacional a 
partir de Curitiba. 
65 Segundo Bega: “manterão uma produção ‘contaminada’ que, se por um lado, não permite que desapareça, por 
outro, esteriliza-se do ponto de vista literário, fechando as possibilidades de renovação”. (Bega in Soares de 
Oliveira, 2005,  p.31). 
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progresso, pela bondade, pela justiça, pela cultura, pela civilização (...)” (Soares de Oliveira, 

2005, p. 54, citando trecho recuperado por Machado). Martins, que criou na época o “Centro 

Paranista”, defendia: “o verdadeiro paranista, o tipo ideal do paranista nascerá ‘da vontade 

realizadora, da cooperação fraternal, da cultura generalizada, da beleza física e moral”. (in 

Soares de Oliveira, 2005, p.34, grifos nossos). Sobre o nascimento deste movimento (que 

ganhou corpo entre 1910-40), o historiador Brasil Pinheiro Machado afirmava em 1930: 

 
O Paraná não tinha ‘um traço’ que o distinguisse, ‘nem geograficamente como a 
Amazônia, nem pitoresca como a Bahia ou Rio Grande do Sul”. Também não 
possuía uma história ‘vigorosa’ como São Paulo, Minas e Pernambuco Tampouco 
havia no Estado uma natureza característica como a do Nordeste. Por isso o Paraná 
era um ‘esboço’ a se iniciar. Falta-lhe o lastro dos séculos. Apesar de ser o Estado de 
futuro mais próximo, forma nesta retaguarda característica de incaracterísticos. (in 
Soares de Oliveira, 2005, p.33, grifos nossos)   

 
 Tais idéias passaram a se desenvolver também em outras áreas: nas Artes, pintaram-se 

pinheiros; na História, valorizaram-se os heróis do Paraná e criaram-se, resgataram-se e 

transfiguraram-se lendas indígenas; na Política inventou-se o primeiro brasão do estado; na 

Arquitetura, criavam-se colunas, capitéis com motivos de pinheiro e da pinha; na já reforçada 

área da Literatura, fizeram-se poemas paranistas; pensou-se até em uma moda para o gênero. 

As descobertas arqueológicas, de instrumentos de povos primitivos, eram comemoradas como 

se fossem uma conquista paranista, afinal “tínhamos também história (ou pré-história) que 

precedia a chegada dos portugueses”. (Soares de Oliveira, p.38) 

Ainda na definição do “paranaense”, segundo o pesquisador, o movimento geralmente 

esquecia do negro e o índio: “Um esquecimento imperdoável quando a intenção é cantar todas 

as influências desse Estado multicultural.” (Soares de Oliveira, p.37). Posteriormente, no 

entanto, o movimento recuperou o índio, mas fazendo uma leitura própria do “selvagem”, ao 

inventar lendas que o transformaram no bom selvagem que ajudou na adaptação dos europeus 

e na evolução econômica da terra. “Torna o índio um elemento útil do passado, mas ausente, 

tanto quanto o negro, que permanece fora”. (p.37) 

Segundo Soares de Oliveira, nos anos 30 a literatura, no Paraná, não se desenvolveu e 

a crítica literária achava necessário elogiar todos os que escrevessem sobre o Paraná. Na 

década de 40, ainda distante das discussões éticas e estéticas de grandes centros e na tentativa 

de reerguer a cultura ‘paranaense’ as editoras republicavam obras do passado, sendo que a 

seleção se dava a partir de simbolistas e paranistas.  Com isso, começou a surgir uma tensão 

entre um grupo que queria abrir as portas da literatura e de toda a arte local para o nacional e 

o universal e outro que continuava defendendo o Paranismo. Representando o primeiro grupo 

é que surge, então, a combativa revista, chamada Joaquim. Revista de ação, agitação e tensão 

cultural que nasceu em Curitiba na década de 1940, que durou 21 edições (entre abril de 1946 
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e dezembro de 1948) e teve como principal mentor o então jovem escritor Dalton Trevisan. A 

revista que foi um marco local, tendo inclusive boa repercussão fora do Paraná, procurava 

destruir a cultura que se impunha no estado há mais de meio século, mas, para isso, teve que 

combater: 

 
um ambiente cultural que vivia quase sem crítica interna. Um ambiente que repetia o 
quanto foram bons determinados autores paranaenses. Mais que isso, se aconselhava 
e incentivava os jovens a imitar esses autores mais velhos, sempre lembrando que o 
mais importante seria mostrar o amor pelo Paraná, pelos seus pinheiros, sua 
geografia, suas belas praias, seus homens proeminentes. (...). Afinal, ao 
Paranismo dominante de então, era mais importante a fixação de um padrão a ser 
reproduzido sobre o caráter paranaense do que a qualidade artística e a procura por 
novos caminhos estéticos e éticos (...) (Soares de Oliveira, 2005, p.6, grifos nossos) 

 

Pelo caminho estético, a revista queria mostrar o que acontecia no mundo da arte fora 

da província, o universal e cosmopolita: “O mundo saía de uma guerra mundial e as questões 

discutidas na arte estavam próximas das que eram debatidas na política, na economia, na 

sociologia” (Soares de Oliveira, 2005, p.7). Este tipo de arte não se distanciava da realidade, 

“mas não de uma realidade como aquela dos paranistas, de olhar somente para o próprio 

umbigo”. (p.7). 

A revista trazia intelectuais de expressão nacional e internacional, tais como: Dewey, 

Gide, Maiacóvski, Milliet, Carpeaux, Verlaine, Drummond de Andrade, Mario de Andrade, 

Garcia Lorca, Vinícius de Moraes (entre outros) e, com isso, tinha a intenção tanto de dar voz 

a diversas correntes literárias, como também inserir o Paraná e Curitiba no cenário literário e 

artístico nacional. O periódico, ao denunciar a mentalidade reacionária da cultura local, 

acusava os simbolistas de construírem fantasias que pouco se prendiam à realidade, apesar de 

terem, segundo Soares de Oliveira, fora de suas atividades literárias manifestado atitudes 

políticas e participativas marcantes dentro da história do país e, principalmente, dentro da 

história local paranaense na virada do século XIX para o XX. Quanto aos paranistas, os 

responsáveis pela revista Joaquim, acusavam-nos de criar “um Paraná artificial, falso e de 

atrelarem a produção cultural a essa idéia pré-concebida de que tudo o que fosse feito aqui 

teria que falar, necessariamente, das coisas e das belezas do Estado”. (Soares de Oliveira, 

2005, p.84).  

Numa das seções mais irônicas da revista “Oh! As idéias da Província...” em que se 

escolhiam as “pérolas” que seriam publicadas, a investida, numa das edições, foi contra o 

maior defensor do paranismo, Romário Martins. Trevisan destacou o seguinte texto do 

historiador, retirado da revista Prata da Casa: 

 
Daí provém a nossa gente. A gente do Brasil. Do índio puro, do caraíba puro e dos 
seus mestiços (sic). Essa gente e os seus descendentes foram os que fizeram 
Curitiba, que fizeram o Paraná,  que fizeram o Brasil! As suas gerações que 
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trabalharam na obra da nossa civilização continuam e hão de continuar a dar à nossa 
pátria esse feitio original,  generoso e altivo, marcante de nossa superioridade em 
todas as esferas do pensamento e do sentimento, em face de outro qualquer tipo 
humano. (Joaquim 4 in Soares de Oliveira, 2005, p.96 grifos nossos). 

 
Ainda sobre a atuação da Joaquim, Linhares, outro colaborador da revista, anos 

depois, fala que aos paranistas interessava um passado no qual se basear e se orgulhar, mas 

um passado e uma tradição estáticos, intocáveis até porque surgido de forma artificial. (in 

Soares de Oliveira, 2005, p.138) Para Soares de Oliveira, o movimento paranista teve sua 

importância na afirmação de uma geração e de um estado, mas, ponderou sobre a necessidade 

do novo sobrepor-se ao já estabelecido. Tendo como referencial Norbert Elias, o pesquisador 

aponta que as estratégias de coesão utilizadas pelos estabelecidos os fortaleceram durante 

tanto tempo que quase impediram que os outsiders tivessem força e poder no campo literário. 

Os “estabelecidos” se uniam através dos elogios, sempre dispostos a abrir o círculo, desde que 

os que chegassem se comprometessem a seguir as regras estipuladas por eles. Acreditaram 

tanto nesta prática que acabaram se supervalorizando a ponto de pensar que jamais seriam 

ultrapassados. Foi justamente o comportamento dos estabelecidos de se fecharem e de se 

protegerem que os impediu de sentir a mudança e de então se ajustar à nova condição. O 

pesquisador pondera que os paranistas, tendo como ancestrais os simbolistas, também um dia 

foram outsiders lutando contra a pressão do cosmopolitismo dos cariocas e paulistas e que, só 

quando se fortaleceram enquanto grupo fechado e combativo é que se estabeleceram, 

espalhando-se nas áreas culturais e político-sociais (mesmo que no nível local). Porém, suas 

estratégias, na continuidade, esgotaram-se em repetições. 

Soares de Oliveira conclui o seu trabalho afirmando que o Paranismo combatido pela 

Joaquim ainda resiste66, pois, é sempre evocado quando se torna necessário retomar a 

identidade do estado e da cidade, como ocorreu na década de 1970, quando Jaime Lerner 

assumiu a prefeitura da capital paranaense e, posteriormente, na década de 1990, com sua 

ascensão ao governo do estado. Para ele, as intervenções urbanísticas ou simplesmente 

paisagísticas foram feitas pensando em reforçar a identidade cultural paranaense e curitibana. 

Referindo-se à Rua das Flores, à Pedreira Paulo Leminski, à Ópera de Arame, ao Memorial da 

Cidade (com a estrutura similar a de um pinheiro) Soares de Oliveira destaca a utilização 

dessas obras na representação de Curitiba como a “capital ecológica”, “européia” e 

“exemplar”, para “a alegria do marketing político”, de modo a afirmar a sua superioridade 

com base na noção de que tudo na Europa é mais organizado do que no Brasil. 
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 Um exemplo desse Paranismo que perdura é que na comemoração do sesquicentenário da emancipação 
política do Paraná, em 2003, a Assembléia Legislativa organizou uma coleção de textos literários, chamada de 
‘Páginas Escolhidas’, que ainda lembra muito o Paranismo e busca sempre explicar o estado com uma visão 
ufanista e quase sempre ligada ao final do século XIX e começo do XX, antes do surgimento do Modernismo. 
(Soares de Oliveira, 2005, p.53). 
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2.2  A CURITIBA ENJOADINHA DE TREVISAN 

 
 

(...) a melhor de todas as cidades possíveis 
nenhum motorista pô respeita o sinal vermelho 

Curitiba européia do primeiro mundo 
cinqüenta buracos por pessoa em toda a calçada 

Curitiba alegre do povo feliz 
essa é a cidade irreal da propaganda 
ninguém não viu não sabe onde fica 
falso produto de marketing político  
ópera bufa de nuvem fraude arame 

cidade alegríssima de mentirinha 
povo felicíssimo sem rosto sem direito sem pão 

dessa Curitiba não me ufano 
não Curitiba não é uma festa 

os dias da ira nas ruas vêm aí (...) 
(Trevisan, 2003, Em busca da Curitiba perdida) 

 
 

Uma das questões importantes que se destacaram até aqui foi o fato de que, enquanto o 

discurso estabelecido construía uma identidade para o Paraná e para Curitiba composta por 

imagens fortes (o pinheiro, a paisagem, o pinheiro!), os outsiders falavam de pessoas 

concretas na relação com o entorno, com a cidade. Dalton Trevisan, por exemplo, sempre teve 

predileção por funcionários públicos, lojistas, donas de casa, domésticas, prostitutas, bêbados. 

Uma dessas vozes então, que aqui se quer destacar do campo da literatura é a desse escritor  

que além de ter idealizado a revista Joaquim na década de 1940, é também na atualidade, um 

dos mais importantes escritores de contos do Brasil com os seus prováveis 83 anos de idade. 

Trevisan pode ser considerado um observatório vivo da cultura curitibana, sublinhando-se 

ainda que faz isso com uma visão sempre problematizadora do discurso oficial. 

Sobre a cidade descrita por Trevisan, a professora de Literatura Brasileira da 

UNICAMP, Berta Waldman, comenta que - à maneira do que acontece no Nordeste de 

Graciliano Ramos ou o Sertão de Guimarães Rosa - a Curitiba que emerge de sua obra é: 

 
o próprio mundo, porque o mundo também é Curitiba no que tem de grotesco e 
regressivo. Em outras palavras, a medida de um escritor, principalmente nos países 
periféricos como o Brasil, deriva, em grande parte, de um tipo de agudeza - da 
agudeza para perceber que a complexidade do mundo contemporâneo também se 
expressa aqui, e que uma representação artística eficaz dele contribui para a imagem 
do conjunto. (Waldman, 200767).  
 

Nicolato (2002) que estuda a relação entre Trevisan e a cidade de Curitiba, analisa o 

livro do escritor Em busca de Curitiba perdida publicado em 1992 e que reúne contos, 

poemas em prosa e crônicas escritos em diferentes épocas. Para o pesquisador essa obra deve 

ser lida como a configuração de uma cidade que resiste na memória, num contraponto a uma 

                                                 
67 Artigo: Crítica: tiro a queima roupa / scielo in: Internet: http://www.scielo.br/pdf/nec/n77/a14n77. pdf. 



 58 

sociedade em rápida transformação. Assim como em praticamente toda a obra do escritor, a 

antítese está presente evidenciando uma Curitiba que se afirma e se nega a todo instante. Este 

livro teve, anteriormente, o título Minha cidade (publicado na revista Joaquim, em 1945), mas 

mudou para Em busca de Curitiba perdida a partir de 1968. Nicolato destaca que, além de 

diversas edições, o texto foi republicado em pelo menos dois momentos marcantes na história 

do Paraná e de Curitiba, “em 1953, por ocasião das comemorações do I Centenário de 

Emancipação do Paraná e, em 1992, durante os preparativos do aniversário dos 300 anos de 

Curitiba, que aconteceria no ano seguinte”. (Nicolato, 2002, p. 13). Em qualquer das edições 

o narrador ironiza a visão poética e o discurso positivo a respeito da cidade. O trecho a seguir 

demonstra, na primeira versão, não só a crítica ao Paranismo como também à forma de 

representar o índio: 

 
Não viajo todas as Curitibas, (...); a de Romário Martins em que o índio caraíba puro 
bate a matraca, barquilhas duas por um tostão; essa Curitiba merdosa não é a que 
viajo. (Trevisan in: Nicolato, 2002, p. 22) 

 

A referência a Romário Martins e ao índio, na explicação de Bernardi (in Nicolato, 

2002, p. 23) provavelmente seja a referência de Trevisan ao texto de Romário Martins: 

Estudos sobre o indígena. Segundo Bernardi, Trevisan estaria criticando o diletantismo de seu 

autor e colocando justamente em contraste a ação do índio e o adjetivo “Puro”. Em outras 

palavras, se o índio é puro, deveria estar nas matas e não, já aculturado, vendendo coisas para 

sobreviver depois que suas nações foram dizimadas. Trevisan denuncia, então, o fato de o 

índio estar sendo escrito e descrito, sem a crítica necessária e reforçando a idéia de um índio 

pacificamente integrado ao estado. Aqui já se tem algumas pistas que reforçam o já dito, no 

capítulo anterior, sobre uma ênfase – mesmo que bucólica – no elemento indígena, 

inventando-se a tradição de cultuá-lo. 

Uma das características dos seus textos evidencia como o autor aproveita a 

oportunidade dada por uma nova edição para rever seus escritos, alterando-os de modo a 

marcar sua posição, propondo novos entendimentos sobre a cidade em sintonia com os 

acontecimentos de cada época. Assim, em 1953, no cenário das comemorações, modificar, 

por exemplo, o termo “cidade ‘para turista ver’” por “para inglês ver” expressa, segundo 

Nicolato, o sentido de “algo enganoso”, de uma cidade que se esconde atrás do 

convencionalismo e das aparências. Ainda segundo o pesquisador: 

 
Nesse inventário reatualizado, que se traduz numa espécie de memorial do que deve 
ser lembrado, o autor vai continuar negando o discurso de determinadas instâncias 
relacionadas com o poder que poderíamos caracterizar como a Curitiba oficial (a 
dos administradores e elite intelectual) em prol da Curitiba humana, povoada de 
loucos, rufiões, prostitutas, colonos, normalistas de gravatinha, neopitagóricos, 
soldados do fogo, entre outros. (Nicolato, 2002, p.14, grifos nossos) 
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Quanto à troca de título do pronome possessivo “Minha” (Cidade) da primeira edição 

para Em busca de Curitiba Perdida, o autor chama a atenção para um sentimento de não 

pertencimento, que o narrador expressa ao não se reconhecer mais na cidade onde mora, “que 

acabou se transformando com o progresso acelerado e os planos urbanísticos”. (Nicolato, 

2002, p. 15). Essa idéia de não reconhecimento vai aparecer ainda, anos depois, com a 

publicação de “Curitiba Revisitada” (in Nicolato, 2002, p. 15): 

 
não te reconheço Curitiba a mim já não conheço 
a mesma não é outro eu sou 
nosso caso passional morreu de malmorte (...)  

 
 Já o lançamento da coletânea Em busca de Curitiba perdida, deu-se no âmbito das 

comemorações dos 300 anos de Curitiba (lançado em 1992). Nesta reedição o que é 

interessante, segundo Nicolato, é a divisão que o autor estabelece entre duas instâncias – a dos 

espaços marginais e das pessoas comuns e a dos espaços ditos ‘oficiais’, relacionados ao 

poder, seja ele político (não no sentido partidário) ou cultural – e a sua preferência pela 

primeira. (Nicolato, 2002, p. 20) O tom irônico do livro aparece de início quando Trevisan 

insere o Hino Oficial de Curitiba com o propósito de desconstruir o discurso positivo dos 

festejos.68 (Nicolato, 2002, p.50) Esta compreensão se torna mais completa quando se lê a 

narrativa contida em Curitiba revisitada, em que há críticas à Curitiba “enjoadinha” dos anos 

90. Trevisan ataca, segundo Nicolato (p. 54), um dos mitos construídos pela administração 

municipal para reforçar no imaginário coletivo a imagem de Curitiba como cidade ideal e 

exemplo de qualidade de vida atestada por uma organização internacional: 

 
uma das três cidades do mundo de melhor qualidade de vida 
ora o que significa uma comissão da ONU 
não me façam rir senhores 
nem sejamos a esse ponto desfrutáveis 
por uma comissão de vereadores da ONU 
(Trevisan in Nicolato, 2002, p. 54) 

 
 

Sobre a Capital Ecológica: 

 
cinqüenta metros quadrados de verde por pessoa 
de que te servem 
se uma em duas vale por três chatos 
 
não me venham de terrorismo ecológico 
você que defende a baleia corcunda do pólo sul 

                                                 
 68 Um trecho do Hino Oficial de Curitiba (de 11/05/1967): Cidade linda e amorosa / da terra de Guairacá./ 
Jardim luz, cheio de rosa  /capital do Paraná. / Pela ridente paisagem / Pela riqueza que encerra,/ Curitiba 
tem a imagem  Dum paraíso na terra  / / Viver n’ela é um privilégio / Que goza quem nela está / Curitiba tem a 
imagem / Dum paraíso na terra. (In: Trevisan, Dalton. Em busca da Curitiba perdida.  8 ed. R J: Record, 2003, 
grifos nossos). 
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cobre os muros de pegadas do besteirol tatibitate 
grande protetor da minhoca dos Andes (...)  
(Trevisan, in Nicolato, 2002, p. 54) 

 
E ainda em voz colérica aponta uma outra Curitiba:  

 
nada com a tua Curitiba oficial enjoadinha ufanista 
toda de acrílico azul para turista ver 
da outra que eu sei 
o amor de João retalha a bendita Maria (...) 
(Trevisan in Nicolato, 2002, p. 56) 
 

Interessado pelos discursos que circularam pelos festejos de 300 anos de aniversário 

da Cidade, em 1993, Nicolato, ao analisar os jornais (Gazeta do Povo, O Estado do Paraná, 

Folha do Paraná, Folha de Londrina) percebeu que a maioria das reportagens e artigos 

publicados apresentou-se condescendente com a ideologia dominante. Em seu dizer: 

 
À medida que as comemorações dos 300 anos vão se aproximando o discurso sobre 
a cidade-modelo de planejamento urbano e de qualidade de vida se afirma com mais 
vigor ao mesmo tempo em que se apaga a Curitiba dos contrastes, da falta de 
moradia, dos rios poluídos, do desemprego, enfim, dos bolsões de pobreza. (2002, p. 
51) 

 
O interessante é que um dos jornais (Gazeta do Povo) reproduz um texto de Trevisan 

que não oferece o caráter de crítica social que, por exemplo, Curitiba revisitada teria. Enfim, 

Nicolato considera Trevisan como uma voz dissonante na cidade que antevê um futuro pouco 

glorioso para a cidade. O autor especula que esse futuro seja resultado do esvaziamento e 

degradação das áreas centrais, da rua apenas como ponto de passagem do automóvel e de 

aglomerações humanas reduzidas a condomínios fechados e a shopping centers. (p.58) 

 
 
2.3   A CURITIBA CALVINISTA DE LEMINSKI 

 
 

Cortada das suas origens européias, distante geograficamente 
 do Brasil índio-afro-luso mais ao Norte, à Curitiba-classe-média 

 tem restado o papel de aplaudir músicos baianos. Ler  
contistas/romancistas mineiros. Assistir filmes americanos 

 ou italianos. Admirar artistas plásticos paulistas ou cariocas.  
E, naturalmente, consumir televisão do Eixo Rio-S. Paulo. 

 Sem raízes, sem carências, que fazer? 
Leminski, 1986, p. 115) 

 
 

Leminski foi um poeta curitibano, nascido em Curitiba em 1944 e tendo descendência 

tanto polonesa como brasileira, como dizia ele: “com a composição original tipo Gilberto 

Freire. Português, negro e índio”. O poeta morreu no auge dos seus 44 anos, em 1989. Sobre 

sua trajetória, além de professor de judô, professor de cursinho (sem ter terminado nenhuma 

das faculdades que começou) foi compositor. Compôs letras de músicas que foram cantadas 
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por Caetano Veloso (uma das músicas compôs trilha sonora de filme de Oswald de Andrade), 

Paulinho Boca, Blindagem, Angela Maria, Itamar Assunção entre outros. Compôs ainda em 

parceria com Moraes Moreira e Guilherme Arantes. Era poliglota, tradutor de livros (traduziu 

a biografia de Trotsky; Satyricon diretamente do original em latim; Giácomo Joice de James 

Joice; e várias outras biografias importantes). 

Além do que já foi visto sobre suas severas críticas aos jesuítas e à situação do índio, 

do imigrante e do negro na conformação da cidade, importa ressaltar aqui a forma  como ele 

pensava a “cultura curitibana”. Leminski fez um balanço a esse respeito em pelo menos dois 

escritos. No seu livro Anseios Crípticos: (anseios teóricos) Peripécias de um investigador do 

sentido no torvelinho das formas e das idéias de 1986 e em uma entrevista concedida a Feijó 

(1978), reproduzida na coleção Série Paranaense, n. 2: “Paulo Leminski” (1 ed. de 1988).  

A pedido do entrevistador (na Série Paranaense) Leminski falou sobre a cultura 

curitibana no último século. O poeta apontou que, no terreno literário, só se teve um momento 

interessante na cidade que foi o Simbolismo e, diferentemente dos autores vistos 

anteriormente, disse que Curitiba foi a cidade mais importante do país com relação a esse 

movimento: “De quinze revistas simbolistas editadas no Brasil, nove o foram em Curitiba, no 

início do século [XX]”. (Paulo Leminki, 1994, p.10). Tal movimento, segundo o poeta foi 

“patrocinado” por “pessoas de sobrenome de origem portuguesa” e não deixou descendentes. 

Com a corrente imigratória nos anos vinte, houve, para ele, “uma mudança na composição 

social da cidade” de modo que “aquela velha Curitiba acabou afogada por uma nova.”  (p.12) 

Comenta que o único nome (até então) em termos de destaque nacional foi o de Dalton 

Trevisan. Acreditava que outros momentos da cultura brasileira não foram acompanhados por 

Curitiba (romance, regionalista dos anos 30, por exemplo, ou a poesia da geração de 45). 

Então argumenta: 

 
Curitiba é uma cidade consumidora. É uma cidade de classe média. Não é uma 
cidade produtora e parece desmentir o determinismo econômico. Pelo menos um 
determinismo econômico mais rasteiro que imagina que onde há dinheiro, quer 
dizer, onde estão resolvidos alguns problemas de primeira ordem, a cultura aparece 
como um precipitado. Uma resultante, meramente, dessa prosperidade material, mas 
Curitiba desmente esse tipo de determinismo econômico. Aqui em Curitiba temos 
uma vasta classe média que almoçou, que jantou. Que pode freqüentar faculdades, 
que pode ir a shows, que tem dinheiro para comprar livros. E, no entanto, se nós 
olharmos Curitiba do ponto de vista de literatura, artes plásticas, cinema, não 
encontramos em Curitiba uma vida intelectual e criativa que corresponda, digamos, 
à prosperidade de base que você encontra em Curitiba. Curitiba é o tipo de cidade 
que consome cultura, mas não é uma cidade produtora. (Paulo Leminski in 
coleção paranaense..., 1994, p.12, grifos nossos) 
 

O poeta prossegue dizendo que em Curitiba houve uma “descapitalização cultural” dos 

imigrantes: “O imigrante deixa de ser alemão, italiano ou polonês, mas ele ainda não é 

brasileiro. Ele não é mais estrangeiro e ainda não é um brasileiro. Então, cria-se um vácuo, 
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uma terra de ninguém.” (p.12). Outro fator considerado por Leminski que contribuía para a 

feição da cultura curitibana daquela época era a falta uma cultura popular de base: “Falta 

aquele húmus popular, embaixo, que fornecesse formas para uma cultura mais elaborada, uma 

cultura de classe média” (p.13). Um terceiro fator ainda considerado pelo poeta seria a 

“repressão sexual” que segundo ele também seria a responsável pela pouca criatividade do 

curitibano. Sobre isso comentava: 

 
E Curitiba é uma cidade tremendamente repressiva. Curitiba é uma cidade terrível 
para os homosexuais, por exemplo. Ela destrói até. (...). E uma cidade onde as coisas 
todas que constituem a repressão sexual, o tabu da virgindade, o preconceito contra 
o homosexualismo, enfim, todas as modalidades de repressão estão articuladas, eu 
acho, com a mística imigrante do trabalho, é uma mística contra o prazer. É uma 
mística de tipo puritano calvinista, que visa reprimir o prazer para liberar as 
energias do indivíduo pro trabalho produtivo, o trabalho material.. Então a mística 
do trabalho castra o sul em geral e Paraná e Curitiba, em particular.  (...) E essa é a 
mística do trabalho que é a mística do imigrante (p.13) 

 
No livro Anseios crípticos, publicado quase uma década depois da referida entrevista, 

um dos capítulos chama-se “Culturitiba” e retoma as considerações mencionadas 

anteriormente de que Curitiba desmente o determinismo econômico, e que padece da falta de 

húmus de uma cultura popular acrescentando que  

 
Curitiba atingiu alto grau de medianização. Comparada com outras capitais, as 
distâncias entre as classes sociais, aqui, não são tão íngremes nem tão longas. 
Curitiba é cidade socialmente democrata. (...) Aqui não se vê, com a nitidez de 
outras capitais, a riqueza e a opulência insultando a extrema miséria. (1986, p.114) 

 
E sobre essa classe média acrescenta a idéias anteriores: 

 
À classe média falta verticalidade. Profundidade no tempo. Raízes. O Paraná 
moderno começa com os imigrantes. Gente pragmática. Pirada em trabalho. 
Calvinista. Amante da ordem. Zelosa da propriedade. Gente voltada para resultados 
práticos. Materiais. Palpáveis. A felicidade da classe média está aí: é o consumo. O 
acesso aos bens de civilização industriais, a grande aventura da classe média. (1986, 
p.114) 

 
Sobre um contexto global, Leminski argumenta que paises miseráveis da América 

Latina têm produzido muito e, inclusive, suplantando a “remansosa mediocridade da Europa 

farta” (115) e sobre a cidade: “Curitiba, enquanto isso, é a Europa. A raça branca. O 

consumo” (p.115). 

Das suas poesias, vale destacar, as encontradas sobre a cidade: 
 

Imprecisa premissa 
(quantas curitibas cabem numa só Curitiba?) 
 
 
Cidades pequenas 
como dói esse silêncio, 
cantilenas, ladainhas, 
tudo aquilo que nem penso, 
esse excesso  
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que me faz ver todo o senso, 
imprecisa premissa, 
definitiva preguiça 
com que sobe, indeciso, 
o mais ou menos do incenso. 
 
Vila de Nossa Senhora 
da Luz dos Pinhais  
tende piedade de nós. P. Leminski69 
 
 
Curitibas 
 
Conheço esta cidade 
como a palma da minha pica. 
Sei onde o palácio 
sei onde a fonte fica, 
 
Só não sei da saudade 
a fina flor que fabrica. 
Ser, eu sei. Quem sabe, 
esta cidade me significa.70 

 
E,  por último, sobre ele mesmo: 
 

(...) 
por fim 
acabamos o pequeno poeta da província 
que sempre fomos 
por trás de tantas máscaras 
que o tempo tratou como a flores71. 
 

 
 

2.4   CRONISTAS CONTEMPORÂNEOS: “OS INVISÍVEIS” 

 

 
Pinheiro é arvore sagrada no Paraná. Ai daquele que, inadvertidamente,  

mijar num pinheiro. Só são toleráveis as faltas cometidas por cachorros e turistas. 
(Snege em Tempo Sujo, final da década de 60, in Almeida ,2006, p. 72) 

 
 

 Depois de analisadas as críticas à Curitiba do ponto de vista de um poeta e de um 

contista, se poderia pensar que, principalmente no caso de Trevisan, isso aconteceu pela sua 

necessidade histórica de estabelecer uma crítica ao movimento simbolista e paranista na 

década de 1940. Assim, o fato de suas criticas à cidade perdurarem por mais de cinqüenta 

anos e de serem semelhantes e sistemáticas, poderia se dever apenas a um modo seu, muito 

particular, de perceber a cidade. Mas outros cronistas também perceberam as mesmas ações 

curitibanas “nada exemplares”, para lembrar das novelas de Trevisan. Um exemplo ainda 

mais contemporâneo e de certo modo, desligado do movimento dos anos 1940, poderia ser 

                                                 
69 In: Leminski, 1990. 
70 Leminski, 1991. 
71 Paulo Leminski. Série Parananense n.2, 1994. 
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buscado em cronistas da cidade de Curitiba, da década de1990, mais próximos do recorte 

temporal desta tese e que por recorrer à crônica como gênero literário, produziram um 

material fértil para expressar as opiniões de uma coletividade72.  

Almeida (2006) leu 298 crônicas de três escritores curitibanos no período de 1997 à 

200373. Trata-se de: Jamil Snege74 (sociólogo de formação, jornalista e escritor), Roberto 

Gomes (jornalista e escritor) e Carlos Dala Stella (artista plástico). Tais autores dividiam 

espaço na seção dominical do Caderno G do jornal Gazeta do Povo, jornal de maior tiragem 

no Paraná com 494 mil leitores na época da pesquisa. A pesquisadora procurou mostrar como 

foram atualizados e/ou questionados os discursos oficiais da cidade, do ponto de vista de um 

cronista. Para isso considerou o contexto em que as crônicas foram escritas examinando as 

notícias que circulavam no período e as representações da cidade que elas veiculavam. 

Analisou os materiais publicitários e também a seção de cartas do jornal. 

Sobre a fonte utilizada pela pesquisadora (Caderno G do jornal Gazeta do Povo) não 

se pode deixar de destacar a surpresa por se encontrar em um dos jornais de maior conotação 

“de direita” ou pouco crítica, um contra-ponto à versão oficial de cidade que sempre foi 

divulgada por este veículo. Neste sentido, é importante perguntar  se esta estratégia não se deu 

porque este encarte, o Caderno G, circulando apenas no domingo (e parece que tendo como 

leitores mais o universo feminino e de classe média) teria pouca possibilidade de 

questionamento da inquebrantável imagem da cidade. 

Almeida, ao analisar as crônicas de Snege e seus colegas de seção, não deixa de 

relacionar as suas visões espantadas com o crescimento da cidade (o que ela identifica, a 

partir de Giddens, como sendo uma “modernidade tardia”) com outros escritores de outros 

países que, muito antes, também se maravilharam ou se assustaram com o avanço da 

urbanização e da modernização nas cidades em que viveram. É o caso do poeta Baudelaire 

que se espanta com a efervescente Paris de metade do século XIX. Para a pesquisadora, as 

cidades na virada do século XXI, com tantas tecnologias também trazem a sensação de não-

reconhecimento. A busca por um pertencimento anterior, em um passado nem sempre 

localizável no tempo, com relação à cidade, mantém-se presente. Sobre Curitiba, Almeida 

explica que: 

                                                 
72 Eduardo Portella  diz que “a crônica literária brasileira sempre tem procurado ser uma crônica urbana: um 
registro dos acontecimentos da cidade, a história da vida da cidade, a cidade feita letra”. Wilson Martins define a 
crônica, com “a literatura do jornalismo”. Já Melo fala do cotidiano, dos fatos na época histórica em que estão 
acontecendo, mas com um certo “distanciamento reflexivo” Tem a característica também de representar “a voz 
da coletividade”, sendo o cronista um tradutor em seu tempo, ao menos daquele ambiente em que o cronista está 
inserido. (autores citados por Almeida, 2006, p.12 e 13).  
73 Dentre esse grande universo, a pesquisadora selecionou para analisar, a maior parte das crônicas de Jamil 
Snege (embora tenha analisado também algumas dos outros dois autores). 
74 Jamil Snege nasceu em Curitiba no dia 10 de julho de 1939 e faleceu no dia 16 de maio de 2003, aos 64 anos 
de idade. 
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de modernização ainda mais recente, notadamente a partir da década de 70 do século 
20, o sentimento de exílio em meio à multidão, tão notável nos textos de Baudelaire 
sobre a Paris de um século e meio atrás, soma-se a um forte esforço de marketing 
para a construção de uma identidade ‘oficial’ que mal e mal tem tempo de se 
consolidar – apesar das raízes de certa profundidade, marcadas por um imaginário 
que ganhou organização no desenrolar do movimento paranista, ao longo das 
décadas de 20 e 30, especialmente. (Almeida, 2006, p.2) 

 
Almeida problematiza até que ponto a imagem divulgada pela propaganda oficial pode 

ser tão marcante que acabe por suplantar as demais imagens possíveis a respeito da cidade ou 

mesmo a vivência real da mesma. Reflete sobre as diferenças entre o discurso e as 

experiências cotidianas; entre os símbolos e suas leituras; entre a cidade-texto e a 

interpretação que cada pessoa faz dela75. Aponta ainda a dificuldade que os indivíduos têm em 

assimilar o vivido em detrimento da imagem vendida e comprada da cidade. Na construção do 

imaginário social seria preciso provocar o confronto entre imagens pré-concebidas e 

experiências concretas. É neste sentido que Almeida traz trecho da crônica de Roberto Gomes 

para mostrar como ele propõe esse confronto: 

 
Fui buscá-lo no aeroporto. Foi fácil reconhecê-lo. Usava terno verde, chapéu verde, 
um galho de pinus nas mãos. Era ele. Me explicou que as roupas homenageavam a 
capital ecológica. Não foi uma grande idéia? me perguntava, desferindo 
cotoveladas em meu fígado. 
Era meu velho primo. Já na saída do aeroporto disparou:  
-E as árvores? As matas? Onde está o verde? 
O caso era grave. Expliquei que ainda não chegáramos a Curitiba. 
-Logo vi! 
Quando passamos pela Vila Pinto, ele, impaciente, perguntou: 
-E quando chegaremos a Curitiba? 
-Aqui já é Curitiba, primo.(...) 
-Mas estas casas de madeira, papelão, pano? Trata-se de algum projeto ecológico? 
-Não, primo. É favela mesmo. 
-Favela? Em Curitiba?! 
O primo abriu uma maleta, dela retirando uma pilha de folders. 
-Muito estranho, comentou, remexendo na papelada. 
Logo voltou, porém, ao ânimo exaltado de turista e me deu a ordem: 
-Estacione o carro por aí. Vamos pegar um ônibus. 
-Um ônibus? – assustado quase subi numa calçada. 
_Claro. Vamos de ônibus. Quero conhecer o melhor sistema de transporte do 
Brasil! 
O caso era gravíssimo. Não quis contrariar o primo (...) 
(Roberto Gomes.  Aquele primo visita Curitiba. Gazeta do Povo / 1999. Caderno G  
in Almeida, 2006, p.28) 

 
Almeida comenta sobre a resistência “do primo” em assimilar a cidade empírica, no 

lugar do discurso promocional a que teve acesso. Neste sentido lembra da idéia de Sevcenko, 

sobre as “cidades-museus”, feitas para contemplação e para um público que não é o local 

(geralmente empobrecido), mas para visitantes prósperos de outras partes do país e do mundo. 

                                                 
75 Almeida se utiliza de autores como: o antropólogo Canevacci (e sua idéia de cidade polifônica; competição 
dos símbolos); Giddens (sobre o imaginário da cidade); Hall (conceito de identidade); Anderson (consciência 
nacional); Foucault (análise dos enunciados); dentre outros. 
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Sobre o impacto que as crônicas causavam nos seus leitores, Almeida observa que nem 

sempre eram bem aceitas. Quando Jamil escreveu Coisas que irritam em Curitiba em 2001, 

causou rebuliço na cidade. Abaixo, trecho da crônica: 

 
(...)  Os emocionantes fins de semana em Curitiba. Se não é feira de filhotes no 
Barigüi ou festa da uva em Colombo, é exposição de vacas no Parque Castelo 
Branco. 
Os almoços de domingo. Ou é churrasco de contrafilé na casa do sogro ou risoto 
com polenta em Santa Felicidade. 
Os passeios dominicais nos parques da cidade. Madames com celulite desfilando 
seus cãezinhos ou cachorrês com celulite desfilando suas madames.(...) 
A comunicabilidade do curitibano típico. Prefere subir dez lances de escada a dividir 
o elevador com seu vizinho. 
O clima curitibano. Cinco estações que se revezam diariamente – outono, primavera, 
verão, rodoferroviária e inverno. 
A trepidante vida noturna de Curitiba. Começa às seis da tarde e termina às oito e 
pouco, que ninguém é bobo de perder a novela. 
O oba-oba em torno da cidade, uma das três melhores do mundo para se morar, de 
acordo com um gaiato norte-americano que passou uns dias aqui jantando no Ille de 
France. 
‘Butiatuvinha? What is This?’ 
A insaciável fome de cultura das elites: Hebe Camargo às segundas, joguinho de 
tranca na quarta, Faustão e Silvio Santos no domingo, que ninguém é de ferro.(...) 
Jamil Snege (Gazeta do Povo, caderno G, maio de 2001 in Volume Anexo de 
Almeida, p.83) 

 
Sobre a crônica, um leitor, indignado, rebateu, na seção de cartas:  

 
Espero sinceramente que o colunista, como tantos outros que criticam esta cidade, 
façam (sic) uso da quarta estação por ele citada, a rodoferroviária, que presta 
excelentes serviços a quem queira deixar esta Curitiba que tanto os incomoda”. 
(Coluna do Leitor in Almeida, 2006, p.33) 

 
O editor do Caderno G da Gazeta do Povo, entrevistado por Almeida, conta também 

sobre a reação de leitores, sobre uma de suas crônicas: “Ele mexeu com o povo do Água 

Verde – era alguma coisa do tipo ‘visitar a sogra no Água Verde’, ‘ir almoçar em Santa 

Felicidade’, era alguma coisa brincando com os hábitos do curitibano médio”. (in Almeida, 

p.33, grifos nossos). Outro cronista que recebeu críticas foi Dala Stella, pela crônica “A 

beleza postiça de Curitiba” publicada em 1998 na qual escreveu:  

 
O que as grandes metrópoles possuem em comum é a capacidade de produzir idéias, 
e portanto de intervir simultaneamente no espaço urbano. É essa capacidade que 
falta a Curitiba, apesar de todo o esforço oficial. O Estado aqui pretende ser o 
grande gerador do imaginário da cidade. (in Almeida, 2006, p. 33, grifos nossos) 

 
Junto à crônica A beleza postiça de Curitiba vinha a seguinte charge:  
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Fonte: Charge de Pryscila76 

 

Um leitor, na semana seguinte, rebateu, como comentou Almeida, “paranisticamente”: 

 
quanto à matéria publicada no Caderno G da Gazeta do Povo de 25/07/98, intitulada 
de ‘A beleza postiça de Curitiba’, salta aos olhos o posicionamento 
‘postiçointelectualóide’ de quem o assinou! Que a gralha azul ilumine seus 
pensamentos”! (in: Almeida, p.33, grifos nossos) 

 
Ao situar Snege como um cronista da cidade (metade das crônicas escritas em sete 

anos, explícita ou implicitamente, falavam da cidade), Almeida comenta que ele fazia 

“praticamente uma ‘comédia de costumes’ dos hábitos da população curitibana” (Almeida, 

2006, p. 54). Por exemplo, em trecho de Coisas que irritam em Curitiba: “Finalmente, o 

carnaval curitibano. Delírio das massas: lasanha, tortelone, espaguete, enquanto a Mangueira 

aciona suas mulatas na telinha da Globo”. (Gazeta do Povo, 2001, in Almeida, 2006, p.55) 

Outro cronista que também deixou transparecer estes hábitos foi Roberto Gomes que 

dividia a coluna de domingo com Snege. Na crônica abaixo fica claro o comportamento pouco 

simpático dos curitibanos:  

 

Os irmãos Villas-Boas, é sabido, desenvolveram métodos e técnicas de como se aproximar dos 
indígenas. Correram riscos, mas tiveram êxito. Já com os curitibanos o risco é garantido, o êxito nem 
sempre. 
Antes de mais nada, é preciso ser apresentado ao curitibano. 
-Quero lhe apresentar o João. 
-Muito prazer, João. 
-Muito prazer, Pedro. 
Isso é claro, não resolve a questão, ainda que possa ser considerado um passo importante. Não é raro 
que o curitibano no dia seguinte – ou na semana seguinte – venha a cruzar com o Pedro e fazer de conta 
que nunca o viu na vida. É curioso, mas trata-se de uma espécie de técnica de esquiva dos nativos, 
unidos jamais serão vencidos. Portanto, mais dia, menos dia, deverá ocorrer que novamente João será 
apresentado a Pedro. O correto é submeter-se ao ritual. Jamais dizer: 

                                                 
76 Charge no Jornal Gazeta do Povo, in Almeida, 2006, p.231. 
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-Já fomos apresentados. 
O máximo que se consegue neste caso de quebra dos rituais locais é um muxoxo enfadado: 
-Ah, é? (Gomes in Almeida, p. 58) 

 
Uma reportagem veiculada na Gazeta do Povo, em 1999, recuperada por Almeida, 

“Curitibano acumula lista de manhas e manias” (reportagem de Patrícia Gil), ao falar sobre 

esse tema, apresenta a opinião de um antropólogo Carlos Balhana: “esta é a característica 

mais típica dos nobres que não querem se misturar. Embora a época da nobreza há muito 

não exista mais, ele acredita que ficou no ar a mania da ancestralidade”. (in Almeida, 2006, 

p.73, grifos nossos). Outro exemplo dessa revolta contra a Curitiba do isolamento está 

presente em um dos quadrinhos dos Curitibocas do cartunista Tiago Recchia: 

 
Fonte: Almeida, 2006. 

 
Ao pensar sobre quando a cidade começou a delinear o imaginário que se tem hoje 

sobre ela, Almeida, como já apontado anteriormente, remete sua origem, também, à década de 

20 com o Paranismo e analisa que as influências desse movimento vêm sendo atualizadas ao 

longo das décadas seguintes. Mostra, porém, que tais imagens são desconstruídas com 

precisão no circuito local de cultura, como, por exemplo, as investidas de Trevisan e mesmo 

as de Snege. Mendonça77 parece confirmar tal desconstrução: “assim como no final do século 

XIX a arte contribuiu para a construção de um discurso ufanista, idealizante, na passagem 

                                                 
77 Artigo publicado na revista Fragmenta, a respeito da evolução das imagens de Curitiba em textos de autores 
paranaenses, no final do século 19 e nos dias atuais. ( Mendonça in Almeida, 2006, p.75). 



 69 

para o vinte e um, parece estar engajada na tarefa de desconstruir esse mesmo discurso e 

restabelecer, para a cidade, uma imagem menos artificial.” (Mendonça in Almeida, 2006, 

p.75) 

Snege contribui para isso, quando provoca, por exemplo, o leitor curitibano em relação 

à desigualdade social, de forma bastante sutil em um trecho de suas crônicas: “Que bobagem 

garotos. Todo mundo sabe que é bem mais fácil achar Curitiba maravilhosa a bordo de um 

apartamento de 800 metros quadrados no Champagnat do que num barraco da Vila Pinto”78. 

(Snege, Caderno G, 2002, in Almeida, 2005,p. 75) 

Com relação às questões sociais, até o clima entra como um fator capitalizado pelos 

moradores e fica claro ainda o quanto muitos deles relacionam o frio a uma cidade de maior 

status. Sobre isso Almeida revê textos e pesquisadores que mostram que desde o início do 

século XX o clima é utilizado como propaganda a favor da cidade: “O Paraná gosa (sic) de 

excelente reputação quanto ao seu clima. Este conceito é justo”. (Romário Martins, in 

Almeida, 2006, p. 78). E ainda, uma enquete realizada pela jornalista Patrícia Gil (1999), em 

reportagem da Gazeta do Povo em que perguntou: “O que você acha característico do 

curitibano?”, uma aposentada de 72 anos respondeu:  

 
Aqui perdura a mania da elegância. Acho que pelo frio, a gente de Curitiba sempre 
está bem vestida para ir ao cinema, ao teatro e ao balé. O topete é um charme. Mas, 
por outro lado, o povo também é um pouco arrogante, talvez por causa do clima 
também”.  (Gazeta do Povo, 23 de maio de 19999, in Almeida, 2006, p.78, grifos 
nossos) 

 
Segundo Almeida, o frio torna-se uma característica de carga bem menos inocente e 

por vezes pesada uma vez que é associada à imagem da elegância e também à de pessoa culta. 

Ao frio também se relaciona o comportamento reservado do curitibano79.  Sobre isso, uma das 

mais famosas crônicas a respeito do comportamento do curitibano (e que deu o que falar!): 

“Curitiba, a fria: onde Jânio Quadros comia moscas” de Fernando Pessoa que morou por dez 

anos em Curitiba (publicada originalmente em 1966) diz em um de seus trechos: “A maior 

atração turística de Curitiba é o inverno, que começa em fevereiro e termina em dezembro. 

Nos outros meses chove”. (in Almeida, p. 79). E ainda outro trecho: 

 
Depois de conhecer Curitiba, você poderá começar a achar os paulistas demasiados 
amáveis e hospitaleiros. E talvez estranhe, em Belo Horizonte, a absoluta falta de 
preconceitos. Esteja certo de que sua opinião não comoverá os curitibanos. Curitiba 
é antes de tudo uma fria. É comum, em outras cidades, perguntar-se ao forasteiro: 
quando chegou? Mas em Curitiba perguntarão: quando vai embora? 

                                                 
78 Vila Pinto é uma das maiores favelas da cidade. 
79 Almeida localizou reportagens como: “Frio ‘traduz’ comportamento”; “O frio de Curitiba, no clima e no 
coração, é um capítulo à parte”; “Curitiba, a fria” a respeito do “cotidiano, lazer, moda e consumo durante o 
interminável inverno curitibano”. 
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Não se deixe perturbar. Elogie a cidade e diga mesmo que se apaixonou por ela. 
Amor à primeira vista. O curitibano julgará que você é louco e, imediatamente, seu 
coração se abrirá como os ipês vermelhos da Praça Tiradentes (...).  

 
Com relação ao texto de Fernando Pessoa, Snege comenta no livro Tempo Sujo que a 

reação curitibana foi furiosa: “Ufanistas, beletristas, políticos aposentados e  principalmente, 

os poetas oficiais (...) subiram às tribunas para defender a honra ultrajada da crédula 

polaquinha” (in Almeida, 2006, p.80) e, segundo Almeida, tais gestos evidenciavam “o culto 

às crenças paranistas, às personalidades locais e às instituições sociais”. (Almeida, 2006, p.80) 

Outro aspecto importante denunciado pelos cronistas da década de 90 é a idéia de 

“invisibilidade”, ou seja, o sentimento de fazer algo em Curitiba e simplesmente não ser 

notado ou reconhecido pelas pessoas à sua volta. Haveria um sentimento de inutilidade em 

empreender ações ou projetos, especificamente na capital parananese. Em Como tornar-se 

invisível em Curitiba (publicada em 1998, e que dá título à coletânea produzida pela Criar 

Edições em 2000) o texto apresenta esta idéia já de início: 

 
Você pode começar treinando numa dessas manhãs de muita neblina, à margem de 
um lago ou num bairro bem afastado do centro da cidade. Pode optar por uma rua 
deserta, no começo da noite ou numa véspera de feriado. Pode vestir um uniforme 
camuflado ou levar o seu ‘personal trainer’ a tiracolo, pouco importa. Esteja você 
com a síndrome do pânico ou com o coração amargurado, existe um método muito 
mais eficiente para tornar-se invisível em Curitiba (...). Primeira condição: você 
precisa ter talento genuíno. Estudar bastante também ajuda, mas não substitui aquele 
toque de gênio inconfundível que marca e distingue certas pessoas desde o berço. 
Pois bem. De posse desse talento que Deus lhe deu – e contra a falta de estímulo da 
família, do meio e particularmente da própria cidade – você deve se atirar de corpo 
e alma na consecução do seu destino (...) Você estará, finalmente no caminho  de 
tornar-se invisível. (Snege in Almeida, p. 193, grifos nossos) 

 
 Ficou claro até aqui, portanto, que o campo da Literatura tem oferecido outras opções 

e imagens para Curitiba e Paraná, questionando a oficial, como por exemplo, o contraste 

trazido por Almeida: enquanto Wilson Martins definia o paranaense como o “burguês por 

excelência, amante da ordem e da vida sossegada” Snege assim o define: “O paranaense típico 

é um grande comedor de picanha e um péssimo consumidor de livros”. (in Almeida, 2006, p. 

149)  

Uma vez que no capítulo anterior já se trouxe uma amostra de como o currículo 

escolar oficial de meados da década de 90 (pelas mãos da coleção de livros Lições 

Curitibanas) explorava algumas das questões da cidade, é preciso que se diga, por ora que, em 

termos de literatura, percebeu-se dois pontos, infelizmente contraditórios. Um deles se refere 

à literatura infantil. Neste aspecto, a coleção, de forma muito positiva, traz, quase sempre no 

final de cada unidade, a propaganda de livros que geralmente têm relação com o que se 

estudou. Assim, uma página inteira apresenta um texto que faz a propaganda de dois ou três 

livros estimulando a curiosidade do pequeno leitor. O acesso das crianças a tais livros é 
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favorecido ou nas escolas ou nos “Faróis do Saber”. Referências a esse novo equipamento 

urbano serão discutidas na segunda parte da tese. Entretanto, um segundo aspecto percebido é 

que, a divulgação de outros livros que poderiam oferecer uma visão mais crítica da cidade, 

por exemplo, como livros de Trevisan, Leminski e de renomados autores curitibanos, quase 

não é feita. Esse fato poderia ser explicado graças à própria compreensão ingênua de infância 

que perpassaria pelo grupo que escreveu a coleção, ou seja, de que, pela idade, a criança não 

compreenderia uma literatura não específica para ela. Esta seria uma compreensão muito 

próxima daquela divulgada pelo movimento da Escola Nova, ou que, para alguns autores, 

foram chamadas de Pedagogias Corretivas80 que, ao propor um currículo a partir do universo 

infantil, muitas vezes tentou criar para a criança, um mundo infantilizado, “liliputiano”81. 

Uma segunda explicação seria a de que se tenha evitado as críticas ao modelo paranista do 

currículo de então. Não se deixa de considerar um terceiro aspecto: é possível que não se 

tenha pensado na importância da literatura como campo útil para se pensar a cidade. 

Uma das raras vezes em que se mencionou Leminski e Trevisan, na coleção, a 

lembrança parece ter sido até ocasional ou no caso de intencional, teria sido “desinfetada”, 

aos moldes do que se viu sobre a opção de um jornal - na época do aniversário da cidade - de 

escolher um dos textos menos provocativos de Trevisan. Ao falar da cultura curitibana, por 

exemplo, apresenta-se o maior teatro da cidade (Teatro Guairá) e na seqüência ao apresentar 

um cartaz com os espetáculos da época, aparece a famosa peça “O vampiro e a Polaquinha”. 

Há a informação de que o texto é de Trevisan, mas nada mais é comentado. Curiosamente, na 

página ao lado, o texto diz: “Artistas, escritores, pesquisadores vêm retratando a cultura de 

nosso povo, registrando suas impressões e deixando muitas informações ao longo do tempo. 

Vejamos alguns exemplos:” (Lições Curitibanas, 1995, 3 série, p.525, 526) Na seqüência 

mostra-se a imagem de três livros, dos quais dois são de paranistas: o de Romário Martins 

(“Romário Martins, historiador paranaense, registrou a história do estado, que serviu de 

subsídio a inúmeros outros estudos.”); de Emiliano Perneta (“Ilustre escritor e jornalista 

paranaense, Emiliano Perneta enriqueceu a literatura da terra natal. Ele foi coroado o 

‘Príncipe dos Poetas do Paraná’”); e o texto acrescenta: “Novos talentos da literatura local 

procuram divulgar suas obras na Feira do Poeta, no Largo da Ordem”. Em outro momento do 

texto, aponta-se exemplos de expoentes paranaenses nas Artes Plásticas. Aparecem então 

quatro trabalhos: a escultura em bronze “Tigre esmagando a cobra” de João Turin, sendo que 

a foto demonstra que a estátua foi colocada em um parque da cidade, aparecendo ao fundo da 

foto alguns pinheiros; “Paisagem com pinheiros” de Miguel Bakun; “Gralha-azul: a 

                                                 
80 Ver sobre isso a descrição de Varela (2002) sobre as Pedagogias Corretivas. 
81  Termo criado a partir do mundo de Liliput (mundo em miniatura) da  história das viagens de Gulliver. Fonte: 
idem à nota anterior. 
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plantadora”, uma tapeçaria de Ida H. de Campos; e Pinheiral entalhado em madeira de Alceu 

Guedes. 

Na próxima página, há uma fotografia de uma pinha e ao lado o desenho de uma 

calçada formando um mosaico em forma de pinhão. Na próxima página ainda, uma poesia 

contando a história de Potty Lazzarroto – artista curitibano expoente nacionalmente. Assim, 

como se pode perceber, tanto os títulos dos trabalhos são auto-explicativos como as próximas 

páginas do livro e comprovam que o movimento “Paranista” sobrevive no currículo curitibano 

oficial da década de 90. Demonstra ainda uma falta de interesse por divulgar, dentre os 

“escritores que vêm retratando a cultura de nosso povo”, os escritos de Trevisan e Leminski, 

por exemplo. 

 
 
2.5  VOZES DE SUJEITOS COMUNS DA CIDADE 
 
 

É em virtude  da mesma disposição mental que tantos povos 
 situaram o centro do mundo, ‘o umbigo da terra’, em sua capital 

 política ou religiosa, isto é, lá onde se encontra o centro de sua vida moral. 
(Durkheim e Mauss in Mauss, 2005, p.454) 

 

 
Em Sociedade dos Indivíduos, Elias (1994a) insiste na impossibilidade de se 

fragmentar a discussão entre indivíduo e sociedade. Para ele, toda a esfera que se pensa ser do 

indivíduo carrega a carga de sua cultura, tornando, portanto, impossível se pensar mais 

detidamente no “curitibano”, isolando-o do tempo e do espaço, separando-o das suas formas 

de expressão e de linguagem. Tempo, espaço, linguagem, alteram o sujeito e são por ele 

alterados. Na seqüência se propõe analisar, portanto, a relação entre sujeitos comuns e cidade, 

ouvindo a memória de antigos moradores e as vozes de alguns curitibanos na grande 

imprensa, na contemporaneidade.  

 
2.5.1 Moradores antigos da cidade 
 

 
 

Nós tivemos essa corrente migratória para Curitiba,  
ela veio com o pessoal  que não agrada. Não vamos fazer 

 a discriminação da coisa, mas veio gente que não agrada. 
 (Depoimento 11 in Santos, 1995, p.39) 

 
 
Ao pensar em como pessoas comuns descreveriam Curitiba, encontrou-se uma 

pesquisa da área de História, intitulada Memórias e cidade: depoimentos e transformação 

urbana de Curitiba (1930-1990). Na pesquisa, Santos (1995) reconstruiu a cidade de Curitiba 
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a partir de memórias individuais de treze moradores82 que viveram e ainda vivem na cidade de 

Curitiba (ao menos até meados da década de 1990, quando a pesquisa foi feita), destacando 

como perceberam as transformações urbanas nas últimas seis décadas (desde a década de 30 e 

40 do século XX até o seu final). Seus entrevistados tinham, à época, entre 50 e 85 anos.  

O pesquisador percebeu na memória destes entrevistados, a existência de duas cidades: 

a “Curitiba de Ontem” (que situam até a década de 1950 e 1960) e a “Cidade de Hoje” (da 

década de 50, 60 em diante). Nas imagens da Cidade de Ontem aparece uma cidade lenta, em 

que se podia andar na Rua XV de automóvel, e apreciar as casas e o comércio; uma cidade 

sem muita gente, em que todos se conheciam e em que as gerações (netos, filhos e avós) 

divertiam-se juntas nos mesmos locais. Os pontos de encontro citados foram: os cinemas, os 

cafés e confeitarias, os clubes, os “Chás Dançantes” (festas promovidas pela turma da 

faculdade), o Cassino Ahú e a própria Rua XV antes de seu fechamento para o trânsito de 

carros (ocorrido em meados da década de 70), rua esta que era praticamente sinônimo de 

centro e elemento aglutinador da vida em sociedade. Curitiba significava as ruas centrais, o 

resto era “só mato”. Havia segurança tanto para homens quanto para mulheres andarem a 

noite pela cidade e as casas, eram “residências lindíssimas”, com jardins “maravilhosos”. A 

cidade à época era adjetivada de provinciana e o sentido dessa palavra foi explicado pelos 

entrevistados: “Quando eu digo provinciana, parece que, aquele tempo, a gente conhecia todo 

mundo e era conhecido por todo mundo.” Ou, “Era bem assim, cidade gostosa, bem 

provinciana. A gente conhecia todo mundo, todo mundo se conhecia”. (entrevistado n. 5 e n.3 

in Santos, 1995, p. 124).  

Mas, o que aconteceu na cidade de Curitiba nos anos 50 e 60 que fez com que os 

entrevistados passassem a não reconhecer mais esta cidade pacata, adjetivada pelo 

pesquisador como “Cidade de Ontem”? Uma das respostas está na chegada de muitas pessoas 

à cidade, nesta época. Embora os entrevistados façam referência a pessoas que já na época da 

“Cidade de Ontem” não desfrutavam das mesmas oportunidades facultadas a eles 

(personagens da lembrança que perambulavam pela cidade como: Chica Pelanca, Maria das 

Trouxas, Negro Bate-Bate, Negra Maluca, Maria do Cavaquinho) e apontassem inclusive os 

bairros (o Batel, por exemplo) com sendo de “Grã-finos”, das “filhinhas de papai” e como 

tendo moradores diferentes de suas classes sociais, é na década de 60 que irão situar a 

                                                 
82 Sobre os entrevistados, seis nasceram em Curitiba, quatro em outras cidades do Paraná, dois no Rio de Janeiro 
e um na Rússia. Todos nasceram entre 1910 e 1941. Entre as profissões: engenheiro, representante de vendas, 
supervisora escolar, professora, agente de comércio exterior, comerciante, alfaiate, advogado, procuradora do 
Estado, duas donas de casa, advogado da Assembléia Legislativa; arquiteto/artista plástico, dentista. Dos treze 
entrevistados, seis eram mulheres e sete os homens e dos treze, seis tinham curso superior. Alguns, por serem 
casados (seis), outros separados (três), outros solteiros (dois) e outros ainda viúvos (dois), apreenderam, segundo 
o pesquisador,  a cidade de formas bastante distintas, já que utilizavam diferentes equipamentos sociais e 
construíram diferentes experiências na cidade. 
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chegada de pessoas consideradas “diferentes”. Tratava-se da chegada de muitas pessoas 

vindas de fora em busca de oportunidades (lembre-se do que se viu anteriormente, que, na 

década de 60 houve diminuição da produção do café no estado, o incentivo à industrialização 

na capital, entre outras questões, ocasionando, dispersão dos trabalhadores para outros 

centros, inclusive para Curitiba, a procura de trabalho): 

 
Curitiba, hoje, tornou-se, inclusive, uma cidade agressiva e perigosa, exatamente 
em função dessa corrente migratória [...] Quando nós tínhamos o paranaense 
simplesmente paranaense, e aqui vai, pode ser até que seja discriminação, mas 
isso é uma verdade. Curitiba era outra cidade, era completamente diferente. Uma 
cidade calma, pacata, sossegada e com um povo, que dizem os outros, que é difícil 
de você penetrar, e que em parte é verdade, mas quando penetra é amigo, não é? 
Hoje, está terrível a coisa. (Entrevistado 11 in Santos, 1995, p.39, grifos nossos) 

 
Segundo Santos, comentando sobre tal depoimento: 
 

Essa opinião, de um entrevistado que chegou em Curitiba, em 1941, para prosseguir 
seus estudos, não constitui uma avaliação idiossincrática da dinâmica populacional 
da cidade, embora seja a que manifeste de maneira mais contundente a chegada de 
‘outros’ no ambiente de uma ‘cidade européia’. Assim, mesmo aqueles 
entrevistados que não são naturais de Curitiba, quando confrontados com a 
emergência dessa nova população, reconhecem-se como curitibanos. (Santos, 1995, 
P.40, grifos nossos) 

 
Mas, é bom lembrar que, mesmo antes da corrente migratória da década de 60, outros 

fatores foram lembrados pelos entrevistados como responsáveis por designar o período entre 

50 e 60 como já pertencente à Curitiba de Hoje. Os entrevistados situam, portanto, o início 

deste novo tempo com o crescimento assustador da população, mas, também com o 

desenvolvimento econômico e físico da cidade. Neste contexto, então, um momento que 

marcou a memória de muitos dos entrevistados foi o evento das comemorações do Centenário 

da Emancipação Política do Paraná em 1953 em que, ao que parece, a capital altera-se 

bastante: 

 
(...) como a obra do Centenário, foi feito a maioria das coisas que tem em Curitiba; 
pelo menos iniciado como obras para essa comemoração, em 1953. Teatro Guairá, 
Biblioteca Pública, Centro Cívico – em construção até hoje -, o Grupo 
Tiradentes...[interrupção]... Então, onde hoje vai ter o desfile, a Cândido de Abreu, 
foi aberta só uma faixa central [...] Então, a Curitiba de 53, quer dizer, a partir de 53 
que começou, assim, o desenvolvimento de Curitiba. (Entrevistado 1, in Santos, 
1995, p.91). 

 
A esse respeito são lembrados, ainda, da Praça Dezenove de Dezembro, as primeiras 

estruturas do Colégio Militar e o Hipódromo do Tarumã. Assim, esta grande movimentação 

na cidade com novas praças e construções evidenciava uma reorganização do espaço urbano. 

Outros fatores também foram lembrados: o tráfego rápido e crescente; a instalação de 

indústrias na cidade; as diversas moradias para trabalhadores que chegavam. Tais lembranças 
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fizeram com que os entrevistados definissem: “Curitiba começou nos anos 60” ou ainda, “a 

partir de 53 que começou, assim, o desenvolvimento de Curitiba”.  

Segundo, Santos, “se por um lado, a agricultura alavancou o desenvolvimento iniciado 

nos anos 50, o parque industrial, nas décadas seguintes, ganharia maior importância”. (Santos, 

1995, p. 75). Segundo um entrevistado, “Primeiro foi a chamada, a busca, que o paranaense 

conseguiu com a Petrobrás. Ela já começou a inchar Curitiba”. (Entrevistado 11 in Santos, 

1995, p.75). Todo esse desenvolvimento da cidade é analisado como “correto”, “racional”, 

mas mostra também a idéia de “correria”, de “velocidade”, de perda: “a rua XV aberta para 

automóveis, esses automóveis passando lentamente por ali, tudo isso desapareceu”. 

(depoimento 06 in Santos, p.109) 

 Um outro aspecto de perda na “Cidade de Hoje” está relacionado com os encontros 

entre pessoas. O aumento populacional fez com que os entrevistados não vissem mais, nas 

ruas, rostos conhecidos: “Hoje você passa nas ruas e você, é difícil conhecer alguém”. Os 

pontos de encontro do passado, não cumprem mais esta função e jovens e velhos têm formas 

de lazer e de uso da cidade, separados. Ao analisar esta questão, Santos percebe que subsiste a 

sensação de que a Curitiba dos dias de hoje deixa de ser uma cidade fundada em 

relacionamentos pessoais. O clube perde importância. Locais significativos para os 

entrevistados, como a Praça Tiradentes (onde brincavam na infância), o Passeio Público (onde 

passeavam com os filhos pequenos), deixam de sê-lo. O cinema dá lugar à televisão, e, 

portanto, à reclusão. A cidade é descrita como uma “selva de pedras”, com seu crescimento 

vertical, ruas pavimentadas e ampliação da cidade para os bairros.  

Esse crescimento da cidade, no entanto, também está ligado, para os entrevistados, à 

noção de progresso e tal noção é orientada pelo aspecto positivo da técnica, pelo planejamento 

urbano. A idéia é a de que Curitiba é um exemplo de cidade, uma cidade exemplar na solução 

dos novos problemas urbanos (pelo planejamento e marketing político). É reconhecida como 

tendo “infra-estrutura razoavelmente bem estabelecida, sistema de transporte urbano bem 

moldado, eficiente. Uma cidade razoavelmente limpa, se considerar padrões brasileiros” 

(Entrevistado n. 6 in Santos, 1995, p. p.14). Sobre essas imagens, parece que se relacionam 

com o desenvolvimento racional da cidade: “Curitiba teve muita sorte. Teve uma série de 

prefeitos interessados no desenvolvimento de Curitiba, um desenvolvimento racional, um 

desenvolvimento correto” (dep 11 e 12 in Santos, 1995, p.37). 

Um dado importante para esta tese, é o fato das pessoas entrevistadas por Santos 

perceberem esse desenvolvimento racional na organização urbana da cidade já desde a década 

de 1950 (embora o marketing político do Prefeito Jaime Lerner, a partir da década de 70, 

insista em querer inaugurar, como se verá posteriormente): 
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A partir dos prefeitos, Curitiba começou a evoluir, quer dizer, a partir do governo. O 
governador Bento, acho que foi eleito em 50, ele resolveu modificar Curitiba (...) 
Depois, à medida que foram entrando os prefeitos todos, cada um teve a sua fase. 
(depoimento 01 in Santos, 1995, p.110) 

 
E, por fim, observa-se nos depoimentos colhidos pelo pesquisador, o sublinhar 

constante de uma cidade “européia”: 

 

Não sei porque o povo é mais, é muita mistura de raça, muito europeu, então criou 
um outro modo de pensar, não é? (Depoimento 09 in Santos, 1995, p.40) 

 
Acho que talvez seja o grande mérito de Curitiba, essa condição de vida, o estilo de 
vida. O tipo de população também. É um cadinho de origens européias.(Depoimento 
06 in Santos, 1995, p.40) 

 
Curitiba é aquela cidade que todo mundo acha, até os de fora acham, uma cidade de 
primeiro mundo. Dizem, não sei!”  (Entrevistado n. 10 in Santos, 1995, p. 14) 

 
 

2.5.2 Opiniões contemporâneas sobre a cidade 
 
 

Os moradores esnobam obediência ecológica.  
Não pisam na grama e nas certezas. 

 (Fabrício Carpinejar, In Idéias, 2005, p.46) 
 
 
Se a “Curitiba de Hoje”, segundo moradores antigos da cidade, é percebida como 

tendo um progresso “correto” e um bom planejamento urbano como visto até aqui, as 

pesquisas na continuidade da década de 90 e início do século XXI, parece que reforçam 

também, este aspecto. Há, porém um outro dado importante: já é possível ver, algumas vezes, 

opiniões mais críticas, de pessoas que parecem enxergar uma outra Curitiba (mesmo que em 

reportagens, por exemplo, haja estratégias fortes para que estas críticas sejam amenizadas). 

Observou-se os dois lados da questão. 

Em reportagem de comemoração aos 300 anos de aniversário da cidade de 1993, o 

jornal Gazeta do Povo anunciava: “Exemplo de cidade”, e trazia uma matéria que apresentava 

todas as qualidades da cidade e o bom trabalho exercido pela administração pública. Sobre 

essa reportagem Nicolato comentou que todos os entrevistados “traduzem o mesmo 

pensamento para definir a cidade com a qualidade de vida ideal, sem que haja uma só voz ou 

algo discordante do que é concebido pela ideologia dominante”. (Nicolato, 2002, p. 52) 

Doze anos depois, em outra reportagem, realizada pelo mesmo jornal, também em 

comemoração ao aniversário da cidade (portanto em março de 2005 pelo jornal Gazeta do 

Povo) e agora em homenagem aos seus 312 anos de idade, perguntou-se aos moradores sobre 

o que pensavam de sua cidade. A reportagem apontou novamente que a quase totalidade dos 

entrevistados estava satisfeita com a cidade, achando-na: bonita, linda, boa de se viver, limpa, 
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organizada, com um povo agradável. Para estes, o motivo apontado, de tanto orgulho foi: o 

transporte coletivo, a limpeza, os parques, o povo, a cidade ecológica, a qualidade de vida. 

Mas, na mesma reportagem já é possível ouvir vozes dissonantes. É o caso da opinião 

de um curitibano que, ao se referir à cidade, descreve-a como provinciana, de pouca 

receptividade, com um conservadorismo enraizado e, por vezes hostil. Para este entrevistado, 

tal sentimento se traduz em aversão a mudanças – um esforço de conservar o elo perdido com 

o chamado primeiro mundo. Argumenta: “Curitiba não é uma capital européia encravada no 

sul do Brasil”, e, “há uma cegueira quanto ao próprio passado, pois o desvincula da história 

do país”. Como conseqüência, segundo o entrevistado, “não há uma grande contribuição 

curitibana para a cultura do Brasil – a exemplo do movimento mangue beat do Recife”. E 

ainda: “Somente uma cidade que se reconheça no seu país, e que saiba conviver com a 

diferença, poderá enfrentar o ônus de ser uma metrópole de terceiro mundo e receber o bônus 

da pluralidade de idéias na cabeça de seus cidadãos” (Marcio Robert in Gazeta do Povo, 

Caderno G,  30/03/05). 

Ainda sobre o ciclo de reportagens desta semana de comemoração, ao se pedir que 

entrevistados sugerissem o que se poderia fazer na cidade no dia do seu aniversário, outro 

entrevistado (justamente o escritor Roberto Gomes) diz para que as pessoas larguem os 

automóveis e andem à pé pela cidade “passeando da Rua XV(de Novembro) à Vila Pinto. 

Assim poderão conferir a qualidade das calçadas esburacadas e as diferenças sociais. Vão 

conhecer a Curitiba que se costumou esquecer”. (Gazeta do Povo, 27/03/05). 

 Sobre os problemas da cidade, alguns entrevistados apontam: a falta de segurança, o 

aumento da violência e a pobreza. Mas ao serem perguntados sobre qual seria o pior bairro da 

cidade, um quarto dos entrevistados não soube responder. A descrição, porém, dos problemas 

de um desses bairros, segundo o pintor Francisco de Andrade, (Gazeta do Povo, 29/03/05), é 

preocupante: “O pior é o cheiro dos esgotos a céu aberto”. Depois de morar vinte anos no 

bairro, diz que em dias de chuva “sai um vapor que é difícil de agüentar”, e que a rua onde 

mora ainda não tem antipó83.  

Não faltaram, nas reportagens do período, críticas ao povo curitibano tido como 

fechado, que não recebe amigos, que não sai de casa, o que, aliás, é prontamente rebatido: “o 

curitibano não é fechado, mas sim, educado. Cada um vive a sua vida de um jeito reservado” 

(Gazeta do Povo, 3/04/05). 

Como Curitiba começou a inchar nos anos, 60, 70, talvez se explique a existência de 

uma nova geração crescida em uma Curitiba que não é mais “a da tradição”, a dos imigrantes 

                                                 
83 O termo “antipó” refere-se a um tipo de asfaltamento, muito comum nas regiões afastadas do centro da 

cidade, em que se passa apenas uma camada de asfalto para diminuir o pó, evitar buracos, etc.  
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e das famílias de elite. Na reportagem “A cidade alheia” (in Idéias, 2005, p.22), o rapper Cipó 

afirma que Curitiba é uma cidade racista. A reportagem indica que dados da última década, 

pouco atualizados, apontavam que a população negra ou parda já somava mais de 13,8% da 

população. Diz a reportagem: 

 
A periferia, onde a maioria é negra ou mulata, assim como nas prisões, está se 
organizando. E o resto da cidade ainda não se deu conta disso. Um dos principais 
veículos é o hip hop. Com ele, Cipó e tantos outros trabalham em favelas, 
universidades e presídios (...) Curitiba tem mais de 150 grupos de rap; tem uns 60 
grupos de break; tem grafiteiros ... (Idéias, 2005, p. 22) 

 
Há, portanto, uma afro-curitiba na periferia que canta rap, compõe sambas e forrós e 

que não é divulgada pela mídia. Segundo Almeida (in Idéias, 2005, p.23), embora não se 

possa negar que os europeus chegaram criando características especiais para a cidade, “não 

podemos esquecer que temos sangue indígena e sangue africano, o mesmo que as demais 

regiões do Brasil”. 

Vale registrar ainda, as explicações de uma professora de Ciências Sociais da UFPR, 

Ana Luiza Fayet Sallas sobre um certo complexo de inferioridade manifesto por uma 

“autofagia”: “Se algum projeto se destaca, se algo dá certo em Curitiba, ao invés de as 

pessoas se identificarem com isso, vão lá e acabam com a iniciativa” (in Idéias, 2005, p. 27). 

A professora que também era (à época) diretora do museu de Antropologia e Etnografia da 

cidade questiona ainda essa “cidade oficial”: “Ela seria mais feliz se deixasse (...) de se 

preocupar com coisas que não é. Por exemplo: Capital Latino-americana da cultura. A capital 

da cultura pode ser São Paulo, pode ser Buenos Aires, mas não é Curitiba. São as máfias, os 

grupos políticos que fazem esta bobagem”. (in Idéias, 2005, p. 30). 

Na virada do século XXI, questões como ‘quem somos” e “como os outros nos vêem” 

parece que ainda povoam o imaginário do curitibano. Um exemplo deste fato pode ser 

constatado a partir de uma situação ocorrida em agosto de 2007. A coordenadora da Escola 

Sul-americana de Cinema e Televisão, a atriz Íttala Nandi, teria sido questionada por 

coordenar a escola em Curitiba ao mesmo tempo em que estreava como personagem de uma 

novela na Record, gravada no Rio de Janeiro. A partir de diversos questionamentos da mídia e 

da política local (sobre salário, tipo de contrato, relações com o governo estadual, uma vez 

que a escola é mantida pelo governo do estado) a atriz, em entrevista à Gazeta do Povo teria 

dito: 

 
Há uma confusão dentro do Paraná. As pessoas vivem aterrorizadas. Eu jamais vi 
um estado coberto de maior terror do que o Paraná. Os meus alunos, a maioria deles, 
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têm depressão. E depressão é fascismo. O resultado do fascismo é depressão. 
Portanto, há repressão nesse estado, de todas as partes.84 

 
E, ainda: 

 
É bom misturar um pouco. Equilibrar a mente desses meninos do Paraná, que são 
extremamente apavorados. Sou gaúcha, nasci em colônia italiana e sei muito bem o 
que é fascismo. E, convenhamos, o Paraná é colonizado pelos segmentos sociais do 
mundo mais repressores, que são os poloneses, alemães, italianos e (sic) 
cracovianos. 

 
Estes comentários da atriz mobilizaram diversos atores sociais da cidade. Os políticos 

se pronunciaram e, no dia seguinte, muitos leitores escreveram concordando com a sugestão 

seguinte de um deputado estadual: “Leprevost [deputado estadual] informou ainda que, em 

nome da Assembléia Legislativa, vai pedir que a atriz faça uma retratação aos imigrantes 

paranaenses ofendidos por suas declarações”. (Reportagem de Caio Lima, Gazeta do Povo, 

28/08/07) 

Outros poucos leitores discordam de tais medidas, como: “Para que serve um deputado 

estadual? O deputado estadual Ney Leprevost só se ocupa em indicar persona non grata ao 

Paraná. Primeiro foi o Presidente da Venezuela Hugo Chávez; agora, a atriz Íttala Nandi. É 

um absurdo!” (Beatriz Silva, idem em 29/08). Ainda na reportagem do dia 28/08 políticos de 

partido contrário ao do governador parecem esquecer as diferenças e se solidarizam: “O 

vereador e líder do prefeito Beto Richa (PSDB) na Câmara, Mario Celso Cunha (PSDB), 

disse que a classe política da cidade ficou revoltada com as palavras da atriz (...)”. (idem). 

Dentre opiniões tão escandalizadas, pode-se perceber uma ou outra opinião que procurou 

olhar o que a atriz disse, de outra forma: 

 
Já o deputado estadual Luiz Cláudio Romanelli (PMDB), líder do governo no 
Legislativo, disse que Íttala acertou em alguns posicionamentos e se equivocou em 
outros. ‘Ela  fez uma leitura sociológica interessante da sociedade curitibana, mas de 
30 anos atrás. Em algumas coisas ela tem razão, mas prefiro mil vezes Curitiba ao 
Rio de Janeiro. No caso do fascismo e nazismo, ela fez uma leitura equivocada. 
Curitiba é uma cidade cosmopolita e está inserida no contexto nacional.’ (..) (idem) 

 
Nos dias seguintes, na seção dedicada aos leitores, a questão foi amplamente discutida. 

Uma professora disse que “ao invés de falar mal dos imigrantes que formaram Curitiba, ela 

deveria ‘beijar as mãos’ desse povo que paga o seu polpudo salário” (Joana K. Silva in Gazeta 

do Povo, opiniões de 29/08).  

Vários leitores procuraram satirizar, ironizar o fato da atriz ter citado poloneses e 

“cracovianos” como etnias distintas (talvez a atriz quisesse ter dito “ucranianos”): “Íttala 

                                                 
84Trechos trazidos pelo blog do jornalista Marcus Vinícius: 
(http://www.bemparana.com.br/marcus/index.php/2007/08/28/mais) mas que podem ser confirmados  a partir do debate 
travado no jornal Gazeta do Povo no dia seguinte ao fato ocorrido (Gazeta do Povo online de 29, 30, 31 de 
agosto de 2007).  
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Nandi mostrou “(...) grande desconhecimento de geografia: os cracovianos são poloneses. Por 

sinal, poloneses, alemães e italianos são povos e não ‘segmentos sociais’, como ela disse 

(...)”. (E. Gomes, artista plástica in Gazeta do Povo, seção de opiniões em 29/08). E sobre o 

comportamento do curitibano outras opiniões: “Não acho os paranaenses depressivos. O povo 

é mais reservado”. (A. Matta, funcionário público federal, opiniões em 29/08 in Gazeta do 

Povo). E ainda outro típico curitibano: 

 
(...) Em primeiro lugar, quero salientar que fascista e repressor é o governo do 
Paraná, que lhe paga [à atriz] salários com recursos públicos, ou seja, com dinheiro 
dos impostos pagos pelos cidadãos deste estado, que é pujante e habitado por 
gente honesta, trabalhadora, que fez dele um celeiro do país. (...) Graças a 
poloneses, alemães, italianos, japoneses, ucranianos e outros, nosso país ainda que 
muito mal governado, possui bom conceito entre as demais as nações do mundo. 
(...) A Cracóvia, por sinal, deu ao mundo João Paulo II, o maior de todos os papas. 
Fosse eu pai de qualquer aluno desta senhora, pediria imediatamente a meu filho 
que mudasse de escola. (Roberto Mazur, opiniões  em 31/8 Gazeta do Povo, grifos 
nossos) 

 
Agora, fazendo relação entre sujeito e escola, como o currículo escolar da década de 

90 retrata o cidadão comum curitibano? Que comportamentos, experiências são esperadas 

dele, para além de enaltecer o mobiliário urbano, de cultivar os valores e a estética imigrante, 

como já visto até aqui? Pode-se aproximar dessas questões verificando o item chamado 

“Pequenas atitudes fazem diferença” na coleção de livros didáticos Lições Curitibanas. 

Abaixo, organizou-se diversas imagens deste item da coleção. 
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Fonte das imagens: Coleção Lições Curitibanas 1994-95. 

Ao procurar moldar o comportamento das crianças tal item oferece o tipo de curitibano 

que está no imaginário da cidade – e/ou, ao menos dos autores das imagens do livro – e os 

comportamentos e experiências esperadas para a criança da escola municipal. 
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As imagens demonstram que as crianças devem cuidar de seu corpo (usar o 

guardanapo, escovar os dentes) e de sua casa (crianças aparecem insistentemente limpando a 

casa, recolhendo o lixo, entregando o lixo reciclado para o caminhão do projeto “Lixo que não 

é Lixo”); devem ainda cuidar da aparência externa da casa (varrer a entrada da casa, recolher 

brinquedos, pintar os muros). É esperado que gostem da escola, que amem e cuidem de 

plantas e animais. Espera-se que cuidem dos equipamentos públicos. Espera-se que tenham 

comportamentos “adequados” frente a uma visita, em um aniversário. Espera-se que leiam 

livros; que tenham cuidados para que não ocorram acidentes domésticos. Por último, as 

interações humanas, quando ocorrem, são discretas, silenciosas, aparecendo o indivíduo com 

uma postura alegre, afetiva e educada, mas, ao mesmo tempo reservada (concordariam, estes 

dados, com os já apontados anteriormente, sobre um sujeito fechado, reservado e com postura 

que lembra a de um “nobre”?). Vale lembrar ainda que em muitas das imagens, os locais 

indicados (como o Shopping Müller aos fundos da terceira imagem, ou o Jardim Botânico, os 

Portais entre outras imagens) seriam locais que as crianças que moram em bairros mais 

afastados do centro quase nunca poderiam ir. Mas tais imagens parecem criar a expectativa, 

no imaginário da criança, de um dia ir até eles, ou, que estes locais é que representariam a 

verdadeira Curitiba.  

 
 

2.6 PUXANDO OS FIOS 

 

Buscando o sentido 
 

O sentido, acho, é a entidade mais misteriosa do universo.  
Relação, não coisa, entre a consciência, a vivência  

e as coisas e os eventos. (...) 
Pois isso é próprio da natureza do sentido: ele não 

 existe nas coisas, tem que ser buscado, numa  
busca que é sua própria fundação. 

Só buscar o sentido faz, realmente, sentido. 
Tirando isso, não tem sentido. 

(Leminski, 1986, Anseios Crípticos) 
 

 

Para o que interessa nesta tese, já é possível afirmar que o Projeto de Cidade da década 

de 1990 tem (também) raízes no início do século XX, com as idéias do movimento paranista. 

Caso se agrupem os dados trazidos por este movimento (idéias, influências e práticas no 

campo artístico, literário, na arquitetura etc) com alguns aspectos históricos já vistos no 

capítulo anterior, torna-se possível reforçar a idéia de que tradições foram inventadas, no 

sentido de Hobsbawm. 
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Sobre o campo literário, ficou claro que é um dos campos que mais refletem sobre a 

contribuição de suas próprias produções no pensar a cidade (lembre-se da crítica de Trevisan 

às descrições e às práticas ufanistas e pouco verdadeiras sobre Curitiba). O campo destaca-se 

ainda pelo questionamento ao discurso oficial e os grupos que fazem a crítica à cidade, 

advindos do campo literário, teriam – pelos dados obtidos - conquistado um status muito mais 

de establishments do que de outsiders (caso se queira utilizar os termos usados por Soares de 

Oliveira). Na continuidade, no entanto, se procurará compreender porque não parece haver 

um espraiamento dessa crítica para outros campos e, inclusive, e para o que interesse nesta 

tese, o da educação. 

Sobre os grupos simbolistas e paranistas do início do século XX, ao exigirem o 

enaltecimento de suas produções, ao fecharem-se em grupos coesos e inibirem a crítica, 

deixaram de oxigenar a literatura. Este fechamento, porém, acabou por influenciar na 

formação da identidade do curitibano, que teria aprendido a ressaltar as coisas do Paraná e de 

Curitiba, a não aceitar as críticas de quem pensasse diferente de tais posturas, percebendo-se, 

portanto, como um paranista. Em menor escala, tal fechamento produziu grupos contrários, 

que justamente criticavam tais influências e de algum modo, tal tensão no campo literário 

pode ter influenciado, da mesma forma, outros curitibanos.  

No caldo sócio-cultural do Paraná, portanto, se poderia ter, a partir da identidade 

“paranista”: um espírito novo, trabalhador, bondoso, justo, culto, bonito fisicamente, 

civilizado, defensor dos ideais de amor, ordem e progresso e defensor com exaltação das 

belezas do Paraná. As análises contemporâneas ainda continuam a apontar os curitibanos 

como “frios”, conservadores e provincianos. 

O curitibano evidenciado pela literatura (e muitas vezes criticado) parece ser o de 

classe média urbana. As mulheres usam topete e são bem vestidas. Os homens e mulheres não 

lêem muito. Não são bons de festas (talvez, então, menos alegres? Menos coletivos?). O clima 

é usado para aproximar a cidade de Curitiba - no imaginário - ao “primeiro mundo” e acentua-

se, assim, um comportamento: polido, antipático, de poucos amigos. Embora tais aspectos da 

personalidade de muitos curitibanos possam ser justificados pela própria socialização dos 

imigrantes, na cidade, em grupos fechados, em colônias e com uma integração difícil - uma 

vez que se dava entre diversas etnias, com diferentes costumes etc, como já discutido 

anteriormente - a frieza das relações foi comparada, ainda, por um antropólogo, à postura dos 

nobres que não se misturam à plebe. Sobre este último aspecto, Hobsbawm (1998) quando 

escreve sobre “O sentido do passado” demonstra a importância que as pessoas dão a pertencer 

a um passado antiqüíssimo, usando-o para uma satisfação emocional. Ele exemplifica tal fato 

a partir da importância que revolucionários modernos (muitos marxistas) dão à busca de 
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ancestrais revolucionários (a exemplo Espártaco, More). E ainda dá outro exemplo: “Os 

novos burgueses buscam pedigrees, as novas nações ou movimentos anexam a sua história 

exemplos de grandeza e realização passadas na razão direta do que sentem estar faltando 

dessas coisas em seu passado real (...)”. E mais um: “os nouveaux riches do final do século 

XX ainda aspiram a características da vida de uma aristocracia que, apesar de sua 

insignificância política e econômica, continua a representar o status social mais elevado”. 

(1998, p. 33) 

Talvez, nestas palavras do historiador se possa compreender melhor não só os novos 

ricos curitibanos, mas uma classe média descendente de imigrante, que anexaria à sua postura 

fechada, também aspectos e aspirações aristocráticas, como bem argumentou o antropólogo. 

Para o que interessa aqui apreender, há ainda a questão de que, ressaltar, na literatura e arte, 

coisas e objetos, mais do que pessoas, é muito útil na construção de uma cidade fictícia e 

ideologicamente interessante para poucos. Embora se aponte o fato de que no circuito literário 

se desmonte tais imagens, os dados de modo geral, de diversos campos e fontes, indicam uma 

dificuldade de divulgação (ou de penetração) em outros campos, de uma literatura mais crítica 

e realista da cidade. Será por isso que os literatos curitibanos-não-paranistas são 

invisibilizados pela “autofágica” metrópole?  

Esta parece ser então justamente a força de resistência do paranismo. Embora tenha 

sido desequilibrado, questionado, não há indícios suficientes de que o movimento tenha se 

tornado totalmente outsider, ao avaliar-se o espraiamento do movimento para os diversos 

campos, não só, o literário. Em outras palavras, à moda do que se acabou de ver sobre a 

coleção de livros didáticos, há dados suficientes que demonstram a sobrevivência do 

paranismo, ao menos em alguns campos e junto a determinados segmentos. No caso do 

próprio campo literário, há indícios de que os autores contemporâneos, ao criticarem a 

temática paranista, acabam por comprovar tanto que ela de fato ainda existe no imaginário da 

cidade, quanto que, ao criticá-la, também ajudam a rememorá-la, dar sobrevivência a ela de 

alguma forma. O próprio paranismo seria então, uma espécie de massa com que produzem a 

crítica. Acabar com essa massa, ou simplesmente ignorá-la, seria, em último caso, matar com 

um dos bons motivos, ou temas para se escrever em Curitiba.  

De qualquer forma essa tensão entre o campo literário e a cidade mostra que a 

construção da identidade do curitibano é objeto de disputa. O que  importa continuar a 

compreender é, quais grupos têm mais força nesta construção e a que serve determinada 

identidade assim construída ou forjada. Precisa-se saber, por que na constituição de 

identidades os grupos classificam sujeitos e espaços e produzem imagens coletivas.  
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Sobre isso, é sabido que indivíduos de todas as sociedades humanas, para poderem se 

situar e explicar o mundo e o local em que vivem, classificam os sujeitos, os espaços, definem 

o que pertence a um grupo, o que pertence a outro, o que se assemelha a um, o que se 

assemelha a outro. Ao que parece há, portanto, um sistema humano de classificação que 

precisa ser melhor investigado. 

Em um clássico estudo de Émile Durkheim e Marcel Mauss85 intitulado Algumas 

formas primitivas de classificação: Contribuição para o estudo das representações coletivas, 

escrito em 1903, os autores resgatam diversos estudos sobre como agrupamentos humanos 

“menos desenvolvidos” (p.401) classificavam a si, ao grupo e a outros grupos.  

Os autores partem da idéia de que a função classificadora é uma operação social e não 

individual (uma necessidade interna) ou inata como querem crer alguns estudiosos do assunto. 

Classificar seres, acontecimentos, fatos em gêneros e em espécies, em subordiná-los uns aos 

outros, “em determinar suas relações de inclusão e exclusão” (Mauss e Durkheim in Mauss, 

2005, p.400) é uma função que foi sendo construída aos poucos pela humanidade. Para estes 

autores, “as coisas não se apresentam por si mesmas tão agrupadas à observação”  (2005, 

p.403) e “classificar, não é apenas constituir grupos: é dispor estes grupos segundo relações 

muito especiais. (...) Toda classificação implica uma ordem hierárquica da qual nem o mundo 

sensível nem nossa consciência nos oferecem o modelo.” (idem, 2005, p.403, grifos nossos). 

Os autores perguntam então: como somos levados a reunir seres semelhantes em gêneros, 

espécies? O que nos levou a dispor idéias assim? 

Para obter tais respostas os sociólogos estudaram as formas mais rudimentares de 

classificação feitas pelos homens a fim de ver com que elementos foram construídos. Desta 

forma partem de estudos realizados por pesquisadores que analisaram as formas de 

classificação de tribos da Austrália e da América. Os mais humildes sistemas de classificação 

são de tribos australianas (chamado de sistema australiano) sendo que seus habitantes dividem 

a tribo em duas fratrias. (conta um mito: “...nossa nação foi dividida em gente do inverno e 

gente do verão...”). Cada fratria compreende um número de clãs (grupos de indivíduos 

portadores do mesmo totem sendo que, a princípio, os totens de uma fratria não se encontram 

em outra). Além da divisão em clãs, cada fratria é dividida em duas classes matrimoniais, o 

que serve para regulamentar casamentos. Desta forma todas as coisas do universo são 

divididas entre os membros da tribo: “Uns, (...) atribuem-se as árvores, alguns outros as 

planícies, outros o céu, o vento, a chuva e assim por diante” (Cameron in Mauss e Durkheim / 

Mauss 2005, p.405). Sobre este sistema Mauss e Durkheim expõem: “Esta ordem lógica é tão 

                                                 
85 In: Mauss (2005). A nota do editor, no livro Ensaios de sociologia, define Mauss, como um “mestre das 
ciências sócio-antropológicas”; foi sobrinho e aluno de Durkheim, também dedicado aos estudos das ciências 
sociais. 
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rígida, o poder coercitivo destas categorias sobre o espírito do australiano é tão poderoso que, 

em certos casos, vê-se todo um conjunto de atos, sinais de coisas ser disposto segundo tais 

princípios”. (idem, p.408). E, em algumas tribos menos complexas, o próprio indivíduo perde 

sua personalidade:  

 
Entre ele e sua alma exterior, entre ele e seu totem, a indistinção é completa. (...) A 
identificação é tal que o homem assume os caracteres da coisa ou do animal de que é 
assim aproximado. Por exemplo, em Mabuiag, as pessoas do clã do crocodilo 
passam por ter o temperamento do crocodilo: são ferozes, cruéis, sempre prontas 
para a batalha. (Mauss e Durkheim in Mauss 2005, p.401) 

 
Mas como o australiano representa este sistema? Qual a noção que ele tem das 

relações que medeiam entre os grupos das coisas assim classificadas? As classificações 

trazem idéias organizadas segundo um modelo fornecido por uma mentalidade coletiva, mas, 

isso não quer dizer que não se possa modificá-la, como, por exemplo, na necessidade de uma 

nova subdivisão de um clã ou de um totem que passa a sub-totem.  

Em graus mais altos de complexidade existem as classificações realizadas a partir de 

regiões. Para os Zuñis (pertencente ao chamado sistema americano) todas as coisas do 

universo formam um arranjo completo: dividem o espaço em sete regiões e a cada região 

atribuem um elemento da natureza (por exemplo, ao norte atribui-se o vento, o ar e a estação 

inverno; ao norte pertencem o galo e o carvalho). Não só as coisas são divididas, mas as 

funções sociais são repartidas desta maneira. O norte é a região da força e da destruição, a 

guerra lhe pertence. Numa outra tribo avançada na Austrália, relacionam-se os clãs a um 

determinado espaço, verdadeiramente seu (uma porção do horizonte em geral). Cada clã situa-

se numa região da rosa dos ventos de acordo com o seu grau de parentesco. Os matrimônios 

entre os clãs seguem regras bem definidas e as fratrias, tendo “personalidades distintas” 

exercem funções diferentes na vida da tribo e, assim, se opõem espacialmente. 

Na questão da classificação por região há que se considerar um outro aspecto 

verificado pelos autores: a região tem relação de dependência face aos animais de presa, de 

caça. Cada animal de caça é um totem que habita e protege determinada região sendo 

considerados, pelos membros daquele totem, inclusive, como um animal que representa um 

meio de ligação com o deus criador dos homens. 

Para Mauss e Durkheim tanto a classificação por origem quanto por região são 

classificações de origem social. Não são relações lógicas que servem de base às relações 

sociais dos homens, “na realidade são estas que serviram de protótipo áquela”, (in: Mauss, 

2005, 451), ou seja: 

 
As primeiras categorias lógicas foram categorias sociais; as primeiras classes de 
coisas foram classes de homens nas quais tais classes foram integradas. Foi porque 
os homens estavam agrupados e viam-se em pensamento em forma de grupos que 
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agruparam idealmente os outros seres, e as duas maneiras de agrupamento 
começaram a confundir-se a ponto de se tornarem indistintas. As fratrias foram os 
primeiros gêneros; os clãs, as primeiras espécies. Pensava-se que as coisas faziam 
parte integrante da sociedade e foi seu lugar na sociedade que determinou seu lugar 
na natureza.” (p.451) 
 

A compreensão que os indivíduos da tribo têm entre o espaço da tribo e do universo é 

a de que o acampamento é o centro do universo sendo que este se encontra ali em miniatura 

(quase não se tem consciência da distinção entre espaço mundial e tribal). Mas, quais são as 

forças que induziram os homens a repartir coisas entre estas classes segundo o método que 

adotaram? Segundo Mauss e Durkheim: “É bem possível a priori que móveis de ordem 

completamente diversa tenham determinado a maneira pela qual os seres foram aproximados, 

confundidos, ou então, ao contrário, distinguidos e opostos”. (2005, p.453) Se as repartições 

por razões particulares, individuais foram descartadas é possível se pensar em vínculos 

familiais, espaciais ou com relações de subordinação econômica ou política; sentimentos na 

base da organização doméstica e social, também presidiram tal repartição das coisas. As 

coisas são antes de tudo sagradas ou profanas, amigas ou inimigas, favoráveis ou 

desfavoráveis; exprimem a maneira pela qual afetam a sensibilidade social. As diferenças e as 

semelhanças que determinam a maneira pela qual se agrupam são mais afetivas do que 

intelectuais, e “cada região tem seu valor afetivo próprio” (p. 454) 

Para os pesquisadores, uma classificação lógica é uma classificação de conceitos. 

“Ora, o conceito é a noção de um grupo de seres claramente determinado; seus limites podem 

ser marcados com precisão.” (Mauss e Durkheim, in Mauss, 2005, p. 455) Para poder marcar 

os limites de uma classe é necessário ainda ter analisado os caracteres pelos quais se 

reconhecem os seres reunidos nesta classe e que os distinguem. Mas o problema é que estas 

distinções estão impregnadas de emoção, e uma vez que esta é vaporosa e inconsciente, não se 

pode dizer onde se detém sua potência de propagação. Dito de outra forma: 

 
Ora a emoção é naturalmente refratária a análise ou, ao menos, dificilmente se presta 
a isto, porque é demasiado complexa. Sobretudo quando é de origem coletiva, 
desafia o exame crítico e lógico. A pressão exercida pelo grupo social sobre cada 
um de seus membros não permite que os indivíduos julguem livremente as 
noções que a própria sociedade elaborou e onde ela pôs alguma coisa de sua 
personalidade. (Mauss e Durkheim, in Mauss, 2005, p.455, grifos nossos) 

 
Para os sociólogos, a própria história da classificação cientifica (para os autores, 

bastante semelhante, de início, às formas primitivas de classificação) é, em última análise, a 

história das etapas no decurso dos quais este elemento de afetividade social se enfraqueceu 

progressivamente, deixando sempre mais o lugar livre ao pensamento refletido dos 

indivíduos. (idem, p.455) 
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Mas, para estes autores, as influências longínquas tribais ainda não cessaram, 

deixaram atrás de si um efeito que sobrevive a elas e que esta sempre presente: “é o próprio 

quadro de toda a classificação, é todo este conjunto de hábitos mentais em virtudes dos 

quais nos representamos os seres e os fatos sob a forma de grupos coordenados e 

subordinados uns aos outros”. (idem, p.455, grifos nossos) 

Pode-se, a partir de Durkheim e Mauss, supor, que, assim como nas sociedades tribais, 

ainda hoje, grupos humanos que se situam em determinadas regiões, definem a si e aos 

membros daquela região, de determinada forma. Assim, situar Curitiba como próxima à 

Europa (do clima à vestimenta, dos mobiliários urbanos à estética) e aos Estados Unidos (a 

cidade ganhou diversos prêmios ambientais!, o seu sistema de transporte foi importado para 

Nova Iorque!) e distante –paradoxalmente – do Brasil (“a cidade que não se reconhece no 

país”), seriam formas estratégicas de classificação, eivadas, obviamente, de relações de poder 

e relacionadas a aspectos econômicos e políticos. Comparar-se a São Paulo e Rio de Janeiro, 

também. A insistência, da cidade, de querer se sobressair, e, para isso comparar-se a essas 

grandes metrópoles, também, demonstra seu sistema de classificação e, talvez traga pistas 

sobre o seu complexo de inferioridade e sua famosa “autofagia” (uma exigência descomedida 

e uma falta de reconhecimento para com seus próprios talentos).  

Agregar-se-iam a esse fato, as classificações que aproximariam o curitibano 

(fisicamente, moralmente) mais aos valores de imigrantes europeus do que dos migrantes 

nacionais, por exemplo. E, uma vez pertencente a essa região, a exemplo do clã do crocodilo 

(em que os indivíduos passavam a ter a personalidade do seu animal-totem), os curitibanos 

passariam a aprender – e também a ensinar – uma determinada postura, uma determinada 

prática de relacionamentos, condizente com a região onde moram. Emocionalmente, dizer 

“curitibano” seria o mesmo que dizer “ecologicamente correto”, “limpo”, “educado (com 

postura aristocrática)”, “descendente de europeu” entre outros. 

Na tarefa de distinguir o que pertence e o que não pertence à Curitiba, e/ou ao “projeto 

curitibano”, o pobre, o migrante nacional, o paraguaio (no caso de outras regiões do Paraná), 

o negro, o “carente”, teriam dificuldades de sentir que pertencem à cidade. Sobre essas 

classificações, e, portanto, as formas de representação da cidade, há que se sublinhar, ainda, 

que não são homogêneas e que contam apenas parte da história. Caso se acredite que há uma 

luta de representações, as classificações ficam sempre em aberto, ou seja, proporcionam - para 

além dessa forte pressão oferecida pelo grupo - que outras pessoas e grupos questionem a todo 

o instante tais classificações. 
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CÁPITULO 3-  PAISAGENS URBANAS: A DIVISÃO ESPACIAL DA CIDADE E 
SUAS DIMENSÕES SIMBÓLICAS  
 

 

(...) as nações modernas, com toda a sua parafernália, geralmente afirmam ser 
 o oposto do novo, ou seja, estar enraizadas  na mais  remota antiguidade, 

 e o oposto do construído, ou seja, ser comunidades humanas, ‘naturais’  
o bastante para não necessitarem de definições que não a defesa 

 dos próprios interesses. (Hobsbawm in Hobsbawm e Ranger, 1997, p.22)  
 

 

Foram vistos até aqui, alguns aspectos da história de Curitiba que, por um lado, 

demonstraram os limites de uma história contada de forma mais geral, e por outro, 

apresentaram elementos importantes para que se compreenda como se constituiu uma versão 

oficial acerca da origem da cidade e do seu passado e os usos que se tem feito dela para 

reforçar um determinado tipo de projeto de cidade. Desta forma, viu-se – obviamente até onde 

este tipo de história permite apreender – que, no caso de Curitiba, procurou-se pintar o 

passado de sorte a não usar determinadas cores e a acentuar o uso de outras (e aqui o 

trocadilho não é intencional), de sorte que a história oficial que se produziu parece ser um 

tanto quanto branqueadora.  

Mas há ainda mais uma questão a ser destrinçada. A história, por ser um campo tão 

conflituoso como outro qualquer, produz versões do passado que não podem ser 

compreendidas sem se considerar os grupos que as forjaram e as questões que os motivaram 

no estudo de diferentes aspectos da vida de uma cidade. Tais questões levaram grupos a 

darem voz a determinados atores e a silenciar outros, a privilegiar determinados 

acontecimentos em detrimento de outros, na narrativa que elaboraram sobre Curitiba, de 

modo a constituir representações conflitantes sobre a sua história.  Esta afirmação, entretanto, 

não deve sugerir que se pretende reforçar, dessa forma a oposição tão criticada por Bourdieu 

entre a objetividade das ações concretas e a subjetividade das representações. Não se 

considera aqui a existência de uma cidade no plano das idéias – produzidas pelo campo da 

história, literatura e arte, por exemplo – e uma outra, concreta produzida pela ação de 

urbanistas e arquitetos. O que se pretende é, justamente, interrogar como as representações tão 

difundidas acerca da cidade de Curitiba, sua história e sua memória, influenciam o seu 

cotidiano e acabam por nortear a sua organização espacial, bem como a alteram na medida em 

que a configuração da cidade se transforma.  

Neste capítulo, portanto, se dialogará com pesquisas do campo da arquitetura, do 

urbanismo e da geografia problematizando aspectos sincrônicos da leitura da cidade de modo 

a compreender como os seus limites foram estabelecidos, como a cidade vem partilhando seus 
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espaços internos e que princípios e grupos regem tais partilhas. Buscou-se apreender ainda, 

como Curitiba se percebe na relação com o país e com o mundo. Por último, mas, como 

primeiro ponto a ser discutido, problematizou-se as relações entre espaço e tempo: a história 

curitibana contada inscreve-se nos espaços da cidade? Ou os espaços, assim organizados, 

contam também uma história? 

 
 

3.1. ESPAÇO E MEMÓRIA: COSTURANDO O ESPAÇO DA CIDADE COM RETALHOS 
DE MEMÓRIA E HISTÓRIA  

 

 
Durante anos, meu amor pelas ruínas me levou ao ódio pela arquitetura. 

Eu queria ser um anarquiteto de desengenharias. 
(Leminski. Anseios Crípticos. 1986, p.121) 

 

Toda arquitetura é definitivamente necessária, mas também arbitrária; 
 funcional, mas também retórica. Seus signos indiciários deixam, em seu contato, 

 traços  que guiam a conduta. (Viñao Frago e Escolano, 2001, p. 39) 
 

 

No projeto da cidade da década de 1990, o discurso de enaltecimento do seu 

“mobiliário urbano” foi um dos aspectos que mais predominou. Vários campos responsáveis 

por divulgar tais mobiliários, como os da mídia, do turismo ou o da política privilegiaram 

sempre suas relações com o campo da arquitetura. Alguns políticos que ocuparam cargos 

centrais na direção da cidade, como por exemplo o de prefeito, capitalizaram a seu favor, 

justamente o fato de terem se formado em Arquitetura e Urbanismo. Exaltava-se que esta 

formação daria a eles, portanto, condições, mais do que a outros, de planejarem 

eficientemente os rumos da cidade. Assim, embora as vozes estabelecidas que reforçam o 

projeto curitibano e que se utilizam da arquitetura como propaganda para Curitiba, não sejam, 

necessariamente, as de arquitetos, as obras por eles construídas são diariamente enaltecidas 

para os seus moradores como um aspecto fundamental de seu caráter modelar. 

Para divulgar esse mobiliário, folders, propagandas e reportagens de jornal apresentam os 

pontos turísticos da cidade ressaltando monumentos fantásticos como: a Ópera de Arame, a 

Pedreira Paulo Leminski (parece ter sido, o poeta, institucionalizado?), os Bosques e Parques 

e, mais recentemente, o Museu Oscar Niemeyer. As propagandas de TV, sobre Curitiba, 

sempre que possível, trazem como imagem de fundo um destes monumentos. Os símbolos 

paranistas encontram-se inscritos nas calçadas e em construções. Uma imagem-síntese tanto 

do referido mobiliário quanto da forma de divulgação dessas imagens, pode ser encontrada na 
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folha que foi entregue junto com a bandeja de alimentos de uma grande empresa internacional 

de fast food, nos meses próximos ao aniversário da cidade, de alguns anos atrás: 

 
Fonte: Lanchonete de Fast Food da Cidade 

 
 
Considerando alguns desses espaços curitibanos, não se deixou de perguntar até que ponto 

a arquitetura de uma cidade pode carregar memórias, contradições e possibilidades. Assim, 

até que ponto o que se aprende como ser humano, além do belíssimo desenvolvimento que se 

tem na interação com outros seres humanos, (lembrando um pouco de Vygotsky), não se dá 

também, na relação com o espaço e com a forma com que ele está constituído, desta vez, 

lembrando de Viñao Frago e Escolano (2001) e de suas idéias de que a cidade é um currículo 

a ser apreendido? Então, como os seres humanos se constituem coletivamente na relação com 

estes espaços? 

Pode-se questionar por que se enaltece na folha da lanchonete acima reproduzida, alguns 

equipamentos urbanos e não outros? Cita-se o “Bosque do Papa”, nele – diz a folha – “há 

casas de troncos de madeira, que pertenceram aos imigrantes poloneses do fim do século 

XIX”; a Praça do Japão na qual “a estátua de Buda demonstra o respeito da cidade por essa 

cultura oriental”; e ainda a imagem da reprodução da Igreja de São Miguel Arcanjo, que 

abriga um museu. “Fica no Memorial Ucraniano, construído em 1995 para festejar o 

centenário da imigração ucraniana”. A reportagem fala, ainda, do Memorial Árabe, na Praça 

Gibran Khalil, da estufa inspirada nos Palácios de Cristal de Londres, “que fica no Jardim 

Botânico Fanchette Rischbieter, inaugurado em 1991”, entre outros equipamentos que a seu 

tempo serão analisados. 

Seria legítimo, portanto, que se pensasse mais detidamente no campo da arquitetura e na 

sua relação com a cidade. Tendo como objeto de estudo a produção do espaço, segundo 

Mukarovsky (in Sutil, 1991, p. 241), a arquitetura, ao organizá-lo, arranja-o em relação ao 
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homem na sua totalidade, ou seja, com todos os comportamentos físicos e psíquicos de que 

este homem é capaz e de que o edifício pode vir a ser cenário. Assim, a arquitetura, quando 

concebe a cidade, não a concebe como tendo uma “história congelada” (Sutil, 1991, p. 241), 

mas como um repertório constantemente reatualizado. A linguagem arquitetônica influencia a 

vida cotidiana da cidade e carrega de símbolos o imaginário da população, podendo, 

inclusive, representar o poder, a ascensão ou o desejo de se parecer uma classe superior. 

(Sutil, 1991, p. 241) 

Sobre o uso que as obras arquitetônicas podem ter na vida da cidade, Sutil, ao investigar 

cidades e países (a exemplo, a Viena dos Liberais e a França de Mitterrand) percebe o quanto 

a arquitetura pode ser utilizada como iconografia de uma ideologia manipuladora do 

imaginário. Neste sentido, explica: 

 
as formas arquitetônicas nunca serão um reflexo passivo da sociedade, pois então 
para condições sociais idênticas, teria-se sempre a mesma arquitetura. Ao contrário, 
ela influencia e é influenciada pela maneira de viver, pela realidade, pela 
cultura e pelos grupos sociais que a utilizam, e se os homens fazem sua história 
em meio ao espaço onde vivem, trabalham, tecem relações e constituem famílias; 
como, então, ignorar a questão da semantização e dessemantização de determinado 
local e sua ação no imaginário desses homens? (Sutil, 1991, p. 255, grifos nossos) 

 
Desta forma, ao se olhar as datas das construções dos equipamentos urbanos curitibanos 

apontados pela reprodução da imagem acima exposta, percebe-se o alto índice de construções 

da década de 1990. Na compreensão do projeto da cidade deste período é possível entender 

que, juntamente com a divulgação de uma determinada história da cidade, foram construídos 

verdadeiros monumentos que parecem confirmá-la ou que, ao serem construídos, também 

contaram parte desta história. Assim, realizaram-se diversos parques e bosques que 

procuraram aliar a idéia de preocupação com o meio ambiente (discutido por nós 

posteriormente) à idéia da cidade como capital harmônica das etnias (leia-se de determinadas 

etnias). As pessoas poderiam ir ao parque para o lazer (uma vez que se divulgou a idéia de 

que urbanistas-arquitetos-prefeitos pensavam no homem acima de tudo) e aliar qualidade de 

vida ao conhecimento das tradições da cidade e da memória de seu povo. A memória 

valorizada na década de 1990 é então, a memória de algumas etnias86.  

                                                 
86 Um autor que também destaca a questão da memória curitibana é Oliveira (2000). A referir-se ao aspecto 
cultural defendido pela segunda gestão de Lerner à frente da Prefeitura, destaca: “Aspecto curioso em toda essa 
política era sua faceta étnica. Não é preciso muito esforço para se perceber que o essencial da política de 
patrimônio histórico e de promoção de atividades culturais se remetia recorrentemente a uma parcela específica 
da memória e da cultura imigrante. Essa parte era aquela de origem européia, notadamente daquela onde se 
originou a elite dirigente do período. Claro que a celebração dos valores alemães, poloneses e italianos – os 
mais privilegiados pela política vigente – também fazia parte, indiretamente, do projeto de ‘modernização’ 
urbana, pela associação recorrentemente feita na cultura nacional entre progresso e imigração européia”. 
(Oliveira, 2000, p.56, grifos nossos). 
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Aqui percebe-se claramente a relação entre tempo-espaço-sujeito. A invisibilidade do 

negro pode ser apreendida tanto nos livros de história (e nas pesquisas de alguns 

historiadores) quanto na organização dos espaços da cidade (negros não têm parques e portais 

representativos) e tais aspectos ajudam na construção da identidade do cidadão curitibano. 

Segundo Almeida, professor de História da Universidade Federal do Paraná: 

 

A mudança, ou a readequação da identidade, acontece num dado momento ‘em que 
o poder público ou os intelectuais sentem necessidade de construir uma identidade’, 
explica. E, como é de se prever, por surgir de forma deliberada, as identidades 
passam por um processo de seleção. É por isso que entre os símbolos da cidade e 
suas etnias  - o portal italiano e o relógio alemão, por exemplo - não se encontra o 
portal da população africana. ‘A memória paranaense, curitibana em particular, 
parece ter uma certa implicância com esse elemento’. (in Idéias, 2005, p.23, 
grifos nossos) 

 
E, como a escola trata essas questões? A pesquisa de Moraes e Souza (1999) destaca 

que na década de 1990, continuou-se a propagar a invisibilidade do negro. O texto da coleção 

didática Lições Curitibanas, ao apresentar os portais da cidade (monumentos colocados na 

entrada de alguns bairros, com estética que lembra determinadas etnias), silencia quanto à 

participação do grupo negro na formação do curitibano: 

 
Os portais sempre fizeram parte da história de Curitiba, mantendo viva a memória 
da cidade. 

Muitos deles registram a presença dos imigrantes europeus e asiáticos que aqui 
encontraram aconchego e que, com suas tradições, contribuíram para a formação de 
um verdadeiro mosaico de hábitos, costumes, valores e crenças. 

Isso faz uma Curitiba diferente. É a cidade homenageando de maneira significativa 
italianos, alemães, poloneses, ucranianos, japoneses e tantas outras etnias que 
constituem seu povo. 

Assim, os portais são uma forma de demonstrar gratidão e reconhecimento àqueles 
que ajudaram a transformar a Curitiba de ontem na metrópole de hoje. (Lições 
Curitibanas 4ª série, in Moraes e Souza, 1999, p. 13). 

 
Sobre os parques e sua imagem seria necessário, inclusive, que se investigasse a relação 

entre limpeza (o parque limpo, verde, com qualidade de vida) e o suposto traço vindo com o 

imigrante (correto, trabalhador, próspero, civilizado). Outra investigação poderia se ater na 

exuberância destes monumentos, que parecem procurar contar e sublinhar uma história de 

sucesso (soluções inovadoras, respeito ao meio ambiente). Nestes locais há ainda uma suposta 

homenagem aos índios quando são colocados nomes indígenas aos parques que transmitem a 

memória da cultura imigrante, como é o caso do “Parque Tingui” que divulga a memória 

ucraniana, ou o Tanguá. Mas a cultura indígena propriamente dita, aparece pouco, ou quase 

nada. Encontram-se em alguns parques e bosques, ainda, símbolos paranistas. 

Existem por toda parte da cidade, também, pinturas do curitibano Potty Lazzarotto –  

pintor que foi um expoente nacional em seu campo – que contam a história dos tropeiros, o 
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trabalho do negro, do índio e do imigrante, na década de 40, mas que, na década de 1990, 

terminam por “oficializar” os símbolos da cidade que se quis formar na ocasião: ilustrações 

do “Ligeirinho” (o melhor meio de transporte coletivo do pais!), e outros monumentos 

construídos no período (Ópera de Arame, Jardim Botânico etc). Tais inscrições no tecido da 

urbe começam a incomodar pesquisadores, moradores da cidade que argumentam que tais 

inscrições parecem se distanciar sobremaneira da realidade e alguns intelectuais passaram a 

considerar Potty como uma espécie de “Pintor do Rei”. 

Ainda na crítica a esta Curitiba dos mobiliários urbanos sedutores, mas, que pouco 

expressam o cotidiano da maioria dos moradores, existem diversas pesquisas87. Navolar 

(2006), por exemplo, ao estudar a preservação do patrimônio em Curitiba e a arquitetura dele 

resultante de 1965 a 2000 percebeu que a preservação esteve diretamente vinculada ao 

Planejamento Urbano da cidade. Desta forma descobriu que, se por um lado a cidade teve 

seus conjuntos arquitetônicos preservados sem o trauma dos tombamentos, por outro, esta 

vinculação demonstrou-se grosseira, no trato das unidades isoladas. Isto porque o principal 

instrumento legal utilizado para a preservação das unidades isoladas, foi a possibilidade da 

transferência do “Potencial Construtivo”, depois de restauradas privilegiando aquelas 

unidades com maior volume deste potencial, independentemente do grau de importância 

histórica ou arquitetônica para a história da cidade. Ainda segundo o autor além de estimular 

esta falsa preservação, o Poder Público Municipal também constrói nos parques da cidade, 

réplicas da arquitetura produzida em outros tempos e lugares da cidade, pelos imigrantes 

principalmente italianos, ucranianos, alemães, poloneses e japoneses.  

A coleção de livros Lições Curitibanas também explora questões relacionadas à 

preservação histórica.  Fica nítido que o campo da arquitetura entra no currículo escolar em 

meados da década de 1990. Um bom exemplo deste novo conteúdo apresenta-se no texto: 

Lição Curitibana: arquitetura de outrora...herança de agora, de Musciati. O texto assim 

inicia:  

 
O espaço curitibano, desde o século passado, foi sendo ocupado por imigrantes que 
deixaram marcas profundas nos costumes, nas construções, as quais apresentaram os 
mais diversos estilos arquitetônicos. (Lições Curitibanas, 3ª série, vol. 2, 1994-95, p. 
376).  

 
O texto prossegue trazendo ilustrações belíssimas como as da igreja mais antiga da 

cidade (com “altar-mor folheado a ouro”); da Casa Hauer (arquitetura alemã); do Castelo do 

                                                 
87 Foram analisadas teses e dissertações desde 1987 a partir do site da CAPES e com as palavras chave 
“Arquitetura /Cidade/Curitiba”. Descobriu-se 47 teses e dissertações. Foram eliminadas as com assuntos 
específicos (ex: aço na construção, iluminação em salas, etc); as em que os resumos não traziam os dados 
necessários e as em que o recorte temporal não era compatível com esta tese.  
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Batel (réplica de um castelo francês com arquitetura típica do renascimento), entre outras, e 

finda argumentando:  

 
Por meio da preservação e da restauração, Curitiba registra a memória daqueles que 
construíram a cidade. Preserva também o trabalho das diferentes nacionalidades que 
vieram para somar esforços e tornar nossa capital mais bela. (Lições Curitibanas, 3ª 
série, vol. 2, 1994-95, p.377). 

 
Por meio do destaque de determinadas construções históricas o texto demonstra qual 

seria o período que o campo da arquitetura estaria privilegiando para contar sobre o início da 

história da cidade e a partir de quais atores sociais, no caso aqui, os imigrantes. 

Nesta mesma direção, outro texto conta a história do começo do bairro Umbará, farto 

de imagens de casas de imigrantes italianos, explicando, inicialmente, sobre os problemas que 

as carroças de colonos precisavam enfrentar em dia de chuva (“um bará só”, termo que deu 

origem ao nome do bairro); prossegue falando do quanto valia a pena transpassar as ruas de 

lama para se chegar à capela do Padre Pietro Cabbalcchini, “pastor do pequeno rebanho, cuja 

fé desafiava o caminhar no lamaçal para encontrar a bênção especial que curava as dores, 

acalmava os nervos, acalentava a alma” (Lições Curitibanas, 3ª série, vol. 2, 1994-95, p. 562). 

E, embora o texto lembre que o bairro tinha suas raízes no caboclo, no italiano e no polonês, e 

para além de reforçar a religião católica constrói a figura do imigrante trabalhador: “Gente 

humilde, mas muito valente quando se tratava de arregaçar as mangas e trabalhar unida em 

prol de uma causa justa”. (p.563) 

Dudeque (2001) estudou – a partir do ponto de vista da arquitetura e do Urbanismo – o 

processo de construção de auto-imagem da cidade através do tempo e buscou compreender os 

momentos privilegiados da interação entre a arquitetura, a cultura e a política. Concluiu que 

as referências à natureza circundante e as construções em madeira serviram à tentativa de 

criar obras com uma identidade arquitetônica para Curitiba. 

Grande parte das pesquisas, quando fazem a crítica à arquitetura curitibana apontam 

que ela é usada pela política da cidade para atrair investimentos na fase atual do capitalismo. 

Sánchez (2001), utilizando-se de referenciais como os de Bourdieu e de Milton Santos afirma 

que, nesta fase o capitalismo, por ser impulsionado por lógicas e estratégias em escala 

mundial, produz novos espaços potencializadores de eficiência econômica. Segundo o 

discurso da modernização e seus padrões internacionais hegemônicos, as cidades que 

conseguem superar crises adequando a fluidez do dinheiro e da informação, transformam-se, 

segundo a autora, em tecnópolis e desfrutam do status de “modelo”. São modernas 

tecnologicamente e na infra-estrutura e prometem o título de “cidade harmoniosa” com alta 

“qualidade de vida” e “renovada vida cultural e artística”. Estas ou algumas destas qualidades 
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combinadas tornariam a cidade uma “cidade sustentável”. Assim, as cidades, para ganhar 

status internacional e “um lugar no novo mapa do mundo”, produzem discursos e imagens 

adequadas e passam, então, a ser “produto”, “marca” transparente, simplificada e genérica. A 

autora analisa, então, o caso de Curitiba como uma das cidades que mais tem investido em 

city marketing. A logomarca curitibana estaria sempre associada à idéia de inovação, de poder 

visionário e criativo atribuído a seus quadros técnicos e, sobretudo, ao arquiteto-urbanista 

Jaime Lerner88, a quem se atribui reputação quase mitológica: “tudo que o Jaime toca não vira 

ouro, vira qualidade de vida” (Isto É, 08/04/1992 in Sánchez, 2001, p.158). A intensa 

divulgação de Curitiba como “Capital Ecológica” seria um slogan que proporcionaria alta 

competitividade e se relacionaria com a construção de espaços emblemáticos:  

 
Um certo número de governos locais vem investindo expressivos recursos em 
projetos de revitalização de áreas, em operações urbanísticas de renovação ambiental 
ou em obras de arquitetura espetacular, instrumentos na construção da imagem de 
cidade que está se renovando dentro de um projeto de ‘desenvolvimento 
sustentável’. São as vitrines que revelam pontos luminosos da cidade, muitas vezes 
construídos especialmente para esse fim. (Sánchez, 2001, p.162, grifos nossos) 

 
Nas cidades que aspiram a ser globais, se por um lado a imagem arquitetônica é 

eloqüente, monumental e apresenta signos de celebração do poder (de grandes corporações, 

sedes de bancos, companhias telefônicas), por outro promete recuperar a identidade local, em 

nome de um diálogo com a cidade existente. Mas, infelizmente o que se assiste, segundo 

Sanchez (2001, p.165), é justamente o “surgimento de paisagens urbanas com resultados 

repetitivos que, surpreendentemente, provocam a sensação de descolagem com a identidade 

do lugar”. A autora também comenta que as imagens das cidades procuram enfatizar a 

importância da diversidade cultural, com políticas de “revitalização de bairros étnicos”, 

incorporadas a estratégias de desenvolvimento de turismo. Os planos de revitalização forjam 

uma nova harmonia dos vínculos sociais, muitas vezes com uma lógica autoritária. A 

pasteurização da cultura evidenciada nos programas de renovação urbana promove uma 

“ordem branca da cultura”. A autora cita Cohen segundo o qual: 

 

há uma iconografia oficial do multiculturalismo inscrita num mapa narrativo de 
modernidade, progresso e regeneração urbana no qual a presença do pobre, do 

                                                 
88 Outra autora que remete o sucesso urbanístico-arquitetural  a Jaime Lerner é  Dias (2005). Para ela a  
“Arquitetura do Desejo” se deu a partir da inserção da cidade de Curitiba na ordem discursiva mercantilista e 
remete tal inserção à Jaime Lerner, que, ascendendo ao poder público alterou a imagem e a identidade da cidade, 
num período de cerca de 40 anos, iniciados em meados de 1960. A autora afirma que tal fato trouxe benefícios 
tanto para a cidade - que se projetou internacionalmente e passou a ser referência urbanística - quanto para o seu 
idealizador e gestor, o arquiteto Jaime Lerner que, após a última gestão pública, ascendeu à presidência do 
conceituado órgão internacional denominado União Internacional de Arquitetos (UIA), com plataforma num 
programa internacional para cidades, cuja referência e inspiração é a cidade de Curitiba. Mas, se tal projeção 
evidenciou o sucesso do novo modelo urbanístico, silenciou, segundo a autora, a necessidade dos moradores 
dessa nova cidade de se inserirem em novos modos de subjetivação. 
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desempregado, do velho, do criminoso, e mesmo de qualquer um que não combine 
com a imagem dominante do empreendedor economicamente ativo, é efetivamente 
varrida para fora do quadro. (Cohen in Sánchez, 2001, p. 170) 

 
A confirmar o exposto acima basta lembrar que das duas pessoas que aparecem, na 

imagem do papel da bandeja do fast food, uma delas caminha pela cidade com o seu 

cachorrinho. Mas, outra imagem poderia sintetizar melhor a questão: quando a coleção Lições 

Curitibanas mostra o sistema de transporte urbano da cidade (o sistema exportado até para 

Nova Iorque!) procura trabalhar a idéia de que ele é tão bom que deve ser usado por todos, 

indistintamente. A imagem a seguir, portanto, ao demonstrar que até a classe média usa o 

transporte (vê-se isso pela vestimenta do usuário do transporte coletivo), constrói uma 

representação do curitibano como passageiro civilizado e trabalhador e, exclui de tal 

representação - na contra-face - todos aqueles explicitados por Cohen. 

 

 
             Fonte: Lições Curitibanas, 2ª série, volume 1, p.138, 139 

 
 

3.2 PASSANDO O TRAÇO E DEFININDO O TIME: PARTILHA DESIGUAL DO 
ESPAÇO   

 
Até aqui viu-se que diversos atores curitibanos (historiadores, arquitetos, literatos, 

artistas entre outros) selecionaram determinados fatos para perpetuar a memória da cidade e 

que tal seleção influencia e é influenciada por diversas construções nos espaços da cidade. 

Mas é preciso ainda saber como esta produção da memória e de história se relaciona com o 

cotidiano da cidade e suas questões de funcionamento. Ao se planejar ruas, parques, 

equipamentos sociais, ao se definir onde cada curitibano vai morar, existiriam critérios e 

princípios que regeriam tal organização? No caso de Curitiba, tais princípios teriam relação 

com a memória e história da cidade? Quais os argumentos dos atores oficiais da cidade, sobre 

sua organização? Que atores sociais seriam os responsáveis por estabelecer tais critérios, 

princípios, para além dos sempre apontados pelo discurso oficial (arquitetos, urbanistas, 

políticos pensando de forma técnica a cidade para o cidadão)? 
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3.2.1 A limpeza do “tapete”: argumentos dos establishments sobre a organização do 

espaço da cidade  

 

 
É claro que comunidade tem que ser ouvida, mas há que  

se respeitar a bagagem do técnico. (Cássio Taniguchi, 1989, 
 Diretor do IPPUC89) 

 
 
Pode-se começar pelo mais óbvio para qualquer curitibano e também pelo mais 

complexo: o urbanismo e o fato de todo curitibano dever se considerar um urbanista. Tanto é 

assim, que no final de uma das revistas de um instituto importantíssimo para a história da 

cidade (analisado na seqüência) aparece abaixo do título “O planejador do futuro”90, quatro 

desenhos de crianças. Os desenhos dos supostos planejadores-mirins são, na verdade, 

reproduções de “soluções” do Projeto Curitibano dos últimos tempos: um Centro de Educação 

Integral, um portal, um caminhão de lixo e um ônibus biarticulado. Assim, a mensagem que 

se quer construir é a de que o planejador seria, em primeiro lugar, formado desde criança; em 

segundo, seria, então, e na melhor das hipóteses, aquele que entende o “espírito” já 

implantado da cidade. Precisa-se compreender melhor o fato então, do porquê de, nas cidades 

de modo geral, e, no caso de Curitiba, com suas peculiaridades, os curitibanos aceitarem – ao 

menos aparentemente – tão passivamente que outros pensem a cidade por eles, ou que se 

produza poucos espaços para a participação popular. Algumas pistas já se delineiam, no caso 

de Curitiba. Há a idéia perpetuada de que é o técnico quem detém o conhecimento científico 

necessário para pensar a cidade. Para se compreender essa questão, também pode-se começar, 

observando como o tema é tratado a partir do campo educacional. Aponta-se abaixo um 

trecho do livro didático de Curitiba em que se demonstra ao pequeno cidadão que ele deve 

compreender que existem pessoas que bem planejam a cidade e que a eles basta conhecer, 

valorizar e respeitar as obras produzidas: 

 
O planejamento de uma cidade – serviços, transporte, moradia, educação, saúde e 
lazer – deve ser elaborado com um único objetivo: o usuário. 
É para o bem-estar das pessoas que uma cidade deve estar voltada. Curitiba é assim: 
preocupada com seu povo. 
Percorrendo os caminhos de ontem e de hoje, a população tem a oportunidade de 
conhecer e de valorizar os espaços que ocupa. 
O cidadão curitibano deve sentir-se parte da cidade. Deve ter a consciência de 
reconhecer e de respeitar a obra daqueles que a construíram e de, ao mesmo 

                                                 
89 Coleção Memória da Curitiba Urbana/ IPPUC, 1990, p.57. Em outro trecho: “Todo técnico tem que saber 
disto: não se jogam fora 20 ou 25 anos de estudo em nome de uma população que tem conhecimento, mas não a 
ponto de poder opinar se na drenagem o tubo tem que ter um metro ou 0,40 m de diâmetro. Ora, este assunto 
depende de leis físicas, matemáticas e não apenas da vontade popular. O povo opina politicamente, tudo bem, 
mas não do ponto de vista técnico”. (Taniguchi in Memória da Curitiba Urbana 3, 1990, p. 58). 
90 endereço na Internet: http://www.ippuc.org.br/informando/imagens/Revista03.pdf. 
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tempo, sentir-se responsável por ela. ( Lições Curitibanas, 3 série, vol 1, 1994, p. 
134, negritos nossos) 

 
 
Diversos outros exemplos podem ser encontrados ainda na coleção Lições 

Curitibanas: por diversas vezes pede-se que a criança crie novas idéias, soluções, desenhos, 

mas, anteriormente, os “modelos” já estão apontados. Não há a possibilidade de a criança 

conhecer outras formas, de outros tempos e espaços, de outros grupos sociais, de outras 

culturas que não as tradicionalmente apontadas. Outro exemplo: 

 

 

                 Fonte: Lições Curitibanas, 3ª série, volume 1, p.130 

 

 

A idéia de que todo curitibano deveria ser um “urbanista” se restringiria, portanto, a 

que todo cidadão se interessasse por respeitar, copiar, repetir as idéias dos técnicos da cidade. 

Desta forma, veio se propagando a idéia, ao longo das últimas décadas, de que área do 

urbanismo é uma das principais áreas responsáveis pelo status que Curitiba adquiriu. A 

importância desse novo campo é tão grande que a história da cidade se confunde – no 

discurso oficial – com a história do próprio urbanismo e qualquer material publicitário da 

cidade traz (ou ao menos trazia na década de 1990), a marca de um instituto criado em 

meados dos anos 1960 para planejar a cidade. Tal importância evidencia-se na coleção 

Memória da Curitiba Urbana, produzida por este instituto91 que, pretendendo “contar a 

                                                 
91 Tal coleção produzida a partir de 1989, tendo Cássio Taniguchi como Diretor-Presidente, apresentava, ao 
menos nos seus primeiros sete livros,  depoimentos das pessoas que pensaram Curitiba: muitos engenheiros e 
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história da evolução urbana da cidade”, traz, na quase totalidade das vezes, a voz de 

arquitetos, urbanistas, políticos e prefeitos. 

Além da divulgação desta idéia se dar insistentemente pela voz do Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), pelos prefeitos e materiais escolares 

oficiais, há, inusitadamente, outros atores e formas de divulgação. Um exemplo disso foi 

demonstrado por Santos (1995) que apresenta em sua pesquisa imagens de aparadores de 

copos de cerveja, que circulavam pelos bares da cidade na época do aniversário dos seus 300 

anos, com trechos que contavam, pela voz do empresariado (Cerveja Brahma), a história 

“urbana” da cidade92. 

Outra produção do instituto que deixa claro a relação entre história da cidade e história 

do urbanismo (leia-se na maior parte das vezes a história do próprio instituto) é o livro 

Curitiba em Dados 2004. No item denominado Aspectos Históricos, conta-se a história da 

cidade a partir de anos e fatos selecionados como importantes e, como já mencionado 

anteriormente, dá a sensação de que a abertura de ruas e a inauguração de equipamentos 

públicos, por exemplo, são elementos de destaque maior do que acontecimentos envolvendo 

os curitibanos e suas vidas coletivas. É possível compreender a evolução da cidade, neste 

livro, também a partir das imagens e fotografias ali expostas. As primeiras imagens mostram 

uma Curitiba que continha casas e muito verde; depois, casas e prédios; e em seguida, uma 

Curitiba totalmente urbana e cheia de arranha-céus. Na década de 1970 muitas páginas 

dedicadas ao transporte público, fechamento da Rua XV, criação do Parque Barigüi; passa-se 

rapidamente pela década de 1980 e aporta-se na década de 90, com mais de o dobro de 

páginas dedicadas a mostrar muitos parques e bosques, imagens da Escola de Tempo Integral 

de Curitiba, os Faróis do Saber, as Ruas da Cidadania etc. Parece que a urbanização da 

Curitiba de Primeiro Mundo começa na década de 70 e indiscutivelmente – pelas imagens - 

costura-se definitivamente na década de 90.   

                                                                                                                                                         
engenheiras (de obras, elétrico, civil),  jornalistas, ex-prefeitos, professor de economia, arquitetos e arquitetas, 
advogados e advogadas; e apenas uma bibliotecária, um artista plástico, um pedagoga/socióloga, uma 
antropóloga. Em 1992, a partir do oitavo livro,  a coleção passa a apresentar os programas e projetos implantados 
em Curitiba sendo o primeiro  “Escola de Urbanismo Ecológico”. 
92 O texto de dois aparadores: “Planejamento Urbano. Com a industrialização iniciada pela erva-mate e a 
emancipação política do Paraná Curitiba se torna a cidade do Planejamento Urbano. O primeiro plano foi feito 
pelo Francês Pierre Taulois (lê-se Toloá), em 1855. Os anos se passam, os imigrantes chegam e surge a 
necessidade de uma nova estrutura. Em 1943, o também francês Alfred Agache executa o Plano Agache, criando 
as grandes avenidas e o Centro Cívico. E, em 1965, Curitiba ganha um novo plano, base para a revolução urbana 
ocorrida nos anos 70”. E o outro: “A revolução curitibana. No início dos anos 70, o grande plano urbano de 1965 
sai do papel e Curitiba se transforma: Nasce o Ônibus Expresso e suas vias exclusivas. A Cidade Industrial é 
construída. Cria-se a Fundação Cultural de Curitiba. As áreas verdes aumentam e a Rua XV vira uma rua para 
pedestres. Desde então Curitiba não se descuidou, chegando aos seus 300 anos iluminada pelos ideais de um 
planejamento urbano bem estruturado e pela benção de sua padroeira, Nossa Senhora da Luz dos Pinhais”. O 
slogan da frente dos aparadores era: “Cidade que tem memória é cidade que faz história” e trazia tanto a logo- 
marca da cerveja quanto da Prefeitura (slogan dos 300 anos de aniversário da cidade). (in Almeida, 1995). 
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Admitindo que um livro que é justamente elaborado pelo órgão responsável pelo 

Planejamento Urbano de Curitiba, conte a história da cidade desta forma, é compreensível.  É 

preciso, então, trazer outro exemplo de como esta História Oficial da cidade e do Urbanismo 

circula pela cidade e fora dela. O livro intitulado As cidades que dão certo: experiências 

inovadoras na administração pública brasileira, de Rubens Figueiredo e Bolívar Lamounier, 

demonstra como “o incremento da cidade a partir do bom planejamento de seus prefeitos”, 

pode dar certo. O livro fala da experiência de oito cidades: Curitiba e Campo Mourão (PR); 

Joinville (SC); Belo Horizonte (MG); Campinas, Bauru, Osasco e São Paulo (SP). A idéia do 

livro é a de mostrar as cidades que são exemplo de criatividade, pois, criam um “novo 

relacionamento com a iniciativa privada” (p.13) e envolvem a comunidade na busca de 

soluções alternativas para elevar o bem estar dos cidadãos. O autor do prefácio anuncia: 

“Saudações dos Estados Unidos da América” e inicia orientando os governos a com se 

tornarem empreendedores: precisam promover a concorrência, valorizar resultados, ganhar 

dinheiro (ao invés de gastá-lo), descentralizar a autoridade por meio da gestão participativa, 

optar por “mecanismos de mercado” ao invés de “mecanismos burocráticos” e catalisar os 

setores público, privado e voluntário para solucionar os problemas comunitários. (Gaebler in 

Figueiredo e Lamounier, 1996, p.10) 

É neste contexto, portanto, que os autores do livro (Figueiredo e Lamounier) 

comentarão a experiência curitibana: 

 
Num país formado por uma colcha de retalhos mal costurada de problemas sociais, a 
cidade de Curitiba, (...) é o maior exemplo de que quando o poder público se faz 
presente, as coisas podem dar certo, mesmo num país pobre. Por trás de uma 
cidade jovem, dinâmica e relativamente bem resolvida, existe uma administração 
pública consciente que trabalha com os recursos de que dispõe e propõe soluções 
criativas para um emaranhado de problemas urbanísticos, que já se tornaram 
referência até no exterior. (Figueiredo e Lamounier, 1996, p.25, grifos nossos) 

 
Neste sentido, lembram o quanto o Fórum da Organização das Nações Unidas (ONU) 

tem apontado seguidamente os feitos de Curitiba e da importância da cidade ter, inclusive, 

exportado suas soluções para o transporte público “para a Meca do capitalismo: Nova 

Iorque”. Assim, localizam Curitiba na relação com o Brasil e o Mundo: “Mas Curitiba não 

está à parte do Brasil. Pelo contrário, ela é fruto do próprio crescimento desordenado do país 

nas últimas décadas”. (p.25). Comentam, então, das conseqüências causadas pela urbanização 

principalmente nos grandes centros: 

 
As capitais dos estados mais industrializados, como São Paulo, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre e Belo Horizonte, notadamente com mais infra-estrutura, foram o principal 
alvo dos retirantes. Curitiba não ficou de fora. Em pouco mais de 20 anos, sua 
população mais que duplicou atingindo os atuais um milhão e 390 mil habitantes. 
(p.26) 
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Sobre esse fluxo migratório comentam que foi “considerado por muitos historiadores 

como um dos maiores movimentos internos de populações, em menor espaço de tempo, que 

se tem notícia no mundo”. (p.26) Enquanto os graves problemas advindos da urbanização se 

materializavam nas grandes cidades, “Curitiba começava a viver o seu primeiro ciclo 

industrial ordenado” (p.26), criando, em 1975, a Cidade Industrial de Curitiba (CIC). 

Atribuem tal tentativa de mudar a economia do município, a Lerner: 

 
Na mesma época em que o crescimento de Curitiba começou a se acelerar, no 
princípio dos anos 70, um engenheiro e arquiteto sem muito jeito para a política 
assumiu pela primeira vez o cargo de prefeito municipal, apontado pelo regime 
militar que não previa voto direto em eleições para Prefeituras de capitais. Tratava-
se de Jaime Lerner, um nome que passaria a se confundir com a própria história da 
tricentenária Curitiba nos 25 anos que se sucederam. (Figueiredo e Lamounier, 
1996, p.28, negritos nossos) 

 
 Sobre o sucesso da cidade, o atribuem tanto à continuidade política: “Além disso, 

[Lerner] sugeriu o seu sucessor em 1975, o engenheiro Saul Raiz, e ajudou a eleger em 1992 o 

atual prefeito, o arquiteto Rafael Greca de Macedo, também do PDT” (p.27), quanto ao 

planejamento racional dos administradores arquitetos ou urbanistas: 

 
Lerner alterou profundamente o perfil sócio-econômico de Curitiba. Fez 
intervenções no ritmo de crescimento da cidade, orientando o fluxo populacional 
para as regiões mais bem servidas de aparelhos públicos. E conseguiu, com a 
continuidade administrativa, o que parecia impossível: fazer de uma cidade com 
vocação para metrópole um lugar aprazível para viver. (...) Mas para chegar a esse 
estágio, os administradores de Curitiba gastaram horas em suas pranchetas, 
desenhando um modelo de cidade ideal. (Figueiredo e Lamounier, 1996, p. 28, 
grifos nossos) 

 
Tanto sobre a primeira idéia de “orientação do fluxo populacional” para lugares com 

equipamentos públicos, quanto a segunda que traz a insistência em uma cidade produzida a 

partir de determinados grupos de curitibanos (arquitetos, urbanistas e engenheiros), serão 

analisadas  críticas contundentes a esse respeito, adiante. Os autores enfatizam ainda o Plano 

Agache; o IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba) local em que, 

segundo eles, nesses trinta anos, “se criaram especialistas do urbanismo como Jaime Lerner, 

Saul Raiz e Rafael Greca, entre outros” (p.31); e produzem a idéia de que Lerner teria sido 

precursor na idéia de preservação do meio ambiente nas cidades, sendo “uma proposta 

visionária que se antecipou à tomada de consciência ecológica, em escala mundial, que só 

aconteceu com a Conferência de Estocolmo, na Suécia, em 1972”. (Figueiredo e Lamounier, 

1996, p.31, grifos nossos) 

Sobre as soluções que os prefeitos deram ao problema da migração constante para a 

cidade, comentam: 
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Uma das áreas de ocupação mais antigas de Curitiba, a Vila Pinto, só teve a sua 
situação resolvida há poucos anos. Trata-se de uma das maiores chagas encravada 
numa das entradas da cidade, escondida por placas de out-door, próxima da estação 
rodoviária, também inaugurada no começo dos anos 70. A Vila Pinto, hoje, é um 
bairro que até pensa em trocar de nome, mas no passado era uma ferida 
incômoda para a elite curitibana. (Figueiredo e Lamounier, 1996, p.32, grifos 
nossos) 

 
Sobre esta favela, tanto o discurso não alterou a realidade, que seu nome continua o 

mesmo e os problemas sociais agravaram-se gritantemente, mas, mesmo assim os autores 

insistem: 

 
Para sanar este problema e evitar que outras ocupações acontecessem em áreas tão 
próximas do centro da cidade, o Plano Diretor do IPPUC imaginou um novo 
desenho para Curitiba, que apontasse o crescimento da cidade para próximo das 
áreas escolhidas para o seu desenvolvimento industrial e que ao mesmo tempo 
interligasse todas as regiões afastadas da capital paranaense, para ninguém achar que 
mora longe do centro e ao mesmo tempo se sinta próximo de casa. É importante 
salientar que não se tratou de jogar a sujeira para debaixo do tapete. Neste 
caso, levar a favela para a periferia. A idéia era conduzir as populações migrantes, 
sem recursos para se estabelecer com dignidade, para áreas legalizadas, fazendo 
loteamentos populares que tentaram se antecipar à especulação imobiliária, dotados 
com infra-estrutura urbana e todos os aparelhos sociais disponíveis no município. 
(Figueiredo e Lamounier, 1996, p.32, grifos nossos) 

 
O texto explicativo do sucesso curitibano destaca ainda a estrutura viária da cidade, as 

suas áreas verdes, os programas de reciclagem de lixo, transporte coletivo (“barato e 

eficiente”), sempre se referindo a todos os lugares, como tendo “os dedos dos engenheiros e 

arquitetos que desenharam e desenham Curitiba”. (p.43). Explicam ainda sobre os programas 

de saúde da prefeitura e os educacionais: os Faróis do Saber, a coleção de livros Lições 

Curitibanas. Finalizam atribuindo o sucesso da cidade à continuidade política e apontam que 

todas as obras realizadas seguem a mesma filosofia de ocupação urbana e conceito de 

administração pública, qual seja: “A do respeito ao cidadão, cliente e dono de todos os 

serviços públicos mantidos pela Prefeitura de Curitiba”. (Figueiredo e Lamounier, 1996, p.50, 

grifos nossos)  

Ficou claro desse tipo de discurso sobre a cidade que a história contada é linear e 

ascendente e que a partir de princípios economicistas o discurso procura contrapor uma cidade 

de sucesso a um país de fracasso. Assim, os problemas da cidade são iguais aos de qualquer 

outra cidade, ou contados como coisas do passado. Já o sucesso é atribuído à continuidade 

política e aos técnicos, mas, destaca-se a figura de Lerner como um político visionário, 

precursor, inclusive, das questões ambientais mundiais. 
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3.2.2 Organizando quem fica em cima e quem fica embaixo do “tapete”: “nós” e os 

“carentes” 

 

 

Neste trecho mais pobre – conhecido como Terra Santa III – pude 
 perceber que algumas casas foram construídas como palafitas!  

Manguetown em Curitiba, 
 na cidade  dos ‘bosques dos irmãos Grimm’, 

 vidro fume, aço, acrílico e petit-pavet. (...) 
Imaginei de pronto uma cena surrealista: eu adentrando,  

com meus sapatos enlameados por ‘Terra Santa’ 
 numa dessas animadas reuniões matutinas de arquitetos na 

 ‘sala redonda’ do Ipucc, a ‘Sorbone do Juvevê’, 
onde se desenrolam animados debates sobre a ‘arquitetura  

moderna de Curitiba’, ‘arquitetura eclética do século XIX’ etc. 
 Invadindo repentinamente a pequena sala circular e faço  

a pergunta: vocês conhecem a arquitetura 
 de palafitas de Vila Terra Santa? 

 (...) (Souza, 2002, p. s/n) 
 
 

Curitiba, como visto anteriormente, teve diversos movimentos migratórios, dentre 

eles, e, mais próximo do recorte temporal dessa tese, pode-se ressaltar o ocorrido na década 

de 1960.  Qual foi a solução dada por Curitiba a essas pessoas que chegavam? Como 

adequaram os planos urbanos da cidade aos novos curitibanos? A cidade, em meados da 

década de 1960, construiu um plano com o objetivo de modernizá-la para que se 

desenvolvesse economicamente. Chamou-se Plano Preliminar de Urbanismo (PPU) e, dentre 

um conjunto de procedimentos, previa a construção de duas grandes avenidas chamadas de 

eixos estruturais (o nordeste-sudoeste e o leste-oeste, sendo que este último sofria uma 

interrupção quando encontrava a BR-116) que organizariam de forma integrada três aspectos: 

o sistema viário (ruas, avenidas etc), o transporte coletivo e o uso do solo (moradia, comércio, 

lazer).  

Os responsáveis pelo PPU mapearam os moradores da cidade e definiram o perfil 

destas populações para justificar tecnicamente a localização de tais avenidas. A esse respeito, 

Rosário de Souza (2001)93 fez uma análise cuidadosa demonstrando o quanto a organização 

espacial de uma cidade relaciona-se com a forma com que se concebe os seus habitantes 

constatando que, no caso de Curitiba, o perfil traçado pelos urbanistas relacionava-se, entre 

outras coisas, com o próprio referencial teórico que utilizavam, qual seja, o modernista. 

Segundo o pesquisador, tais referenciais davam ênfase à técnica mais do que à política e com 

o seu discurso universalista e utópico (de que redefinindo espaços se superaria as contradições 

sociais sem mesmo transformar o modo de produção e muito menos alterar o regime de 

                                                 
93

 Nelson Rosário de Souza é doutor em sociologia  pela USP professor de Ciência Política na UFPR. 
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propriedade privada) colocavam-se como autoridades acima dos conflitos da sociedade. 

(Rosário de Souza, 2001). Desta forma, quando os urbanistas modernistas determinavam o 

tipo de equipamento, sua função e localização no espaço urbano segundo as "necessidades" 

dos diferentes habitantes e em relação às necessidades “naturais” da cidade – como objetos 

pré-dados – na verdade estavam classificando a população e, na maior parte das vezes, o 

faziam a partir da idéia de “carências coletivas".  

Assim o perfil da população, traçado pelos urbanistas, evidenciou que a origem da 

maioria dos seus migrantes era o sul do Brasil (descendentes de europeus e com melhores 

condições de vida). Mas, Rosário de Souza chamou a atenção para o fato de que a base de 

dados utilizada para compor este perfil foi o cadastro do TRE o que significa que analfabetos, 

não-eleitores e re-imigrados, ou seja, os pobres, estavam excluídos desta representação. O 

pesquisador lembra, ainda, que a idéia de “maioria” foi fundamental, pois permitiu classificar 

“os outros” como minoria não relevante, invisível, para o planejamento.  

Segundo este pesquisador, ao utilizar a classificação da população para organizar 

Curitiba, os técnicos ajudaram na construção de uma determinada história da cidade que pôs 

acento na população de origem européia e no seu processo de integração social, econômica e 

espacial. A localização dessas pessoas na cidade apontaria a direção "saudável" do 

crescimento urbano (o sentido longitudinal sudoeste-nordeste que pode ser observado a partir 

do Mapa 1 reproduzido na seqüência) e confirmaria os espaços passíveis de investimento. Tal 

ocupação urbana empreendida pelos migrantes descendentes de europeus teria propiciado, 

segundo o PPU, "um desenvolvimento relativamente contínuo, centrífugo e homogêneo"94. 

Este Pólo Positivo foi chamado também por Rosário de Souza de “lado de dentro”. 

Já os migrantes pobres e recém-chegados (que se dirigiam a um espaço para além da 

BR-116, chamado Boqueirão, que tinha menor valor comercial por ser mais plano e com 

freqüentes inundações na baixada) foram apresentados como minoria que precisava adaptar-se 

ao meio urbano civilizado. A "migração de nacionais” para este espaço problemático do sul 

da cidade teria gerado, portanto, “desvios inorgânicos” pela ocupação “indisciplinada”. O 

argumento dos urbanistas era o seguinte: 

 
Se compararmos qualquer prancha gráfica de serviço público com a localização de 
edificações e de loteamentos, perceber-se-á terem as redes permanecido a grosso 
modo na direção sudoeste-nordeste, enquanto os loteamentos levaram os limites da 
zona urbana abranger vastas glebas ao sul, a sudeste e a leste do setor urbano 
contínuo. Desejaríamos insistir no caráter inorgânico desta ampliação de Curitiba.95  

 

                                                 
94 Segundo documento da PMC, de 1965, analisado por Rosário de Souza (2001, p.6). 
95 Idem à nota anterior (p. 7, grifos do autor). 
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Assim, as ocupações urbanas "desordenadas" eram consideradas causa e não efeito dos 

problemas da cidade e nestas regiões, portanto, precisaria haver a restrição dos serviços 

públicos o que não foi apresentado como sinal de discriminação, mas, como evidência de que 

o natural seria o investimento em direção às regiões sudoeste e nordeste. (Rosário de Souza, 

2001, p. 7) Um dos argumentos ainda para o não investimento era o de que muitas ocupações 

ao sul se davam em terrenos de difícil drenagem e despenderiam serviços públicos onerosos. 

(p. 6). Neste sentido foi fundamental para o projeto de reforma urbana a construção discursiva 

de um lugar como o avesso do espaço planejado e capaz de legitimá-lo por meio de contraste. 

Seria o Pólo Negativo, “o lado de fora”, segundo o pesquisador. 

Para reforçar a idéia da ocupação orgânica versus ocupação inorgânica os urbanistas 

associaram ainda a esta polarização o critério de “densidade” como meio capaz de viabilizar o 

planejamento urbano quando alta e inviabilizá-lo quando baixa. 

A área de maior densidade em Curitiba nos anos 1960 era a central e suas adjacências, 

onde se concentravam as habitações da elite (tal idéia é facilmente comprovada ao se analisar 

os dados e mapas da época). As classes populares estavam dispersas nos bairros. Ao eleger a 

densidade como critério de escolha para os investimentos públicos, seguindo a tradição 

modernista de urbanismo, o PPU reafirmou a divisão do espaço em duas cidades, ou melhor, 

entre o que está dentro e fora da fronteira urbana. Assim, a ocupação ordenada no sentido 

central e longitudinal sudoeste-nordeste se tornava viável pelo caráter de alta densidade e 

merecia investimentos. Já a do sul, uma área de baixa densidade uma vez que houve 

"ocupação extensiva" e dispersa, não tornava viável investimentos em infra-estrutura e 

serviços. 

Para o pesquisador, a tendência longitudinal estaria relacionada a elementos que foram 

se aglutinando, como: rentabilidade, progresso, qualidade de vida, caráter orgânico, 

preservação da história, da natureza. Do outro lado, foi feito um “procedimento inverso: junto 

à ocupação extensiva foram agregados traços negativos: o alto custo, o atraso, o caráter 

inorgânico, não-natural e irracional” (Rosário de Souza, 2001, p. 8).  

Rosário de Souza acredita que não se trata apenas de revelar o quanto estava 

equivocada a leitura dos urbanistas sobre uma vocação de crescimento longitudinal nordeste-

sudoeste para a cidade. Isso pode ser facilmente confirmado pelos mapas que ele apresenta e 

dos quais selecionou-se dois para reproduzir aqui. No primeiro pode-se encontrar o bairro 

mencionado pela pesquisa (Boqueirão) e o não aparecimento de nenhuma via estrutural de 

acesso a ele e o que evidencia manchas radiais para cada período de ocupação urbana 

indicando que já em 1966, momento em que foi elaborado o diagnóstico do PPU, era uma 

região com grande extensão de ocupação urbana. 
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Fonte: Rosário de Souza (2001, p.5 e 11) 

 

 Além da estratégia da densidade, construiu-se a idéia do “outro” como “carente”96: 

 
Ao ser constituído como "carente" pelos planejadores urbanos o indivíduo sofre a 
restrição na sua cidadania e é atingido por uma dose suplementar de discriminação e 
controle. O carente será objeto de políticas especiais adequadas à sua condição. As 
demandas dos "carentes" estão no extremo oposto daquelas dos proprietários na 
escala de "necessidades" elaboradas pelo urbanismo.  (Rosário de Souza, 2001, p.13) 

 
Ouve, portanto, a estratégia de distanciamento "seguro" dos "carentes" de sorte a que 

os eixos estruturais (combinados com as grandes avenidas e com a própria BR-116) 

cumprissem o papel fundamental: proteção, expansão e valorização dos espaços nobres, na 

justa medida da contenção dos pobres nos seus lugares distantes. Uma das conclusões desta 

pesquisa foi a de que ao tomar a tendência longitudinal como um dado natural abstraiu-se a 

história do Boqueirão e a resistência dos seus moradores que construíram uma infra-estrutura 

urbana praticamente à revelia da administração municipal.  

 

 

 

 

                                                 
96 No discurso da política aparece que “‘razões’ técnicas sólidas recomendavam que se fizesse ‘tudo’ para não se 
investir numa área a ser ocupada pela população ‘carente’”. Ao que o pesquisador lebra: “Diga-se, aliás, que a 
população já estava lá”. (Wilheim in Rosário de Souza, 2001, p. 13). 



 108 

3.2.3 O “tapete” muda de lugar: o estigma do morador da beira da cidade  

 

É por isso que eu ando 
nas ruas do Jardim 
se existe lado ruim 

é o esquecimento 
Esquecimento de pessoas 

que moram lá (...) 
 

Trecho do Rap: Ruas do jardim 
Grupo Atitude Negra, Letra de Cláudio (vô) 

in: Souza, 2002 
 
 

Hoje, porém, o Boqueirão já não abriga mais os “carentes”, que foram direcionados 

pelas políticas de planejamento (apoiadas pelo mercado imobiliário), para as áreas mais 

periféricas ainda da cidade, ou para fora dela, como explica a geógrafa Rosa Moura (2000, p. 

212, grifos nossos): 

 
A valorização das áreas servidas pelos eixos e a possibilidade eficiente de circulação 
viária induziram a ocupação de baixa renda aos espaços ambientalmente precários 
da porção sul da cidade. Posteriormente, o planejamento estendeu a abrangência de 
sua força valorizadora também para essas regiões, intensificando a periferização 
extramunicipal.  

 
 
Em que situação, então, se encontravam estas periferias nos anos 1990? Querendo 

conhecer os bairros de maior violência da cidade, o antropólogo Souza (2002) partiu de um 

levantamento realizado pelo IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba) em 

1986 a esse respeito e, dentre as três regiões com maior índice de violência o pesquisador optou 

por estudar o bairro do Tatuquara. Dados da Prefeitura da cidade demonstravam que este foi o 

bairro que apresentou a maior taxa de crescimento anual no período 1996-2000. Cresceu a uma 

taxa de 16,87% ao ano – quase dez vezes a taxa média de Curitiba no mesmo período, que foi de 

1,82% ao ano. (Souza, 2002, p.7). O pesquisador analisou, então, o mapa no que diz respeito 

aos dados de segurança pública em Curitiba e revela contradições preocupantes: 

 
Uma das [contradições] que mais chama a atenção refere-se ao número de policiais 
disponíveis para atender a população. Em princípio, somos levados a acreditar que 
os bairros com maiores índices de violência e problemas estruturais de segurança 
pública – como falta de iluminação pública, vias regulares de acesso, presença de 
áreas isoladas (matas, terrenos baldios etc) que propiciariam ações criminosas – 
deveriam ser alvo da atenção dos órgãos de segurança pública com a presença de um 
forte efetivo policial para assegurar a tranqüilidade da população, considerando-se a 
densidade populacional e a própria incidência de delitos. 
Entretanto como apontam os resultados da pesquisa do IPPUC, os bairros que 
contam com um maior efetivo policial são justamente aqueles que apresentam 
índices mais altos de satisfação de seus moradores em relação à qualidade de vida 
(bairros predominantemente de camadas médias). (Souza, 2002, p.4, grifos nossos) 
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Souza comparou então o 3º Distrito da PM, região norte da cidade, com bairros, 

segundo ele, “mais antigos e com boa infra-estrutura urbana” (que atende população estimada 

em 71.063 habitantes e com um efetivo de 4,9 policiais para cada 100.000 habitantes) com o 

10º Distrito, localizado na região sul da cidade, onde se encontra o Tatuquara (atende 204.403 

habitantes, ou seja, quase o triplo do outro distrito, com um policial para cada 100.000 

habitantes).  

Em sua pesquisa de campo o antropólogo lembra que o Tatuquara é um bairro tanto 

colado à Cidade Industrial como de Araucária, município este com uma grande quantidade de 

fábricas. Sobre suas impressões da região, comenta: 

 
Minhas impressões olfativas, visuais, o gosto amargo que resseca a garganta 
(produzido pelos poluentes), o barulho ensurdecedor do tráfego pesado das duas 
rodovias que delimitam o Tatuquara (BR 476 e 116), enfim, todos os meus sentidos 
estilhaçavam em mil pedaços a visão idílica de Curitiba – “Capital Ecológica” 
que as gestões municipais de Rafael Greca e Taniguchi cunharam na década de 
90. (...) Como explicar (e explicar é sempre diferente de viver!) tudo isso a um 
arquiteto urbanista do IPPUC, a um colega historiador ou cientista político? (Souza, 
2002, p.5, grifos nossos) 

 
Ao iniciar a pesquisa de campo, Souza percebeu que o tema violência e drogas era 

uma tema-tabu na comunidade. Assim como os estudos de Elias e Scotson em Winston Parva, 

Souza percebeu que algumas regiões do Tatuquara estigmatizavam outras (uma parte 

alegando que a outra era formada por viciados e bandidos ou por moradores não legalizados), 

levando a que o grupo que se considerava como sendo formado por “homens de bem” 

procurasse a todo instante, denunciar a mídia que generalizava toda a região como sendo 

formada por marginais. Sobre isso assim se coloca um rapper: “(...) Jardim da Ordem vamos 

supor, se rola uma morte aqui, neguinho fala: ‘Jardim da Ordem, Vila Sangrenta’! ‘Jardim da 

Ordem, inferno total’, ‘Jardim da Ordem lugar que Deus amaldiçoou’” (entrevista com o 

rapper Teófilo in Souza, 2002, p.26). Souza analisa então letras de rappers do bairro Jardim 

da Ordem que denunciam tanto “uma estrutura social desigual e excludente” (p.124) quanto 

procuram reverter o estigma de marginalidade que lhes é imputado pelo universo midiático e 

pela sociedade de modo geral97. Procuram assim, elevar a auto-estima da comunidade 

demonstrando um cenário de paz e harmonia no afã de restaurar “a verdade” (p.126). A 

seguir, alguns trechos de uma das letras: 

 

                                                 
97 Ao pesquisar antropólogos que analisam outros locais do Brasil em situação similar, Souza traz importante 
trecho de Alba Zaluar (que estudou sobre a Cidade de Deus, no Rio de Janeiro) sobre a visão que a “sociedade 
englobante” tem das favelas, morros e periferias pobres dos grandes centros urbanos brasileiros: “O seu interior 
não é alcançado pelos nossos olhos sensíveis. Desconhecemos o que lá passa, embora nossa fútil imaginação o 
faça, desde logo, um antro de banditismo, violência, sujeira, imoralidade, promiscuidade, etc. Duplamente 
excluídos por serem ‘outros’ e por serem ‘incultos’ e ‘perigosos’, os pobres urbanos vivem, neste olhar 
etnocêntrico e homogeneizador, o avesso da civilização”. (Zaluar in Souza, 2002, p.27). 
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RUAS DO JARDIM 
 
Grupo Atitude Negra 
Letra de Cláudio (Vô) 
 
(...) 
várias crianças se divertindo 
debaixo da torre de alta tensão 
da minha área 
 
Jardim da Ordem, Vila pesada que nada! 
É mentira, assalto e morte toda a madrugada 
Somos Atitude Negra, não demagogia 
 
Cantamos Rap pesado e os fatos que ocorrem 
dentro da periferia 
Em versos Tribuna [do Paraná], jornal ou Hipocrisia 
 
pega o podre de semana e esconde o que é bonito 
de cada dia 
 
Periferias de Curitiba 
 
Quem luta aos poucos está morrendo 
de overdose de mentira que estão lendo (...) 
É a culpa do preconceito que impõe sua moral 
destruidores da auto-estima 
Isso é o que vocês são (...) 
Periferia ainda tem seu lado bom(...) 

 
 
O pesquisador comenta que a letra de Ruas do Jardim foi escrita algum tempo depois 

da sua entrevista com o rapper e sobre isso comenta: 

 
O que me parece implícito na letra de Ruas do Jardim, que na realidade parece 
sintetizar o estigma sofrido pelos moradores do Tatuquara, é a seguinte mensagem: é 
preciso desmentir para este pesquisador, representante da sociedade curitibana, que 
nós somos os marginais, bárbaros que vocês pensam que somos! Ou ainda 
transpondo esta mesma mensagem para uma terminologia eliaseana: Nós aqui do 
Tatuquara não somos os outsiders que vocês establischments consideram. 
(Souza, 2002, p.22, grifos nossos) 

 
 
3.2.4  Empurrando “o tapete” para fora da cidade: a região metropolitana de curitiba 
 

 

A leitura oficial de Curitiba, pautada em indicadores selecionados, 
 sempre ignora seu entorno. (Rosa Moura, 2001) 

 

 

Se há ainda hoje pobreza e descaso absoluto da “beira” da cidade, a situação da região 

ao redor da cidade é ainda mais grave. A Região Metropolitana de Curitiba (RMC) é tema de 

estudo de geógrafos há muito tempo. Rosa Moura é uma pesquisadora do IPPARDES 
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(Instituto Paranaense de Pesquisa e Desenvolvimento Socio-Econômico)98 que vem fazendo 

estudos minuciosos sobre a região. Para ela “a metropolização de Curitiba caracterizou-se por 

um intenso processo de êxodo rural e concentração urbana ocorrido em um curto espaço de 

tempo” (Moura, 2001, p. 204). De 1970 a 1996 a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

cresceu muito, aglutinando respectivamente de 12,55% para 26,94% da população do estado 

do Paraná e segue sendo, no início dos anos 2000, uma das regiões metropolitanas “com as 

maiores taxas de crescimento do país”. (p.205). Entre outros dados, a RMC, em 1996: 

 
 

detinha mais de 60% do valor adicionado industrial paranaense e 39,8% do seu valor 
adicionado total. O município de Curitiba respondia por mais de 30,4% do valor 
adicionado da indústria do estado, 32,6% do comércio e 31,4% dos serviços. Seu 
particular dinamismo econômico fez com que a quase totalidade dos municípios 
populosos da região mostrasse baixa capacidade de geração de renda ou completa 
dependência de transferências federais para composição de suas receitas. (p.205) 

 

 

Os dados a seguir, trazidos pela pesquisadora, de alguma forma, confirmam as 

questões enfatizadas pelo poeta Leminski, que argumentava, já na década de 80, sobre 

Curitiba ser uma “cidade de classe média”. Sobre a ocupação do espaço em Curitiba e 

entorno, Moura comenta: 

 
 

A ocupação do espaço metropolitano deu-se seletivamente: o valor da terra e da 
moradia e o custo das melhorias urbanas reservaram para Curitiba um morador com 
melhores níveis de renda, direcionando os grupos empobrecidos e os migrantes de 
menor poder aquisitivo para as áreas periféricas internas e de outros municípios. 
(p.205) 
 
 

O gráfico a seguir, encontrado no livro Curitiba em dados, ajuda também nesta 
compreensão: 

                                                 
98Ao que parece o IPPARDES conseguiu, historicamente, um grau de autonomia para realizar a crítica à cidade e 
ao estado sem igual, inclusive, se comparado ao IPPUC, que sempre reforçou o discurso oficial. A esse respeito, 
seria interessante que se realizassem pesquisas. 
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Curitiba em dados 2004, p. 42 
 
 
Segundo estudos da pesquisadora e de Ultramari (Ultramari e Moura, 1994, p. 206), 

concorreram para esta segregação socioespacial as intervenções urbanísticas e mecanismos de 

controle associados ao planejamento (que valorizaram o solo e contiveram os efeitos da 

ocupação no interior do município) assim como a lógica do mercado prevalecente na 

aquisição da moradia. 

A autora traz dados ainda a respeito dos domicílios socialmente precários na década de 

1990. Em 1991, eram 23,46% na Região Metropolitana, sendo que tais domicílios tinham 

25,53% de seus chefes de família com renda de até um salário mínimo. Em contraposição, em 

Curitiba tais domicílios representavam 12,88% e os municípios do entorno mais distante 

trazem os assustadores 63,01%, o que faz com que Moura acrescente: “o que torna nítida a 

segregação socioespacial partindo do pólo” (p.206). Sobre as “áreas de invasões” em 1997 

havia, na Região Metropolitana de Curitiba, 12,27% de domicílios em situação irregular, “a 

grande maioria deles situados em municípios limítrofes a Curitiba, formando um anel nas 
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áreas próximas às fronteiras administrativas”. (Moura, p. 206). Enfim, Curitiba, segundo a 

pesquisadora, se aprimora na oferta de serviços modernos e de qualidade, atividades 

complexas e altamente rentáveis, “compatíveis com a sua população seleta” (p. 207) enquanto 

os municípios da periferia cumprem funções secundárias. A densificação da pobreza nas 

fronteiras político-administrativas de Curitiba é pouco levada em consideração, mas, como já 

visto por nós, há desigualdade também dentro da própria Curitiba. Para Moura,  

 
a grande maioria dos domicílios da área central apresenta boa qualidade, elevada 
cobertura por serviços e características satisfatórias de renda e instrução dos 
moradores. Já os bairros periféricos e alguns pequenos enclaves centrais apontam 
indicadores de baixa qualidade, similares aos encontrados nos municípios mais 
carentes da área metropolitana (UFPR, 1997). A leitura oficial de Curitiba, 
pautada em indicadores selecionados, sempre ignora seu entorno, abstraindo 
problemas estruturais da população de baixa renda, similares aos de tantas outras 
cidades. (Moura, 2001, p. 207, grifos nossos) 

 
 

3.3 ESPAÇO E DECISÕES SOCIAIS: TENSÕES ENTRE URBANISTAS, EMPRESÁRIOS 
E POLÍTICOS 

 

Usando da posição obtida, ele [Lerner] imediatamente nomeou para  
todas as funções relevantes na administração 

 os seus companheiros do IPPUC. (Oliveira, 2000, p.100) 

 

 

Percebendo a ênfase dada ao trabalho dos urbanistas na definição dos espaços da 

cidade, se queria compreender se realmente os urbanistas e o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) tinham este alto grau de autonomia que tanto a 

história oficial procura reforçar, quanto os pesquisadores que os têm como alvo constante de 

debate. Para entender esta questão, encontrou-se a pesquisa de Oliveira (2000) publicada sob 

o título: Curitiba e o mito da cidade modelo. No livro, o autor discorda do argumento oficial 

de que o suposto êxito da política de planejamento urbano desenvolvida em Curitiba desde 

1965 até a atualidade (sua tese é de 1995) se deve essencialmente ao talento de seus arquitetos 

e urbanistas e da criação do referido instituto. 

O autor, professor de História da UFPR, depois de analisar como se desenvolveu o 

campo do urbanismo nos Estados Unidos, no norte da Europa e no Brasil, examina o campo 

do urbanismo em Curitiba, comprovando a existência de um intenso diálogo entre urbanistas, 

empresários e outras elites de Curitiba (políticas ou ligadas aos meios de comunicação de 

massa) 99. O campo do planejamento urbano, segundo o autor, sempre acaba se defrontando 

                                                 
99 Em artigo anterior à sua tese, Oliveira apresentou alguns dos resultados preliminares da pesquisa sobre 
políticas públicas urbanas e a relação com a “Cidade Modelo”. No artigo, Oliveira (1991) comenta que procurou  
examinar “o processo de implantação e o desenvolvimento histórico do campo do planejamento urbano em 
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com tensões advindas de diferentes interesses privados. As áreas de competência do 

município, como infra-estrutura (abastecimento, esgotos, pavimentação, etc), zoneamento 

urbano, legislação ambiental e do uso do solo, afetam diretamente os interesses dos setores 

mais importantes do conjunto do empresariado local: o da construção civil, o de especulação 

imobiliária e do empresariado industrial. A política de transportes de massa poderá causar 

também efeitos sobre os interesses particulares dos donos das frotas de ônibus, os quais 

exploram esses serviços.  

Para Oliveira, em uma sociedade regida pela economia de mercado as decisões sobre o 

investimento necessário para garantir o crescimento continuado da economia estão em grande 

parte, nas mãos da iniciativa privada. Neste contexto o debate político será dominado pelo 

tema do crescimento econômico e o grupo político terá interesses em criar e manter condições 

que incentivem a continuidade do investimento privado. “Assim, passa a ser do interesse do 

governo que a iniciativa privada tenha êxito e prosperidade”. (Oliveira, 2000, p.44). O grupo 

de empresários, para influenciar o jogo do poder nas sociedades democráticas utiliza recursos 

econômicos para obtenção de poder político (financia-se partidos, campanhas, candidatos) e 

financia ainda os meios de comunicação de massa (são eles os principais anunciantes, então, 

fica mais fácil pressionar os órgãos da imprensa escrita e falada para que divulguem suas 

demandas e projetos junto à sociedade). Os proprietários de órgãos de imprensa para manter 

boas relações com seus anunciantes, “dificilmente oporão resistência à divulgação daquilo 

que interessa ao empresariado, ou abrirão espaço para a divulgação de teses contrárias ao 

espírito da livre iniciativa”. (Oliveira, 2000, p.47) 

Para evidenciar os obstáculos e constrangimentos que os urbanistas curitibanos 

vinham enfrentando no esforço por realizar seu projeto de cidade tendo em vista a ação do 

empresariado, o pesquisador analisa o atual Plano Diretor da Cidade. Tal plano que remonta 

ao ano de 1965 (criado a partir do Plano Preliminar de Urbanismo realizado pela empresa 

Serete Engenharia S.A. em associação com o conceituado escritório de arquitetura de Jorge 

Wilheim, ambos de São Paulo) trazia características tanto modernistas100 quanto críticas ao 

modernismo.  

                                                                                                                                                         
Curitiba, sob a perspectiva das categorias desenvolvidas por Pierre Bourdieu (1983, grifos nossos)”. Neste 
sentido estudou o grau de autonomia do campo frente a outras esferas de atividades da administração pública; 
os agentes envolvidos na disputa de posições neste campo; e o capital social e cultural de cada um deles.  
100 Em documentos coletados, Oliveira destaca que os arquitetos de inspiração humanista (“ambição típica dos 
modernistas”, segundo este autor), na década de 1980, desejavam criar uma nova postura do cidadão frente à sua 
cidade. Pretendia-se, portanto: “Promover a ‘integração do homem à cidade’, fazer com que ‘o cidadão tivesse 
orgulho de sua cidade’, integrar ‘o homem no projeto de revitalização dos valores tradicionais da cidade’, 
fazer ‘de cada curitibano um urbanista’ e fazer uma cidade ‘humana’ eram objetivos recorrentemente 
colocados pela elite do planejamento”. (in Oliveira, 2000, p.56, grifos nossos). 
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A partir da leitura e análise dos vários documentos da época analisada101, o 

pesquisador destacou as principais idéias do plano. Da abordagem modernista102 o plano 

incorporou a idéia da espacialização funcional dos espaços da cidade (zonas residenciais, 

comerciais, industriais ligadas por velozes vias de circulação). Da crítica à despersonalização 

e esvaziamento dos espaços públicos criados pelo modernismo se trouxe a idéia de revitalizar 

ao invés de destruir os espaços públicos tradicionais da cidade. Foi incorporada ainda a idéia 

de criar novos pontos de encontro para seus habitantes. Deu-se atenção ao transporte coletivo, 

desprivilegiando o uso do automóvel particular. Houve a proposta de criação de vias lineares 

(“estruturais” onde se ofertaria transporte coletivo além de se incentivar ali o adensamento 

populacional, como já visto no item anterior). Para que este plano desse certo, seriam criadas 

normas condizentes de uso do solo e havia a proposta ainda de se criar um setor histórico no 

centro da cidade. 

Na definição do plano a convicção era a de que a cidade deveria ser feita para o 

homem e não para o automóvel, então, a ênfase seria para o transporte coletivo que, com a 

criação de vias exclusivas para o trânsito de ônibus, faria viagens rápidas e confortáveis e 

chegaria ao centro onde as pessoas circulariam e fariam compras a pé. Como outros pontos de 

encontro seriam criados ainda parques e áreas verdes adicionais. Foi pensado também na 

questão ambiental: a cidade tinha baixíssimos índices de área verde por habitante e desde a 

fundação do Passeio Público em 1883, era o único parque público da cidade. Sobre isso, já na 

efetivação do plano, o argumento era o de que “foram então levantadas e desapropriadas áreas 

de várzea de rios, impróprias para quaisquer tipos de construção face ao risco permanente de 

enchentes, as quais foram destinadas à instalação de parques e áreas de lazer.”103 O plano 

previa ainda uma agressiva política de atração de investimentos industriais por meio da 

criação da Cidade Industrial de Curitiba (CIC). Na prática o plano foi implantado em sua 

totalidade, segundo o pesquisador, durante o período 1971-1983 o que corresponde às 

administrações dos prefeitos da ARENA (Aliança Renovadora Nacional): Jaime Lerner 

(1971-1975 e 1979-1983) e Saul Raiz (1975-1979). 

Com a maior parte do plano já efetivado sobrou muito pouco a ser alterado pela 

próxima gestão (esta do PMDB). Assim, na terceira gestão de Lerner (1988-92), foi se 

tornando evidente que o plano já estava superado tanto pelo crescimento da cidade quanto por 

                                                 
101 Documentos do IPPUC, Boletins Informativos da casa Romário Martins, Leis sobre o Plano Diretor entre 
outros. Ver especificamente sobre este ponto, nas páginas 49 à 61  de Oliveira, 2000). 
102 Outro autor que contextualiza tal abordagem é Rosário de Souza (2000). Para ele a modernização urbana de 
Curitiba se fez num contexto nacional de ascensão das forças burocrático-militares e de fortalecimento da 
ideologia do planejamento racional e, especialmente, da crença no poder da Arquitetura e do Urbanismo no 
ordenamento do espaço e na (trans) formação do comportamento das camadas mais pobres da população. (2001, 
p.1). 
103 Depoimento de Nicolau Kluppel /Ippuc in Oliveira, p. 53. 
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equívocos na sua concepção, que haviam passado desapercebidos até então. Em função disso, 

a terceira gestão de Lerner (1988-1992) optou, segundo Oliveira (2000, p.59), por uma 

substancial mudança de enfoque que, relegando a um segundo plano os discursos e as práticas 

afetas ao planejamento urbano, enfatizou as realizações de ordem estética e uma política de 

caráter setorial: aquela voltada para o meio ambiente. Soma-se ao esgotamento do plano 

diretor local, fatores internos ao campo do planejamento urbano em nível mundial que 

contribuíram para a reorientação que se verificou na terceira gestão Lerner. Diversas críticas 

vinham sendo desenvolvidas no campo da arquitetura e do urbanismo modernista desde a 

década de 1970 que começaram então a desenvolver uma concepção pós-moderna. Oliveira 

lembra que Harvey foi o primeiro autor a perceber a eficácia do uso da arquitetura pós-

moderna com vistas à realização de espetáculos urbanos, tidos como instrumentos 

indispensáveis na competição pela atração de investimentos entre as cidades, no período 

contemporâneo. Estariam os pós-modernos, segundo Harvey (in Oliveira, 2000, p.59), 

interessados em uma beleza “desinteressada’ com fim em si mesma. 

Assim, em Curitiba, a idéia da cidade como uma “Escola de Urbanismo Ecológico” 

(IPPUC in Oliveira, p.60) rendeu espetacular repercussão (a exemplo do programa de 

reciclagem do lixo, que troca lixo reciclável por hortifrutigrangeiros, vales-transportes etc), 

além dos diversos monumentos construídos. Os próximos prefeitos (Greca e Taniguchi) 

deram continuidade às obras de Lerner, especialmente na ênfase ecológica, na realização de 

obras de grande efeito visual e continuaram a desenvolver a mítica de uma cidade planejada. 

Ao que parece o plano deu certo em Curitiba104, por uma série de consensos entre 

urbanistas e os setores formais da economia privada, sendo que estes últimos sempre fizeram 

valer seus interesses, organizando-se em associações e mantendo relações fortes entre estas 

associações e os prefeitos da cidade (realizando seminários; convidando prefeitos para 

debates; pressionando por elaboração de estudos detalhados sobre concessão de incentivos 

fiscais e financiamentos; solicitando a formulação de políticas de desenvolvimento econômico 

e atração de indústrias, entre outros). Passou a existir uma verdadeira rede de pessoas em 

posições de destaque que, segundo os dados de Oliveira, estariam ora à frente de uma 

comissão, ora de uma associação, conselho ou sindicato. E não foi raro ao pesquisador 

encontrar nomes recorrentes e concomitantes nestas diversas associações. Em casos mais 

raros ocorreu também de empresários ocuparem cargos de alto escalão nos órgãos públicos, 

                                                 
104 O autor fez um estudo comparativo que aqui não cabe explorar, entre quatro capitais (Curitiba, São Paulo, Rio 
de Janeiro e Porto Alegre) e de forma detalhada, mostra por quais motivos em Curitiba o Plano de Urbanismo 
teve maior êxito do que nas outras capitais estudadas por ele. Ver mais sobre isso no capítulo 3 de seu livro. 
(Oliveira, 2000). 
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como por exemplo, alguns empresários citados por Oliveira que assumiram em diversas 

oportunidades o cargo de Secretários de Urbanismo no Município. 

Sobre as elites empresariais Oliveira comenta que o empresariado industrial foi o 

único que conseguiu institucionalizar um padrão permanente e consistente de representação 

política junto aos órgãos do planejamento urbano. (a exemplo, a CIC). O pesquisador 

analisou, porém, outros dois setores também influentes que, embora não tenham conseguido 

representação política tão forte quanto o setor industrial, souberam - a partir de seus interesses 

econômicos – influenciar a municipalidade e o campo do urbanismo, a todo o momento: o 

empresariado relacionado ao Transporte Coletivo e o relacionado ao uso do solo. 

 

 

3.4 ESPAÇO E MEIO AMBIENTE: O ESVERDEAMENTO DA CIDADE 

  

... os grupos humanos estão situados no interior de um 
 conjunto mais vasto do que o formado por eles: o universo natural.” 

(Sobre o Tempo, Elias, 1998, p.13) 
 

É possível verificar qual a estratégia de conformação da idéia de Curitiba como 

“Cidade Ecológica”, quando se analisa reportagens de diversos jornais. Na semana de 

comemoração de um dos aniversários da cidade, foi anunciado como estímulo “à conservação 

do meio ambiente”, a distribuição de mudas de plantas e flores, brincadeiras com o palhaço 

Goiabada e ainda vídeo sobre Curitiba. Entre os eventos nos bairros um pouco mais afastados 

do centro, anuncia-se: “O bairro Parolin vai comemorar o aniversário de Curitiba com uma 

grande faxina. O primeiro mutirão de limpeza do bairro começa às 9 horas da manhã deste 29 

de março”. E ainda: 

 

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente vai atuar na distribuição de mil mudas 
de flores e fará a limpeza das valetas, leito e margem do rio; equipe de roçada; 
limpeza e retirada de entulhos (...) além de palestras sobre higiene, haverá pessoas 
trabalhando com o corte de cabelo. Na barraca da Saúde, informações sobre doenças 
transmissíveis e cuidados básicos com a higiene. (Gazeta do Povo, 29/03/05, 
grifos nossos). 

 

Outra forma de conhecer mais sobre o projeto ecológico da cidade é verificar os materiais 

produzidos pela prefeitura. O livro Curitiba em Dados 2004, realizado pelo IPPUC traz, na 

parte sobre Meio Ambiente, informações sobre as áreas verdes da cidade. Uma tabela mostra 

que Curitiba tem catorze bosques e dezesseis parques resultando em trinta áreas de 

preservação. Ao verificar o ano da implantação dessas áreas, consta: cinco implantações na 

década de 1970, seis na década de 1980 e uma grande quantidade na década de 1990 (dezoito 
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destes espaços). Pesquisas105 sobre a relação entre Meio Ambiente e Curitiba demonstraram 

que a maioria delas estuda os parques da cidade e, como diz uma pesquisadora, talvez porque 

componham a identidade da cidade. 

Sobre tais pesquisas, uma das poucas encontradas que deram grande peso aos aspectos 

positivos relacionados aos Parques da Cidade foi a de Rechia (2003) que, doutorando-se na 

área da Educação Física, problematizou os modelos de parques públicos da cidade. O estudo 

partiu da indagação: Por quê Curitiba desenvolveu com forma identitária espaços urbanos de 

lazer centrados no sistema de parques públicos? Além de outras fontes de pesquisa 

(entrevistando membros do IPPUC, da Secretaria do Meio Ambiente e documentos da década 

de 70 sobre urbanismo) realizou observações sistemáticas e entrevistas com usuários do 

Parque Municipal Barigüi. Entre outros aspectos evidenciados, a pesquisadora apontou que a 

criação desses ambientes, além de terem preservado grandes áreas verdes no interior da 

cidade, evitou a habitação nos fundos de vale, preservou as matas ciliares, e, por meio de seus 

lagos artificiais, regulou a vazão dos rios que cortam a cidade. Tais espaços oportunizam 

ainda, segundo Rechia, uma aproximação cotidiana entre sujeito e natureza, pelas 

experiências no âmbito do lazer e da cultura sendo que tais experiências são facilitadas em 

função da localização, dos equipamentos, da infra-estrutura e da acessibilidade dos parques. 

Observou que a dinâmica desses ambientes, dentre outras coisas, efetiva um certo "sentimento 

de pertencimento" à cidade. Para a pesquisadora, um aspecto bastante peculiar entre os 

habitantes da cidade de Curitiba, evidenciada fortemente nas entrevistas com usuários do 

Parque Barigüi, é a relação afetiva com a cidade, o que sinaliza a existência de um típico 

modo de vida coletivo em que está presente uma certa admiração pelos espaços públicos, 

especialmente os parques. Essa interação entre espaço e cidadão facilitou a adesão da 

população a essa composição de espaço e, hoje, os parques públicos marcam a identidade da 

cidade. Diante desses e de alguns outros aspectos, foi possível a Rechia, sustentar o 

argumento de que o modelo de parques públicos adotado pelo planejamento urbano de 

                                                 
105 Analisando os resumos de teses e dissertações sobre Meio Ambiente e Cidade de Curitiba  observou-se que 
as pesquisas partem de áreas como Ciências Sociais e Humanas, Educação Física, Turismo e com uma crítica 
bastante forte, os da área da Geografia. Muitas pesquisas vêm de um programa de mestrado e doutorado da 
UFPR, chamado “Meio ambiente e Desenvolvimento”. As Universidades de maior diálogo com a área do Meio 
Ambiente e analisando o caso curitibano, além da UFPR, são: Unicamp, USP, Universidade do Vale do Itajaí, e, 
com destaque, várias pesquisas da UFSC. Sobre o universo de pesquisas sobre essa temática no Banco de teses e 
Dissertações da CAPES, foram 62 teses e dissertações com a palavra chave: “Ecologia e Curitiba” ou “Meio 
Ambiente e Cidade de Curitiba”. Foram selecionadas as voltadas para o Projeto Curitibano e eliminadas: as com 
temas específicos; com recorte temporal muito distante do recorte realizado nesta pesquisa; e os em que o 
resumo (utilizado para a investigação) não apresentava os dados necessários a este tipo de investigação. 
Posteriormente, uma nova seleção localizou as mais próximas ainda da relação cidade-meio ambiente-Curitiba. 
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Curitiba foi incorporado pelos habitantes da cidade, os quais, com práticas sociais ricas e 

interessantes, dão vida à marca identitária: "Curitiba cidade dos parques"106. 

 Outra pesquisa que caracteriza os usuários dos parques na relação com o ambiente, 

também da área da Educação Física, é a de Reis (2001). O pesquisador analisa Curitiba que, 

segundo ele, é reconhecida tanto como modelo de ecologia e qualidade de vida, como também 

pelo grande número de áreas verdes, especialmente parques e praças. Partindo do princípio de 

que pouco se sabe sobre a utilização destes locais para a realização de atividades físicas, 

buscou identificar as formas de utilização e os determinantes ambientais para a prática de 

atividades físicas no Jardim Botânico de Curitiba-PR. Os resultados demonstraram que: a) os 

usuários são predominantemente adultos, residentes próximos ao parque, de ambos os sexos, 

com elevado nível sócioeconômico e prática de atividades físicas acentuada; b) a proximidade 

é o principal motivo para freqüentar o parque; c) a caminhada é a atividade mais realizada em 

todas as faixas etárias; d) a maior parte dos usuários atinge as recomendações para a prática 

de atividades físicas; e) os fatores tecnológico/arquitetônicos e valores/atitudes e ainda a 

beleza do local estimulam a prática de atividades físicas; f) os fatores políticos/normativos 

não exercem influência sobre a prática; g) as condições climáticas inibem a realização de 

atividades físicas; h) existe diferença na percepção do ambiente entre indivíduos com 

diferentes níveis de prática de atividade física. Os achados sugerem ainda que o parque é um 

local valorizado para a prática de atividades física107. 

Embora os dois estudos acima estejam interessados na questão do desenvolvimento de 

atividades físicas na relação homem-natureza-cultura, não deixa de intrigar os resultados das 

duas pesquisas (com relação ao local da pesquisa – parques mais ao norte, de fácil acesso e 

freqüentados por pessoas de “um elevado nível sócio-econômico”), se confrontados, por 

exemplo, com estudos da área de Geografia, como o de Andrade (2001). Este pesquisador 
                                                 
106 A pesquisa de  Menezes (1994) também demonstra a existência de uma consciência de cidadania entre os 
habitantes de Curitiba, traduzida no sentimento de orgulho e apego aos valores e tradições culturais da cidade. 
107 Outra pesquisa com resultados semelhantes foi o de Hildebrand (2001). Estudo realizado nos seguintes 
parques e bosques: Bosque Alemão, Parque Barigui, Jardim Botânico, Bosque João Paulo II, Parque São 
Lourenço e Parque Tanguá. Os resultados mostram uma freqüência média diária de 4.741 pessoas, variando 
entre 2.885 no São Lourenço até 6.668 pessoas no Barigui. Em todos os parques o percentual de visitantes 
moradores em Curitiba (75,4%) é superior ao de turistas (24,6%). Quanto às características dos usuários dos 
parques, estes são compostos, principalmente, por: classe B (52,7%); média mensal de renda familiar de R$ 
2.704,6; alto grau de instrução (40% colegial completo/superior incompleto e 32,4% superior completo); 
prevalecem os estudantes, profissionais liberais, dona de casa e pensionistas; e idade média de 38 anos. Ocorre 
uma relação inversa entre as distâncias de deslocamento e freqüências dos usuários, portanto, a maior parte dos 
visitantes origina de bairros vizinhos. A distância média de deslocamento encontrada foi de 4 km. De modo 
geral, as áreas verdes públicas existentes no município de Curitiba encontram-se localizadas em regiões com 
menor cobertura florestal. Entretanto, os resultados da pesquisa mostram que ainda ocorrem problemas quanto 
à distribuição destas áreas. A relação encontrada entre a renda e disposição a pagar, atesta a importância da 
implantação de parques em regiões mais pobres do município. Ao contrário do que se poderia supor, estes seriam 
mais valorizados do que nas regiões mais ricas. Já a relação direta da renda com o custo de viagem mostra a 
importância de se implantar novos parques em regiões com menor custo de acesso para as classes mais 
pobres.   
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começa por destacar que foi a partir da Revolução Industrial do século XVIII é que as cidades 

tornaram-se elementos cada vez mais constantes, ampliando suas áreas ocupadas e seus 

impactos sobre a natureza. Com a urbanização, e a conseqüente diminuição das áreas verdes, 

houve o aparecimento de inúmeros problemas decorrentes da ausência desses espaços e, 

conseqüentemente, regiões que contavam com maior cobertura vegetal começaram a ser 

associadas à maior qualidade de vida. As áreas verdes, conforme seu volume, distribuição, 

densidade e tamanho, podem interferir no entorno imediato de diversas maneiras. Dentro dos 

centros urbanos, segundo o pesquisador, as áreas verdes têm por finalidade a melhoria da 

qualidade de vida pela criação de áreas de lazer, paisagismo, preservação ambiental, 

preservação das áreas de fundo de vale, dos recursos hídricos e da qualidade da água, 

encontros sociais, atenuação da paisagem urbana, disciplinarização do uso do solo, 

valorização imobiliária, manutenção e regulação do equilíbrio climático, minimização da 

poluição, proteção acústica, conforto psicológico, atuação sanitária e preservação da fauna e 

flora entre outros. Ao analisar a cidade de Curitiba, Andrade, comenta que, com o intuito de 

associar qualidade de vida e áreas verdes, a prefeitura da cidade tem adotado, durante os 

últimos trinta anos, um modelo de gestão municipal que explora a imagem de cidade-

ecológica. Como resultado desse projeto, Curitiba é tida pela mídia nacional e internacional, 

como a cidade brasileira que melhor equacionou o binômio desenvolvimento urbano/meio 

ambiente e como tal, é detentora do título de cidade modelo, principalmente pela criação de 

parques e bosques. O pesquisador aponta, no entanto que, embora Curitiba possua uma grande 

quantidade de parques e bosques, e uma boa relação entre área verde-população, existem 

aspectos que devem ser levados em consideração na análise da política ambiental da cidade: 

1) a quase totalidade dos parques e bosques públicos está localizada na porção norte de 

Curitiba, enquanto que a porção sul, mais populosa e mais carente108, quase não conta com 

áreas verdes (e acrescentaríamos nós, ao menos públicas e transformadas em parques 

equipados de infra-estrutura).  

2) A maior parte dos parques possui lagos em seu interior objetivando a amenização 

dos impactos das enchentes. Essa característica fornece à implantação dessas áreas um caráter 

sanitário. 

3) Os terrenos localizados no entorno dos parques e bosques vêm recebendo inúmeros 

empreendimentos imobiliários de alto padrão, que acabam seletivizando essas áreas e 

promovendo segregação sócio-espacial pela valorização dos imóveis. 

                                                 
108 O uso do termo “carente” por este pesquisador confirmaria o que foi visto no item sobre urbanismo e a 
insistência em constituir o outro, da região sul da cidade como “carente”. Parece que o discurso funciona, pois 
mesmo pesquisas científicas incorporam o termo sem maiores questionamentos. 
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4) O grupo político que tem predominado desde a década de 70 vem utilizando 

intensamente a política ambiental para a sua promoção e a da cidade. Os parques recebem 

elementos arquitetônicos e temáticos que visam associar Curitiba com as cidades do Primeiro 

Mundo. A venda dessa imagem de cidade bem resolvida atrai investimentos nos mais diversos 

setores e uma unanimidade e complacência de seus cidadãos perante os "produtos" ofertados.  

Já Trevisan (2001), partindo da análise geológica da cidade e de suas bacias, verificou 

que os parques da cidade foram concebidos para proteger as regiões sujeitas a enchentes, 

principalmente pela construção de barragens, as quais resolveram o problema das inundações, 

mas o ambiente original foi degradado (até mais do que nas ocupações ilegais de áreas). Para 

ele, na verdade, atualmente a principal função dos parques urbanos é mais para evitar a 

ocupação ilegal, do que para a preservação ambiental.  

Observando as criticas contundentes dos trabalhos de Andrade e de Trevisan (em 

consonância com vários outros109), é possível reinterpretar as pesquisas sobre os 

freqüentadores do Parque Barigüi e do Jardim Botânico (de Rechia e Reis) como significando 

apenas parte do que pensariam os curitibanos, de modo geral e, inclusive, os da região sul, 

sobre a “cidade ecológica”. 

Mas, voltando ao livro Curitiba em Dados 2004 percebeu-se que apresenta os dados 

referentes ao meio ambiente desvinculados de outras relações e dados contidos no livro (lazer, 

renda, habitação, escolaridade etc). Assim, em uma primeira olhada, os dados (fartos de 

fotografias lindíssimas dos parques) procuram convencer dos avanços justos da cidade. Se 

traz aqui, a título de corroborar os dados acima descritos, dois mapas, um de Fenianos (2003) 

e outro do próprio livro do IPPUC. No primeiro fica evidenciado que, realmente, 

aproximadamente, 70% dos bosques da cidade estão na região norte ou próximas ao centro, 

embora fique evidente também que existem manchas verdes tanto na região norte quanto na 

sul. O outro mapa refere-se à renda média da população. Nele fica claro que na região sul da 

cidade é que se encontra a maioria dos bairros em que a população ganha menos de cinco 

salários mínimos.  

 
                                                 
109

Outras pesquisas corroboram as críticas incisivas de Andrade e Trevisan: Rodermel (2004), da área do 
turismo, ao relacionar a implantação de diversos parques da cidade com a valorização imobiliária ocorrida no seu 
entorno, verifica também que há concentração destes parques na região norte do Município. Teixeira (USP / 
2001) que estuda as representações dos curitibanos sobre a idéia do ecológico percebe que é internalizada pela 
mídia, e referendada pela maioria dos integrantes do universo de análise, pelo verde dos parques e dos bosques: 
organização, transporte eficiente e limpeza (condizentes com o ambientalmente correto e sinônimo de 
qualidade de vida). Castelnou Neto (UFPR / 2005) analisa os parques urbanos de Curitiba e descobre que, 
criados a partir da década de 1970 devido a justificativas ambientais e utilizados amplamente através de city 
marketing, transformaram-se em objetos de consumo e, no que ele chama de “espetacularização da natureza”. 
Matiello (UFSC / 2001),  conclui dentre outras coisas que na relação entre “sustentabilidade” e meio ambiente, 
em Curitiba existe uma práxis política autocrática em que a população é persuadida a participar graças às 
estratégias publicitárias criadas, aderindo aos parques, mas não intervindo de forma deliberada nas decisões. 
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Fonte: Fenianos (2003) e Curitiba em dados 2004. 

 

Sobre esse discurso oficial, outro material (um folder comemorativo aos 40 anos de 

existência do IPPUC), mais do que enfatizar a questão ambiental, atribui à cidade, um 

pioneirismo sem limites, o que nos faz lembrar das “Tradições Inventadas” de Hobsbawm, e 

reforça, ainda, a “Era Lerner”: 

 

Curitiba quer dizer pinheiral. E planta seu futuro com tons de verde. 
Tem parques e bosques municipais desde 1886, quando foi inaugurado o Passeio 

Público. Hoje são 31, dos quais 30 a partir de 1972 (...)  (Folder IPPUC, negritos 
nossos) 

 

O folder explica ainda sobre uma suposta “rede de parques e bosques cuja vegetação, 

unida à dos maciços vegetais e de áreas particulares, garante o índice de 51m2 de área verde 

por habitante”. Tal rede seria, no entanto, facilmente questionada por pesquisadores da área 

que explicam que uma cidade para ser verdadeiramente “ecológica” deveria ter áreas verdes 

com espaçamentos próximos entre si e sistemáticos o que produziria uma espécie de corredor 

que daria condição a que aves e pequenos animais pudessem transitar por entre estas áreas, 

facilitando a reprodução e, por conseguinte, a não extinção das espécies110.  

Sobre o financiamento para a construção dos Parques e Bosques, é explicado no folder: 

“As áreas resultam de uma decisão histórica, do final dos anos 1960: ou seriam loteadas para 

habitação e a cidade ganharia muito na arrecadação de impostos ou permaneceria como 

                                                 
110 Ver sobre isso Franco (2001). 
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reserva verde. Venceu a opção da reserva.” Tal fato, como se viu acima, é motivo de 

discordância, por parte de pesquisadores da área. O folder relaciona, ainda, os parques com o 

cidadão curitibano: “Os primeiros parques ajudaram a consolidar a auto-estima dos 

habitantes, dentro de planos de lazer criados para acrescentar opções ao curitibano” e definem 

os parques como “patrimônio, tanto material quanto imaterial”. Ao relacionar áreas verdes e 

memória, dá como exemplo o Bosque do Papa João Paulo II, criado em 1980: “Agregou-se ao 

patrimônio ambiental a memória das principais etnias que formam o variado mapa humano de 

Curitiba.”  

Sobre os programas ambientais, o folder descreve o programa “Lixo que não é Lixo” 

implantado desde 1989 e de outro programa: 

 
Outro programa, Compra do Lixo, apostou na organização dos moradores de 

bairros carentes de infra-estrutura. Reunidos em associações, esses cidadãos 
passaram a depositar o lixo comunitariamente, em contêineres colocados pela 
Prefeitura em locais acessíveis ao caminhão coletor. Uma vez por semana este lixo 
era coletado e pago pela Prefeitura, porque se provou mais econômico do que 
montar uma estrutura de coleta casa a casa, por vias estreitas e de difícil acesso. Esse 
programa rendeu a Curitiba  um prêmio na ONU. 

 
Sobre os moradores terem que recolher seu próprio lixo (mesmo que trocado por 

alimentos e outros produtos) a história oficial “ecológica” deixa de contar que muitos bairros 

não têm ruas largas o suficiente para que o caminhão possa passar (entre outras questões de 

uma infra-estrutura adequada) porque seus moradores estão em locais não regularizados, as 

ditas “invasões”. Nestes locais, inclusive já se criou o estigma: “Ah! Você mora naquele 

bairro em que o caminhão de lixo não entra!” Assim, os caminhões não coletam o lixo 

também por serem estas, zonas perigosas e, continuam perigosas por falta de infra-estrutura e, 

não têm infra-estrutura porque se tratam de “ocupações ilegais” nas quais não se deve investir. 

E, em última instância, são ocupações ilegais porque os moradores não conseguem manter um 

aluguel nos bairros “regularizados” da “capital social” (slogan da cidade entre 2000-04). Uma 

reportagem traz o argumento do morador de uma região ainda mais distante que o Tatuquara: 

“Para o ex-agricultor José Carlos de Carvalho, participar da invasão foi a solução encontrada 

para o despejo da família por não conseguir pagar o aluguel de R$ 150,00 no Tatuquara. 

‘Tenho dois filhos, estou desempregado e sem comida’”. (Gazeta do Povo in Souza, 2002, 

p.85). Essas contradições ambientais da cidade de Curitiba fazem lembrar que ao se falar em 

Meio Ambiente, é imprescindível que se pense em “justiça ambiental”, no sentido que 

utilizam Low e Gleeson, como “à distribuição do meio ambiente para os seres humanos” (in 

Lynch, 2001, p. 58) a que Lynch acrescenta, com “espacialização da justiça distributiva”, ou 

seja, “as questões da propriedade e do acesso são fundamentais para as agendas de justiça 

ambiental.” (Lynch, 2001, p. 58) 
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3.5 PUXANDO OS FIOS  

 

Não se trata de tratar fatos sociais como coisas, mas de analisar 
 como fatos sociais se tornam coisas,como e por que eles  

são solidificados e dotados de duração e estabilidade.” (Pollak, 1989, p.)4 
 

Vez após outra, no contexto  do desenvolvimento cada vez  
mais rápido dos países e das tensões, sublevações e conflitos 

 suscitados por ele, grupos de pessoas abandonam  
semivoluntariamente sua terra natal em busca do ganha-pão, 
 impelidas por decisões governamentais ou, quem sabe, pela 

 força das armas, e vão instalar-se noutros lugares, amiúde à porta de 
 grupos mais antigos ou no seio deles”.(Elias e Scotson, 2000, p.68) 

 
 

 

Ao se pensar a organização espacial da cidade de Curitiba na década de 1990, ficou 

claro que ela se deu em duas operações: uma que olhou para o passado e outra, para o futuro. 

Na primeira, determinados atores sociais alçam no tempo histórico – e registram por meio de 

monumentos (portais, parques, bosques...) – uma determinada história e memória de Curitiba: 

a dos imigrantes, apesar de algumas etnias continuarem sem monumentos, como a do negro e 

desinfetadas como a do índio. Nesta primeira operação precisa-se entender, então, como o 

trabalho de memória é realizado por determinados atores e com qual objetivo. Determinados 

grupos de indivíduos, em determinado momento histórico e advindos de diferentes campos 

como: político, educacional, empresarial, urbano e da arquitetura, constituem e formalizam 

determinadas visões e imagens da cidade. Fazem isso com o intuito de produzir coesão em 

torno da idéia da “Curitiba ecológica”, “Curitiba como união das raças”, como “cidade 

histórica”. Mas, fazem isso ainda para definir de forma irredutível quem “é” o curitibano que 

estes grupos assim definiram e quem são os “outros” e assim poder definir o lugar de cada um 

nos espaços da cidade. 

 Pollak (1989) é um autor que explora questões relacionadas à memória e o seu 

enquadramento por atores e grupos no poder. Para ele – e tendo como referência o conceito de 

memória de Halbwachs111 - as funções essenciais da memória coletiva são: manter a coesão 

interna de um grupo e defender suas fronteiras em termos de território. Mas, na constituição 

dessa memória coletiva, muitas memórias tornam-se marginais, silenciadas por justamente se 

oporem à memória oficial que, segundo o historiador, apresenta-se, com um caráter 

destruidor, uniformizador e opressor. É somente em momentos de crise nacional que as 

memórias marginais conseguem aflorar. Assim, a memória nacional entra em disputa, ou seja, 

instala-se uma competição entre memórias concorrentes. A memória, antes inaudível, pode 

                                                 
111 Ver sobre ele, Halbwachs (2006). 



 125 

passar a arranhar os mitos nacionais, revisar a memória coletiva e trazer um sopro de 

liberdade de crítica. 

No caso de Curitiba, por ela não se encontrar exatamente em “crise”112 e talvez até por 

isso, algumas vozes outsiders (e justamente por isso, outsiders!) tentam com dificuldade 

provocar esta memória clandestina (de grupos minoritários e invisibilizados113). Invadem a 

cena literária (Trevisan traz a realidade das ruas), alguns meios de comunicação, com pouca 

ênfase, expõem vozes de moradores comuns da cidade, sem contar um sem número de 

pesquisas acadêmicas imbuídas dessa questão. Tais vozes procuram denunciar o fosso que 

separa a sociedade civil das imagens de cidade e das memórias que a política oficial do 

município (fortemente coesa com outros campos) produz, mantém e pretende que seja 

hegemônica.  

 Mas, como operam as memórias coletivas? Embora o autor refira-se à “memória 

coletiva nacional”, no caso desta tese, se está testando a possibilidade de reinterpretar os 

estudos do autor, como “memórias coletivas da cidade”. Para responder a essa questão, Pollak 

utiliza, a partir de Rousso, um termo mais específico do que memória coletiva: ele usa o 

termo “enquadramento da memória”. E explica: “Quem diz ‘enquadrada’ diz ‘trabalho de 

enquadramento’”. (Pollak, 1989, p.9). Tal termo designa tentativas mais ou menos 

conscientes de definir, reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais entre 

coletividades de tamanhos diferentes (partidos, regiões, igreja...). Porém, esse trabalho de 

enquadramento tem limites, pois tem que ser justificado (essa construção não pode ser 

arbitrária): 

 
Para que emerja nos discursos políticos um fundo comum de referências que 

possam constituir uma memória nacional, um intenso trabalho de organização é 
indispensável para superar a simples “montagem” ideológica, por definição precária 
e frágil. (Pollak, 1989, p.9). 

 
 Assim como o trabalho de justificação limita a falsificação pura e simples do passado 

na sua construção política, “o trabalho permanente de reinterpretação do passado é contido 

por uma exigência de credibilidade que depende da coerência dos discursos sucessivos”. 

Neste sentido, Pollak, afirma, lembrando dos escritos de Bourdieu, que o trabalho político é 

sem dúvida a expressão mais visível desse trabalho de enquadramento. As memórias coletivas 

impostas e defendidas por um trabalho de enquadramento, sem serem o único fator de 

                                                 
112 No capítulo sobre a política ficará claro que embora não possamos falar em crise como em um processo de  
longa duração, em momentos de disputa eleitoral, tem se tornado evidente  a disputa pela história, pela memória, 
enfim, pela direção do Projeto de Cidade. 
113 Não foram encontradas pesquisas que tenham sistematicamente procurado mapear, registrar tais memórias 
clandestinas, o que não significa que não existam, mas, que é preciso um esforço no sentido de achá-las caso 
existam ou de pesquisá-las de forma mais sistemática caso não se tenha feito ainda este tipo de trabalho. 



 126 

aglutinação, “são certamente um ingrediente importante para a perenidade do tecido social e 

das estruturas institucionais de uma sociedade.” (p. 11). Assim o denominador comum, mas 

também as tensões entre memórias, intervém na definição do consenso social e dos conflitos 

num determinado momento conjuntural. As memórias, no entanto, não são perenes114. 

No caso de Curitiba, ao se levantarem alguns aspectos para um quadro de referência 

sobre o enquadramento da memória realizado por grupos influentes da cidade, na tentativa de 

produzir uma memória coletiva, se poderia citar:  

• o movimento paranista em que tanto discursos ajudaram a construir o curitibano 

(materializados em textos, pinturas, canções, poesias ou ainda, em debates, artigos de 

jornal, literatura, conversas) quanto “objetos materiais”, para lembrar novamente de 

Pollak, como monumentos, símbolos nos espaços da cidade (calçadas petit-pavêt em 

forma de pinha; o memorial da cidade com arquitetura que lembra um pinheiro etc);  

• as memórias inscritas ou não inscritas nos portais e bosques da cidade;  

• os mobiliários históricos localizados especificamente no centro da cidade; 

•  a seleção de memória trazida por materiais curriculares da escola municipal (em 

determinada época) que enfatizaram, sobremaneira, a seleção realizada pelos grupos 

estabelecidos e definidores do projeto da cidade; 

• os materiais de divulgação da cidade, entre outros. 

Na organização dos espaços da cidade, uma segunda operação se fez na década de 

1990 (e mesmo em décadas anteriores), desta vez, olhando para o futuro. Grupos 

estabelecidos, pensando o Projeto da Cidade, decididos a entrarem na competição por um 

lugar no novo mapa econômico do mundo, produziram belíssimos mobiliários urbanos 

procurando atrair turistas e negócios. A cidade veio se tornando um catálogo “vendável”. Para 

isso, seguiram padrões internacionais, organizaram espaços potencializadores de eficiência 

econômica, utilizaram-se do marketing para passar mensagens de harmonia e alta qualidade 

de vida, prometendo beleza e renovada vida artística e cultural. (Sánchez, 2001). Tais 

inscrições nos espaços da cidade influenciaram o cidadão, quer seja formatando-o a um 

determinado padrão citadino (a partir da formação de personalidades mais homogêneas e 

menos coletivas e reflexivas), quer seja – na sua contramão – formando uma massa de 

desertores de tais idéias. Questionadores desses espaços.  

A partilha da cidade foi sendo feita de forma excludente e desigual. Ricos e classe 

média moram nas regiões centrais e adjacências. Classes trabalhadoras, por uma série de 

                                                 
114 Sobre essa não perenidade, acrescenta: “Sua memória, contudo, pode sobreviver a seu desaparecimento, 
assumindo em geral a forma de um mito que, por não poder se ancorar na realidade política do momento, 
alimenta-se de referências culturais, literárias ou religiosas. O passado longínquo pode então se tornar promessa 
de futuro e, às vezes, desafio lançado à ordem estabelecida. “ (Pollak, 1989, p.11). 
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mecanismos (estratégias ligadas à economia, política, urbanismo, legislação, como se viu 

anteriormente) são empurradas para as bordas da cidade ou para fora dela. A Região 

Metropolitana de Curitiba, sem infra-estrutura, incha e oferece condições precárias de vida 

aos moradores (ou melhor, “dormidores”, “viajantes”, haja vista o uso de muitos municípios 

da região apenas como locais em que se volta, tarde da noite para dormir). À direção tomada 

pelo “outro” (migrante nacional, pobre, analfabeto) que chegou na década de 1960 foi 

justificada pelos urbanistas como sendo inorgânica (e isso serviu de justificativa para o não 

investimento em condições básicas de infra-estrutura nos locais em que se instalaram tais 

populações). Na década de 1990, outros bairros são estigmatizados, e seus moradores, de 

forma generalizada, vistos como violentos e marginais. Frente à imagem do desempregado, o 

analfabeto, o negro, o nordestino, aparece a do imigrante trabalhador, do “empreendedor 

economicamente ativo”. 

Ao se mencionar as funções das Tradições Inventadas, a partir de Hobsbawm, para 

além das que já se viu (coesão social, admissão de um grupo novo na comunidade), há ainda 

funções referentes a “estabelecer ou legitimar instituições, status ou relações de autoridade” 

(Hobsbawm, 1997). Em sendo assim, fica muito claro que, na construção dos espaços da 

cidade, reforçar a idéia de que foi “o” urbanismo e “o” Prefeito Jaime Lerner que produziram 

a cidade “modelo em planejamento”, reforça tanto a autoridade do campo do urbanismo, 

quanto da instituição IPPUC e tanto de Lerner enquanto pessoa, como de Lerner enquanto 

técnico, arquiteto que pensa a cidade para além da política (lembre-se da voz dos 

empresários115 contando a história do primeiro mandato de Lerner: “um engenheiro e 

arquiteto sem muito jeito para a política assumiu pela primeira vez o cargo de prefeito 

municipal”). Ao lado dessas idéias, práticas foram sendo produzidas, desde a força e intenso 

poder de atuação dado a este Instituto, até o poder de “Deus” ou de “Midas” (“Tudo que ele 

toca vira ouro”!) autorgado à Lerner.  

Neste sentido, várias pesquisas, contrariando a história oficial curitibana, demonstram 

os bastidores de uma luta intensa entre urbanistas, empresários, políticos e mídia, pela direção 

da organização da cidade. Apresentaram-se dados que demonstram as estratégias de Lerner de 

contar com os amigos do IPPUC, para postos de comando, demonstrando assim, que uma 

equipe bastante grande (e coesa) é que alterou (em conflito com outros campos) os rumos da 

cidade. Tais lutas não deixam de tornar evidente a exclusão dos moradores, destas decisões. 

No projeto da cidade, ao menos das três ou quatro últimas décadas, o argumento da 

“técnica” tem funcionado tanto como fator de convencimento, para o morador, do sucesso da 

cidade, como de silêncio quanto a possibilidades de sua participação, pois, ao intimidá-lo por 

                                                 
115 Figueiredo e Lamounier, 1996. Ver 3.2 da tese. 
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meio de um conhecimento de assegurada “cientificidade” – sendo a técnica, por natureza 

“neutra” – esconde-se uma estratégia política das mais eficientes. Todo curitibano deve se 

convencer, portanto, de que é um urbanista (leia-se, no entanto, enaltecer os urbanistas uma 

vez que, por não deter a técnica, só se pode aspirar sê-lo). 

As influências econômicas causadas pela industrialização do estado e da cidade, nas 

últimas décadas, devem ser compreendidas como parte de um contexto maior (nacional e 

mundial), mas, também problematizadas no que geram na comparação com outras cidades do 

entorno curitibano. Em outras palavras, são as cidades da Região Metropolitana que acolhem 

fábricas poluentes, servem de dormitório para os trabalhadores das classes populares, para que 

a capital, a metrópole, possa se sobressair como a cidade de melhor qualidade de vida, como a 

capital ecológica, a cidade de classe média. 

Quando se divide, portanto, Curitiba entre partes legitimadas (do centro-norte) e 

deslegitimadas (das bordas e da RMC) se classificam também as pessoas que ocuparão tais 

espaços e, ao assim fazer, se produzem e representações desses lugares e de seus moradores. 

Este processo, porém, não é tranqüilo e pacífico, existem verdadeiras lutas de representação 

do espaço. Mas quem as gera? Quem define tais representações? Não ajuda muito dizer, 

então, que “o grupo”, abstrato, de curitibanos, ao longo do tempo autogerou tais 

representações. Da mesma forma, dizer que é um produto coletivo, sem que se questione o 

que há por trás dessas classificações e que grupos e campos a produzem.  

Bourdieu (2000), em seu livro Poder Simbólico, desenvolve estas questões, 

procurando compreender as representações envolvidas na idéia de “região”. No capítulo A 

identidade e a representação: Elementos para uma reflexão crítica sobre a idéia de região, o 

autor aponta que vários campos lutam pela definição do melhor conceito de “região” (por 

exemplo, os campos: Literário, da Geografia, História, Economia, Sociologia, Etnologia, 

Política), mas que alguns campos têm mais autoridade científica para isso, do que outros. 

Existiria, então uma verdadeira “Luta de Classificação” e uma concorrência pelo monopólio 

da divisão legítima de uma determinada região. 

Para compreender esta luta de classificações não se pode operar opondo representação 

e realidade, mas sim, incluindo no real a representação do real, ou, mais exatamente, a luta 

das representações (imagens mentais e manifestações sociais destinadas a manipular tais 

imagens, no sentido mesmo, de delegações encarregadas de organizar as representações como 

manifestações capazes de modificar as representações mentais). 

As lutas a respeito da identidade étnica ou regional (desenvolvendo emblemas ou 

estigmas) são um caso particular das lutas de classificações, de “lutas pelo monopólio de fazer 

ver e fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição legítima das 
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divisões do mundo social e, por este meio, de fazer e de desfazer os grupos” (Bourdieu, 2000, 

p.113, grifos nossos). 

Ao realizar o consenso sobre a identidade e a unidade do grupo torna-se possível o ato 

de separar o interior do exterior, o sagrado do profano, o nacional do estrangeiro. Traçam-se 

fronteiras, fixam-se regras que trazem à existência aquilo por elas prescrito, fala-se com 

autoridade. 

Bourdieu resgata a etimologia da palavra região (regio) a partir de estudos de 

Benveniste que a descreve relacionada ao princípio da di-visão, ato mágico, propriamente 

social de diacrisis que introduz por decreto uma descontinuidade decisória na continuidade 

natural. E regere fines, o ato que consiste em traçar fronteiras, que é um ato religioso 

realizado pela personagem investida da mais alta autoridade; o rex, encarregado de regere 

sacra, de fixar as regras que trazem à existência aquilo por elas prescrito, de falar com 

autoridade, de pré-dizer no sentido de chamar ao ser, por um dizer executório, o que se diz, de 

fazer sobrevir o porvir enunciado. O auctor, mesmo quando só diz com autoridade aquilo que 

é, mesmo quando se limita a enunciar o ser, produz uma mudança no ser: ao dizer as coisas 

com autoridade, quer dizer, à vista de todos e em nome de todos, publicamente e oficialmente, 

ele subtrai-as ao arbitrário, sanciona-as, santifica-as, consagra-as, fazendo-as existir como 

dignas de existir, como conformes à natureza das coisas, “naturais”. 

Então, hoje, ninguém poderia sustentar a idéia de que existiriam classificações 

“naturais” em regiões “naturais”, separadas por fronteiras “naturais”. “A fronteira nunca é 

mais do que o produto de uma divisão a que se atribuirá maior ou menor fundamento na 

‘realidade’ (...)” (Bourdieu, 2000, p. 114) e segundo diferentes critérios concebíveis (língua, 

habitat, tamanho da terra etc) que nunca coincidem perfeitamente. Segundo Bourdieu: 

 
As classificações mais ‘naturais’ apóiam-se em características que nada têm de 
natural e que são, em grande parte, produto de uma imposição arbitrária, quer dizer, 
de um estado anterior da relação de forças no campo das lutas pela delimitação 
legítima. (p. 115) 

  
E explica que a fronteira é produto de um ato jurídico de delimitação que “produz a 

diferença cultural do mesmo modo que é produto desta”. (Bourdieu, 2000, p. 115). Neste 

sentido explica que a diferença cultural é sem dúvida produto de uma dialética histórica 

cumulativa. O que faz a região não é o espaço, mas sim o tempo, a história (nada há, nem 

mesmo as “paisagens” ou os “solos”, caros aos geógrafos, que não seja herança, quer dizer, 

produtos históricos das determinações sociais). E ainda: 

 
Assim, a ciência que pretende propor os critérios mais bem alicerçados na realidade 
não deve esquecer que se limita a registrar um estado da luta das classificações, quer 
dizer, um estado da relação de forças materiais ou simbólicas entre os que têm 



 130 

interesse num ou noutro modo de classificação e que, como ela, invocam 
freqüentemente a autoridade científica para fundamentarem na realidade e na 
razão a divisão arbitrária que querem impor. (p.115, grifos nossos) 

 
Ao se relacionar tal problemática com o exemplo de Curitiba, se percebe que, para 

além de uma “di-visão” por língua ou terra, se tem uma divisão da cidade por 

reconhecimento, ou seja, na luta de classificações as vozes de grupos fortes advindas de 

determinados campos da ciência, como por exemplo, o do urbanismo (com íntimas relações 

com o campo empresarial e político) é que tem tido autoridade para classificar os espaços. 

Com autoridade de explicar, de fazer ver, de fazer acreditar, e pelo argumento da técnica, 

cindem a cidade entre os habitantes reconhecidos (“os curitibanos”) e os “outros”. Definem 

onde é o local ecológico (com parques, bosques, história, qualidade de vida) e onde não é. 

Optam por locais em que se abrirão avenidas estruturais, por exemplo, e locais em que não se 

investirá em infra-estrutura (como foi o caso já visto,  de bairros como o Boqueirão da década 

de 60 ou atualmente dos moradores das bordas da cidade em que, com argumentos de visível 

autoridade científica, invocaram argumentos como: “as concepções modernistas de urbanismo 

nos faziam acreditar que não se deveria investir em tais e tais regiões”). Tais definições têm 

criado, ao longo do tempo, fronteiras diferentes das registradas nos mapas e que incluem 

apenas “determinado tipo de gente”. Seria possível afirmar, nesta esteira, que alguns grupos 

se sentiriam mais pertencentes à cidade do que outros. Em última análise, mais um indicativo 

dessa luta por classificações, seria a presença constante de vozes outsiders que, pelo discurso 

crítico a essas divisões, denunciam as fronteiras excludentes criadas pelos grupos 

estabelecidos – e muitas vezes invisíveis para a maioria da população. 

Sobre essas questões, deve-se lembrar que todo discurso regionalista é um discurso 

performativo que exerce poder pela categorização. No caso de Curitiba, o discurso objetiva-se 

usando tanto categorias regionais como étnicas e de forma integrada (imigrantes vieram para 

cá pelo frio; Curitiba tem valores europeus; ganhamos prêmios nos Estados Unidos; Curitiba 

não teve, quase, escravos; em Curitiba se fala “corretamente”). Sobre esse tipo de discurso 

Bourdieu sublinha: 

 
A eficácia do discurso performativo que pretende fazer sobrevir o que ele enuncia no 
próprio ato de o enunciar é proporcional à autoridade daquele que o enuncia: a 
fórmula ‘eu autorizo-vos a partir’ só é eo ipso uma autorização se aquele que 
pronuncia está autorizado a autorizar, se tem a autoridade para autorizar. (p. 116) 

 

E, sobre essa autoridade, é preciso haver ainda o reconhecimento consentido para 

aquele que a detém. Depende ainda do grau em que o discurso que anuncia ao grupo a sua 

identidade está fundamentado na objetividade do grupo a que ele se dirige, isto é, no 

reconhecimento e na crença que lhe concedem os membros deste grupo assim como nas 
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propriedades econômicas e culturais que eles têm em comum (é preciso ter um princípio de 

pertinência). (p.117) Assim: 

 
O poder sobre o grupo que se trata de trazer à existência enquanto grupo é, a um 
tempo, um poder de fazer o grupo impondo-lhe princípios de visão e de divisão 
comuns, portanto, uma visão única da sua identidade, e uma visão idêntica da sua 
unidade. (p. 117) 

 
Parece haver aqui, portanto, mais indícios para a resposta do porquê de muitos 

curitibanos conjugarem as idéias de uma identidade comum curitibana que exclui, por 

princípio, pessoas, práticas, vozes críticas e que, pela unidade, distingue-se de outras regiões 

do Brasil. Curitibanos concedem a autoridade ao técnico: urbanistas, engenheiros, arquitetos 

(a técnica vista, talvez, como sinônimo de civilização); e ao prefeito de reconhecida 

competência técnica (tal autoridade se mostra em cargos, instituições como o IPPUC ou a 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente- SMMA, por exemplo). Aceitam determinadas 

idéias, representações e práticas, pois, nelas uma grande parte dos moradores se reconhecem 

(apontam para uma determinada visão de mundo concernente com uma classe média de 

valores culturais menos questionadores). Por outro lado, os grupos estabelecidos, para além de 

favorecerem seus próprios interesses, criam estratégias eficazes de inculcar, no curitibano, um 

sistema comum de “categorias de percepção e de apreciação capaz de fundamentar uma visão 

unitária do mundo social”116. Produzir uma única percepção da cidade e apreciar determinadas 

idéias, valores e práticas - na configuração social das últimas décadas – ajudaria na sua 

ascensão ao novo mapa econômico do mundo, daria visibilidade aos moradores e um atestado 

de existência social, resgataria a auto-estima do cidadão e, em última análise, escamotearia as 

diferenças de raça, etnia, classe por destoarem do projeto de cidade que veio se formando nos 

últimos tempos. 

Neste debate todo, parece haver, no entanto, uma tensão que aqui é preciso expor. No 

jogo das classificações regionais e étnicas que campo situa-se melhor na cena e assim define a 

região? Segundo Bourdieu, entre o campo científico e o social, pela sua lógica específica, 

ganha lugar preponderante, o científico. Neste sentido explica:  

 
O efeito simbólico exercido pelo discurso científico ao consagrar um estado das 
divisões e da visão das divisões, é inevitável na medida em que os critérios ditos 
‘objetivos’, precisamente o que os doutos conhecem, são utilizados como armas nas 
lutas simbólicas pelo conhecimento e pelo reconhecimento: eles designam as 
características em que pode firmar-se a ação simbólica de mobilização para produzir 
a unidade real ou a crença na unidade (tanto no seio do próprio grupo como nos 
outros grupos), que  - a prazo, e em particular por intermédio das ações de 

                                                 
116 Bourdieu exemplifica como os fundadores da escola republicana inculcaram, entre outras coisas, pela língua 
um sistema comum de “categorias de percepção e de apreciação capaz de fundamentar uma visão unitária do 
mundo”.(2000, p. 117). 
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imposição e de inculcação da identidade legítima (como as que a escola e o 
exército exercem) – tende a gerar a unidade real. (Bourdieu, p.120) 

 
Segundo ainda este autor, não é inocente a dúvida entre os doutos de se incluir ou não 

nos critérios de classificação de uma região, não só as propriedades objetivas (ascendência, 

território, língua, religião, atividade econômica etc), mas também as ditas subjetivas 

(sentimento de pertença etc). Desta forma “as representações que os agentes sociais têm das 

divisões da realidade contribuem para a realidade das divisões”. (p. 120) 

 Ao que parece, no caso de Curitiba, isso se torna muito mais complicado, pois não só 

determinados grupos (neste caso, estabelecidos) relacionados a determinados campos 

científicos definem Curitiba, como também, e principalmente diversos grupos advindos de 

outros campos os reforçam e legitimam. Quando o campo empresarial diz, por exemplo, “os 

administradores de Curitiba gastaram horas em suas pranchetas, desenhando um modelo de 

cidade ideal” (ao referir-se ao prefeito arquiteto - o que apresenta implícito a idéia de que ele 

traria para a Prefeitura referenciais científicos desse campo – e que definiria, portanto, pela 

prancheta, uma determinada Curitiba) torna muito desigual, para o campo social, a luta de 

classificação. Neste sentido, para Bourdieu (2000, p.124, negritos nossos): 

 
Quando os dominados nas relações de forças simbólicas entram na luta em estado 
isolado, como é o caso nas interações da vida quatidiana, não têm outra escolha a 
não ser a da aceitação (resignada ou provocante, submissa ou revoltada) da 
definição dominante da sua identidade ou da busca da assimilação a qual supõe 
um trabalho que faça desaparecer todos os sinais destinados a lembrar o estigma (no 
estilo de vida, no vestuário, na pronúncia, etc) e que tenha em vista propor, por meio 
de estratégias de dissimulação ou de embuste, a imagem de si o menos afastada 
possível da identidade legítima. 

 
De forma diferente, a luta coletiva pela subversão das relações de forças simbólicas, é 

um esforço pela autonomia, pelo poder de definir os princípios de definição do mundo social 

em conformidade com os seus próprios interesses. Neste caso está em jogo o poder de se 

apropriar se não de todas as vantagens simbólicas associadas à posse de uma identidade 

legítima (suscetível de ser publicamente e oficialmente afirmada e reconhecida), ao menos das 

vantagens negativas, implicadas no fato de não estar mais sujeito a ser-se avaliado ou se 

avaliar em função de critérios mais desfavoráveis. Neste sentido ainda, Bourdieu reitera: 

 
A revolução simbólica e os efeitos  de intimidação que ela exerce tem em jogo não, 
como se diz,  a conquista ou a reconquista de uma identidade, mas a reapropriação 
coletiva deste poder sobre os princípios de construção e avaliação da sua própria 
identidade de que o dominado abdica em proveito do dominante enquanto aceita ser 
negado ou negar-se (e negar os que, entre os seus, não querem ou não podem 
negar-se) para se fazer reconhecer. (p.125, negritos nossos) 

  
Para o que aqui se quer discutir, esta questão torna-se relevante, uma vez que nesta 

operação de negar-se determinada identidade e se aceitar as legitimadas, instituições sociais 
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tornam-se responsáveis por esta inculcação. Ao que parece, o papel da escola – por meio do 

seu currículo – tem sido fundamental em impor determinadas classificações, em repetir e 

inculcar determinadas identidades. 

E a classificação da região de Curitiba, a partir de um sentimento de pertença, no final 

das contas, exclui: muitos novos curitibanos (hoje 50% dos moradores vieram de outras 

regiões do Brasil ou do Paraná) e muitos curitibanos não pertencentes ao Projeto da Cidade 

 Em última instância, segundo Bourdieu (2000, p. 121, grifos nossos). “A região que 

se torna em nação aparece retrospectivamente na sua verdade, quer dizer, à maneira da 

religião segundo Durkheim, como ‘uma ilusão bem fundamentada’”.  
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CÁPITULO 1 -  OS DISCURSOS POLÍTICOS SOBRE O PROJETO DE CIDADE E A 
EDUCAÇÃO EM CURITIBA NOS ANOS 1990 – REPRESENTAÇÕES EM DISPUTA 

 
 
 
 
 

Que falta nesta cidade? Verdade. 
Gregório de Matos in Samek (1996) 

 
 
 
 Viu-se em capítulos anteriores que os homens organizam, dividem, classificam, 

representam coletivamente o lugar em que vivem e que, ao assim fazer, não produzem 

classificações fixas e eternas. Como são sociais e não individuais e inatas, são produto de uma 

verdadeira luta, ou seja, uma luta de representações do mundo social. Chartier observa que 

essa noção de representação coletiva desenvolvida por Mauss e Durkheim (item discutido no 

capitulo 2 da I Parte) permite articular três modalidades de relação com o mundo social: 

 
de início, o trabalho de classificação e de recorte que produz configurações intelectuais múltiplas pelas 
quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos que compõem uma sociedade; 
em seguida, as práticas que visam a fazer reconhecer uma identidade social, a exibir uma maneira 
própria de ser no mundo, a significar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as formas 
institucionalizadas e objetivadas em virtude das quais ‘representantes’ (instâncias coletivas ou 
indivíduos singulares) marcam de modo visível e  perpétuo a existência do grupo, da comunidade ou da 
classe. (1991, p.183, grifos nossos) 
 

 
Neste sentido, este capítulo verifica justamente como uma determinada representação 

de Curitiba aparece no discurso veiculado pela grande imprensa acerca da gestão dos prefeitos 

que estiveram à frente da cidade, na década de 1990, no sentido de justificar as iniciativas 

tomadas em diferentes esferas da administração pública ligadas a um determinado projeto de 

cidade, incluindo o campo educacional, notadamente em relação à produção de materiais 

didáticos e à organização curricular das escolas da rede municipal de Curitiba. Para dar conta 

das disputas travadas no campo político em torno de tal projeto de cidade, procurou-se 

contrapor ao discurso divulgado pela mídia impressa acerca dessas iniciativas oficiais, os 

discursos produzidos pelos grupos políticos de oposição nas disputas eleitorais que, ao 

adotarem a idéia de Curitiba como uma cidade modelar como núcleo de sua argumentação - 

quer seja mostrando as lacunas das medidas implementadas pelo grupo no poder para efetivá-

lo quer seja apresentando propostas com vistas a aperfeiçoá-lo -  não deixam de mostrar a sua 

força. Como as raízes de tal projeto remontam à década de 1970, optou-se por recuar a esse 

período, apresentando uma breve análise dos discursos que circularam a respeito da atuação 

de Jaime Lerner como prefeito de Curitiba, desde a sua primeira gestão.  
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1.1 O PROJETO DE CIDADE E OS PREFEITOS DE CURITIBA NA GRANDE 
IMPRENSA: A  EXALTAÇÃO DAS INICIATIVAS OFICIAIS 

 
 
1.1.1 As raízes do projeto da cidade nas últimas três décadas: a “Era Lerner” como a 
origem do sucesso urbano 

 

 

Como é linda Curitiba. Tudo aqui é planejado. 
E também é limpa, o prefeito é um homem chamado Lerner. 

 (O Gibi da Democracia, 1989) 
 
 

Não é raro encontrar estudiosos curitibanos que se refiram aos últimos 30 anos como 

“a Era Lerner”. De fato, ao se analisar diversos materiais produzidos sobre a capital 

paranaense nas últimas três décadas, é possível notar um método bastante eficaz de 

divulgação política de um discurso que associa insistentemente à figura de Lerner um 

grandiloqüente projeto de cidade. Jaime Lerner117 dirigiu a Prefeitura de Curitiba por três 

vezes (de 1971 a 1975, de 1979 a 1982 e de 1989 a 1992) e, posteriormente, foi eleito 

governador do Paraná por duas ocasiões (1995-1998 e 1999-2002). O Discurso de Posse118 do 

então prefeito de 33 anos enfatizava questões relativas ao planejamento, falava de futuro e do 

desenvolvimento econômico da cidade: “o Município deve atuar de modo mais dinâmico e 

eficaz na atração de indústrias, pela definição de uma política de incentivos e pela 

consolidação de centros de produção, aproveitando ao máximo suas próprias potencialidades 

no setor”. Prometia transformar a cidade em “cidade equipada”; apta, em todos os setores, a 

prestar serviços em nível compatível com o desenvolvimento do Estado:  

 
E uma cidade equipada é aquela dotada de todos os instrumentos urbanos, em todos 
os setores e aspectos – de recreação a educação, de terminais de transporte e 
abastecimento – enfim, de tudo quanto permita uma cidade realmente viver, além de 
sua própria estrutura e infraestrutura. (Discurso de Posse, 1971, p.6, grifos nossos) 

 

Sobre a cidade, comentava: 

                                                 
117 Jaime Lerner nasceu em Curitiba em 1937 e é um político e urbanista brasileiro. Nascido numa família de 
imigrantes judeus polacos, Jaime Lerner estudou Arquitetura na Universidade Federal do Paraná. Em 1965, 
Lerner participou da criação do Instituto de Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), foi um dos responsáveis 
pelo Plano Diretor da cidade. Filiou-se à Aliança Renovadora Nacional (Arena) em 1971, quando foi nomeado 
prefeito biônico da capital paranaense. Nomeado novamente, retornou ao cargo em 1979. Em 1989 foi eleito por 
sufrágio popular para o mandato à frente da prefeitura curitibana pelo PDT. Em 1994, foi eleito governador do 
Paraná e em 1998, trocou o PDT pelo então Partido da Frente Liberal (PFL) e foi reeleito governador com 
mandato até 2002. Atualmente Lerner é consultor das Nações Unidas para assuntos de urbanismo. Foi 
responsável pela privatização do BANESTADO (banco pertencente ao estado), Telepar e Sanepar (50%), 
Ferrovias e Estradas. Tentou privatizar a Copel, sem sucesso. In: Internet. Wikipédia.br 
118 Discurso pronunciado pelo arquiteto Jaime Lerner ao tomar posse no cargo de Prefeito Municipal de Curitiba 
– nomeado pelo governador do Paraná, sr. Haroldo Leon Peres – no dia 24 de março de 1971. Fonte: Arquivo da 
Divisão Paranaense da Biblioteca Pública do Paraná.  
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A alma de uma cidade, a força vital que a faz respirar, progredir, existir – reside em 
cada um de seus cidadãos, em cada homem que nela aplica e nela esgota o sentido  
de sua vida. E essa é a nossa premissa fundamental: a cidade – com todas as suas 
funções – deve estar a serviço do homem e não o homem subordinar-se às imposições 
urbanas como mero expectador. (Discurso de Posse, 1971, p.8, grifos nossos) 

 
Ao dizer que expandiria quantitativamente e qualitativamente a cidade, argumentou 

que não iria transformar a cidade em um “monstro criador de neuroses e frustrações”, 

problemas estes que apareciam junto com as grandes cidades: “Por maior que se torne 

Curitiba, seus cidadãos não vão jamais se tornar apenas peças de uma imensa engrenagem, 

que se movimenta ao sabor do acaso ou de inflexíveis imposições urbanas” (p.8). E ainda: 

“Em termos de abordagem, vamos encarar a cidade como uma metrópole; em termos 

humanos, vamos viver a cidade como uma acolhedora vila.” (p.9). Por isso, o então prefeito 

comprometeu-se a dar ênfase à questão da recreação por meio de maiores investimentos na 

“estrutura de animação da cidade, do ponto de vista social e cultural”, prometendo construir 

parques e praças, preservar as áreas verdes e arborizar a cidade mediante “uma nova política 

de ocupação do solo, destinada a coibir o processo de intensificação da poluição do ar e da 

água” (p.9)  

Lerner também se comprometeu a ampliar os serviços sociais de saúde e de educação, 

com destaque para esta última, que, em seu dizer, teria “prioridade natural, como decorrência, 

até de preceito constitucional. Tudo o que se fizer no setor educacional será investimento 

básico para a conquista do nosso futuro”. (Discurso de Posse, p.11). Já na sua primeira gestão 

(de 1971 a 1975), verifica-se uma preocupação em moldar as pessoas para que soubessem 

conviver na nova cidade vislumbrada por ele, uma vez que todas as transformações 

anunciadas deveriam ser acompanhadas de mudanças na mentalidade dos que iriam usufruir 

das novas conquistas: “É indispensável passarmos da condição, da mentalidade, das 

limitações de província, para a condição, mentalidade, das perspectivas de metrópole”. (p.11, 

grifos nossos). 

As demais reportagens localizadas a respeito da primeira gestão de Lerner (1971-75) 

sempre ligam o progresso da cidade ao trabalho deste prefeito e enaltecem a questão de áreas 

verdes, da revolução nos meios de transporte, procurando sublinhar tanto a visibilidade da 

cidade (invejada, bem cuidada) quanto do próprio Lerner, no exterior. A reportagem de 1974 

“O futuro de Curitiba, segundo o prefeito Jaime Lerner”, por exemplo, já apontava a 

importância, para aquela gestão, das áreas verdes e da preservação de bosques: “Graças a essa 

política – já foram desapropriados mais de 90 bosques até agora – e à implantação de grandes 

parques como o da Barreirinha, do São Lourenço e do Barigui, o índice de área verde, que há 

pouco mais de dois anos era de meio metro quadrado por habitante, já está em torno de 12...” 
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(Voz do Paraná, 20 à 26/10/74) Tal ênfase de sua gestão aparece, também, numa reportagem 

de uma publicação de circulação nacional, a revista Veja, da Editora Abril, segundo a qual o 

“índice de áreas verdes em Curitiba, que era de 50 centímetros por habitante, saltara para 16 

metros ao final de seu mandato”. (Veja, 22/12/76). O periódico noticiou, ainda, que “a cidade 

ganhara um exemplar sistema de ônibus expressos e já vendia ao resto do Brasil a idéia das 

ruas reservadas exclusivamente aos pedestres” (Veja, 22/12/76).  

Ao término da gestão de seu sucessor Saul Raiz, novas reportagens deram destaque à 

opinião da população sobre a possibilidade de ter Jaime Lerner novamente à frente da 

Prefeitura de Curitiba. Uma pesquisa divulgada pelo jornal Correio apontava 99,9% da 

população como sendo favorável a tal medida. Após exaltar a necessidade de se colocar os 

interesses políticos de lado pelo “bem da cidade”, a reportagem atribuiu tal resultado a dois 

motivos: 

 
Primeiro, Jaime Lerner tem um passado de serviços a Curitiba que lhe assegurou 
destaque no Brasil e no Exterior. Segundo, o ex-prefeito possui trânsito em todas as 
áreas políticas e também no futuro ministério do general João Batista Figueiredo, 
onde algumas figuras já com nomes definidos para postos-chave não escondem a 
admiração pelo trabalho desenvolvido durante sua gestão na Prefeitura de Curitiba. 
(Correio, 2/12/78).  

 

A reportagem sublinhava ainda a necessidade de continuar desenvolvendo a orientação 

que transformou Curitiba “numa cidade invejada pelas outras capitais brasileiras”: 

 
Do ponto de vista urbanístico, Curitiba deu um exemplo ao País com o fechamento 
do centro (...) e a valorização do centro histórico (...). Pela primeira vez uma 
administração municipal preocupou-se com a memória histórica e arquitetônica da 
cidade, com a compatibilização dos equipamentos urbanos à escala do homem, com o 
desenvolvimento em função dos pólos naturais. (Correio, 2/12/78, grifos nossos) 

 

Com um segundo mandato “biônico” para Prefeito, Lerner voltou à cena curitibana no 

final da década de 1970. Segundo a Gazeta do Povo (1979), “durante a solenidade de 

transferência de comando para o general Jofre Sampaio, ontem no Pinheirinho, o governador 

Ney Braga anunciou a escolha do ex-prefeito Jaime Lerner para a Prefeitura de Curitiba em 

substituição ao atual prefeito Saul Raiz”. Dois anos depois, em entrevista dada a’O Estado do 

Paraná, (9/07/81), o prefeito, cuja posição foi definida pelo jornal como “liberal-crítica”, 

defendeu um maior poder municipal e criticou à política governamental “em provocar o 

esvaziamento econômico dos municípios cujos reflexos são sentidos no ‘inchamento’ das 

cidades maiores e crescimento dos índices de criminalidade”, fazendo referência a Curitiba 

como uma cidade “modelo”:  

 
Curitiba se esvaziou financeiramente, como todo e qualquer município brasileiro.  
Apesar disto, é a única Capital brasileira onde a violência não aumentou não tanto 
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pela melhoria do aparato policial, mas devido a manutenção dos níveis de empregos 
diretos. (...) (9/07/81, grifos nossos) 

 
Ao ser questionado sobre a participação popular, Lerner acrescentava:  

 
Curitiba é um tipo de cidade que sempre contou com este tipo de participação. 
Mesmo em períodos políticos mais fechados, isto ocorreu. Na minha gestão anterior, 
o questionamento a nível federal não era permitido e nem em âmbito estadual. 
Curitiba foi a primeira cidade do País a se abrir neste tipo de discussão. Demos 
oportunidades para as diferentes camadas da população ser agente ativa e não passiva 
dos assuntos de seus interesses. (9/07/81, grifos nossos) 

 
Com o passar dos anos e mesmo quando não era mais prefeito, Lerner continuou a ser 

destaque em reportagens de diversos órgãos de imprensa. Em 1984, um artigo do Jornal do 

Estado (4/02/84) enalteceu a atuação de Lerner como assessor do governador do Rio de 

Janeiro e retomou a entrevista concedida à Revista Veja em 1976. A situação de Lerner 

mudou um pouco em 1985, quando tentou disputar pela primeira vez uma eleição por voto 

direto e perdeu. Com a perspectiva da perda, a sua própria esposa saiu em sua defesa, 

desqualificando as críticas feitas pela oposição ao tratamento desigual dado, em sua gestão, 

para o bairro da CIC (Cidade Industrial de Curitiba) e o centro da cidade: 

 
‘O centro da cidade’ – enfatiza – ‘é de todos’. ‘Cada cidadão tem um bairro que 
nasceu, que mora, que se identifica. O centro é de todos nós, que trabalhamos ou 
passamos por ele. E se ele é bonito, não faz mal’. Fani Lerner confessa que, quando 
chega setembro, gosta de ver os amores-perfeitos das floreiras da rua das flores. 
Assim como ela, muitas pessoas também podem gostar de vê-los. ‘A beleza é um 
direito de todos. Não só dos ricos ou dos mais inteligentes. Isso faz parte da 
sensibilidade das pessoas’. (Correio de Notícias, 22/09/85, negritos nossos) 

 
Lerner ganhou a eleição seguinte, em 1989, após campanha eleitoral de apenas 12 

dias, com o seguinte slogan: “A volta do coração curitibano”. Folders e panfletos procuravam 

ressaltar suas conquistas do passado em prol da Curitiba “correta”, como no trecho abaixo, 

veiculado em forma de história em quadrinhos: 

 
-O povo curitibano tinha um grande carinho por Jaime Lerner, que já havia sido duas 
vezes  prefeito da cidade. 
- Lerner transformou Curitiba numa das melhores cidades do Brasil. 
-Construiu ruas só para pedestres, canaletas exclusivas para ônibus, parques 
populares, uma cidade industrial... 
-Como é linda Curitiba. Tudo aqui é planejado. 
-E também é limpa, o prefeito é um homem chamado Lerner. (...) (O Gibi da 
Democracia, 1989, grifos nossos) 

 
Depois de ganhar a eleição, o trabalho de projeção de Curitiba como a melhor do país, 

comparável às de “primeiro mundo”, passou a se intensificar. Mesmo o término de seu 

mandato em 1982, as notícias a respeito da atuação de Lerner como prefeito continuaram a 

circular de modo a manter, na memória popular, tudo o que ele havia feito no exercício deste 

cargo. Quando Lerner passou a comandar o governo do Paraná, tais notícias pareciam 
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procurar encobrir a falta de paciência da população para com as poucas e talvez indevidas 

ações como governador do estado. Um exemplo disso foi a reportagem em que se demonstrou 

que, passados 100 dias de governo, Lerner só tinha repetido a implantação de projetos que já 

existiam na capital, como a troca de lixo por alimento, por exemplo. Para ficar mais claro o 

cenário que ia se delineando durante a década de 1990, basta observar as manchetes 

veiculadas nesse período por diversos jornais e revistas119:  

 
“ONU elege Lerner para conselho das cidades: O prefeito curitibano escolherá 
política ambiental para cidades”. 
“Curitiba, onde existe a harmonia entre a qualidade de vida e o desenvolvimento: 
Um salto do 3º para o 1º mundo. A transformação de Curitiba, Cidade Ecológica do 
Prefeito Jaime Lerner.” 
“Autoridades novaiorquinas visitam Curitiba”. 
“Revistas dos Estados Unidos dão destaque a mudanças em Curitiba”. 
“Lerner dá as cartas: disputado por partidos de todo o País e convidado para ser 
ministro, o prefeito de Curitiba prefere ficar no cargo apostando no seu futuro 
político”. 
“Emissora Holandesa prepara um programa especial  de Curitiba”. 
“Importante Jornal americano elogia Lerner”. 
“Lerner vê a cidade como ponto  de partida para mudanças” / “Educação busca 
aprimoramento e amplia vagas oferecidas” / “Em Curitiba, a criança é 
prioridade absoluta”. 
“Cidade brasileira que se torna exemplo ambiental: ex-prefeito de Curitiba Jaime 
Lerner agraciado com título honorário no Canadá”. 
“Revista dos EUA destaca gestão Lerner.” 
“Jaime Lerner: O brasileiro do Primeiro Mundo (e do terceiro milênio)”. 
“Lerner recebe título honorífico no Canadá”. 
“Lerner fala a 850 prefeitos no Canadá”. 
Discurso quando assumiu o governo: “ ‘Um governo só vale a pena se for capaz de 
realizar um sonho coletivo’: Lerner, ao discursar no Palácio Iguaçu, lembrou 
sua origem de filhos de imigrantes e disse que buscará dar prioridade à melhoria 
da qualidade de vida da população”. 
“Prêmio Unicef destaca o Paraná”. 
“Lerner é aplaudido na chegada de Paris”. 
“Lerner recebe prêmio na Holanda”. 
“Lerner recebe prêmio em Paris: União Internacional dos Arquitetos reconhece 
trabalho dele como ex-prefeito de Curitiba”. 

 
Sobre o conteúdo das reportagens listadas acima, de modo geral, convém assinalar as 

seguintes características: 

 

a) a maioria das reportagens enaltece sempre e, em primeiro lugar, a questão do 

transporte (ligeirinho, estações- tubo) e do meio ambiente (m2 de área verde por habitante, 

campanha do lixo que não é lixo etc) 

b) aparecem mesmo que, em bem menor quantidade e ênfase, questões ligadas a ações 

sociais (o reviver do fechamento da Rua XV no início dos anos 70, para os pedestres; ênfase 

                                                 
119 Jornal do Estado, O Estado do Paraná, Correio, Folha de Londrina, A Folha da Imprensa, Diário Popular, 
Indústria e Comércio, Gazeta do Povo, Isto é, Exame, Manchete. Embora de fontes variadas não foram 
encontradas distinções entre as reportagens (mais críticas ou menos críticas das ações de Lerner) que fizesse com 
que valesse a pena nominá-las e datá-las. (negritos nossos nas manchetes). 
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em áreas como saúde e educação; diminuição da mortalidade infantil; construções de casas 

populares); 

c) as referências feitas à cidade parecem tentar construir em cada leitor uma idéia 

determinada de Curitiba (“Capital Ecológica”; “cidade viável” etc ); 

d) a quase totalidade das reportagens liga o sucesso de Curitiba ao nome de Jaime 

Lerner. Sobre ele, diversos adjetivos: corajoso, criativo, inabalável, que não fica só no 

planejamento, mas, que vai para a ação, “Homo Urbano”. As reportagens sublinham ainda o 

seu diálogo constante com organismos internacionais: ”As Nações Unidas o consideram um 

sucesso ecológico”; “No Banco Mundial, afirmam ser ele um exemplo para o Terceiro 

Mundo”. Sobre a sua concepção de mundo, o próprio Jaime Lerner assim se define: “Não sou 

um socialista, acredito simplesmente que a sociedade tem de passar por um processo de 

evolução no sentido da melhoria da qualidade de vida”. “Mas também desconfio muito desse 

modelo neoliberal que andaram falando por aí”; 

e) há uma tentativa de construir determinados hábitos na população (Lerner orientava: 

“Vamos pensar globalmente e agir localmente”; “Estamos com a visão correta”; e ainda: “as 

idéias de Lerner têm feito dos cidadãos curitibanos os mais ambientalmente corretos do 

planeta”); 

f) Quase 100% das reportagens dão destaque às diversas obras “futurísticas” e 

“politicamente corretas” do urbanista (parques; a Ópera de Arame -construída de forma 

“barata” mesmo em época de crise!; a Rua 24 Horas; o Jardim Botânico; o Centro Histórico, 

entre outras); 

Sobre educação, embora em menor número, aparecem as seguintes iniciativas: 

1.  realizavam propaganda dos CEIs (Centros de Educação Integral120), dos PIÁs 

(Programa de Integração à Infância e Adolescência) e dos cursos ofertados em 

ônibus de linha (que tiveram seu tempo de uso finalizado). Sobre estes últimos, o 

jornal Gazeta do Povo exaltou o comentário feito por uma revista estrangeira: 

 
Para ‘Time’, Lerner concentra a maioria de suas inovações nos problemas sociais. 
Amigos costumam dizer que ele é um Walt Disney com uma consciência social. 
Quem mais – pergunta – pensaria em converter velhos ônibus em salas de aula 
ambulantes que circulam pelos bairros mais distantes, oferecendo cursos de 
cabeleireiros, mecânicos ou telefonistas? Ou organizaria uma exposição de 
brinquedos feitos de sucata? Ou implantaria novos caminhos para quebrar o 
isolamento dos bairros longínquos? E ainda construiria casas para abrigar e educar 

                                                 
120 Escolas em que a criança passa 8 horas por dia. O Complexo II foi construído ao lado da escola regular 
(Complexo I) -  em modelo arquitetônico diferente – e em um outro prédio. Enquanto no regular as crianças 
aprendiam os conteúdos ditos tradicionais (Português, Matemática, etc), no Complexo II, tinham aulas de 
Educação Física no 1º Piso, Educação Artística no 2º Piso e no 3º, Ecologia / Meio Ambiente, Cultura das 
Mídias e Literatura (obviamente que com o passar dos anos a proposta foi readequando-se, sendo que em 
algumas escolas ocorreram oficinas de trabalhos manuais, em outras, conteúdos diferentes foram incluídos). Os 
Piás seriam mais uma opção de contra-turno escolar. 
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meninos de rua?  Idéias como essas tornam-no uma celebridade nacional”. (Gazeta 
do Povo, 13/10/91, grifos nossos) 

 
Sobre os CEIs, uma das reportagens explicava que a matrícula não era obrigatória, mas 

que os pais gostavam e as crianças queriam freqüentar. E ainda: 

 
 

Quinhentas crianças (...) vivem, no dia-a-dia, uma proposta educacional inovadora, 
que inclui o fim da carteira escolar.  A proposta pedagógica dos CEIs foge dos moldes 
tradicionais de ensino. A criança que estuda lá, permanece oito horas por dia na 
escola. Num dos períodos, freqüenta as aulas normais, que seguem o currículo básico 
de primeiro grau; no outro, participa de atividades diversas, da prática de esportes às 
pesquisas e discussão sobre os conteúdos das diferentes áreas ensinadas na escola, 
visando o aprofundamento do conhecimento. Esse trabalho, no entanto, é 
diferenciado, pois dá liberdade à criança para criar, levando em conta, também, o 
aspecto lúdico. (Gazeta do Povo121, 1990) 

 
E em outra reportagem: 

 
Construção vertical de três pisos, e cujo mobiliário é constituído por cubos, estantes 
de fibra de vidro e colchonetes coloridos. ‘O objetivo é dar aos alunos as condições 
necessárias de acesso ao saber cientificamente elaborado, procurando a renovação 
dos conteúdos e métodos de ensino.’ (Indústria e Comércio, 17/9/92, grifos nossos) 
 

Sobre os PIÁs: 

 
Lerner anunciou a construção de mais 20 unidades do Projeto Piá. O prefeito disse 
que a meta, até o final de 1992, é de colocar em funcionamento mais unidades do 
PIÁ, com capacidade para atendimento a 10 mil crianças carentes, que utilizam o 
equipamento como uma opção no turno em que não freqüentam a escola formal. 
(idem) 

 
Vale ressaltar que Curitiba já sofreu críticas no sentido de que se dizia que não havia 

crianças de rua porque havia um projeto de eliminá-las do centro. Sobre esta crítica parece 

não haver mal estar, e, nas palavras da própria esposa de Jaime Lerner, à frente da Secretaria 

do Menor, ao falar sobre o currículo do Projeto Piá (com atividades de educação física, 

recreação, educação artística, reforço alimentar, reforço de aprendizagem escolar, 

aprendizagem, cursos de artes manuais) e sobre o encaminhamento de adolescentes maiores 

de 14 anos a entidades profissionais, para formar mão de obra especializada, a reportagem 

comenta: 

 
Fani disse, ainda, que os ônibus da Linha do Ofício em breve estarão no Bairro Alto, 
oferecendo seus cursos aos adolescentes do bairro, como uma nova opção de ensino 
informal, evitando que os menores venham para as ruas, no centro da cidade. 
(idem) 
 

 
2. falavam do currículo escolar. Uma das reportagens ao contar como um jornal 

estrangeiro explicou o porquê do sucesso de Curitiba, além de descrever as 

                                                 
121 Ao ser xerocado este artigo de jornal, para análise posterior, a fotocópia apresentou rasuras na data, mas 
estima-se que se tratava de meados do ano de 1990. 
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questões de transporte e ambiente, mencionam “um curriculum escolar que dá 

especial ênfase à questão ambiental”. E ainda, a escola e a professora passam a ser 

fundamentais para desenvolver os projetos da cidade: 

 
O Programa mais bem sucedido de Lerner com certeza foi o do meio ambiente. 
Somente nesta gestão, ele fez três grandes parques e lançou um programa de 
separação do lixo reciclável de sucesso espetacular, que começou com um truque 
simples: nas escolas, as professoras pediam às crianças que trouxessem pilhas velhas 
e tubos vazios de pasta de dente, trocando-os por figurinhas. O próprio Lerner, na 
época do lançamento do programa, saiu com as crianças à rua trabalhando como 
lixeiro. Hoje, Curitiba recicla 150 toneladas diárias de lixo, poupando só em papel o 
equivalente a 1200 árvores por dia. (Exame, 11/92,  Reportagem de capa, negritos 
nossos) 

 

1.1.2 Gestão Rafael Greca (1993-96): um projeto “iluminista” de cidade 

 

Enfim, acendemos luzes. Literal e figurativamente sempre luzes da igualdade. 
Rafael Greca (Relatório Anual, 1995) 

 
 

Os ensinamentos da vida, o saber acumulado pela Humanidade, na sua Trajetória desde o 
 Jardim do Paraíso até a modernidade, tornam-se familiares aos alunos, pelo emprego de 

 ‘categoriais curitibanas’.(Carta de Greca na abertura do Lições Curitibanas, 1995, grifos nossos) 
 

 

Segundo divulgação do jornal Gazeta do Povo, Jaime Lerner “deixou o Cargo com 

mais uma proeza: 92% de aprovação dos eleitores, índice de popularidade nunca batido entre 

os prefeitos das capitais.” (Gazeta do Povo, 14/05/93) e, em 1992, elegeu seu sucessor, Rafael 

Greca de Macedo, com 52% dos votos ainda no 1º turno. O próprio Greca gostava de enfatizar 

os vínculos com o seu antecessor: “Comecei à mesa do Jaime Lerner, sendo convidado por 

ele, pelo Arcebispo Dom Pedro Fedalto e a Franchette Rischbieter para ser candidato a 

vereador em 1982”, embora a sua atuação política remontasse à militância estudantil; depois 

de vereador, foi eleito duas vezes deputado. (Indústria e Comércio, 12/1/1995). Rafael Greca 

de Macedo, filho e neto de imigrantes italianos (diferente de Lerner, que é descendente de 

poloneses e judeu), de família influente em Curitiba, era tido como “iluminista” e, por isso, 

suas ações eram consideradas (por alguns) anacrônicas para a década de 1990. Mas isso era 

suavizado pela mídia que o definia como um “político por excelência”, “bom administrador”, 

inquieto, sagaz e que apostava nos sonhos “e neles mergulha por inteiro”. Um dos jornais, 

parecendo partilhar do seu anacronismo, explicou que “os gestos grandiloqüentes do orador 

privilegiado ora lembrando um cardeal de outrora a pregar contra os ‘hereges’, ora o de um 

tribuno a bradar em favor do comezinho direito do livre passar.” (idem, 12/1/1995). Greca, 

aliás, não escondia sua opção religiosa: “Sua grande mãe e mestra, na verdade, é a Igreja 

Católica, Apostólica e Romana, européia, conservadora, tradicional”. (idem, 12/1/1995). Foi 
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este, portanto, o prefeito que sucedeu o grande urbanista Jaime Lerner, mas vale lembrar que, 

ao mesmo tempo em que reproduzia algumas das idéias do mestre, ia dando à Curitiba 

também as suas feições. 

Há aí um outro dado político importante: em meados da década de 1990, prevalecem 

alianças políticas tidas de “direita”. Nos dois últimos anos como prefeito, Greca (partido) teve 

como aliados nada mais nada menos que, no governo estadual, seu aliado partidário, Jaime 

Lerner, eleito e reeleito (1995-2002) e, na Presidência da República, Fernando Henrique 

Cardoso, também eleito e reeleito no mesmo período. Sobre este último político, assim Rafael 

Greca se pronunciou:  

 
O PSDB e o PDT devem se aliar nos interesses do Brasil, não só como outros partidos 
políticos. Ouvi o discurso de Fernando Henrique Cardoso em novembro e constatei 
que não há nada que me atrapalhe. Tudo que ele fala pode ser assinado por mim e por 
Lerner, são propostas semelhantes. (idem) 

 
Em sua gestão foi ficando claro, portanto, a dupla tarefa que lhe coube: a de dar 

continuidade às políticas educacionais de seu antecessor e, ao mesmo tempo, construir o seu 

próprio nome, tal como explicita a sua assessora na Secretaria da Educação: 

 
Os projetos em andamento são de dois tipos: a continuidade das idéias implantadas 
por Jaime Lerner (os CEIs, por exemplo, foram construídos no final de sua última 
administração) e as criações de Rafael Greca como o livro Lições Curitibanas, a 
Rádio Escola, a TV professor, o Farol do Saber, as escolas Corujinha além de 
diversos programas educacionais. ‘São propostas inovadoras para atender à demanda 
cultural de várias modalidades’ disse a assessora. (idem, 12/1/1995). 

 
Sobre as grandes linhas para a educação, com um corte mais “rafaelista”, apareceram 

as seguintes divulgações, em encarte do Jornal Indústria e Comércio que apresentou uma 

avaliação dos dois anos da gestão Greca, na administração da cidade: 

• A coleção Lições Curitibanas que, segundo a assessora, não se propunha “apenas a 

alfabetizar”:  

 
‘Trata-se da maior realização do prefeito Rafael Greca na área da educação, além de 
ser o seu maior sonho’. Os quatro livros englobam todo o currículo básico, 
valorizando a figura do educador multidisciplinar, mostrando a relação entre as 
diversas áreas. Além disso, o livro recupera a idéia já esquecida das lições de vida 
que transmitem valores e atitudes positivas. Por isso ao final de cada capítulo 
encontram-se os textos intitulados ‘Pequenas atitudes fazem a diferença’. O livro 
conta ainda com ilustrações de artistas paranaenses, recursos de computação gráfica, 
fotógrafos de renome e até mesmo arquitetos, pois nas lições de geometria são 
mostradas as figuras encontradas nas formas das construções da cidade. 
(Indústria e Comércio, 12/1/1995, grifos nossos) 

 
 

E sobre a crítica que a Coleção sofria: 
 
 

Algumas pessoas criticaram o projeto dizendo que se trata de uma propaganda de uma 
cidade ou até mesmo de uma administração. A assessora explicou que ‘nas Lições 
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Curitibanas, a cidade sempre é colocada dentro de um contexto mais amplo, 
mostrando suas relações com o mundo. Além disso o programa já ganhou respeito e 
admiração internacionais, como demonstraram os japoneses da província de Hyogo, 
província-irmã do Paraná, que o conheceram neste ano’. (idem). 

 

• Rádio Escola: era “um circuito fechado com emissão de uma estação geradora para 

outras receptoras num processo elaborado pelos alunos”. (idem) 

• A TV Professor: projeto cuja finalidade era auxiliar o trabalho do professor, por meio 

de vídeos e programas culturais. (documentários, matérias com assuntos ligados à rede 

de ensino e à cidade etc). (idem) 

• Os Faróis do Saber: “A idéia do prefeito é adotar bibliotecas ao lado de todas as 

escolas”, dizia a assessora da Secretaria da Educação. E ainda: 

 
Os Faróis são bibliotecas concebidas pelo prefeito Rafael Greca, que se inspirou em 
dois marcos da história antiga: o Farol de Alexandria, com seus salões abarrotados de 
livros e seus museus, era o porto para todos os que viajavam à cidade em busca do 
conhecimento. ‘A idéia é um farol como porta da escola, um farol como marca de 
segurança do bairro, a escola como endereço de luz e a luz que ilumina o bairro’, 
define Rafael Greca. ‘O Farol do Saber é um edifício simples, mas símbolo poderoso 
do bem que desejamos à geração de crianças e a todos os cidadãos,’, diz. (idem). 

 
 Greca tinha a intenção de “construir 112 faróis” e, sobre eles, ainda comentava:  

 
Os faróis serão terminais de conhecimentos abertos para todo o povo.(...) Nós vamos 
espantar  a escuridão e dar maior segurança ao nosso povo, porque a esperança de 
conhecer, a do saber e a do saber e de poder ler é a melhor segurança contra o mundo 
dos ladrões, analfabetos, ignorantes, despossuídos e  apartados do convívio social, 
porque são excluídos pela falta de igualdade e de oportunidades. (idem, negritos 
nossos). 
 

 

1.1.3 Gestão Taniguchi (1997-2004): o técnico em busca de parceiros 

 

Toda pessoa merece, ao menos uma vez na vida, uma oportunidade, seja ela  
de trabalho, de moradia, de saúde, de estudo ou de lazer. Por isso é preciso 
 integrar as ações.Cássio Taniguchi (Relatório Anual, 2001, grifos  nossos) 

 
 

Se até aqui Lerner e Greca parecem ter construído uma linha contínua quanto à idéia 

de Curitiba como modelo para o Brasil e quiçá para o mundo, com o passar da década 

começaram a entrar em cena, agora com maior intensidade, políticas mundiais e nacionais 

tidas como neoliberais. Embora a Gestão Greca já contivesse evidências dessas políticas, 

Taniguchi – em seus dois mandatos (1997-2004) – atuou no sentido de reforçá-las 

enfaticamente. Tendo sido eleito em 1997 já no primeiro turno, Cássio Taniguchi prometeu, 

na campanha eleitoral, uma “gestão de continuidade” às administrações de Jaime Lerner e 

Rafael Greca, ressaltando que havia trabalhado, desde a década de 1970, para o planejamento 

de Curitiba, no IPPUC. Para a Gazeta do Povo, sua eleição significava “que a cidade vai 
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continuar pensando no meio ambiente, no transporte coletivo e na questão viária.” (Gazeta do 

Povo, 1/1/97). De modo geral, as reportagens publicadas a respeito do novo prefeito 

qualificam-no de “homem técnico e de ação política” ou “com perfil mais técnico do que 

político” e, ainda, “tímido”. Uma das reportagens acrescentou: “o tom extravagante e loquaz 

de Rafael Greca cedeu lugar ao feitio discreto e contido do sucessor” ressaltando que ele até 

concluiria alguns Faróis do Saber, mas que não se empolgava “com obras do gênero”, pois 

não estava “preocupado com ícones”. (O Estado do Paraná, 20/4/1997). 

Quanto aos seus planos de governo, as diversas reportagens analisadas demonstraram que 

estavam em pauta mais as questões de infra-estrutura do que as sociais: o transporte 

(realização de mil quilômetros de antipó); a integração com a Região Metropolitana de 

Curitiba (somatória de esforços para resolver o problema de emprego e moradia); e o “Linhão 

do Emprego” (acontecendo em 12 bairros, numa área de 28 Km de extensão, concentrando 

barracões comunitários para desenvolvimento de oficinas, as vilas de ofícios e os micropolos 

de desenvolvimento, para gerar empregos). Sobre as questões sociais, Taniguchi pronunciou-

se de maneira vaga: “na questão social, espero que as necessidades básicas da população 

estejam atendidas com a revisão dos desníveis sociais que temos, infelizmente, não só aqui 

mas em todo o Brasil”.  (Gazeta do Povo, 1/1/97). 

Um balanço após cem dias de governo demonstrou que as prioridades continuaram 

sendo pagar as contas e conter despesas, pois Taniguchi assumiu a prefeitura com um déficit 

de 40 milhões. Seu governo investiria, ainda, segundo a reportagem d’O Estado do Paraná 

(20/04/97), num amplo programa de educação ambiental e na revitalização do centro de 

Curitiba, “em processo de franca deterioração”. Tinha também um objetivo bastante 

ambicioso: levar coleta e tratamento de esgoto a 80% da população de Curitiba (“só 25% têm 

estes serviços hoje”, argumentava ele). A partir da idéia de uma gestão compartilhada 

(entendida na reportagem como “uma parceria com a sociedade”), propunha programas, 

como: Meio Ambiente122; Saneamento; Pavimentação das ruas; Cidadão em Trânsito; 

Indústria (fala da parceria com Lerner para trazer indústrias para cidades do Paraná e região 

metropolitana de Curitiba) e Mão-de-obra.  

Sobre o governador Jaime Lerner, Taniguchi o defendia dizendo que ele estava 

realizando muita coisa no interior do Paraná: “Está na hora inclusive de parar com esta onda 

de dizer que o governador só se preocupa com Curitiba”. E ainda: “Não é qualquer 

governador que consegue equacionar, junto a fontes internacionais, mais de US$ 1,2 bilhão 

em investimentos”. Em 2001, ele foi reeleito com apenas 3% de votos a mais do que seu 

                                                 
122 Dizia: “Vamos reforçar a campanha da separação do lixo, fazer com que as pessoas não joguem o lixo nas 
ruas. Infelizmente esta prática voltou com toda força. Vamos criar mecanismos para coibir este 
comportamento.”(O Estado do Paraná, 20/04/97, grifos nossos). 
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adversário (e seu vice passou a ser Beto Richa, aliás, seu sucessor na próxima eleição). Ainda 

na disputa eleitoral, no 2º turno, o debate foi um dos mais incisivos das últimas décadas na 

cidade. Tanto seus adversários políticos, quanto a população, denunciavam o descaso do 

prefeito na área social (daí o slogan do seu segundo mandato: “Curitiba: Capital Social”). Em 

reportagem anunciava-se: “Disputa eleitoral fez com que Taniguchi mudasse os planos” e 

ainda ”Cássio promete priorizar governo social” (Folha do Paraná, 31/12/00).  

Outras reportagens mostram as alterações que precisaram ser feitas para atender ao 

clamor popular. Ao se observar o orçamento de Curitiba para 2001, que foi concluído pelo 

Executivo em plena disputa eleitoral, não constavam algumas das propostas defendidas por 

Taniguchi, no segundo turno da eleição, especialmente no setor educacional e de saúde: “Em 

função dos compromissos assumidos com os curitibanos, o prefeito remeteu ao Legislativo 

emendas ao orçamento contemplando principalmente, as áreas de saúde e educação” 

(Gazeta do Povo, 24/12/00, grifos nossos). De qualquer forma, tanto as reportagens referentes 

ao seu 1º quanto ao 2º mandato demonstraram termos e práticas que remetiam às políticas 

tidas como neoliberais, a saber: 

- parcerias: as reportagens demonstravam que houve total carta branca ao Instituto 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade (IBQP), instituto este que a Secretaria Municipal da 

Educação fez convênio; 

- a criação de Organizações Sociais (OS) que atribuem serviços públicos à iniciativa 

privada: todos os equipamentos de informática da prefeitura foram repassados para a ICI 

(Instituto de Curitiba de Informática) que passou a ser a primeira OS: “A partir de agora, os 

serviços de processamento de dados da prefeitura serão ministrados pela ICI”. A prefeitura 

repassa verbas para a OS. E ainda: “Por ser uma OS, a ICI pode prestar serviços a terceiros, 

além de manter a prestação de serviços à prefeitura”.  (Jornal do Estado, 30/7/98);  

- convênios: reportagens mostravam tentativas do Prefeito (algumas com sucesso) de 

realizar convênio com outros países; 

Já os planos para a segunda gestão (em reportagem de jornal de janeiro de 2001, 

Indústria e Comércio), apesar do slogan relativo ao “Capital Social” (mencionado 

anteriormente), mantiveram as ações do mandato anterior, porém com uma maior divulgação 

de algumas obras de apelo social, como as da área da saúde e assistência: comida barata, novo 

lar, 5 novas unidades de saúde, mãe curitibana e saúde para os recém-nascidos.  

No Plano Oficial de Governo123 aparece o plano das diversas secretarias e sobre o da 

Secretaria Municipal de Educação, constavam os “produtos” a serem desenvolvidos124 e os 

                                                 
123 “Plano de Governo da Cidade de Curitiba 2001-2004”  (único que constava nas pastas analisadas da 
Biblioteca Pública do Paraná). 
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resultados esperados: atendimento do primeiro segmento do Ensino Fundamental; melhoria da 

aprendizagem; melhoria do nível de escolarização; elevação do patamar cultural e social da 

população; e rede de escolas autônomas. 

 
 
1.2 OS DISCURSOS DE OPOSIÇÃO: A MANUTENÇÃO MESMO QUE CRÍTICA DO 
PROJETO DA CIDADE 

 

 

Toda organização política, por exemplo – sindicato, partido etc -, veicula  
seu próprio passado e a imagem que ela forjou para si mesma. 

 Ela não pode mudar de direção e de imagem brutalmente a não ser sob risco de tensões  
difíceis de dominar (...) se os aderentes não puderem mais se reconhecer na nova imagem, nas novas 

interpretações do seu passado individual e no da sua organização.  (Pollak, 1989, p10) 

 

 

Os discursos desenvolvidos para exaltar as ações dos políticos que estiveram à frente 

da prefeitura de Curitiba na década de 1990 e que, de diferentes maneiras, vinculavam-se à 

figura de Jaime Lerner e às suas iniciativas no sentido de imprimir um caráter modelar à 

administração da cidade – descritos anteriormente – instigaram a que se conhecesse os 

discursos produzidos por políticos que se contrapunham a esse grupo. Trata-se dos discursos 

veiculados por três políticos, em momentos distintos do período estudado aqui: o primeiro, 

Jorge Samek, vereador de Curitiba por dois mandatos, pelo PT (Partido dos Trabalhadores), 

presidente do PT-PR e candidato ao governo do estado em 1994, fez oposição a Lerner e 

Greca, enquanto os outros dois  a Taniguchi, com quem disputaram as eleições de 2000 – 

respectivamente, Ângelo Vanhoni, também do PT, vereador e deputado estadual e federal125 e 

Maurício Requião (do PMDB), irmão do ex-prefeito e ex-governador Roberto Requião. Os 

materiais analisados (bastante distintos na forma, mas que trouxeram exatamente o que se 

precisava) foram, respectivamente, um livro que Samek escreveu, em 1996, intitulado A 

Curitiba do terceiro milênio e uma análise do discurso eleitoral do primeiro turno das eleições 

municipais majoritárias em Curitiba no ano 2000 feita por Rosa Moura e Thaís Kornin. 

 

 

                                                                                                                                                         
124 Entre os “principais produtos” a serem desenvolvidos pela Secretaria de Educação, destacavam-se: projetos 
voltados para o desenvolvimento de competências diferenciadas; atendimento à demanda da etapa inicial do 
ciclo I; programas em parceria, para os bolsões de pobreza; Educação de Jovens e Adultos; Educação Especial; 
escola como centro articulador da integração escola/família/comunidade; laboratórios de Informática Digitando o 
Futuro, em todas as escolas e centros, com Internet; projetos em parceria para a utilização de novas tecnologias 
no processo pedagógico das escolas; projeto Fazendo Escola; capacitação; plano de Carreira. 
125 Vanhoni foi vereador, 1989-1994, Curitiba, PR; Deputado Estadual, 1994-1998, PR, PT; Deputado Estadual, 
1998-2002, PR, PT; Deputado Estadual, 2002-2006, PR, PT; Deputado Federal, 2007-2011, PR, PT. Dt. Posse: 
01/02/2007.  
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1.2.1 O Debate entre Samek e Lerner-Greca: críticas às imagens-síntese da cidade 

 

 

Sobre o livro de Samek, pôde-se perceber três estratégias discursivas: a) o escritor 

colocava-se nitidamente contrário às políticas de Lerner e de Greca; b) trazia exemplos 

práticos de ações de sucesso realizadas por gestões do PT (e que aqui não serão exploradas); 

c) criticava a cidade, porém, não a ponto de ferir totalmente o projeto da cidade em 

andamento. Para o autor, não se podia pensar em uma cidade sem que se considerasse o grau 

de envolvimento das massas urbanas na definição de suas políticas sendo que, em Curitiba, 

havia apenas “canais formais de participação popular”126 que escondiam, na verdade, gestões 

de gabinete, burocráticas e tecnicistas. Nesse sentido, Samek criticou o prefeito Rafael Greca, 

pela sua intransigência em trabalhar com o “Orçamento Participativo” como também os 

“tecnocratas” da prefeitura que desconsideravam essa necessidade: “uma grande 

bobagem”127, termo este, dito pelo ex-presidente do IPPUC e ex-secretário estadual de 

Planejamento, Cássio Taniguchi (sucessor de Greca na próxima eleição à prefeito da cidade). 

Samek criticava as “imagens-sínteses” da cidade projetadas pela mídia no imaginário 

social dizendo que, para a construção dessas imagens, foram gastas quantias enormes pelas 

gestões Lerner e Greca.128 Segundo ele, “surgiram neste período obras de encher os olhos, 

como o Jardim Botânico, Rua 24 horas, Ópera de Arame, Universidade Livre do Meio 

Ambiente, Faróis do Saber e Ruas da Cidadania” (1996, p. 153) A denúncia que Samek fazia 

dessa “decoração urbana”, no entanto, deixa claro, em algumas vezes, até onde seria seguro ir 

com a sua crítica (até pela própria característica de seu fazer – político – e de seu campo 

estratégico de atuação). Em outras palavras, o político endereçava seu discurso crítico muito 

mais aos prefeitos da cidade (Lerner e Greca) do que aos curitibanos (eleitores em potencial), 

deixando de problematizar justamente como o Projeto era alimentado pelos próprios 

curitibanos, convencidos a isso de diversas formas (coercitivas, ideológicas, por crenças, 

                                                 
126

Samek descreve um programa do prefeito Rafael Greca (Bairro Total) em que o prefeito alegava (no Relatório 
Anual de 1995): “Em assembléias populares públicas, com microfones abertos aos participantes, o povo foi 
ouvido na elaboração do orçamento de 1996, na instrução ao planejamento urbano do final do século”. No 
entanto Samek mostra outra versão: “No ‘Bairro Total’, a população foi convidada a participar de solenidades 
com o prefeito para saber quais obras estavam previstas para o bairro. As comunidades não foram convocadas 
para definir prioridades, nem participaram da elaboração do orçamento. Curitiba tem muito a avançar em direção 
a um processo realmente democrático de gestão da cidade”. (1996, p.26). 
127  Debate entre os candidatos à Prefeitura de Curitiba, realizado pela TV Bandeirantes,  no dia 30 de junho de 
1996 (in: Samek, 1996, p. 32). 
128 Samek mostrava os dados: “A dotação da Secretaria Municipal de Comunicação Social para 1996 é de R$ 
11,2 milhões, o que corresponde a mais de 1% do Orçamento da PMC. Serão gastos com publicidade 
aproximadamente 90% desses recursos, que seriam suficientes para construir duas mil casas populares de 48 
metros quadrados, beneficiando cerca de dez mil pessoas. (...).” (Samek, 1996, p.50, grifos nossos) E ainda: “Em 
1995, o prefeito Rafael Greca gastou R$ 10,9 milhões em propaganda (...)”. (Samek, 1996, p. 67). 
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mitos etc, como já vistos anteriormente). Um exemplo disso foi seu argumento, logo após 

falar dessas obras de “encher os olhos”: “Os dividendos políticos do embelezamento da 

cidade são imediatos, pois os curitibanos têm bom gosto e valorizam estes novos 

equipamentos.” (Samek, 1996, 153, grifos nossos). Aqui não se discutiu quais eram os 

“curitibanos” e de qual “gosto” se estava falando. 

No entanto, em outros momentos, ao fazer uma leitura dos setores hegemônicos e 

políticos da cidade, parece que o autor trazia elementos que poderiam ser potenciais para uma 

crítica mais aprofundada da cidade e dos seus cidadãos. Por exemplo, ao partir do argumento 

de que Lerner e Greca se consideravam como os “donos da cidade” (Greca, por exemplo, 

dizia o autor, só se referia à “minha cidade” e não “nossa cidade”), Samek apontava que tais 

posturas elitistas e autoritárias se davam pelas raízes do próprio partido a que eles faziam 

parte à época (PDT129) e que, no caso de Lerner, ainda, este comportamento teria “muito a ver 

com sua origem política, vinculada ao regime autoritário”. Sobre a origem do PDT, dizia que 

este não tinha raízes populares e que as forças políticas e sociais de sustentação do partido 

“formam um arco de aliança que reúne a elite e as camadas médias da sociedade curitibana. 

São estes setores hegemônicos que dão sustentação ideológica ao projeto pretensamente 

‘modernizante’ das gestões Lerner-Greca”. (1996, p. 27). Mas, mais importante que este 

argumento, foi a análise que se seguiu quando o autor trouxe os referenciais de Sánchez 

Garcia para pensar tal questão, e acabou, dessa forma, trazendo outros elementos a serem 

pensados, sobre a identidade dos curitibanos: 

 
‘As camadas médias curitibanas incorporam um conjunto de valores profundamente 
associados à identidade almejada pelo discurso dominante’, que por sua vez instrui esse 
projeto modernizador ‘voltado para a satisfação dos anseios de consumo material e 
simbólico das classes médias’. No plano ideológico, ‘o discurso dominante consagra a 
indiferenciação ilusória das classes sociais’. (Sanchez Garcia  in Samek, 1996, p.27) 

 
Samek comenta, ainda, que os setores populares são levados a identificar-se com os 

valores partilhados pelas camadas médias que constituem a “imagem-síntese” da cidade e, 

continuando a dialogar com Sanchez Garcia, afirma que: 

 
Essa ‘homogeneização do tecido social’ se traduz num devotamento à ‘genialidade’ de 
Lerner como técnico urbanista. Pouco importa se a administração é centralizada e 
pouco permeável à participação popular. Há confiança quase absoluta no 
discernimento do prefeito sobre as necessidades e carências da comunidade e uma 

                                                 
129 Rafael Greca (Curitiba, 17 de março de 1956) é formado em Economia e Engenharia, com especialização em 
urbanismo. Membro concursado do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) foi 
prefeito de Curitiba de 1993 a 1996, pelo PDT, e ministro de Esporte e Turismo no segundo governo FHC. Em 
1998 foi eleito deputado federal, tendo sido o mais votado do Paraná com 226.554 votos. Em 2002 elegeu-se 
com 51.921 votos deputado estadual no Paraná. Em 2006, com 34.736 votos torna-se um suplente de deputado 
estadual. Em  fevereiro de 2007 tomou posse como Presidente da Companhia de Habitação do Paraná. É escritor, 
poeta, editor e pesquisador de história. É também membro da Academia de Letras e do Instituto Histórico e 
Geográfico do Paraná. Atualmente está no PMDB. Fonte Internet: Wikipédia.org. 
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‘aprovação consensual das soluções encontradas’. No plano político conforme 
observa Garcia ‘a despolitização é evidente, denuncia claramente o mito’. (Samek, 
1996, p.27).  

 
Outro ponto de crítica do político dizia respeito ao Planejamento Urbano de Curitiba 

que, para além do sucesso do transporte coletivo (mesmo que também este já apresentasse 

sinais de esgotamento), necessitava, segundo ele, de maior atenção a serviços essenciais para 

grande parte dos curitibanos, principalmente na área do saneamento e do abastecimento de 

água130 – o que não estava sendo feito. Em seu entender, tais áreas estavam sendo relegadas, 

“porque as obras de saneamento – como canalização de córregos, instalação de redes de 

esgoto, construção de galerias pluviais etc – ficam embaixo da terra e, portanto, não 

rendem cartões-postais.” (Samek, 1996, p. 153, grifos nossos). A esse respeito, o autor 

apresentou, ainda, dados importantes: 

 
Em termos de saneamento básico, a realidade de Curitiba é calamitosa. Apenas 59, 
45% dos domicílios urbanos estão ligados à rede de esgoto. Deste total, somente 
26% do esgoto recebe tratamento. A cidade produz diariamente perto de 300 mil 
metros cúbicos de esgoto sanitário e a maior parte deste volume é lançada nos 
afluentes do rio Iguaçu. Estes dados contrastam vivamente com a imagem de 
‘Cidade Ecológica’ exportada pelo marketing oficial. O esgoto a céu aberto e os 
surtos de leptospirose – que ocorrem sempre que áreas ribeirinhas são castigadas por 
enchentes – completam este quadro pouco lisonjeiro para uma cidade que aspira a 
condição de Primeiro Mundo. (Samek, 1996, p. 154, grifos nossos) 

 
Samek destacou, também, os problemas relativos a um dos principais rios da cidade, 

localizado na região sul, mais especificamente entre os bairros do Xaxim, Boqueirão e Alto-

Boqueirão que, conforme já foi dito, sofrem desde as décadas de 1960 e 1970 estigmas de 

várias ordens: 

 
O rio Ribeirão do Padilhas, que corta a região sul de Curitiba, ainda não foi 
canalizado, transformando-se num foco de doenças para a população ribeirinha. O rio 
parece um canal de esgoto correndo entre as casas. Com certeza, se estivesse 
localizado numa região rica da cidade, já teria sido canalizado pela Prefeitura. 
(Samek, 1996, p. 154, grifos nossos) 

 
A despeito das críticas dirigidas aos adversários políticos, Samek não se opôs aos 

temas colocados em discussão pelos prefeitos, à época, discordando apenas da forma com que 

se desenvolviam. Foi o caso de seu apoio às idéias de terceirização131 e de descentralização132. 

                                                 
130  Referia-se tanto ao racionamento e falta de água constantes sendo que Curitiba tinha recursos hídricos 
abundantes quanto às  taxas da Sanepar que eram as  mais caras do país. 
131 Sobre a terceirização de serviços usada pela Prefeitura ele dizia que estava sendo feita “para favorecer 
determinados grupos privados, mediante contratos privilegiados” (p.37), mas, ao mesmo tempo argumentava: 
“Não há dúvida que o impacto da modernização do setor público não só recomenda, mas exige que determinados 
serviços sejam terceirizados” (idem). Achava, no entanto, que deveria se privilegiar a contratação de serviços e 
mão-de-obra cooperativados ou ainda por meio do terceiro setor, constituído por organizações não-
governamentais, associações e entidades sem fins lucrativos. 
132 Sobre a idéia da descentralização, colocava-se a favor: “Trata-se de uma orientação correta, uma vez que 
reconhecidamente a ineficiência do setor público é decorrente do excesso de burocracia e do modelo de controle 
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Quanto a este último aspecto, por exemplo, fez duras críticas à forma com que a rede 

municipal de ensino de Curitiba trabalhava: com um modelo burocrático, centralizado e 

verticalizado de decisões, sem dar qualquer autonomia para as escolas.  

Samek também apontava problemas advindos ainda do crescimento da cidade e falava 

que a fama conquistada estava atraindo pessoas de todas as partes do país (enquanto o índice 

de migrantes do Paraná e do sul respectivamente caiu e manteve-se, o índice de migrantes da 

região sudeste e de outras regiões do país aumentou). Segundo ele: 

 
Não se trata de adotar um comportamento xenófobo, incentivando a 
discriminação dos migrantes, o que seria uma traição à própria história da cidade. 
Afinal Curitiba foi construída por migrantes de diferentes origens e tem na 
diversidade étnica um de seus principais valores. Precisamos ter consciência de que 
o crescimento desordenado ou induzido compromete invariavelmente  a qualidade de 
vida. (...) O ideal seria chegar ao final da década numa situação de equilíbrio, com 
crescimento moderado e planejado. (Samek, 1996, p.67, grifos nossos) 

 
Para ele, os problemas causados pela urbanização ocorriam nas diversas partes do país 

e tendiam à favelização das periferias e que, em Curitiba, não era diferente, pois a cidade se 

preservou o mais que pôde bloqueando o seu fluxo migratório e desviando-o para a região 

metropolitana que ficou com o maior ônus dessa explosão urbana 133. A questão da moradia 

foi outro problema destacado: havia, à época, 40 mil famílias esperando ser atendidas na fila 

da Cohab; 137 famílias em áreas irregulares; 244 em áreas de ocupações desordenadas e cerca 

de 300 mil pessoas vivendo em situações subumanas (dados retirados de material do IPPUC, 

1994 in Samek, p. 101). Ainda com relação ao crescimento populacional da cidade, o autor 

trata da questão do desemprego, cujo índice já alto no país (desde o início do Governo FHC) 

era grande também em Curitiba, verificando-se ainda o aumento do subemprego e de 

atividades ligadas ao setor informal da economia. O índice de crianças no mercado de 

trabalho era grande134 e as relações de trabalho entre brancos e negros, entre homens e 

mulheres, e entre mulheres brancas e negras, sempre pendiam financeiramente a favor dos 

primeiros nestes pares.  

                                                                                                                                                         
baseado nos processos e não nos resultados. A descentralização parte de uma idéia bastante singela: encurtar a 
distância entre o cidadão e o poder público.” (1996, p.43). Mas faz uma diferença entre descentralizar e 
desconcentrar. Dá como exemplo de desconcentração as “Ruas da Cidadania” da cidade (equipamentos urbanos 
da Gestão Greca, que concentram serviços administrativos junto a terminais de passageiros, localizadas em 
diversas partes da cidade). 
133 “Concentrando atividade econômica e expulsando a população de baixa renda para os municípios da RMC, a 
capital paranaense ficou numa situação privilegiada. Conta com uma significativa arrecadação tributária, ficando 
com a maior fatia dos impostos. Enquanto isso, municípios da RMC (...) viraram verdadeiras cidades-
dormitórios, com baixa atividade econômica e alta concentração populacional”. (Samek, 1996, p. 70).  
134 Já eram 90 mil crianças no mercado de trabalho, entre 10 e 17 anos, sendo que 50% recebiam menos de um 
salário mínimo mensal. 
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Quanto ao Meio Ambiente, Samek destacou, ainda, a distância que havia entre a 

propaganda de Capital Ecológica e os dados ambientais (esgoto, poluição, lixo135), lembrando 

que apenas 3% das indústrias da cidade possuíam algum processo de certificação ambiental 

(p.116) e que a instalação de uma Multinacional (Renault) e do Distrito Industrial em São 

José dos Pinhais (cidade da Região Metropolitana ao sul da cidade) traria riscos ambientais (o 

empreendimento se localizaria em áreas de mananciais o que soterraria as nascentes, 

aumentaria a poluição dos aqüíferos subterrâneos, comprometeria o tratamento de água 

destinada ao abastecimento público e traria riscos ao ecossistema da Mata Atlântica). Já em 

relação ao potencial turístico da cidade, Samek criticou o fato de não haver uma política 

“mais agressiva” de estímulo a esta atividade: em seu dizer, “Neste setor, a prefeitura pode 

fazer muito com poucos investimentos, recorrendo sempre às parcerias com o setor privado.” 

(p. 118), sobretudo porque a cidade tinha grande potencial para isso – à época, era o 4º pólo 

hoteleiro do país e o 2º do Paraná 136. O autor, entretanto, não problematizou o fato de esse 

setor ter se desenvolvido à medida que Curitiba construiu a sua imagem de Cidade-Modelo, 

de Primeiro Mundo e Ecológica. 

Finalmente, para analisar a situação educacional de Curitiba, Samek trouxe 

referenciais de Guiomar Namo de Mello (sua agenda para o novo século) e de Bill Gates (na 

defesa dos computadores na escola), defendendo o repasse de recursos diretamente às escolas, 

por meio das APMs. O autor chamou a atenção para a necessidade de melhorar o índice de 

repetência (comparou os sistemas estadual e o municipal que tinham índices parecidos, em 

torno de 20%) e criticou o fato de os dois sistemas (estadual e municipal) “não conversarem”, 

pois um desenvolvia o sistema seriado e outro o ciclado. Sobre os Faróis do Saber, destacou: 

 
Sempre na vanguarda das inovações urbanísticas brasileiras, Curitiba é um atraso 
na área educacional. Uma das poucas propostas formuladas na gestão Rafael 
Greca foi o polêmico Farol do Saber. Embora reconhecendo os méritos deste 
projeto, é preciso observar que seria mais útil dotar primeiro todas as escolas 
municipais com uma biblioteca para depois espalhar essas bibliotecas públicas 
pelos bairros. (p.126, grifos nossos) 

 
Esse atraso, segundo Samek, se devia ainda à falta do computador como instrumento 

de ensino que se devia, segundo ele, ao fato de Prefeito Rafael Greca temer “que a tecnologia 

                                                 
135 “(...) A poluição matou os rios e córregos que atravessam a cidade. Mais de 40% dos domicílios urbanos 
ainda não têm coleta de esgoto, que é despejado em valas a céu aberto. Apenas uma pequena parte do esgoto 
canalizado recebe tratamento. O premiado programa de coleta seletiva do lixo alcançou a adesão de uma 
pequena parcela da população”. (Folha de Londrina, in Samek, 1996, p.160). São 150 toneladas por dia de 
resíduos sólidos jogados no meio ambiente, sem contar o lixo industrial e as descargas provenientes das 
indústrias. (p.155) 
136 Argumentava ainda sobre o turismo: “Estima-se que Curitiba recebe todos os anos cerca de um milhão de 
visitantes, que proporcionam ao setor de turismo um faturamento anual de R$ 300 milhões, o que representa 4% 
do PIB municipal. O que atrai os turistas é, sobretudo, a fama de cidade-modelo, com padrão de qualidade de 
vida acima da média nacional, sua localização geográfica em relação ao Mercosul, o centro gastronômico de 
Santa Felicidade, e os equipamentos urbanos de forte apelo visual.” (Samek, 1996, p.117). 
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substituísse os professores”. Mas – em seu entender - tal informatização poderia se dar, 

inclusive, por meio de parcerias com a iniciativa privada137. Já em relação à Coleção Lições 

Curitibanas, embora considerasse uma iniciativa importante resgatar a cultura local, pesava 

sobre o projeto “a acusação de fomentar a propaganda ideológica” (p. 130) e o fato de sua 

linha editorial promover “uma estética elitista” e de ser utilizada para “promover propaganda 

política”, uma vez que ressaltava “as obras arquitetônicas das administrações de Jaime Lerner 

e Rafael Greca.” (1996, p. 130). Quanto à organização curricular das escolas municipais, 

Samek defendeu “uma reforma no currículo de 1º grau deveria incluir cursos específicos 

sobre meio ambiente, segurança no trânsito e os direitos do cidadão” questões muito mais 

importantes “do que ensinar regras de etiqueta social”, (1996, p, 130) como vinha fazendo a 

atual administração. Por fim, criticou a falta de vagas nas creches que atendiam apenas um 

quinto das crianças do município e a existência de crianças em situação de risco138. Nesse 

sentido, defendeu diversas propostas discutidas na “Conferência Municipal de Saúde”, das 

quais vale destacar as que envolvem educação e o currículo escolar, como a sugestão de 

criação de uma disciplina de Educação em Saúde. 

 
 
1.2.2 Debate entre Vanhoni, Maurício Requião e Taniguchi: a imagem arranhada da 

cidade 
 

 

O próximo material aqui discutido é um artigo em que Rosa Moura e Thaís Kornin139 

analisam o debate eleitoral promovido, em 2000, no primeiro turno das eleições para Prefeito 

(2001-04). As autoras partem da idéia de que, nas cidades hoje influenciadas por modelos 

globalizantes e de reestruturação produtiva, os discursos (carregados de símbolos e interesses) 

produzem um “pensamento único”, ou seja, determinadas intenções são interiorizadas no 

imaginário da população, como um consenso. Para a análise do debate que marcou essa 

eleição, as autoras examinaram os programas veiculados pelos partidos na televisão no 

horário gratuito que usaram de diversas estratégias para convencer o eleitor, como a 

assessoria de marketing, os efeitos da computação gráfica, entre outros.  

                                                 
137 Afirma que o governo federal estava fazendo parcerias nesse sentido: “ O Ministério da Educação, por 
exemplo, firmou uma parceria com a multinacional Gessy- Lever que vai garantir a informatização de vinte 
escolas. Trata-se de uma estratégia mercadológica para promover a venda de uma marca de margarina. Mas o 
importante é que a empresa foi sensibilizada a participar de um programa de melhoria do sistema de ensino.” 
p.130. 
138 Dados do Unicef, em 1994, apontavam em Curitiba a existência de 15 mil crianças de 0 a 6 anos em situação 
de risco. (Samek, 1996). 
139 Pesquisadoras do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES).Fonte: Moura e 
Kornin, 2000. 
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Mas para o que interessa aqui, vale destacar que a imagem veiculada sobre Cássio 

Taniguchi não era diferente da que apareceu nos discursos dos jornais. Ele usou de todas as 

armas possíveis140 para ressaltar a imagem de técnico e urbanista competente (que fala pouco 

e faz muito), sendo retratado, no momento eleitoral, sentado entre pranchetas e material de 

arquitetura. Um "doutor em Curitiba", como diziam Moura e Kornin, capaz de realizar "um 

governo forte, personalizado, estável, apolítico, carismático, expressando a vontade unitária 

de toda uma cidade de manter a trégua e a coesão interna, a fim de afrontar, com base num 

projeto competitivo e no patriotismo cívico, as outras cidades" (Vainer in Moura e Kornin, 

2000, p. 21141).  

De início apareceu sozinho planejando Curitiba, mas no final, sofrendo a crítica da 

falta de participação popular e de centralização, produz imagens de um planejamento coletivo 

(sentados ao redor de uma mesa, diversos técnicos estudam soluções para Curitiba e, entre 

eles, Jaime Lerner, que aparece de costas). Com o passar dos dias e correndo o perigo de 

perder as eleições, lançou mão ainda de Lerner que invadiu a casa dos curitibanos, assumindo 

a paternidade do projeto da cidade e colocando seu candidato (Taniguchi) como participante 

desse processo de criação. A seguir trechos do discurso de Lerner: 

 
Boa noite, Curitiba. (...). Falo menos como governador e mais como curitibano 
que, com a confiança de todos vocês, teve a honra de ser Prefeito da cidade por três 
vezes. (...). Com a lucidez histórica de nossa gente, Curitiba não vai renunciar às 
suas conquistas. Não vai abrir mão de seguir avançando e consolidando suas marcas 
registradas. A cidade ecológica. A cidade que tem melhor índice educacional do 
país. Que tem maior número de postos de saúde por habitante. Que é recordista no 
número de crianças em creches. Que possui o mais eficiente transporte coletivo do 
Brasil. Tudo isso feito para você. Claro, problemas sempre existem e vão sempre 
existir. Até porque quando um problema é resolvido, surgem outros no seu lugar, 
exigindo criatividade e ação. Por isso, eu que penso, planejo, vivo e respiro 
Curitiba há tantos anos, sei o que ainda precisa ser feito. E mais importante: 
sabemos todos, eu e você, que o Cássio é o Prefeito para continuar garantindo e 
ampliando as conquistas sociais que colocam o curitibano como centro de todas as 
coisas. (...) Não adianta a oposição atacá-lo para tirar o seu equilíbrio. Não tirarão.  
(...). (In: Moura e Kornin, 2001, p. 10, grifos nossos) 

 
Ciente das críticas quanto às contradições sociais presentes na cidade e sua área 

metropolitana, Taniguchi argumentava: "Quem visita Curitiba vê bem mais que belas 

imagens"; “...somos referência na área social” e marcava, então, o momento histórico em que 

o sucesso de Curitiba começou. As autoras descrevem o texto e a cena que o acompanhava: 

 
(...) Tudo começou com o fechamento do centro em vez da abertura de novas 
avenidas e viadutos [...] com a valorização das fachadas [...] caminhando, o povo 
pode observar velhas fachadas [...], com a oferta de novos equipamentos [imagens 

                                                 
140 Um exemplo dessas “armas”, segundo Souza (2002, p.11), foi a iniciativa de contratar diversos líderes 
comunitários como “Agentes de Saúde da prefeitura”, um ano antes das eleições para prefeito. 
141  Utilizou-se texto impresso a partir do original veiculado pela internet. Neste processo de impressão é possível 
que alguns números da paginação tenham sofrido alteração. 
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singelas de bancos de madeira, mesas de jogos de damas e xadrez], em vez de 
monumentos. [...] Tudo o que é feito aqui tem um toque especial da nossa gente". 
(Discurso eleitoral de Taniguchi in Moura e Kornin, 2001, p. 7, grifos nossos) 

 
Em outros momentos da campanha, procurando enfraquecer a oposição, relacionava-a 

a movimentos de discórdia e ao MST (por meio de truques de computação gráfica e de forma 

subliminar), como descrevem Moura e Kornin (2001, p. 7):   

 
‘Bairro Novo, em menos de oito anos, casa própria, endereço e qualidade de vida para 
dezenas de famílias’. Repentinamente, truques de computação cobrem as imagens do 
Bairro Novo com barracas de lonas pretas: ‘assim seria se a região, como antes, fosse 
dominada por aqueles que usam a invasão como regra e a lona preta como teto’. 
 

E mais, em um comercial do candidato, uma bandeira branca se transformava em 

vermelha à medida que se falava em off que Curitiba viveu em paz, tornou-se justa e humana. 

“Sem greves, sem tumultos, sem agitações” (...); “Agora imagine Curitiba dominada pela 

agressão, pela intolerância, pelo radicalismo político”. (in Moura e Kornin, 2001, p. 7). Para 

compor uma imagem positiva do Projeto da Cidade, a campanha de Taniguchi veiculou ainda 

diversas pessoas falando bem da cidade: o italiano Domenico De Masi142, entrevistado pela 

apresentadora de TV, Marília Gabriela (elogiando nominalmente Cássio Taniguchi e o 

governador do Paraná); o Prefeito de Los Angeles, falando da “mágica incrível” do sistema de 

transportes; e as diversas reportagens da mídia internacional que despertavam “o encanto do 

estrangeiro” além de reportagens em publicações ditas “respeitadas” (National Geographic, 

The Economist, Los Angeles Times entre outros).  

Processos de gentrificação143 (denúncia tão comum nas críticas de intelectuais que 

discutem cidade) apareciam, pela voz de Taniguchi, como “renovação”. Propunha ele, buscar 

a identidade, a preservação da memória, de diversas localidades: 

 
A história de Curitiba é a história de seus bairros. A estação ferroviária lembra 
antigas viagens, as primeiras construções industriais de Curitiba; essas construções do 
passado sugerem que essa área nobre da cidade encontre uma nova vocação. 
(Propaganda eleitoral de Taniguchi in Moura e Kornin, 2001, p. 14,  grifos nossos) 

 
  

Se Taniguchi jogou com todas estas cartas, seus adversários jogaram também de forma 

hábil. Dos quatro outros candidatos de oposição descritos pelas autoras, se traz aqui apenas os 

                                                 
142 Domenico De Masi  é professor titular de Socilogia da Universidade la Sapienza de Roma e é ligado às 
discussões sobre trabalho, desemprego, tempo livre e libertação do trabalho, na Europa. Atua também como 
consultor organizacional, com serviços prestados junto a empresas como a FIAT, IBM, PIRELLI. Um de seus 
livros publicados no Brasil foi Desenvolvimento sem trabalho (São Paulo: Esfera, 1999). 
143 Expressão relativa a intervenções para a transformação física e de usos de áreas consideradas “decadentes”, 
particularmente em porções centrais de cidades. Usada, muitas vezes,  de modo eufemístico como 
“revitalização”, “reciclagem”, “requalificação”, escamoteando seu real significado de “limpeza”  social (os 
pobres,) ou étnica (negros, latinos e outros segmentos segregados, particularmente nos EUA), enfim, dos 
excluídos do sistema, em áreas aptas a reinserção no mercado imobiliário. Nota da resenhista segundo Arantes, 
in: Moura (2005). 
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dois mais fortes concorrentes: Ângelo Vanhoni do PT e Maurício Requião do PMDB. 

Observou-se que, enquanto Vanhoni foi mais cauteloso (estava com grandes índices de 

aceitação do público e quase ganhou as eleições) e, portanto, mais falava de suas propostas do 

que fazia críticas, Maurício Requião foi um pouco mais incisivo, parecendo ter sido o 

oponente que mais trincou a quase inquebrantável imagem da Cidade. Este candidato partiu 

da idéia de que a "propaganda oficial” filmava a cidade “do alto, vista de longe", então 

procurou aparecer percorrendo os bairros periféricos, entrevistando populares e mostrando 

que as realizações dos governos anteriores eram pagas pelos próprios moradores. Moura e 

Kornin (2001, p.8) trouxeram as falas veiculadas na sua campanha: 

 
‘nós paguemo, e nós que fizemo!’, afirma um morador. Mostra também a 
conotação eleitoreira de certas obras: ‘faz quatro anos que não mexiam no bairro, 
agora passaram esse asfaltinho’, ao que acresce: ‘Cuidado que logo eles mandam a 
conta’. Conclui o candidato, posicionando-se: ‘Os ricos me perdoem, mas vou ser o 
Prefeito dos pobres’.  

 
Denunciou os gastos do prefeito (Taniguchi) com propaganda ("mais que São Paulo") 

e propôs empregar esse recurso em obras sociais. Denunciou ainda o que Moura e Kornin 

chamaram de city marketing: 

 

Curitiba dos comerciais, dos cartões postais, do Prefeito, mostrada para turistas. 
Existe uma outra Curitiba, uma Curitiba de verdade, a Curitiba onde tudo falta. [...] 
Curitiba do desemprego, da violência. Nela também está sendo negado o direito à 
moradia, um sonho legítimo a cada família, o sonho da casa própria. (in Moura e 
Kornin, 2001, p.8) 

 
Questionou, ainda, a “Capital Ecológica”: “A propaganda do governo diz que Curitiba 

é a capital ecológica e todos os nossos rios estão mortos” (idem, p.13). Falava em “Cuidar 

bem de Curitiba” e dizia que isso significava pôr fim aos projetos mirabolantes e caros que 

enriqueciam empreiteiros e endividavam a população. Significaria ainda "(...) dar a nossas 

crianças uma escola de qualidade que prepare para a vida. É garantir remédio, atendimento, 

exames, tratamento e hospital para quem precisa” (In Moura e Kornin, 2001, p. 11, grifos 

nossos).   

Já o outro candidato de oposição, Ângelo Vanhoni do PT, segundo Moura e Kornin 

(2001, p. 8), de modo mais cauteloso, adotou a postura política de não desconstruir o modelo 

e os símbolos, nem desmontar as marcas anteriores. Propunha avançar em busca da 

construção da cidadania, sem uma estratégia de confronto e de diferenciação profunda. 

Pregava que "a cidade que quer ser gente” continuasse “se embelezando cada vez mais”, mas 

que se preocupasse “em tornar mais bela e mais rica a vida de cada um dos curitibanos". (in 

Moura e Kornin, 2001, p. 8) Sobre planejar a cidade argumentava que era importante, mas 

que era preciso planejar “do ponto de vista humano” e então percorreu, com imagens, os 
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locais tradicionais e os iconizados pelo modelo (Rua XV, Confeitaria Schaffer, Bar Stuart), 

confirmando, segundo as autoras, a seu modo, o consenso. Como outra estratégia, refere-se 

aos trabalhadores da cidade: 

 
Curitiba é a cidade das pessoas que saem cedo de casa atrás de seus sonhos, andando 
pelas calçadas. Homens e mulheres que com o seu trabalho constroem a cidade. 
Curitiba é a cidade dessa gente que, apesar dos problemas, carrega um sorriso na cara. 
Essa gente que vai fazer de Curitiba uma grande cidade no 3º milênio. (in Moura e 
Kornin, 2001, p. 9) 

 
Após constatar a força do discurso situacionista  e da estratégia de Taniguchi de trazer 

Lerner para a televisão, Ângelo Vanhoni optou por reconhecer o modelo de cidade vigente até 

então e falou diretamente com Lerner:  

 
Ao longo desses anos, Curitiba teve muitas conquistas. Tornou-se referência em 
vários aspectos para todas as cidades brasileiras. Mas Curitiba também mudou muito 
neste tempo. A cidade cresceu. Novos problemas surgiram. Os desafios para entrar 
neste novo milênio são imensos. No último programa eleitoral o governador Jaime 
Lerner ocupou espaço para falar como curitibano sobre o risco que a cidade corre de 
perder tudo aquilo que conquistou. Pois bem, hoje eu quero pedir licença para falar 
com nosso governador. Quero dizer para você, Jaime, como curitibano, que não há 
o que temer. Assim como você, existem muitas pessoas que também se preocupam e 
amam nossa cidade: engenheiros, arquitetos, trabalhadores, donas de casa, 
empresários. Gente que quer contribuir para o debate sobre o futuro que é de todos 
nós. (...). Nós queremos uma cidade que não seja apenas referência como 
planejamento urbano. Nós queremos uma cidade que seja modelo também pela 
transparência administrativa. Pelo cuidado com as crianças e os idosos. Pela 
valorização dos professores e da educação. E pela participação das pessoas com suas 
idéias e seus sonhos. Vamos encontrar o equilíbrio entre crescimento e a preservação 
de nossos mananciais. Vamos encontrar novas maneiras de tornar nosso transporte 
coletivo ainda mais eficiente. (in Moura e Kornin, 2001, p. 10, grifos nossos) 

 
Mas também usou suas estratégias de, suavemente, questionar esta cidade-modelo. 

Segundo Moura e Kornin, ao partir da idéia de que havia segregação social em Curitiba e 

posicionar-se contrário a qualquer forma de discriminação, apresentou a seguinte peça, 

relatada pelas autoras: 

 
Numa peça contundente, cria uma seqüência de imagens de pessoas encapuzadas, 
falando cada um do seu próprio medo (violência, desemprego, solidão, drogas, que 
geram violência, velhice, assaltantes, trânsito). Conclui a peça quando retiram o capuz 
e dizem, cada um ao seu modo, que querem ser reconhecidos como gente. 
Simbolicamente, o candidato desmascara o curitibano embevecido com sua condição 
de morador de uma cidade-modelo. (Moura e Kornin, 2001, p. 22) 

 
O político defendeu, ainda, a participação da comunidade na gestão da prefeitura, o 

orçamento participativo e finalizou o primeiro turno com as seguintes mensagens “Algo novo 

está acontecendo na cidade!" e "É primavera de uma nova cidade. Curitiba está mudando (ao 

som da música “Mudança de estação” do poeta Paulo Leminski) na certeza do segundo turno. 
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1.3. PUXANDO OS FIOS 

 

Vamos saber por que Curitiba é o Brasil que 
 pode dar certo. (Cássio Taniguchi144) 

 
 

Dado que os produtos oferecidos pelo campo político são instrumentos de percepção e 

de expressão do mundo social (Bourdieu, 2000, p. 165), o que esteve em jogo, em Curitiba, 

com relação ao Projeto de Cidade, foi que grupos políticos da situação e grupos de oposição 

lutaram, uns para manter uma determinada explicação do mundo social e outros para 

transformá-la. Tais explicações, como já foi dito, se fazem a partir de um sistema de 

classificação e, no caso de Curitiba, os grupos estabelecidos procuraram, portanto, conservar 

as classificações em uso há pelo menos três ou quatro décadas145 quanto à “Cidade-Modelo 

em Planejamento” (lembrar a propaganda que elegeu Lerner em 1989: “Como é linda 

Curitiba. Tudo aqui é planejado”). Enquanto os discursos dos grupos estabelecidos 

classificavam a cidade, ainda, como a melhor cidade para se viver146, a oposição – sem 

contestar completamente tal afirmação – e, de forma sempre cautelosa, embora com variações 

de um grupo para outro, provocou um debate que, de algum modo, fez com que se repensasse 

as formas de classificação dominantes.  

Dentre as críticas de meados da década de 1990 que poderiam alterar tais 

classificações da cidade, apareceram as de Samek, por exemplo, que questionaram as imagens 

de “cartão-postal” da cidade; as gestões de Lerner e de Greca como “gestões de gabinete”; a 

centralização e falta de interesse pelo Orçamento Participativo; a visão patrimonialista da 

cidade em Greca e o título de cidade ecológica com o slogan “Mais saneamento e menos 

monumento” (Samek, 1996, p. 153) e a denúncia dos problemas relacionados ao inchaço da 

cidade que foram empurrados para a RMC. Já com relação ao currículo escolar oficial da rede 

municipal, o discurso de oposição denunciou que ele servia à política vigente ao “promover 
                                                 
144 Trecho do texto de abertura de um dos livros da coleção Memória da Curitiba Urbana referente à “Escola de 
Urbanismo Ecológico”/ IPPUC 1992. 
145 Por exemplo, “Curitiba deu um exemplo ao País com o fechamento do centro” em reportagem de 1978; foi a 
“primeira cidade a discutir participação popular” em 1981; a “cidade que tem melhor índice educacional”, em 
2000. Afora estes, a lista é quase infinita: “cidade exemplo”; “de primeiro mundo”; “cidade iluminista”; ”Capital 
das etnias”; “Cidade das Flores”; “cidade de bom gosto”; “Cidade brasileira exemplo ambiental”; “Curitiba, 
onde existe a harmonia entre a qualidade de vida e o desenvolvimento”; “Capital Social”; “cidade 
empreendedora”; “cidade exemplo de administração e planejamento”; “um modelo de cidade”; “international 
superstar”;” “a cidade mais inovadora do mundo”.“Capital Ecológica do país”; “cidade viável”; “cidade modelo 
para o mundo”; “cidade do Brasil, que trabalha”; “Curitiba funciona, outras cidades, não”; “a capital do estado 
sulino do Paraná desabrochou como uma das mais limpas, seguras e eficientes metrópoles”; “Curitiba se 
comporta mais como uma cidade na Suíça ou Suécia do que da América do Sul”;  “Curitiba não é um modelo 
apenas para o terceiro mundo, mas também para o primeiro”; Curitiba pioneira nas questões ambientais);  
146 Por brincadeira se poderia chamar essa operação política de “Complexo de Dorothy” lembrando o épico filme 
Mágico de Oz em que a artista Judy Garland, depois da saga em busca do mágico, finalmente chega em sua casa 
no Kansas e diz: “Não há lugar melhor no mundo do que a nossa casa...!” 
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propaganda política” e era totalmente equivocado ao privilegiar o ensino de “etiqueta social 

nas escolas”, pois havia coisas mais importantes para que as crianças aprendessem. 

Em 2000, as críticas às diretrizes que têm norteado a administração da cidade desde a 

década de 1970 ampliam-se de modo que mais de um grupo de oposição ganhou visibilidade 

no debate eleitoral e as vitórias anteriormente conquistadas com grande folga deixaram de 

ocorrer. Assim, o candidato de oposição do PMDB, Maurício Requião, também criticou a 

Curitiba de “Cartões-postais”, “mostrada para turistas”, numa alusão clara as críticas de 

Dalton Trevisan, contrapondo-a a “Curitiba de verdade”, uma “Curitiba onde tudo falta” e 

destacando os problemas relacionados ao desemprego, à violência, à falta de moradia e ao 

meio ambiente que os gastos do prefeito com propaganda procuravam encobrir. Tais críticas 

fundamentavam a sua promessa de cuidar bem de Curitiba que significaria oferecer escola de 

qualidade e saúde para a população. Já o candidato de oposição do PT, Vanhoni, que quase 

ganhou as eleições foi menos enfático em suas críticas optando por classificar Curitiba como 

“a cidade que quer ser gente” e que poderia continuar “se embelezando cada vez mais”, mas 

sem deixar de “tornar mais bela e mais rica a vida de cada um dos curitibanos”. Tal proposta 

não rompia totalmente com a imagem de cidade modelar, mas procurava alterá-la 

incorporando elementos que diziam respeito às condições de vida de um espectro mais amplo 

da população, de vez que, em sua campanha, Vanhoni não deixou de reconhecer que, em 

Curitiba, havia segregação social e que as pessoas tinham medo (de violência, desemprego, 

drogas, velhice, assaltantes e trânsito). Nesse discurso, também se procurou retratar Curitiba 

como a cidade onde as pessoas corriam “atrás de seus sonhos”.  

Mas, o grupo estabelecido ganhou as eleições tanto em 1996 quanto em 2000 pela 

continuidade e repetição do discurso em vigor desde os anos 1970, embora tenha sido 

obrigado a reconhecer, de uma forma um tanto quanto enviesada, o fundamento das críticas 

feitas pelos grupos oposicionistas ao incorporar, na campanha de Taniguchi, um slogan 

relativo ao “capital social”. Como os grupos estabelecidos estiveram sempre em evidência 

(Lerner, por exemplo, nunca sai da cena midiática), acabaram por institucionalizar uma 

determinada imagem de Curitiba. Sobre isso, Bourdieu expõe a “manifestação pública num 

discurso ou num ato público constitui por si um ato de instituição e representa por isso uma 

forma de oficialização, de legitimação” (Bourdieu, 2000, p.165, grifos nossos).  

Na competição pela melhor técnica de ação, os discursos da situação habilmente 

falavam tanto de um ente genérico e abstrato exaustivamente elogiado, chamado “Curitiba” – 

modelo, correta, de primeiro mundo – quanto se referiam aos seus habitantes utilizando a 

expressão, não menos genérica e vaga, “curitibano” em frases que enfatizavam as suas 

possibilidades de decisão e as suas qualidades como cidadão: o curitibano quer..., o curitibano 
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exige..., ele tem bom gosto e por isso...  Já a oposição, endereçando o discurso ao trabalhador, 

àquele que paga as contas da cidade bonita, mas que nem sempre pode usufruir da sua beleza 

e sofre os efeitos da falta dos serviços públicos, parece que, mesmo sem ter a intenção, 

mancha o imaginário coletivo, impregnado de um tipo ideal de curitibano que o projeto da 

cidade já definiu há tempos (branco, classe média ...) e, por isso, causa a negação de uma 

parcela expressiva do eleitorado. 

Não se pode desconsiderar, também, que o grupo no poder era constituído por agentes 

– Lerner (o urbanista), Greca (o iluminista) e Taniguchi (o equilibrado) – que, ao se 

denominarem “técnicos” e, portanto, “apolíticos”, souberam usar da melhor maneira possível 

as habilidades mais especializadas que um político pode ter: o carisma e a retórica. Sobre isso, 

Bourdieu (2000, p. 169) apontou: 

 
o habitus do político supõe uma preparação especial (...) um corpus de saberes 
específicos (...)  tais como o domínio de uma certa linguagem e de uma certa retórica 
política, a do tribuno, indispensável nas relações com os profanos, ou a do debater, 
necessária nas relações entre profissionais.  

 
Essas habilidades políticas para tentar vencer o jogo ficaram evidentes quando Lerner 

invadiu a casa dos curitibanos e disse “eu que penso, planejo, vivo e respiro Curitiba...” e na 

resposta dada por Vanhoni que, valendo das mesmas armas, afirmou: “Quero dizer para você, 

Jaime, como curitibano, que não há o que temer”. Tais habilidades podem ser apreendidas, 

também, na forma como os grupos estabelecidos acionam a memória e a história da cidade, 

valendo-se da força das memórias enquadradas e as invenções de tradições147, como visto 

anteriormente. Assim, no discurso eleitoral, Taniguchi afirmou: “Tudo começou com o 

fechamento do centro...” ou ainda “A história de Curitiba é a história de seus bairros. A 

estação ferroviária lembra antigas viagens...” Fazer a história de Curitiba tomando como 

referência principal o urbanismo e as intervenções dos órgãos técnicos da cidade e divulgá-la 

de maneira exaustiva e valendo-se de diferentes suportes materiais tem contribuído para a 

permanência desse grupo no poder. 

Mas, por que essa luta política travada, em Curitiba, tem sido vencida há muito tempo 

por grupos tidos de “direita”? A resposta a essa questão só seria completa caso se estudasse 

além da relação do campo político com o Projeto de Cidade, também as coalisões entre 

partidos, as lutas intestinas e muito prováveis internas ao campo e as relações entre partidos e 

outros campos, como o econômico, por exemplo. Mas, se não foi possível trazer este tipo de 

discussão aqui, pôde-se, no entanto, entender um pouco mais sobre o tipo de influência que o 

                                                 
147 Lembremos que uma das funções das tradições inventadas é aquela cujo propósito principal é a socialização, 
a inculcação de idéias, sistemas de valores e padrões de comportamento (Hobsbawm in Hobsbawm e Ranger, 
1997, p.17). 
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Projeto de Cidade exerce sobre a escolha que os moradores fazem do seu Prefeito. Dito de 

outra forma, Lerner (e os seus seguidores) só tem se fortalecido, porque fortalece o projeto da 

cidade e, quanto mais este projeto se fortalece em nome do bem da cidade associando-se 

(como foi visto) a diversos grupos estabelecidos, em diferentes campos, mais ele se fortalece 

como “político-urbanista”. Foi por isso que Fortes Neto, que também esteve nos debates com 

Taniguchi, nos primeiro turno das eleições 2000, fez questão de dizer que era arquiteto e 

aparecer nas cenas, equipado de materiais de arquitetura. Foi, ainda, por isso que Vanhoni não 

destruiu a idéia de planejar a cidade e aliou-se a ela e que Taniguchi também não só apareceu 

nas cenas equipado de pranchetas e mapas, mas chamou nada mais nada menos do que Lerner 

para lhe dar o aval. É nesta esteira ainda, (lembrando de outros materiais analisados aqui) que 

o IPPUC criou a coleção Memória da Curitiba Urbana resumindo-a a vozes de engenheiros, 

arquitetos, urbanistas e, para finalizar, cabe lembrar que até políticos de oposição, como 

Roberto Requião, advogado e jornalista, fez especialização em Urbanismo.  

 Assim, “é a luta pelo poder simbólico de fazer ver e fazer crer de predizer e 

prescrever, de dar a conhecer e de fazer reconhecer” (Bourdieu, 2000, p.174) que faz com que 

Lerner (e seus sucessores), para sempre ganhá-la, convença os curitibanos de que só é capaz 

de governar a cidade, quem detém o conhecimento sobre o urbanismo, tornando 

desnecessário, inclusive, preocupar-se com partidos e coligações. Em última instância, 

procura-se legitimar a idéia de que o governante deve entender de cidade e não de política, de 

maneira que o conhecimento especializado é apresentado como condição para atuar nas 

esferas de poder. Aí reside a maior das habilidades políticas, pois exclui do imaginário 

popular a ligação entre governar a cidade e o necessário envolvimento político do povo. Sobre 

isso, é preciso compreender, portanto, como os políticos excluem deste jogo os cidadãos 

comuns da cidade. Para Bourdieu (2000), há uma verdadeira divisão entre agentes politicamente 

ativos e agentes passivos que se evidencia numa prática antiga de discurso, em que os políticos 

olham “por sobre os homens”, partindo da compreensão de que há uma incompetência inata e 

incurável das massas, que torna necessário que elas sejam governadas por um chefe, alimentando, 

em tais governantes, uma sede ilimitada de poder. Mas o campo político é ainda mais complexo, 

pois é 

 
o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham 
envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, 
conceitos, acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao 
estatuto de ‘consumidores’, devem escolher, com probabilidades de mal-
entendido tanto maiores quanto mais afastados estão do lugar de produção. 
(Bourdieu, 2000, p. 164) 
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Para se participar ativamente na política, é preciso que se tenha competência social e 

técnica, de maneira que os obstáculos para a participação são aumentados pelos efeitos do 

desapossamento econômico e cultural dos sujeitos. Assim, 

 
a concentração do capital político nas mãos de um pequeno grupo é tanto menos 
contrariada e portanto tanto mais provável, quanto mais desapossados de 
instrumentos materiais e culturais necessários à participação ativa na política estão 
os simples aderentes – sobretudo o tempo livre e o capital cultural. (p.164) 

 
 Dividir mais ou menos o trabalho político entre os agentes varia, então, segundo 

Bourdieu, em função do volume global do capital econômico e cultural acumulado numa 

formação social determinada e também “em função da estrutura, mais ou menos dissimétrica, 

da distribuição deste capital, particularmente o cultural”. (p. 164). Se o campo político 

também oferece modos de perceber e expressar o mundo social, a forma com que determinada 

população opina, age, depende de como foram construídos estes modos de pensar, de vez que  

 
a fronteira entre o que é politicamente dizível ou indizível, pensável ou impensável  
para uma classe de profanos determina-se na relação entre os interesses que exprimem 
esta classe e a capacidade de expressão desses interesses que a sua posição nas 
relações de produção cultural e, por este modo política, lhe assegura. (p. 165)  

 
E, ainda, há o problema de ser obrigado a escolher entre os produtos políticos 

oferecidos, quando se tem um monopólio dos que ofertam, o que causa:   

 
constrangimentos que pesam nas opções dos consumidores que estão tanto mais 
condenados à fidelidade indiscutida às marcas conhecidas e à delegação incondicional 
nos seus representantes quanto mais desprovidos estão de competência social para a 
política e de instrumentos próprios de produção de discursos ou atos políticos: o 
mercado da política, é, sem dúvida, um dos menos livres que existem. (p. 166) 

 
Tais constrangimentos   
 

pesam em primeiro lugar sobre os membros das classes dominadas que não têm outra 
escolha a não ser a demissão ou a entrega de si ao partido, organização permanente 
que deve produzir a representação da continuidade da classe, sempre ameaçada de 
cair na descontinuidade da existência atomizada (com o recolhimento à vida privada e 
a procura de vias de salvação individual) ou na particularidade das lutas estritamente 
reivindicativas. (p. 166) 

 
Assim, quanto mais despossuído, mais o sujeito é obrigado a delegar totalmente ao 

partido suas decisões, dando-lhe, no dizer de Bourdieu, uma espécie de “crédito ilimitado” e 

deixando caminho livre aos mecanismos que tendem a lhes retirar a posse de qualquer 

controle sobre o aparelho. Nestes casos, a concentração do capital político passa a ser grande 

(sempre há alguém que cuida de tudo, que pensa em tudo). Bourdieu (2000, p. 168) lembra da 

denúncia que Gramsci fez sobre o partido comunista que esterilizou toda a atividade 

individual tornando a massa passiva. As massas, nessa condição de inferioridade absoluta, 

abdicam completamente de toda a soberania e de todo o poder; ou seja, “o apolitismo (...) é 
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fundamentalmente uma contestação do monopólio dos políticos” (2000, p. 169). Para 

Bourdieu, no campo político, a relação que se estabelece entre os profanos e os profissionais 

assume formas diferentes para os dominantes que são capazes, na maior parte das vezes, de 

produzir eles mesmos os seus atos e as suas opiniões políticas, nunca se resignando à 

“delegação sem reticências nem ambivalência”. (2000, p.166)  

Desta forma, os que dominam o partido encontram na liberdade que o monopólio lhes 

deixa a possibilidade de imporem os seus interesses de mandatários como sendo os interesses 

dos seus mandantes. E isso se passa sem que nada permita que se coloque à prova a questão 

de que os interesses assim universalizados dos mandatários coincidam com os interesses não 

expressos dos mandantes, pois os primeiros têm o monopólio dos instrumentos de produção 

dos interesses políticos, ou seja, politicamente expressos e reconhecidos, dos segundos. 

(Bourdieu, p. 169). Neste sentido, ocorre uma “abstenção ativa”, a qual tem raízes na revolta 

contra uma dupla impotência: uma perante a política e todas as ações puramente seriais que 

ela propõe e outra perante os aparelhos políticos. 

Relacionando os vários dados dos outros capítulos com os desse, levantam-se mais 

alguns indícios para deduzir que o que ocorre em Curitiba é também uma forma de abstenção, 

no sentido descrito por Bourdieu. Segundo ele, o envolvimento na política requer tempo, da 

parte dos “profanos”, e em Curitiba (como também em outras partes do mundo) tem sobrado 

muito pouco tempo extra ao trabalhador. Alia-se a isso, no caso de Curitiba, os dados trazidos, 

por exemplo, do campo histórico (as influências imigrantes) e literário (a crítica de Leminski, 

por exemplo) sobre uma tendência calvinista na cidade. Haveria aqui um primeiro indício 

sobre o pouco tempo para o envolvimento na política. Além disso, para Bourdieu, tal 

envolvimento requer a posse de um determinado capital cultural e, neste caso, vale lembrar as 

críticas do campo literário de que os curitibanos não lêem e, dos intelectuais e jornalistas, de 

que Curitiba não é a capital da cultura, bem como a insistência com que vários autores 

afirmam que a composição cultural curitibana tenderia mais a uma classe média que em muito 

quer se aproximar dos valores das classes dominantes e (não custa lembrar) o seu interesse em 

reforçar o projeto da cidade. 

Alia-se a esses fatores, uma política perversa que repete para o curitibano, a todo o 

instante, o quanto política e gestão da cidade não precisam caminhar juntas. O sujeito é 

dasapossado do envolvimento político ainda de uma outra forma. Quando se fala que, para 

gerir a cidade, é preciso deter um conhecimento específico que diz respeito ao saber-fazer do 

campo do urbanismo, da arquitetura, equivale a questionar a capacidade de todos os que não o 

possuem de intervir nas decisões tomadas a esse respeito. Assim, a apatia política que muitos 

autores identificam na população de Curitiba poder ser considerada um indício de quanto o 
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monopólio político em vigor na cidade tem deixado de oxigenar os cidadãos quanto aos 

modos de pensá-la e geri-la. E o que restaria aos moradores? Qual o papel das instituições 

sociais da cidade em relação ao estímulo ao envolvimento dos seus habitantes com as 

decisões? 

Se o monopólio do poder é acompanhado do monopólio do uso legítimo dos recursos 

políticos objetivados (direito, exército, polícia, finanças públicas etc), as instituições também 

acabam por entrar nesse processo e contribuir “para perpetuar a classificação em vigor, 

legitimando-a” (p.174). É correto, portanto, que se indague qual tem sido o papel da 

instituição escolar, em Curitiba, ainda que do ponto de vista curricular. Neste caso, o currículo 

oficial parece trabalhar no sentido de perpetuar o monopólio, quer seja reforçando o projeto 

curitibano de cidade, quer seja contribuindo para desapossar os sujeitos da política. Entre 

outras mensagens passadas pela coleção de livros didáticos Lições Curitibanas, convém 

lembrar daquela já vista anteriormente em que se diz à criança que quem planeja a cidade é o 

urbanista e que basta respeitá-lo e aos equipamentos urbanos. Outro exemplo refere-se às re-

significações feitas por Taniguchi quanto à gestão compartilhada para que a sua gestão 

passasse a ser entendida como: “uma parceria com a sociedade” e para que a escola fosse 

vista como uma “instituição empreendedora”. Essa última tentativa de re-significação será 

objeto de análise detalhada no próximo capítulo. 
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CÁPITULO 2-  OS MATERIAIS CURRICULARES NA GESTÃO GRECA: A 
CIDADE ENSINADA COMO O “UMBIGO DO MUNDO” 
 
 

A cidade moderna é, na maior parte dos casos, 
 um construto gestado entre interesses e conflitos, apesar do qual 
 o entreamento  de racionalidades e irracionalidades em que ela  

se materializa constitui uma parte importante, decisiva, do currículo  
não cursado, uma fonte silenciosa de ensinamentos. 

(Viñao Frago e Escolano, 2001, p.30) 
 

 

Este capítulo visa a analisar alguns materiais curriculares oficiais da rede municipal de 

ensino de Curitiba, no início da década de 1990, na gestão Greca, problematizando que 

possibilidades de leitura da cidade esses materiais proporcionaram aos professores da rede. O 

capítulo não se propõe, portanto, a analisar nem as tendências teóricas que influenciaram tais 

materiais curriculares nesse período nem fazer uma análise especializada das áreas do saber – 

o que requereria uma formação específica nas diversas áreas.  

 

 

2.1 O CURRÍCULO BÁSICO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NA PRIMEIRA 

METADE DA DÉCADA DE 1990: DESCOMPASSOS ENTRE INTENÇÕES E 

CONTEÚDOS  

 

Curitiba, no início da década de 1990, utilizava como diretriz para as escolas da rede o 

Currículo Básico de Curitiba, elaborado em 1988 (com revisões em 1991, 1992 e 1994), que 

seguia os referenciais teóricos da Pedagogia Histórico-Crítica (desenvolvida e divulgada por 

Dermeval Saviani, como também por outros autores: José Carlos Libâneo, Moacir Gadotti 

etc). Este currículo, pela história de sua construção (fins de ditadura militar, momento de 

abertura política), teve, para os professores, um significado bastante positivo. Muitos são os 

professores que comentam ter participado, à época, das discussões nas quais parece ter havido 

um consenso quanto à crítica a modelos curriculares tecnicistas, funcionalistas (aliados, 

muitas vezes, a políticas educacionais diretivas e a governos autoritários) e sobre a 

necessidade de um currículo crítico, que contribuísse para a transformação da realidade social. 

Mesmo podendo problematizar, hoje, sobre quais as possibilidades teóricas que existiam à 

época para se elaborar os fundamentos curriculares da rede, naquele momento, o viés marxista 

foi a tendência que, em Curitiba, unificou a rede e se materializou no Currículo Básico. 
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Os materiais curriculares que circulavam pela escola, à época (o Currículo Básico148, a 

Proposta dos CEIS149, a Proposta Pedagógica dos Piás150 etc...) assumiam como princípio 

filosófico o materialismo histórico e apresentavam diversas categorias de análise marxistas, 

para discutir questões como: sociedade, homem, educação e natureza do conhecimento. 

Apontavam as desigualdades entre a escola para as classes populares (escola pública) e para a 

elite (escola privada) e se colocavam a favor de centrar esforços para “ampliar o acesso à 

escola pública como forma de reapropriação do saber historicamente acumulado e 

expropriado de grande parte da população.” (Proposta dos CEIs, 1996, p.4). Já em relação aos 

conteúdos escolares, o texto do Currículo Básico explicava que o processo de formação da 

dimensão humana do indivíduo implicava a “aquisição de conteúdos significativos de uma 

sociedade” e ainda que deveriam ser conteúdos que tivessem “significado no processo 

humano de produção da realidade” e que remetessem “à compreensão do modo de 

constituição dessa realidade.” (Currículo Básico, 1996, p. 3). Enfatizava-se, nessa perspectiva, 

a historicidade dos conteúdos: 

 
É o assumir que o conteúdo (toda a experiência humana) é temporal, tem um ritmo 
histórico no seu avanço que está imbricado no projeto de sociedade em que se 
insere. No entanto, estas reflexões não podem ser descoladas da função social dos 
conteúdos curriculares. (...) (Currículo Básico, p. 3, grifos originais) 

 
No documento curricular argumentava-se, ainda, que toda proposta pedagógica 

deveria ter uma intencionalidade relacionada à compreensão da realidade e que, para que esta 

se efetivasse no processo pedagógico, seria fundamental a “mediação” “como articulação 

entre a prática social global e a experiência social do aluno”: 

 

Essa mediação é essencial no processo de ensino e de aprendizagem para que a 
aquisição dessa experiência humana se dê na forma de compreensão do processo 
humano de produção da realidade. É através do contato imediato do aluno com o 
professor que se processa essa mediação. O trabalho docente é, portanto, intencional. 
(Currículo Básico, 1996, p. 3, grifos originais) 

 

E ainda sobre os conteúdos e seu caráter histórico: 

 
A proposição de conteúdos significativos é requisito fundamental ao questionamento 
das relações sociais vividas pelos homens, dado o caráter histórico desses conteúdos 

                                                 
148 Citado nas Referências Bibliográficas desta tese como: CURITIBA. Prefeitura Municipal. Secretaria 
Municipal de Educação.  Currículo Básico da Rede Municipal de Ensino de Curitiba.  1996. Curitiba. 
149 Proposta dos CEIs: Proposta para aos Centros de Educação Integral de Curitiba (escolas construídas na 
gestão Lerner em que as crianças ficavam oito horas na escola, como já visto no capítulo anterior). Citado nas 
Referências Bibliográficas desta tese como: CURITIBA.  Prefeitura Municipal. Secretaria Municipal de 
Educação.  Proposta pedagógica dos Centros de Educação Integral.  1996.  Curitiba. 
150 Proposta dos Piás: Proposta para o Programa de Integração da Infância e da Adolescência de Curitiba (locais 
que ofereciam contra-turnos escolares). Citado nas Referências Bibliográficas desta tese como: CURITIBA.  
Prefeitura Municipal. [199-]  Piá - Programa de Integração da Infância e Adolescência: proposta pedagógica.  
Curitiba. 
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que, ao serem trabalhados na relação entre os sujeitos históricos – professores e 
alunos – são intermediados pelo ato do pensamento, da capacidade de criar e de 
interferir na história com o seu pensar. (idem, p.4, grifos nossos) 

 
Do que se apreendeu até aqui, pode-se ressaltar, então, que a escola não deveria 

ensinar qualquer conteúdo, mas sim conteúdos que tivessem significado na produção e na 

compreensão da realidade. Viu-se que os conteúdos eram considerados históricos, estando 

imbricados no projeto de uma determinada sociedade. Se, no entanto, a fundamentação teórica 

(histórico-crítica) apontava para conteúdos significativos, apontava também para a questão de 

que conteúdo e método mantinham relação de dependência entre si. O método previa que o 

professor estabelecesse um vínculo entre conteúdo e prática social global a fim de que os 

alunos pudessem “integrar esses conhecimentos no que de positivo existe na sua cultura de 

origem”. (Proposta dos CEIs, 1996, p. 13, grifos nossos). Assim, “o contexto onde se dá a 

prática educativa é apontado, junto com o conteúdo e o aluno, como mais um dos elementos 

do método didático.” (idem, p. 13) 

Como processo de condução das aulas, alguns dos documentos curriculares da rede 

procuravam explicar ao professor que tal condução deveria se dar com base no método 

dialético e, para isso, os autores do documento se valiam de diversos textos, como o de 

Vasconcelos (1994), por exemplo. Assim, em um dos documentos se explicitava que a 

concepção dialética considerava que a apropriação do conhecimento se dava em três 

momentos: “síncrese” (visão global, ainda confusa, indeterminada do conhecimento), 

“análise” (“coloca o indivíduo em ação, manipulando, experimentando, criticando”) e 

“síntese” (“é resultado da integração de todos os conhecimentos parciais num todo”). E ainda: 

no plano metodológico, em sala de aula, a abordagem de um determinado conhecimento 

poderia ser realizado efetivamente se houvesse: mobilização para o conhecimento, construção 

do conhecimento, elaboração da síntese do conhecimento”. (Proposta dos CEIs, 1996, p. 14) 

Sobre a construção do conhecimento, o texto afirmava que o aluno precisaria se debruçar 

sobre os conteúdos do ensino buscando conhecê-los “em suas múltiplas relações 

constitutivas(...)” (p.15). E ainda:  implicava “numa mudança de postura do professor” que 

deveria “analisar criticamente o conteúdo não só nos seus aspectos superficiais, mas nos 

essenciais”. (Proposta dos CEIs, 1996, p. 15) 

Se os documentos, porém, na parte da fundamentação deixavam claro o referencial 

marxista (ainda que as explicações tenham sido reduzidas, simplificadas) e que, portanto, a 

proposta vislumbrava uma sociedade mais justa e igualitária (ainda que com um olhar 

superior frente à cultura de origem do aluno), em termos práticos, a proposta não conseguia 

cumprir, na parte dos conteúdos, o que a fundamentação teórica oferecia. Ao que parece, o 

currículo acabava dividindo-se em duas partes: uma que tentava explicar conteúdo e método 
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em uma perspectiva crítica e uma segunda, que parecia ainda bem distante da primeira, que 

continuava apresentando uma listagem de conteúdos ditos “universais” que pareciam não ter 

sido postos em relação com os fundamentos. Dessa forma, os conteúdos apresentavam-se, 

muitos deles, genéricos, ainda ligados aos currículos praticados anteriormente, e, o que mais 

chama a atenção para o que aqui interessa, por não trazerem pistas detalhadas, 

desdobramentos que apontassem para o professor um caminho de leitura mais crítica da 

cidade, pouco contribuíam para uma análise diferente da comumente divulgada. 

Extraiu-se do currículo básico (das 3ª e 4ª séries, nas quais usualmente se incluem 

temas relacionados à Curitiba), alguns exemplos de conteúdos que pudessem ter relação com 

as questões da cidade, principalmente das áreas de Geografia, História, Ciências, disciplinas 

que também têm maior possibilidade de discutí-la, procurando investigar, justamente, que 

leituras de Curitiba tais conteúdos poderiam oferecer ao professor. Os conteúdos selecionados 

estão em negrito.  

 
HISTÓRIA – 3ª série, alguns conteúdos destacados: 
 

-A SOCIEDADE BRASILEIRA NA ATUALIDADE E NOS SEUS ASPECTOS SOCIOCULTURAIS 
(desdobramentos) 
-A FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA 
(desdobramentos) 
-ESTRATÉGIAS DE EXPLORAÇÃO E OCUPAÇÃO 
(desdobramentos) 
 
-O PAPEL DA PECUÁRIA NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE 
(desdobramentos) 
 
O CRESCIMENTO DA VIDA URBANA: 

-as cidades brasileiras no século XIX: 
• São Paulo 
• Rio de Janeiro 
• Curitiba 

 
CURITIBA 

• O Planejamento Urbano 
• A população: os imigrantes e seus descendentes 
• A indústria 
• O comércio 
• A prestação de serviços 
• O trabalho e as condições de vida 
• Administração municipal 
• O lazer 

 
 
HISTÓRIA – 4ª série, alguns conteúdos destacados: 
 

A ORGANIZAÇÃO SOCIAL, POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO BRASIL E DO PARANÁ HOJE 
- As relações de poder no Brasil e no Paraná (desdobramentos) 
-A população do Brasil e do Paraná hoje: 

• as migrações para os grandes centros 
• o êxodo rural no Paraná 
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A ORGANIZAÇÃO SOCIAL, POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DO PARANÁ PROVÍNCIA NO 
CONTEXTO BRASILEIRO 

(desdobramentos outros) 
-Composição da população paranaense: 

• índios 
• africanos 
• portugueses 
• espanhóis 
• outros imigrantes 

 
O PARANÁ NO CONTEXTO REPUBLICANO 
            (desdobramentos outros) 
           -A imigração européia e oriental 
 

 
 
CIÊNCIAS - 3ª série, alguns conteúdos destacados: 
 

Ecossistema 
transformação energia equilíbrio 

Os sistemas terrestres Ação transformadora do homem A terra no sistema solar 
-(outros) 
-Alimentos como fontes de 
nutrientes 
(desdobramento) 
-Alimentação adequada para as 
diferentes faixas etárias do ser 
humano 

-(outros) 
-Efeitos da má nutrição sobre o 
organismo 

 

outros  outros outros 
Estações do ano 
(desdobramento) 

Importância de uma adequada 
exposição da casa ao Sol para a 
manutenção da saúde e conforto 
dos moradores. 

Relações entre estações do ano, 
tipo de trajetória aparente do sol e 
duração dos dias e das noites 

Características do solo 
desdobramentos 

Influência das queimadas e do 
desmatamento na erosão do solo 

 

Água 
(desdobramentos) 

Poluição e contaminação da água 
local 

Relações entre a iliminação solar e 
a quantidade de chuvas no decorrer 
do ano, no local onde vive. 

outros outros outros 

 

GEOGRAFIA - na 3ª série, alguns conteúdos destacados: 

Compreensão do espaço geográfico: sua origem, ocupação, organização e construção, através da inter-relação 
com a sociedade, a natureza, a cultura e o trabalho. 
 A realidade em que vivemos é uma reelaboração conjunta dos homens que se organizam 

em diferentes grupos na sociedade. 
 

Compreensão  do espaço global 
como resultado da interação entre 
homens 

Compreensão de que o espaço em 
que vivemos faz parte de uma 
realidade maior e é por ela 
influenciado. 

Compreensão das relações 
socionaturais como resultado do 
trabalho dos homens e suas 
implicações no meio ambiente. 

Os diferentes espaços inter-
relacionados  formam o espaço 
mundial 

Localização, representação e 
conceituação de espaço mundial, 
continente, país, região, estado, 
região metropolitana, município e 
bairro. 
O espaço de Curitiba: 
-limites e interdependência com 
outros espaços 

 
 
 
 
 
 
-Conceitos de relevo, clima, 
vegetação e hidrografia e a inter-
relação entre eles 

Os diferentes grupos sociais dos -População urbana, população  
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diferentes espaços formam a 
população mundial 
Conceito de população 

rural, população de Curitiba: 
origem e crescimento 
-Atividades produtivas: 
-Conceitos e inter-relação: 
indústria, comércio, pecuária, 
agricultura e extrativismo.  
-As áreas de produção: localização 
e representação 
-As áreas de preservação 
ambiental em Curitiba 
Sistema Viário: circulação no 
espaço de Curitiba 

 
 
 
 
-A inter-relação dos elementos 
naturais no espaço curitibano 
Compreensão dos conceitos de 
preservação, conservação, poluição 
e transformação relacionados com 
as atividades produtivas. 

Fonte: Currículo Básico das escolas da rede municipal de educação de Curitiba, 1996. 

 

Focalizando os conteúdos acima selecionados como exemplos, é importante que se 

pergunte se a promessa de um currículo mais justo socialmente encontrou amparo, também, 

na organização dos conteúdos. Caso se possa pensar que na direção de construir uma 

“sociedade mais justa” também teriam que ser encontrados subsídios para se pensar uma 

Curitiba mais justa, é legitimo que se pergunte sobre que leituras da cidade estes conteúdos 

ofereciam. Os conteúdos selecionados, que pretenderiam que se compreendesse e se 

modificasse a realidade social, quando aparecem listados de forma bastante objetiva, como: 

“origem da população de Curitiba”, ou “A imigração européia e oriental”, ou ainda 

“Composição da população paranaense: índios, negros...”, por si só, parecem não ter dado 

pistas ao professor, para que este pudesse fazer uma leitura mais crítica da cidade. O trabalho 

de relacionar a primeira parte do currículo (os fundamentos histórico-críticos) e, mesmo o 

texto inicial de cada área (bem escrito, coerente com o restante da proposta), com os 

conteúdos listados, ficaria a cargo do professor. Este, caso compreendesse a proposta de 

ensino com base no Método Dialético, divulgada nos documentos curriculares, teria clareza 

sobre a estreita relação entre forma de ensinar e conteúdo de ensino. Talvez pudesse, então, 

encaminhar suas aulas de forma crítica, analisando que, por trás do conteúdo “Origens da 

população de Curitiba”, houve processos de aculturação, discriminação entre raças, eleição de 

determinadas raças como representantes legítimas da cidade, a opção por contar ou forjar 

determinada história dessas origens etc. 

Neste sentido, o que se quer argumentar é que, todo conteúdo, por mais simples que 

seja, pressupõe outras questões ligadas a ele e, justamente pela análise relacional de todos 

esses conteúdos é que o ensino se aproximaria do conhecimento da realidade no sentido a que 

Marx chamou de “uma rica totalidade de determinações e relações diversas”. (Marx, 1987, p. 

16). A explicitação detalhada de outros conteúdos ligados aos mais gerais ou de relações entre 

eles, ajudaria no caminho que o professor precisaria percorrer. Porém, somente detalhá-los de 

forma “neutra”, por si só, também não o levaria a uma leitura crítica da cidade, caso fosse 
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essa a intenção do currículo (o que, pela justificativa do documento introdutório, parece ter 

sido). Marx, ao explicar o método por ele considerado adequado para a análise da Economia 

Política, dá um bom exemplo desse percurso de relações, no estudo de um país, na perspectiva 

da economia política. Indica a importância de começar com a base concreta, ou seja, a 

população. Porém, aponta: 

 
A população é uma abstração, se desprezamos, por exemplo, as classes que a 
compõem. Por seu lado, estas classes são uma palavra vazia de sentido se ignoramos 
os elementos em que repousam, por exemplo: o trabalho assalariado, o capital, etc. 
Estes pressupõem a troca, a divisão do trabalho, os preços, etc. O capital, por 
exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço, etc, 
não é nada. Assim, se começássemos pela população, teríamos uma representação 
caótica do todo e, através de uma determinação mais precisa, através de uma análise, 
chegaríamos a conceitos cada vez mais simples; do concreto idealizado passaríamos 
a abstrações cada vez mais tênues até atingirmos determinações as mais simples. 
(Marx, 1987, p.16) 

 
O ponto de partida e o ponto de chegada, portanto, seriam um só – a população. De 

uma compreensão precária e caótica, o objetivo é atingir uma compreensão mais plena – do 

concreto idealizado ao concreto pensado como “rica totalidade de determinações e relações 

diversas”. A partir dessas diretrizes, a pedagogia histórico-crítica, que se pretende um 

“instrumento a serviço da instauração de uma sociedade igualitária” (Saviani, 1983, p. 68), 

propõe que o ensino mantenha presente a vinculação entre educação e sociedade e que os 

métodos de ensino tomem como ponto de partida e ponto de chegada a prática social, que é 

comum a professores e alunos e deverá ser problematizada e discutida à luz de conhecimentos 

socialmente produzidos e acumulados. Nesse percurso, de uma compreensão precária e 

sincrética, os alunos chegariam a novas sínteses, a uma compreensão cada vez mais orgânica 

da prática social. (Saviani, 1983). Evidentemente tudo isso pressupõe um processo contínuo e 

profundo de formação de professores. 

Afora esse problema, um outro parece também primordial. Por ser o referencial teórico 

desse momento, o marxista, e, mesmo que nas páginas iniciais de uma das propostas até se 

admita que “idéia e matéria são dimensões indissociáveis da mesma realidade humana e não 

podem ser tomadas isoladamente como elementos explicativos” (Currículo Básico, 1996, 

p.4), percebe-se que a análise da realidade ainda punha um acento quase que único nas 

questões materiais, para a análise do “real”. Um exemplo que deixa isso claro pôde ser 

verificado na área da Geografia: ao observar o quadro onde se insere o conteúdo “O espaço de 

Curitiba: limites e interdependência com outros espaços”, percebe-se que não existe nenhuma 

pista de que na organização do espaço, classificações, representações, sentimentos de pertença 

(questões  que se traduziriam, inclusive, em um outro mapa da cidade) pudessem ser levados 

em consideração. No texto introdutório da área, também o reforço na materialidade ficou 
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explicitado: “É tarefa da geografia explicar esse espaço real para além das aparências, para 

que se compreenda como ele foi construído e como se reconstrói em face da ação dos homens, 

para que se construa um espaço melhor distribuído socialmente, menos agressivo e mais 

justo”. (Currículo Básico, 1996, p.244). E ainda: “devemos ultrapassar o concreto aparente da 

paisagem para chegar ao conhecimento das relações sociais que a construíram”. (Currículo 

Básico, 1996, p. 245).  

No caso específico desta tese, a partir da problemática que se propôs discutir, observa-

se que um tipo de análise que compreendesse o “real” a partir de suas dimensões tanto 

materiais quanto simbólicas, tomadas de forma indissociável, ajudasse a enxergar uma outra 

Curitiba que naquele período se acentuava, justamente, alastrando seus discursos fortes, suas 

propagandas, a técnica, o convencimento. No exemplo de conteúdo “Origens de Curitiba” 

seria justamente a análise do espaço no sentido simbólico-material (sentido este considerado 

por Bourdieu) é que daria a oportunidade a que professores e alunos entendessem o poder que 

discursos fortes, como “Curitiba Capital das etnias”, tinham em excluir das representações 

sobre essas origens, determinadas raças, determinadas histórias de origens e reforçar outras no 

imaginário da população. Por não terem sido criadas, na escola e do ponto de vista curricular, 

ferramentas apropriadas que considerassem a dimensão simbólica do real na análise da 

cidade, o projeto curitibano oficial ganhou espaço de divulgação, também nesta instituição 

(caso se pense apenas no currículo oficial e prescrito). 

Outra questão também é possível de ser evidenciada. Embora não se vá defender aqui 

as infindáveis discussões sobre interdisciplinaridade, que percorreram toda a década de 1990, 

percebe-se que alguns conteúdos sobre a cidade só poderiam ser compreendidos em um 

sentido mais amplo se estivessem na interseção com outras ferramentas analíticas ou com 

outras áreas. Em outras palavras, o conteúdo de Ciências, por exemplo, “Importância de uma 

adequada exposição da casa ao Sol para a manutenção da saúde e conforto dos moradores” só 

poderia ser compreendido na totalidade se, ou na própria área de ciências se trabalhasse com 

outras categorias de análise da cidade, como: poder, política, sociedade, exclusão, 

desigualdade etc, ou se tais conteúdos fossem relacionados a conteúdos geográficos, 

históricos. Talvez estas áreas possibilitassem ao professor relacionar habitação e poder; 

habitação e divisão social do espaço etc. Mas, mesmo imaginando um professor altamente 

capacitado, compreendendo exatamente os princípios e as práticas da Pedagogia Histórico-

Crítica, cabe questionar que outras leituras ele poderia fazer e que outros materiais 

curriculares tinha à mão.  
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2.2  A COLEÇÃO LIÇÕES CURITIBANAS E A FORMAÇÃO DO CIDADÃO CORRETO  

 

A coleção didática Lições Curitibanas era, para o governo Greca, o material curricular 

que efetivaria o Currículo Básico na sala de aula, conforme evidencia o recado dos autores 

(não nominados) apresentados no início da obra:  

 
Cada texto, cada ilustração, cada proposição existente nesta obra permite fazer as 
mais ricas e variadas relações, trabalhando as diferentes áreas do conhecimento e sua 
interdependência, segundo os pressupostos teórico-metodológicos contidos no 
Currículo Básico da Secretaria Municipal de educação. (Lições Curitibanas, 1994, 
p. 3, grifos nossos) 
 

Essa coleção foi produzida por uma equipe multidisciplinar de professores (além de 

ilustradores, arquitetos, fotógrafos e poetas) da Prefeitura Municipal de Educação e entregue 

nos anos de 1995-1997151 a cada um dos alunos da rede (que poderiam, inclusive, levá-los 

para casa para realizar as lições, mas que ficariam na escola de um ano para outro, para serem 

utilizados por outras crianças), sendo que a coleção completa consta de três volumes para 1ª 

série, três para a 2ª, dois volumes para a 3ª e também dois para a 4ª série do Ensino 

Fundamental. O material utilizado para a elaboração dos livros era de altíssima qualidade 

(folhas do tipo brilhante, colorido e de capa dura). Em termos curriculares, Curitiba passou a 

ser, então, a ferramenta interdisciplinar capaz de ensinar todos os conteúdos curriculares, 

sendo o contrário, porém, ainda mais verdadeiro, ou seja, ao se ensinar qualquer conteúdo 

escolar, se estaria ensinando, acima de tudo, a ser curitibano. A coleção era uma das maiores 

prioridades de sua gestão, como pode ser conferido pelas próprias palavras do prefeito, na 

página de abertura dos livros da coleção: 

 
A cidade, terra natal, é normalmente vista como mãe das criaturas que nela nascem e 
habitam. 
Neste livro, ousamos mais: queremos ver Curitiba como Mãe e Mestra de suas 
crianças. 
Os ensinamentos de vida, o saber acumulado pela humanidade, na sua trajetória 
desde o Jardim do Paraíso até a modernidade, tornam-se familiares aos alunos, 
pelo emprego de “categorias curitibanas”. Aqui se ensina a ler, a escrever e a contar, 
com a paisagem, a memória e os personagens de Curitiba. Trata-se de um Manual 
de Cidadania. Porque a melhor defesa de uma cidade é a consciência adquirida pela 
maioria dos seus cidadãos. (Lições Curitibanas, 2ª  série, 1994, grifos nossos). 
 

E ainda: 

 
Esperamos que LIÇÕES CURITIBANAS seja recebido por alunos e professores 
com o carinho que merecem todas as criações destinadas a difundir o Bem e a 
Verdade. Que passe de mão em mão, por muitos anos letivos, testemunhando uma 
época em que o Prefeito de Curitiba via na Educação a prioridade absoluta. (Lições 
Curitibanas, 2ª  série, 1994) 

                                                 
151 Nas informações sobre a próxima gestão não aparece verba para a reedição da coleção, apenas verba para 
conserto do material. Fonte desta informação: Relatórios Anuais da gestão Taniguchi. 
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A idéia de que a coleção fosse um manual de cidadania, bons costumes, valores remete 

para os autores que, ao estudar cultura escolar, também se depararam, em momentos diversos 

de suas pesquisas, com esta tentativa de formação não só de conteúdos científicos, mas de 

hábitos. Julia, para demonstrar as possibilidades de um estudo acerca das práticas, que se 

originasse da análise de textos normativos, debruçou-se sobre a Ratio Studiorum. Neste 

sentido, Vidal (2005, p.25, grifos nossos) expõe as idéias do autor: 

 
A versão de 1586, Julia identificava-a como um programa de lições e exercícios 
graduados de teologia a gramática. Quanto à versão de 1591, percebia-a como uma 
descrição da hierarquia de funções e poderes especializados da Companhia de Jesus. 
Para Dominique Julia, a comparação dos dois documentos evidenciava que o colégio 
deixara de ser apenas um local de aprendizagem de saberes para tornar-se também 
um lugar de incorporação dos comportamentos e hábitos exigidos por uma 
“ciência de governo” que transcendia e dirigia a formação cristã e as aprendizagens 
disciplinares. 

 
Ou ainda Elias (1994b) que demonstrou como o comportamento cotidiano dos 

indivíduos nos séculos passados foi se constituindo cada vez mais pela individualização, pela 

diminuição do controle externo e pelo aumento violentíssimo do auto-controle interno. Elias 

avaliou que para que estas operações tenham surtido o efeito desejado, foi necessário que cada 

configuração humana seguisse normas de conduta bem claras. Para conhecer mais sobre essas 

normas e seus processos de modificação através dos tempos, Elias analisou uma diversidade 

de materiais destinados a “ensinar” essas condutas, detendo-se nos “manuais de conduta à 

mesa”, material rico que a princípio foi destinado à corte, mas, que depois foi se alastrando 

para outras camadas da sociedade, como para a burguesia, por exemplo. Tais manuais, 

enquanto dados de pesquisa empírica, foram considerados por Elias como componentes da 

própria história de uma sociedade em um determinado tempo. Retratavam o caldo de cultura 

da época, expressavam a racionalidade da modernidade. Os leitores destes manuais eram 

formados por este tipo de literatura, que funcionava como uma espécie de dispositivo 

formador de habitus, valores, condutas, enfim, criador de “condutas civilizadas”. A respeito 

desse material, Elias se pronunciou: 

 
Esses Tischzuchten, ou disciplinas à mesa, como trabalhos medievais sobre 
maneiras de autores conhecidos, não são produtos individuais no sentido moderno, 
registro de idéias singulares de determinada pessoa em uma sociedade extensamente 
individualizada. O que nos chegou por escrito são fragmentos de uma grande 
tradição oral, reflexos do que era realmente costumeiro nessa sociedade. Esses 
fragmentos são importantes exatamente porque descrevem não o que era grande ou 
extraordinário, mas aspectos típicos da sociedade (...) nada mais são do que versões 
individuais de um dos muitos elementos da tradição correspondente à estrutura 
dessa sociedade. (Elias, 1994b, vol I, p.75, grifos nossos) 

 
E ainda, 
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Os que os registraram não foram legisladores ou criadores de tais preceitos, mas 
colecionadores, compiladores das injunções e tabus costumeiros na sociedade (...) 
São reflexo dos mesmos costumes, testemunhos de um elenco de formas de 
comportamento e emoções na vida da própria sociedade. (1994b, vol I, p.75) 

 
Neste sentido, talvez seja possível seguir pela trilha deixada por Elias que, embora 

tenha trabalhado com dados de longuíssima duração, alerta para um aspecto importante, caso 

se relacione com questões da cultura curitibana: não se poderia “ler” a coleção como resultado 

das idéias do prefeito Rafael Greca ou mesmo dos profissionais que elaboraram o material. A 

coleção precisaria ser compreendida de modo mais amplo, isto é, como a compilação de um 

imaginário social curitibano e foi, então, nesta esteira é que se procurou trabalhar. Para 

verificar se e como esta coleção contemplou questões referentes ao projeto da cidade que 

circulava nos últimos anos, para além das interlocuções já trazidas nos outros capítulos, 

procedeu-se metodologicamente (e na maior parte das vezes), a análise de um volume de cada 

série da coleção aqui apresentada a partir de categorias analíticas que se considerou 

relevantes: 

 

Sobre a Concepção de criança (imagens e textos analisados): 

Há uma visão de infância romantizada e fora da realidade (não se discute, por 

exemplo, o “não-direito” à infância de crianças trabalhadoras). Um dos textos ilustra bem 

isso. Encadeiam-se as seguintes idéias: As crianças índias brincavam / o mundo mudou / as 

cidades se formaram / as crianças estudam, trabalham e brincam. E para concluir: “Em 

Curitiba, assim como em todos os lugares do mundo as crianças continuam sendo crianças.” 

(1ª série, vol. 3, p. 593). A imagem de criança veiculada (principalmente nos volumes 

referentes às 1ª e 2ª séries) é a de aproximadamente um século atrás (meninas com vestidos e 

laços no cabelo, meia e sapato / meninos com suspensório)152. Meninas com uniforme escolar 

(camisa social e saia curta xadrez vermelho e preto). Muitas vezes as crianças aparecem, 

ainda, com trajes típicos alemães, poloneses, ucranianos (barras de vestido, com bordados 

típicos poloneses ou ucranianos, flores no cabelo). Vale assinalar, por fim, como o cuidado 

com a infância é retratado pela coleção uma vez que as imagens de crianças veiculadas –  

crianças pegando ônibus sozinhas e brincando sozinhas no parque – transmitem a idéia, em 

primeiro lugar, de que os espaços escolhidos para serem divulgados, como parques e bosques, 
                                                 
152  As imagens fazem menção a um cotidiano europeu (vestimentas das crianças, locais públicos, o espaço da 
rua). Sobre este tipo de representação, Santos (1996, p.173) em pesquisa de mestrado na linha de História 
Urbana, na UFPR, pergunta: “Qual a percepção que os habitantes de Curitiba fazem das transformações urbanas 
que a cidade viveu nas últimas seis décadas?”. Chegou, então à seguinte conclusão: “a idéia de cidade que mais 
se aproxima daquela revelada nos depoimentos manifesta-se em uma noção de cidade produzida na Europa 
desde meados do século XIX. Obviamente que essa noção não está transposta pari passu para o contexto 
trabalhado, mas, com certeza, ela orienta um entendimento que se faz dessa cidade moderna. (...) Afinal, os 
depoimentos deixam perceber que alguns dos habitantes de Curitiba ainda se apegam, em suas lembranças, a um 
conceito que a racionalidade da cidade moderna quer superar”. 
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são de acesso a todos, inclusive, dos que moram em bairros afastados e em segundo lugar, de 

que a criança, sozinha ou em grupo de amigos pode se deslocar de bicicleta ou a pé pela 

cidade.  

 

Sobre cidade: 

A relação entre escola e cidade é idealizada: a escola aparece em um lugar (rua, bairro) 

limpo, organizado, um local de classe média e com carros. Quase sempre se estabelece 

relação entre cidade e meio ambiente. Ex: “Quando evitamos construções às margens dos rios 

e preservamos os animais, contribuímos para que a próxima geração tenha um mundo 

melhor” (Lições Curitibanas, 1994-95, p. 534). Neste caso aparece, ainda, uma imagem de 

fábrica poluindo, mas, não se discute por que as pessoas moram à margem dos rios (e, em 

quais rios da cidade). Outros exemplos: 

 
-“A nossa cidade é chamada de capital ecológica. Você sabe por quê?”(Lições 
Curitibanas, 1ª série, vol 3, p.  576);   
-“Curitiba oferece espaço verde e despoluído para o lazer de seus habitantes”. Na 
seqüência  ensina-se como usar o Parque Barigui (em bairro nobre da cidade): não 
estragar a natureza, jogar lixo na lixeira... (2ª série, vol 1,  p. 185). 

 
O mesmo ocorre com relação ao sistema de transporte coletivo da cidade. Constrói-se 

a idéia de que a classe média também o utiliza, pois se conscientiza cada vez mais da poluição 

causada pelos carros. Assim, apresenta-se uma cidade idealizada, harmônica e sem 

problemas: 

- “As cidades são feitas pelas pessoas”. Comenta-se que as pessoas têm trabalhos 

diferentes, mas não se discute as implicações destas diferenças. (Lições Curitibanas, 2ª 

série, vol 1, p. 86,87) 

- Fala-se de pessoas que moram distantes do centro (mas não se discute o porquê). 

- Fala-se dos problemas do Brasil:  analfabetismo, cidade/campo,... e depois: “Curitiba, 

como uma cidade deste país, também enfrentou muitos problemas. Mas vem se destacando 

pela procura de soluções inovadoras, muitos obtendo bons resultados...” (3ª série,  vol. 1, 

p.57)  

Também são mencionadas as relações de Curitiba com o mundo, com outros países de 

forma romantizada: “vivemos num lindo planeta”. (Lições Curitibanas, 2ª série, vol 1, p.6). 

Ao se falar da cidade, há uma tentativa de construção de hábitos bastante explícita. Há uma 

associação de Curitiba a símbolos, principalmente “paranistas”: o pinhão, o petit-pavê153 das 

calçadas (por ex. 3ª série, vol 1, p. 228, 244, 246, 266). Há uma associação também com 

                                                 
153 Tipo especial de calçada que utiliza pedras portuguesas que formam mosaicos, utilizado em alguns trechos do 
centro histórico de Curitiba (muitos temas referem-se ao pinhão, à pinha). Na capa da coleção de livros didáticos 
Lições Curitibanas há tanto a referência à calçada quanto ao símbolo do pinhão. 
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termos (Piá, Guria, ...) e slogans, como “Cidade Sorriso”, “Capital Ecológica”. (ex. 3ª série, 

vol 1, p. 226). Em síntese, parece que se há uma cidade a ser vista, apreendida, já vem com 

apenas uma possibilidade de “olhar”, um olhar pré-concebido. Ex. Texto e imagem falam da 

“Torre da telepar” (“a maior do país”): “Em dias de sol, curitibanos e turistas dividem 

emoções ao verem, do alto do mirante, a Curitiba ecológica em todos os seus 

ângulos...”(compara-se a seguir a torre da Telepar e a torre de Paris...) (3ª série, vol. 1, p.59, 

grifos nossos); Outra comparação: Rio Nilo e Rio Barigui (3ª série, vol. 1, p. 138). 

 

Sobre o Meio Ambiente: 

Reforça-se a idéia de que Curitiba é a pioneira na preocupação com o meio ambiente: 

um mostrador, por exemplo, que ficava exposto em várias ruas da cidade, continha 

informações sobre a reciclagem. O texto do mostrador dizia o seguinte: “Curitiba salvou 

985.559 árvores;” “Se todas as cidades do Brasil seguissem este exemplo”; Lixo que não é 

lixo =  50 kg de papel = 1 árvore.  

 

 

 
Lições Curitibanas, 2ª série, vol 1, p. 125 

 
Apresenta-se, ainda, uma série de projetos e programas da prefeitura: a “Família 

Folhas”, uma campanha sobre lixo reciclável com o seguinte jingle: “Lixo que não é lixo, não 

vai pro lixo: se-pa-re”. (2ª série, vol 1, p. 128); o programa de troca de lixo por alimento, 

material escolar ou ingresso para show (menção à troca de lixo por ingressos para o show de 

Roberto Carlos, acontecido em 1993, na Pedreira Paulo Leminski). (2ª série, vol 1,  p.131); e  
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ensinava-se a plantar em casa: “Além de ser um bom passatempo, a horta pode reduzir a lista 

de compras da família”(1ª série, volume 3, p. 519). 

 

Lições Curitibanas 

Muitas lições são propagandas de Parques da cidade. Pede-se que a criança imagine o 

parque, imagine um dia no parque com seus pais, pergunta se ela já conhece algum parque: 

“... É agradável passear no Parque São Lourenço” (1ª serie, vol 1, p.542). Apresenta os 

diversos pontos de encontro que a cidade tem: Passeio Público, Rua 24 horas, Shopping e 

Avenida Batel (todos eles em regiões centrais da cidade ou de elite). (2ª serie, vol 1, p. 68) e, 

ao focar o Parque Bariguí, mostra-se pessoas no “pedalinho” do parque (brinquedo aquático 

que é pago) (2ª série, vol 1, p.174). Alem disso, apresenta-se uma espécie de manual de como 

se comportar nestes lugares. 

 

Pequenas atitudes fazem a diferença (já analisadas as imagens no capítulo 2 da I Parte 
desta tese).  

Dentre tais posturas ressalta-se ainda a relacionada à leitura: “Curitiba procura 

oferecer condições agradáveis de vida a quem a escolhe para morar. O que é preciso para se 

viver bem em uma cidade?” (aparecem imagens de crianças lendo). (2ª série, vol 1,  p.138) 

 

Poesia 

A análise das poesias denota, na maioria das vezes, não se tratar de fato de poesia. 

Parecem ser textos que funcionariam apenas como pretexto para ensinar atitudes corretas, 

imagem positiva da cidade, religiosidade. Apresentam rimas forçadas e visão restrita da 

cidade, de escola e da própria idéia de poesia. São apenas duas ou três pessoas que assinam as 

poesias em todos os livros analisados e, vale lembrar que poetas como Leminski, por 

exemplo, praticamente não entraram na coleção, como visto anteriormente. Alguns exemplos 

dessas poesias: 

-“A gente quer ver esta cidade crescer sempre assim, coberta de benção, amores e 

graças...” (acrescido de imagens do Jardim Botânico, das jardineiras da Rua XV) (1ª 

série, vol 3, p.572) 

-“Num lugarzinho deste país, uma cidade cresce feliz. Já foi vilinha, cidadezinha. Mas 

com desvelo, tornou-se cidade modelo!” (acompanhada de imagens de Curitiba antiga 

e nova, moderna, futurista) (2ª série , vol 1, p. 61) 
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Educação Física e cidade:   

Ao relacionar a cidade à recreação e ao ócio desvinculam-se essas questões do mundo 

real, da dificuldade dos trabalhadores em desfrutarem da cidade idealizada pela coleção (ou se 

quisermos do projeto curitibano). Descrição de algumas cenas, sempre apresentadas na forma 

de histórias em quadrinhos. 

- Numa delas aparecem crianças realizando brincadeiras bem interessantes. Enquanto 

as crianças brincam, as mães aparecem conversando (neste caso as mães estão na 

cena). Falam sobre serem mães trabalhadoras: - Também ?! Nós adultos só pensamos 

em trabalhar! ... Vocês têm razão, todos nós precisamos ter outras ocupações 

diferentes do trabalho... (1ª série, vol 3, p. 596). 

- Outro texto ensina várias brincadeiras ao ar livre e fala do sedentarismo da vida nas 

cidades e acaba dizendo que “ainda bem que temos locais como este, que permitem...” 

(2ª série, vol 1, p 181). 

 

Democracia: 

Sobre este assunto, poucas informações foram encontradas. Fala-se sobre a Associação 

de Moradores, APMs. (1ª série, vol 3, p. 586). E, quase sempre as questões sobre a cidade são 

resolvidas de forma individual e não coletiva (fechar a torneira, não poluir, separar, juntar o 

lixo). 

 

Religião: 

Foram encontradas questões religiosas nos livros. Fazem quase sempre menção à 

Igreja Católica e ignoram outras práticas religiosas que possam existir em Curitiba, não 

cristãs, por exemplo. Descrição de algumas cenas: 

- Família em posição de reza à mesa, agradecendo (mesmo que o agradecimento seja 

“à mãe natureza por nos permitir a vida”). (1ª série, volume 3, p. 532) 

- Imagem de Igreja e de padre (é católico pelas vestimentas). (1ª série, volume 3, p. 

584).  

- Ao enaltecer o centro histórico, menciona-se a Igreja da Ordem no Lago da Ordem (e 

não se menciona outra igreja lá existente, igualmente bonita, mas de outra religião). (3ª 

série, volume 1, p.133, p.245). 

- Sobre festividades: o natal é representado de forma bucólica (roupas de outra época, 

mãe com roupas folclóricas, parecendo de tradição ucraniana ou polonesa, menina 

com flores no cabelo, árvore de natal) e o texto: “agrados e carinhos são presentes de 

natal, que nem precisam de dinheiro”. (1ª série, volume 3, p. 620). 
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- E ainda: “Em Curitiba, os festejos natalinos misturam a criatividade do povo com a 

tradição religiosa cristã e com os costumes dos imigrantes que vieram para cá”. (1ª 

série, volume 3, p.  648, grifos nossos). 

 

De tudo o que foi visto até aqui, seria possível resumir o tipo ideal de curitibano, que 

a coleção objetivava formar:  

 

1. Um sujeito que aceita as representações positivas e idealizadas da cidade, sem 

questionar; 

2. Um sujeito que mesmo que não possa executar certas “práticas curitibanas” possa 

almejar isso para si um dia e para quem puder; 

3. Um sujeito que acredita que os curitibanos têm soluções próprias para os 

problemas enfrentados, não precisando recorrer a idéias vindas de fora da cidade; 

4. Um sujeito que conhece o mundo, o país, a partir de determinada lente curitibana; 

5. Um sujeito educado, que sabe: falar, conviver em sociedade, aplicar determinadas 

regras de etiqueta nos locais em que convive, agir com respeito; 

6. Um sujeito que perpetua as tradições (de algumas etnias); 

7. Um leitor que acima de ler, divulga a idéia da cidade leitora; 

8. Um sujeito ambientalmente correto, limpo;  

9. Um sujeito que tem visão harmônica sobre as relações de trabalho e sociedade; 

10. Um sujeito que reconhece que o pobre pode viver melhor (se ele plantar, fizer 

horta, não poluir os rios). 

 
 
2.3  O PAPEL DO JORNAL CURITIBINHA NA CONFORMAÇÃO DO PROJETO DE 

CIDADE: ENSINANDO  CURITIBA AOS MOLDES DA “TURMA DA XUXA” 
 

O jornal Curitibinha circulou nas escolas e foi entregue para cada um dos alunos da 

rede municipal durante seis anos da década de 1990 (de 1995 a 2000), das quais há apenas 

dois anos do término da gestão Greca (1993-96). Era um jornal que apresentava conteúdos e 

temáticas (geralmente escolares e sobre a cidade) a partir dos seguintes personagens: o 

Curitibinha (personagem principal, com cabelos verdes, “para lembrar o meio ambiente”); 

Sorriso (uma árvore Araucária, símbolo do Paraná); Graciosa (menina loira, de olhos azuis, 

que sempre vestia roupas de cor rosa); Celeste (a gralha azul); Curiticão (cachorro verde); 

Fosco (personagem que não cuidava bem da natureza, mas que entendia tudo sobre 

informática); Tio Barigui (nome em referência a um dos parques mais conhecidos da cidade) 
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que às vezes aparecia com sua esposa (usavam trajes de imigrante e falavam termos em que se 

podia reconhecer a descendência italiana, como “bambini”, “eco” etc); e o Cabo Borges 

(guarda que dava dicas de trânsito). Nos Relatórios Anuais (1999 e 2000) do período 

Taniguchi, as descrições sobre o jornal parecem demonstrar uma imprecisão quanto à função 

do jornal, tais como: “dirigido mensalmente a alunos da RME, contém informações de caráter 

didático e lazer, utilizando uma linguagem adequada para chamar a atenção e promover a 

interação com o público infantil” ou ainda, “publicação mensal de característica lúdica e 

pedagógica”. No geral, o jornal apresentava as seguintes características: 

 

� Trazia um ou dois temas, às vezes ligados a datas comemorativas, mas nem sempre. 

Existia logo no início, uma parte chamada “Correio” em que as crianças escreviam para 
o Curitibinha e, ao final, uma parte de poesias e desenhos enviados pelas crianças da rede 
municipal. Estas partes do jornal significaram fontes importantes para se saber mais sobre o 
que as crianças pensavam sobre a cidade, suas preocupações etc. (embora pressupondo-se que 
houvesse uma  escolha prévia das cartas, desenhos e poesias e, portanto, uma seleção que 
talvez eliminasse as cartas mais críticas à cidade). É comum encontrar-se, também, não só 
cartas de crianças, mas, também, de professores, pais e comunidade. Por exemplo: uma mãe 
que dizia que quando o jornal, chegava, enviava um exemplar para seus “sobrinhos que 
moravam em São Paulo” (Ano V, n. 35, fev 99), ou ainda a carta de uma criança: 

 
Quando eu fui embora de Curitiba para Florianópolis e a minha mãe me transferiu 
para a escola de lá, eu mostrei o seu jornalzinho para eles e eles ficaram de boca 
aberta porque eu recebia um jornalzinho, e todos adoraram você também. Agora 
estou de volta. (Curitibinha, ano V, n.42, out de 1999) 

 
� Uma boa parte do jornal era dedicada à recreação das crianças (atividades tais 

como: jogo dos sete erros, ligue os pontos, encontre a parte certa referente ao 
desenho, entre outras). 

� O jornal organizava-se, ainda, em outras seções em que personagens, ao estilo de 
programas televisivos de entretenimento, apresentavam diversas temáticas: 

Dicas da Graciosa: seção em que a personagem fazia a propaganda de bons filmes 
(provavelmente encontrados em locadoras) e bons livros infantis (com imagem, 
resumo e que muito provavelmente pudessem ser encontrados nas escolas ou nos 
Faróis do Saber). Sobre a personagem, uma aluna escreveu na parte do Correio: 
“Sou Loira, tenho alhos azuis e gosto muito de rosa, igual à Graciosa”. (aluna de 3ª 
série, jornal n. 35).  

Celeste responde: seção que trazia perguntas e respostas sobre curiosidades 
científicas. 

InterFosco: divulgava sites para brincadeiras na Internet, além de assuntos tais 
como: notícias da bienal do livro incluindo o site da bienal; home-page do Detran; 
divulgação de micros nos faróis entre outros. 

Brincando de fazer brinquedo: apresentada pelo Tio Barigui que explicava como 
se faziam brinquedos de sucata (sempre comentando como as crianças, 
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antigamente, se divertiam mais com este tipo de brinquedo feito pela própria 
criança). 

Sorriso Ecologia: divulgava programas da Prefeitura (o do Procel, por exemplo, de 
economia de água, em que se ensinava a cada indivíduo, como economizar água: 
“não aos banhos demorados, passar roupa de uma só vez, desligar aparelhos quando 
não estiver usando, abrir a geladeira de uma só vez”; ou o do Olho D´Água, que 
ganhou um prêmio ecológico internacional por melhorar, desde 1997, as condições 
dos rios de Curitiba: “A idéia é criar soluções para o excesso de lixo jogado nos rios 
da cidade, que, além de contribuir para o aumento da poluição, provoca 
enchentes”). Esta parte divulgava ainda os parques da cidade, falava de animais em 
extinção, queimadas. No ano 2000, parece que esta seção do jornal esteve 
preocupada em divulgar as ações do Projeto Alfabetização Ecológica (trazia 
informações ambientais e divulgava o programa, com palavras de ordem, tais 
como: “A Prefeitura criou um grande projeto de proteção ambiental, que quer o 
empenho de toda a cidade na proteção do meio ambiente”, ou ainda, 
“Alfabetização Ecológica quer população protegendo meio ambiente”). 

Esporadicamente aparecia uma seção dedicada ao Cabo Borges que dava  dicas de 
trânsito, ensinava a atravessar a rua etc. 

 
A análise da coleção154 verificou: 
 
� Sobre as grandes temáticas e/ou conteúdos escolares: Muitos temas abordados 

coincidiam com o projeto da cidade comentado até agora, ou seja, abordavam 
questões ambientais155; e da cidade (memória da cidade, sua história, os museus, 
onde fazer Arte em Curitiba, as primeiras escolas da cidade, além de apresentar em 
todos os jornais alguma referência aos pontos turísticos), parecendo ainda estar nos 
mesmos moldes do Lições Curitibanas (mesmo que parte da coleção analisada já se 
referisse há mais de três anos da gestão Taniguchi). Outras temáticas também foram 
encontradas156.  

� Os personagens estilizados apresentavam-se curiosos, corretos ambientalmente,  
com comportamentos afetivos, porém, contidos, e aceitadores e divulgadores do 
projeto da cidade. Não demonstravam atitudes questionadoras, a não ser, reforçar as 
posturas cidadãs, individualmente (fechar a torneira, juntar o lixo...)  

� O jornal também passava a idéia de que ao ensinar um conteúdo se ensinava 
Curitiba. A reelaboração da obra de Pieter Bruegel, no jornal n. 45, sobre o 
conteúdo “Brinquedos”, é um bom exemplo disso: 

                                                 
154 Analisou-se a coleção praticamente completa desse jornal, sendo que as referentes aos anos de 1999 e 2000 
(18 jornais) faziam parte de uma coleção particular, de um aluno da rede (que os cedeu para análise) e o restante 
obteve-se no setor paranaense da Biblioteca Pública, onde se encontra a coleção praticamente completa. 
155 Ensinava-se a preservar a natureza, discorria-se sobre doenças, o Cólera, como economizar água, o “Lixo que 
não é Lixo”, preservação de área verde, notícias sobre o vazamento do óleo da Petrobrás em um rio do Paraná. 
156 Outras temáticas que apareceram: Brinquedos (entrevista com o secretário de Educação e com a chefe de um 
dos núcleos, sobre suas infâncias); acidentes domésticos; futuro (três dos jornais traziam preocupações com o 
futuro, especialmente no final de 1999, quando se tinha grande expectativa com o próximo milênio); e a partir de 
2000, o que chamou a atenção, foram temáticas mais próximas da gestão Taniguchi (paz, solidariedade e 
parcerias). Em bem menor escala apareceram reportagens preocupadas com: Grêmio Estudantil e Portadores de 
Necessidades Especiais, Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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                 Jornal Curitibinha, n. 45, fev.2000. 
 
 
 

� Havia também preocupação com a formação de hábitos, ligados às temáticas 
trabalhadas. Por exemplo: ao se comentar sobre uma grande enchente em Curitiba, 
abordou-se o tema “Meteorologia”, a questão do ambiente, e a seguir: “...a água 
também não encontrou vazão porque os rios estavam poluídos. E porque eles 
estavam nessa situação? Acontece que muita gente joga o lixo nos rios” (não se 
abordava, porém, o fato de que os rios de determinadas regiões melhor localizadas 
são bem mais cuidados - até pela excessiva utilização de suas imagens pela mídia - 
do que o de outras, passando-se assim, a mensagem de que quem polui é o pobre). 

� Vale o destaque de que, em alguns poucos jornais, foram encontrados conteúdos 
que poderiam ser classificados como conteúdos que de fato cumpririam a função de 
ampliação cultural e não apenas de informativo, propaganda do projeto da cidade 
ou de formação de hábitos. Sobre isso, uma professora do EJA (Educação de 
Jovens e Adultos) diz que  “não se prende a apostilas e livros didáticos” e conta que 
trabalhou sobre o cólera, a partir do jornal. O Curitibinha responde: “o objetivo do 
nosso jornalzinho é exatamente este: oferecer aos professores, temas que possam 
ser desenvolvidos em sala de aula (...)”. 

� Na parte referente à recreação, muitos jornais trouxeram além do simples fato do 
pintar, do achar os erros, itens ligados à construção de um imaginário da cidade. 
Por exemplo: 
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Jornal Curitibinha, n. 41, set de 1999 e 35, fev. 1999 

 

� Nas reportagens do jornal, quase não se dava “voz” nem a professores nem às 
crianças, a não ser nos espaços já reservados (Correio, Poesia e Desenhos). Uma 
delas, ao pedir mais espaço no jornal: “Queria que você fizesse um cantinho no 
jornal, em que nós, crianças, pudéssemos falar sobre a nossa vida, problemas e 
sentimentos”, o Curitibinha responde: “Este cantinho já existe, M, e é justamente 
nesta página. Aqui, vocês podem falar sobre o que quiserem. Escreva mais vezes.” 

� Finalmente, nestes espaços reservados às crianças, foi possível encontrar uma 
maioria de cartas, poesias e desenhos enaltecedores do jornal, dos personagens, das 
reportagens, mas ainda, da cidade de Curitiba e também de seu projeto ecológico, 
como nos exemplos abaixo: 

Bom é ser curitibano 
A “cidade-natureza” 
Dá orgulho de morar aqui de qualquer lado você vê beleza (...) 
(CEI Júlio Moreira,  4ª série, W F M) 
 
Vou fazer um rap  
Um rap formidável 
Falando o tempo todo  
Sobre o lixo reciclável 
Usando muitas rimas 
Preciso me desdobrar 
O lixo que não é lixo 
Vamos todos reciclar 
 
Fazendo dessa maneira 
E concordando com isso 
Mostrando a cidadania 
O lixo que não é lixo 
Fazendo uma amizade 
Uma amizade estreita mostrando Curitiba 
Uma cidade perfeita 
(E M Laís Perett, JSI P) 
 
Curitiba, terra da esperança 
Terra de grandes heranças 
Que nós amamos tanto 
Que nós achamos várias riquezas 
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A terra de tantas belezas! 
(CEI P. P Esmanhoto, 4ª série A, J) 

 

� Em menor quantidade, porém com muita qualidade de crítica, parece ser possível 
enxergar, pelas poesias e cartas das crianças e jovens, uma outra Curitiba e uma 
outra escola que os materiais analisados parecem esquecer de contar: 

 

Minha casa é pequena e simples 
Não é acabada 
Só foi erguida e não rebocada 
As paredes estão feias  
Porque não foram azulejadas 
A gente trabalha 
Mas não ganha quase nada 
Por isso a casa está toda lascada 
(3ª série, EJA, G. G.A) 
 
Se esta escola fosse minha, 
eu mandava vir mais professores, 
não para brigar com os alunos, 
mas sim para ensinar (...) 
(2º ciclo, I etapa, BCR) 
 
Sou fera, 
uma pantera que sofre 
com a seca nordestina 
pobre menina 
nem boneca tem 
Saliva gastando 
Com fome e sede 
E o governo, 
O que ele faz? Só sabe gastar e gastar!” 
( E M T de Bona , 4ª série, M. C. B) 

 
 

2.4 OUTROS PROJETOS DO GOVERNO GRECA: MEMÓRIA, MEIO AMBIENTE E  

ERUDIÇÃO 

 

A seguir verificou-se quais os projetos desenvolvidos no governo Greca (indicados 

nos Relatórios Anuais157) informando, inclusive, quais foram encerrados pelo governo de 

Cássio Taniguchi).  

� carros-chefe do governo Greca: Rádio Escola (encerrou depois de dois anos de 
governo Taniguchi); Lições Curitibanas (última menção a eles aparece no 
relatório de 1997, primeiro ano da gestão do próximo prefeito, apenas indicando 
ações de restauração dos livros); e o Farol do Saber (mencionado por quase toda 
a última década, como em 2002,  em que aparece verba designada para os faróis);  

 

� projetos sobre a cidade de Curitiba: Conhecendo Ambientes Brasileiros, 
Conhecendo Curitiba, Feira do Paraná, Preservando o Paraná, Linha Pinhão 
(parece que quase todos este projetos foram sendo extintos, ou ao menos, 

                                                 
157 Embora a gestão Rafael Greca tenha sido de 1993-96, os primeiros relatórios constam a partir de 94. Fonte: 
Arquivo da Prefeitura Municipal de Curitiba. 
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esquecidos de serem citados nos relatórios. Quanto ao projeto Linha Pinhão, 
transformou-se em um projeto turístico da cidade, mas também em um roteiro 
percorrido por todas as crianças, em determinada série, para cumprir funções 
curriculares. Este projeto acabou - não consta nos relatórios dos 8 anos Taniguchi - 
mas há informações de que ele volta a aparecer com outro nome, na gestão atual 
2005 -2008 ); 

 

� projetos ambientais: Áreas Verdes de Curitiba, Viva o verde, Horta, Pró-parque, 
PROAR, Reconhecendo Nossas Águas, Tudo limpo, Lixo Que Não É Lixo (este 
último foi, inclusive, reeditado nesta última gestão, de 2005-08). Todos estes 
projetos continuaram na próxima gestão, mas mudaram de nome e de estratégia de 
desenvolvimento, amalgamando-se em um grande braço da próxima gestão 
chamado de “Alfabetização Ecológica”; 

 

� outros projetos: Videoteca (supria as escolas com relação a diversos assuntos das 
áreas do conhecimento; desaparece gradativamente, dando lugar a novas 
tecnologias, como Internet, TV Escola); Criança e a Mídia (para o 3º piso da 
escola integral, acaba na próxima gestão); Teatro de bonecos Dadá (que fazia 
apresentações em um parque da cidade, e era visitado pelas crianças das escolas 
sistematicamente, não é mais citado pela próxima gestão); Escola Música Erudita, 
Musicalização por meio do piano, O teatro e a criança (não são  mencionados na 
próxima gestão); III mostra de trabalhos de Educação Artística, IV Festival 
Folclórico e Desenvolver Talentos (reaparecem em outros momentos nos relatórios 
da próxima gestão, mas não de forma sistemática);   

 

� já começam a aparecer alguns projetos ligados ao governo federal (Acorda 
Brasil...); Projetos ligados a empresas (Empresa vai à escola – Bosch, Projeto 
Banco Itaú a serviço da comunidade curitibana, Conhecendo a Siderúrgica 
Riograndense); ligados à questão da tecnologia (Casa da Ciência e Tecnologia) e 
de gestão escolar (Relacionamento Interpessoal). Estes, porém, nesta época, 
apresentam-se com um retrato bem mais tímido, do que, posteriormente, irão se 
transformar. 

 

2.5  PUXANDO OS FIOS 

 

‘Nossos’ (refiro-me aqui a grupos brancos e economicamente 
 privilegiados) modos ordinários de compreender nossa  

 atividade cotidiana, dentro e fora da educação, podem tornar  
extremamente difícil que apreciemos completamente o nexo 

 das relações sociais das quais participamos. (Apple, 2002, p. 39) 

 

 

Observando tanto a coleção Lições Curitibanas e o jornal Curitibinha por um lado, 

quanto os projetos da gestão Rafael Greca, por outro, ficam claras três questões: uma, que 

todos estes materiais curriculares procuraram fortalecer imensamente o projeto da cidade que 

vinha se delineando já nas décadas anteriores, com Lerner. E, paradoxalmente, enquanto a 
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justificativa era a de que a coleção Lições Curitibanas era a efetivação do Currículo Básico 

(de aporte marxista), na prática o material se mostrou muito mais conformador do que 

questionador da realidade. Outra questão a ser ressaltada, foi a ênfase que a gestão Greca, 

mesmo que de forma bastante peculiar, dava ao conhecimento158 (“historicamente 

acumulado”), ainda que muitos projetos seus atendessem, duplamente, à “erudição” e ao 

projeto da cidade (como era o caso dos projetos de música, a ênfase no teatro, na leitura). Um 

terceiro aspecto a sublinhar foi a ênfase que prefeito e gestão deram aos aspectos de história e 

memória (lembremos da hábil operação de contar/forjar tradições, memórias e do resgate do 

movimento paranista, em pleno fim de século). Resumindo, os materiais curriculares oficiais 

da rede (Lições Curitibanas, Curitibinha e demais projetos), neste período, formaram um 

braço forte de divulgação do projeto da cidade, ensinando aos pequenos curitibanos que 

Curitiba era o “umbigo do mundo”. 

Quanto ao Currículo Básico, usado largamente nas escolas, nessa época (como 

também, por muitas escolas, até hoje), seria de grande utilidade no pensar criticamente a 

cidade, mas, apenas para professores que tivessem compreendido profundamente os 

princípios, métodos e práticas da pedagogia histórico-crítica. E, mesmo assim, caso tivessem 

autonomia, tempo disponível e fundamentação teórica para pesquisar, planejar e organizar um 

outro currículo percebendo, inclusive, por si mesmos, os desdobramentos dos conteúdos, em 

um sentido relacional. Considerando apenas o documento curricular e suas inconsistências, 

anteriormente apontadas, trata-se mais de uma declaração de princípios do que de uma 

organização curricular crítica. Na continuidade das pesquisas sobre Cidade-Escola-Currículo, 

será preciso investigar o porquê de muitas escolas continuarem usando tal currículo até hoje. 

Pode-se supor que façam esta opção por significar a única possibilidade de currículo crítico 

que têm à mão, de forma já (bem ou mal) sistematizada e com garantias de operacionalização. 

E, em última análise, a muitos professores, nas escolas – caso utilizassem apenas os materiais 

curriculares oficiais, que não o Currículo Básico - restaria a sedução proporcionada por eles e 

a dificuldade de perceber uma outra cidade. 

Sobre as pessoas que elaboraram o Lições Curitibanas (professores convidados da 

própria rede, assessores, grupo de currículo da SME e outros), há ainda uma questão: como 

aceitaram produzir tal material uma vez que se diziam alinhadas à perspectiva histórico-

crítica? (uma vez que diziam ser esta coleção, o esforço de efetivação de um currículo de 

                                                 
158 No Relatório Anual de 1994, por exemplo, aparecem as seguintes ações: “promover a universalização do 
saber”; “criação de oportunidades múltiplas de acesso ao conhecimento”; “efetivar o Currículo Básico”; 
“aprofundamento, da discussão da fundamentação teórica do Currículo Básico”; “Adotar o livro Lições 
Curitibanas de 1ª a 4ª séries em todas as escolas da RME como um dos instrumentos para a efetivação do 
currículo básico”. 
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tendência marxista). Podemos apontar, sobre isso, várias suposições: uma, que a força da 

política foi maior e fez com que os autores ora burlassem, ora permitissem a entrada da 

propaganda da cidade em seus conteúdos de área (embora se tenha percebido este movimento 

de burla por poucas vezes); outra, a de que o poder da propaganda, dos discursos fortes, 

realmente os convenceu de que era possível relacionar currículo e cidade – o currículo básico 

e a cidade do imaginário curitibano – sem questionamentos. Mas, mesmo que fosse possível 

retirar toda a propaganda do material e, olhar somente os conteúdos (como se uma coisa 

pudesse ser dissociada da outra), se perceberia que as questões básicas de análise 

possibilitadas, no desenvolvimento desses conteúdos (nos textos, imagens, atividades 

propostas), não contribuiriam para uma visão de totalidade, para aproximar os alunos do 

“concreto pensado” a que Marx fazia referência, mas serviriam à conformação a esta cidade 

forjada por grupos estabelecidos (urbanistas, economistas, arquitetos e muitos outros, como 

visto na primeira parte da tese). Outra questão ainda a se pensar: se o Currículo Básico 

apresentasse uma maior articulação entre fundamentação teórico-metodológica e conteúdos, 

isso não teria ajudado a que os próprios escritores da proposta freassem as leituras 

tendenciosas que foram feitas? Assim, por várias razões e de diversas maneiras, o currículo 

oficial contribuiu para reforçar um imaginário de cidade cada vez mais longe da realidade, 

cada vez mais utópico e pouco crítico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 190 

CÁPITULO 3-  EDUCAÇÃO ESCOLAR E CURRÍCULO NA GESTÃO TANIGUCHI: 
FLEXIBILIDADE E PARCERIAS 
 

 
...é preciso entregar às novas gerações a completa  

perplexidade do mundo, nossa própria perplexidade, a dimensão  
contraditória de nossas frustrações e nossas esperanças. 

 (Savater in Pérez Gómez,  2001, p. 259) 
 

 

Na segunda metade da década de 1990 e no início do terceiro milênio o projeto da 

cidade, tão bem estruturado, parece se debater para sobreviver no meio de um emaranhado de 

propostas nacionais e internacionais de corte neoliberal que parecem bater de forma cada vez 

mais forte às portas de Curitiba. Mas, pelo fato de, nas últimas décadas, ter sido excluída a 

participação da população nas decisões da cidade, ficou ainda mais fácil para os grupos 

hegemônicos absorverem rapidamente tais propostas externas, amalgamando-as ao projeto já 

existente da cidade. É bom lembrar que tal projeto vinha sendo forjado justamente pelos 

grupos já fortalecidos na cidade e que a absorção dessas políticas externas só faria ampliar, ou 

ao menos, manter os seus interesses. 

Com isso, o prefeito que assumiu em 1997-2000 (e, na seqüência em 2000-04), 

deparou-se com um cenário desafiador: continuar alimentando o projeto curitibano e o 

conciliando com as demandas externas internacionais e, mesmo, nacionais. Muitas diretrizes 

da Secretaria da Educação, desse período, evidenciaram justamente este movimento. O que 

mudou, na escola em termos curriculares com a mudança no comando da prefeitura? Até o 

final da gestão Greca (1996), as professoras das escolas organizavam seu planejamento a 

partir do Currículo Básico, usavam ou não a Coleção Lições Curitibanas e seus alunos ainda 

liam o Curitibinha. Mas, a partir de meados da década de 1990, alguns outros materiais 

curriculares começavam a chegar às escolas. Dentre eles, o da mão estendida do Projeto 

Acorda Brasil Está na Hora da Escola, enumerando as cinco ações do governo Fernando 

Henrique Cardoso para a educação: verba descentralizada para as escolas; TV Professor 

formando-o à distância; livro didático para o estudante (mais uma opção para os professores, 

nas aulas); Parâmetros Curriculares Nacionais de caráter não obrigatório. Cabe observar que o 

governo federal, ao induzir que os municípios fizessem seus programas de formação 

continuada com base nos “PCN em Ação” e de ter elaborado as avaliações nacionais tendo 

como referência os conteúdos dos próprios PCN, fez com que estes se tornassem, de fato, “um 

currículo obrigatório”. 

Simultaneamente, em Curitiba, muitos educadores das redes municipal e estadual e 

intelectuais das universidades públicas começaram a tomar contato com uma outra literatura 

curricular que não a da década de 1980 de aporte marxista. No campo do currículo, a partir 
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das produções de Antonio Flavio Moreira, Tomaz Tadeu da Silva, Alfredo Veiga-Neto, entre 

outros, começava-se a se questionar o próprio campo à luz de outros referenciais, como 

Foucault, Deleuze e Guattari, por exemplo, trazendo de volta, ainda, autores como Bourdieu e 

instalando a preocupação com temas, como: cultura, gênero, raça, sexualidade. Tudo isso fez 

com que Silva (1999), por exemplo, denominasse essas novas análises de estudos “pós-

críticos”. Embora dizer isso tão resumidamente possa ser temerário, pois a história do campo 

curricular159 é muito mais complexa, para o que interessa aqui basta assinalar que, em 

Curitiba, essa movimentação – a que alguns chamam de “oxigenação” e outros de 

“fragmentação” – resultou em algumas implicações práticas.  

Enquanto o governo Fernando Henrique Cardoso enviava para as redes públicas do 

país um currículo nacional partindo do princípio de que era preciso o estabelecimento de um 

mínimo nacional comum de conteúdos a ser ensinado, diversos grupos se posicionavam de 

diferentes formas. Alguns grupos ditos de “esquerda” questionavam o currículo nacional 

alegando que tinha sido elaborado de forma autoritária; de cima para baixo; sem ouvir de 

forma coletiva os sindicatos, os professores, as universidades etc; sem a participação popular; 

a partir de um olhar masculino, urbano e de classe média; e com visões de educação, advindas 

de suas experiências (como autores) apenas em escolas privadas. Alertavam para o fato de 

que, um governo de tendência neoliberal, alinhado a políticas internacionais, teria no currículo 

único, motivos muito menos de ordem pedagógica, e muito mais de ordem econômica: as 

instituições escolares estariam sendo colocadas em uma espécie de “ranking educacional”, 

competindo – aos moldes do mercado e por meio das avaliações nacionais, baseadas 

justamente nos conteúdos desse currículo nacional – pelo título de escolas de melhor 

qualidade. Advogavam a necessidade de que cada município fizesse seu currículo (argumento 

este que teve outros desdobramentos: alguns reivindicaram a autonomia do professor e 

disseram que os currículos deveriam estar a cargo de cada escola e quiçá, de cada professor) e 

se perguntavam: que indivíduo os Parâmetros querem formar? Neutro, etéreo, sem 

características regionais? Outros grupos, também de tendências “à esquerda”, em nome do 

direito das classes trabalhadoras de apreenderem conteúdos historicamente acumulados se 

colocavam a favor de um currículo nacional, mas contrários à forma autoritária e pouco 

discutida com que o governo tinha realizado aquele currículo. E, alguns grupos de tendências 

políticas mais à direita concordavam com um currículo nacional, ou por se relacionarem bem 

com o governo FHC ou por acharem interessante não despender esforços para realizar os seus 

próprios currículos. Assim, muitos políticos, em suas gestões, não precisariam ter 

                                                 
159 Um bom estudo sobre o histórico do campo curricular e sobre os diferentes grupos que se formaram no Brasil 
pode ser visto em  Lopes e Macedo (2005). 
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enfrentamentos com grupos opositores caso tivessem que realizar, nos seus municípios, seus 

próprios currículos (tendo que negociar sobre a seleção de conteúdos que entrariam no 

currículo e sobre a identidade dos sujeitos representados e das comunidades a que tais 

currículos iriam se referir etc); Vale lembrar, ainda, da situação de pequenos municípios que 

vislumbraram neste tipo de currículo, ao menos uma forma de organização de suas redes de 

ensino (uma vez que produzir um currículo despende tempo, verba, assessorias para 

realização do próprio material)160. 

Simultaneamente a estas discussões, alguns grupos questionavam a centralidade e 

burocratização com que as Secretarias de Educação agiam, e, ao reivindicar que 

descentralizassem poder decisório, verbas, também, muitas vezes, incluíam o currículo como 

parte dessa negociação. Outros grupos de tendências políticas mais conservadores também 

viam com bons olhos esse discurso, pois, em nome da descentralização, apenas 

desconcentravam tarefas, sobrecarregavam as escolas, mas, continuavam detendo o poder. Em 

nome da autonomia, poderiam deixar que cada escola construísse seu currículo a partir de 

diretrizes maiores do governo, quer sejam os PCN (“apenas uma orientação”!), quer sejam as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (estas sim, obrigatórias e que inusitadamente foram 

elaboradas posteriormente aos PCN e que muitos nem conheciam).  

Relacionando-se com as discussões advindas dos debates acima mencionados, alguns 

grupos ainda, defendiam a idéia de que um país, estado ou município não poderia propor um 

currículo, pois isso significaria compreender que professores e escola eram meros executores 

sem capacidade de propor seus próprios currículos e que um currículo nacional ou municipal, 

não contemplaria a realidade mais próxima e cotidiana das escolas, das comunidades. Caberia 

a estas instâncias maiores, portanto, apenas propor amplas diretrizes a serem desenvolvidas, 

na forma de currículo, pelas escolas. Para fundamentar tais argumentos utilizavam autores 

estrangeiros como Edgar Morin e Boaventura Souza Santos ou pesquisadores brasileiros 

como Nilda Alves161, por exemplo, e defendiam a idéia de que a função social da escola não 

era a de ensinar apenas conhecimentos científicos, mas, também conhecimentos advindos das 

comunidades e do cotidiano escolar. Esses conteúdos só poderiam ser conhecidos, destacados, 

incluídos no currículo escolar, pelas próprias comunidades. 

Uma “abertura” acentuada  ou “fragmentação” do campo curricular, aliada a algumas 

críticas à Pedagogia Histórico-Crítica162, fez com que alguns grupos, advogassem, por 

exemplo: que era autoritário que uma proposta educacional e curricular definisse que homem 

                                                 
160 Para saber mais sobre isso, ver: Cury (1996); Macedo (2000); Sampaio, Falsarella e Mendes (2004). 
161 Um texto que situa essa tendência em termos de Brasil é o de Alves e Oliveira (2005) in Lopes e Macedo 
(2005). 
162 Ver sobre isso  Silva (1990) e Silva (1999). 
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e que sociedade vislumbraria. Isso era considerado subjetivo, e uma proposta não poderia 

incorrer em tais definições. Assim, muitas propostas traduziam-se em documentos “neutros” 

e, por não definirem qual sociedade imaginavam, que definição de sujeito, de cidadão 

compreendiam, demonstravam, justamente, seus maiores objetivos sociais. Outros grupos de 

tendências políticas à esquerda, justamente, a partir dessas outras leituras é que achavam ser 

possível a realização de um currículo crítico, uma vez que passariam a focalizar ou 

problematizar temas que antes não eram contemplados, como: sexualidade, gênero, raça, 

cultura, multiculturalismo. E, ao criticarem a pedagogia Histórico-Crítica o faziam indicando 

que os conteúdos adjetivados de “universais”, destes currículos, eram, na verdade os velhos 

conteúdos tradicionais, inseridos em fundamentações críticas. 

Outra questão importante do ponto de vista da relação entre currículo e escola, era o 

fato de que, desde a década de 80 (caso se pense somente a partir da abertura política 

relacionada a esse período), as Secretarias de Educação (municipais e estaduais) discutiam 

temas, como: evasão, repetência, fracasso escolar e propunham, várias medidas, dentre elas, a 

organização do ensino por ciclos163. Neste contexto, questionavam os currículos das escolas 

como sendo engessados, inflexíveis e lineares e que trabalhavam a favor da reprovação das 

crianças, uma vez que propunham conteúdos fixos, por etapas ascendentes a serem 

rigidamente cumpridas a cada ano escolar164. Muitas redes, quando reorganizaram seus 

sistemas de ensino em ciclos, reorganizaram também seus currículos. 

Aliado a isso, muitos grupos analisavam que um currículo organizado a partir de 

disciplinas traduzia-se, muitas vezes, em uma série de “gavetas”, em que uma disciplina não 

dialogava com outra165 e, além disso, a que se organizassem cada vez mais a partir de seus 

próprios objetos de estudo, distanciando-se da prática social. Assim, muitas redes de ensino, 

como a de Curitiba, por exemplo, orientaram as escolas a que organizassem seus currículos 

em rede, a partir de várias citações de obras como as de Fritjof Capra (com os estudos sócio-

ambientais166), Edgar Morin (com a idéia da “complexidade”167) e Gilles Deleuze e Félix 

                                                 
163 Um apanhado sobre os Ciclos no Brasil, pode ser visto a partir de Barreto e Mitrulis (1999). 
164 Um excelente estudo sobre currículo e reprovação nas séries finais do Ensino Fundamental, nos é dado por 
Sampaio (1998). 
165 Este tipo de crítica pode ser encontrada em Antoni Zabala que, ao recuperar aspectos históricos  em seu livro 
Enfoque globalizador e pensamento complexo, marcava o início de uma dicotomia entre disciplinas: “Essa 
unidade de conhecimento ´é quebrada definitivamente quando Napoleão, em 1808, organiza o sistema de ensino 
na França criando a Universidade Imperial, na qual pela primeira vez na história diferenciam-se  as faculdades 
de letras e as faculdades de ciências. Essa concepção estende-se a todo o mundo ocidental (...). (Zabala, 2002, p. 
18) E ainda: “ (...) uma divisão  e uma organização de conteúdos que haviam nascido sob o presuposto 
estritamente didático diluíram-se  (...)em um corpo cada vez mais fechado de ‘especialidades’ disciplinares, o 
que gerou, de maneira explosiva, uma infinidade de saberes, cada um deles fortemente zeloso de sua identidade e 
independência”. (idem). 
166 Sobre Capra, F., físico e estudioso de tradições místicas, cita-se o livro Ponto de Mutação (SP: Cultrix, com 9 
edições entre 1986-1993) em que defende a necessidade de um novo paradigma (holístico) para pensar e 
compreender a realidade. 
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Guattari (com a idéia do conhecimento como “rizomas”168). Utilizaram ainda, para organizar, 

na prática, este tipo de ensino, estudos de Paulo Freire (com orientações sobre Temas 

Geradores), Fernando Hernández (sobre a Metodologia de Trabalho com Projetos169) e Jurjo 

Torres Santomé (para esclarecer termos como: interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, 

multidisciplinaridade170). Assim, muitas redes de ensino optaram por continuar organizando 

seus currículo por disciplinas, mas, utilizando-se da interdisciplinaridade e outras, como foi o 

caso da rede municipal de Curitiba, procuraram organizar-se de forma multidisciplinar, ou 

seja, a partir de um tema, ou um problema de pesquisa, chamavam-se as áreas que melhor 

pudessem contribuir na sua elucidação. Esta rede de ensino, no entanto, permitiu que as 

escolas pudessem optar pela forma de organização que melhor lhes conviesse, porém, como 

será visto posteriormente, nas suas diretrizes curriculares e nas assessorias, procuravam 

sublinhar a importância do trabalho com currículos em rede171. 

Independente de se qualificar de “abertura” ou “fragmentação”o movimento de 

debates e divergências do campo curricular, o fato é que em termos de redes de ensino, tais 

discussões – muito mais filosóficas do que educacionais – traduziram-se em uma confusão de 

referenciais, autores, assessorias, cursos que, quando chegavam à escola, chegavam ainda 

mais confusas, parcelares (a partir, por exemplo, de capítulos de textos ou por meio de 

assessorias de pessoas de diversas partes do país, com compreensões bem variadas desse 

movimento do campo). Outras questões ainda atravessavam a prática das professoras e as 

discussões das redes de ensino e das universidades, como as relacionadas a: “competências” e 

“habilidades” (discussão que já estava popularizada, no Paraná, no Governo Lerner) e a 

“Conteúdos conceituais, atitudinais, procedimentais” (classificação orientada pelos PCN). 

Tais discussões, muitas vezes foram apropriadas pelas redes de ensino e escolas, sem um 

aprofundamento devido, e, mais por modismos do que por uma compreensão maior de sua 

necessidade. 

Mas, por que se registrou, mesmo que sinteticamente, tais debates? Porque exatamente 

todos eles estavam acontecendo ao mesmo tempo, na rede municipal de ensino de Curitiba, na 

segunda metade da década de 1990, após o início do governo Taniguchi. Se no período Greca 

                                                                                                                                                         
167 Sobre o filósofo Morin, cita-se, por exemplo: O sete saberes necessários à educação do futuro. SP: Cortez, 
2000. Introdução ao pensamento complexo. Lisboa, Instituto Piaget, 1995. 
168 Deleuze e Guattari discutem conceitos como desconstrução, micro-revolução ou revolução molecular, 
diferença, multiplicidade, rizomas. Juntos produziram obras como Mil Platôs (1980) e O Anti-Édipo (1972) que 
constituem volumes do projeto “Capitalismo e Esquisofrenia”. 
169 Exemplo de produção de Fernando Hernández: Transgressão e Mudança na Educação, SP, Artmed, 1996. 
170 Santomé discute, por exemplo, temas como currículo, escola, sociedade, educação, diferenças. Um exemplo 
de sua análise está no artigo: A instituição escolar em tempos de intolerância. RJ: Revista Teias, ano 2, n. 3, 
2000,  pp. 77-95. 
171 Sobre Currículo em Rede, trata-se de uma concepção curricular que contempla centralmente a categoria 
cotidiano, a prática dos sujeitos e a superação do enfoque disciplinar na organização curricular.  
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as professoras eram orientadas a seguir o Currículo Básico e utilizar o Lições Curitibanas, 

agora, tinham livros didáticos vindos do governo federal, os PCN e, em 1999, a rede 

implantou os Ciclos de Aprendizagem. Aliado a isso, e talvez mais do que tudo, a cidade já 

tinha um currículo ambiental de “fazer inveja” a outros locais. Os estudos ambientais, na 

educação, valiam-se de autores, como Capra, Morin, Souza Santos172, que compreendiam a 

realidade humana como uma teia de relações e interdependências. Neste caso, para se estudar 

o meio ambiente, mas também, todos os conteúdos do Ensino Fundamental, os professores 

foram orientados a utilizar métodos globalizados para organizarem seus currículos e 

metodologias de ensino, como: Temas Geradores, Complexos Temáticos (como os 

desenvolvidos por Porto Alegre) ou ainda pela metodologia de Projetos de Trabalho. Para esta 

tese é importante essa informação porque todas as demais áreas do currículo (português, 

história, geografia...) deveriam estar em consonância com este currículo ambiental e ter, 

inclusive, orientações de um grupo chamado Alfabetização Ecológica, que realizava seus 

trabalhos, na SME, juntamente com o grupo das áreas, do currículo.  

Então, diante da multiplicidade de orientações presentes, a situação dos professores, na 

segunda metade da década de 1990 (no Governo Taniguchi), era a seguinte: 

• Eram induzidos a deixar de lado o Currículo Básico173  já que não era considerado 

uma “diretriz”, mas um currículo “imposto”. Discutia-se ainda que ele já estava 

defasado tanto em termos de conteúdos, quanto em termos de referencial teórico; 

• Quanto ao Lições Curitibanas, parece que muitas dos próprios professores o deixaram 

de lado, muitas por questões ideológicas, muitas por questões de ordem prática. A 

coleção trazia os conteúdos encadeados de forma interdisciplinar, sendo difícil para o 

professor localizar um conteúdo na coleção completa, uma vez que não havia índice 

ou sumário. O manuseio do livro pela criança também era difícil, pois, era pesado e 

inviabilizava, inclusive, que ela o levasse para casa; 

• Os professores eram solicitados a construir, na escola, e a partir de diretrizes 

municipais, os seus currículos (que atendessem, inclusive, ao ensino por ciclos); 

                                                 
172 De Boaventura de Souza Santos, pensador português pós-moderno, cita-se, por exemplo: A crítica da razão 
indolente. SP: Cortez, 2000.   
173 Embora fossem orientadas nesse sentido, uma análise realizada, para esta tese, dos Projetos Políticos 
Pedagógicos de três Núcleos Regionais (37 Projetos) e dos que continham uma ficha de especificação de qual a 
forma de organização curricular a escola estava se organizando (dezessete delas continham tal informação) 
demonstrou que, se muitas passaram a encampar a idéia da metodologia de Temas Geradores e Projetos de 
Trabalho, outras, passada a década, se organizavam ainda por “Listagem de Conteúdos” ou “rol de conteúdos” 
retirados do Currículo Básico. A proporção encontrada foi a de nove escolas organizando-se por Temas 
Geradores ou Projetos para oito escolas que se organizavam a partir do Currículo Básico. (Fonte: fichas contidas 
nas pastas individuais das escolas no Arquivo Ativo da SME). 
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•  Precisavam ter, segundo a política da SME, uma nova compreensão curricular mais 

globalizada e encadeada da realidade (que “rompesse com as barreiras disciplinares” 

e que interligasse toda a realidade agora chamada de “sócio-ambiental”); 

• Foram estimulados ainda, no momento do planejamento, a retirar conteúdos e  

objetivos dos PCN (só uma orientação) e dos Livros Didáticos (ou ainda, caso 

fizessem questão, do Currículo Básico); 

• Precisariam escolher, metodologicamente, se trabalhariam por Temas Geradores ou 

por Projetos de Trabalho (e se fariam isso por ciclo, por escola, por período) e ainda 

se fariam por bimestre, por mês etc174; 

• Precisavam ter problematizações ambientais (pois o grupo de Alfabetização 

Ecológica da SME exigia que assim as escolas o fizessem) que poderiam coincidir ou 

não com o projeto ou tema que a escola estivesse desenvolvendo (o preenchimento 

burocrático dessas informações era motivo de bastante pressão por parte da SME175); 

• E, como se isso tudo não bastasse, precisariam escolher, no rol de projetos ofertados à 

escola, aqueles que melhor atendessem às suas necessidades (projetos advindos do 

governo federal, estadual ou municipal), vistos por nós logo a seguir. 

• Como formação continuada poderiam participar das assessorias da rede (muitas delas 

tentando desvendar para o professor o que era Currículo em Rede, o que era o 

                                                 
174 Tais definições eram explicitadas nos Projetos Políticos Pedagógicos de cada escola (Arquivados na SME, 
setor de Currículo. Mesmo entre as escolas que diziam se organizar a partir do Currículo Básico, a maioria 
incluía problemáticas a serem discutidas de forma interdisciplinar, ou no Currículo da escola ou em projetos 
específicos de Alfabetização Ecológica). 
175

 No Arquivo Ativo da SME encontrou-se uma diversidade de fichas que as escolas deveriam preencher e 
devolver para o grupo de Alfabetização Ecológica da SME (tais fichas procuravam mapear, desde 2001, o 
cumprimento de ações, por parte das escolas, desse amplo Programa do Governo Taniguchi). Tais fichas 
preocupavam-se em anotar os encontros que a Equipe teve com cada escola e também nos Núcleos e os 
encaminhamentos dados. Em 2001, o formulário pedia que mês a mês a escola anotasse o nome dos participantes 
em eventos como: “Visão Sistêmica”; “Desenvolvimento Sustentável”; “Metodologia ZERI”; “Civilização do 
Bambu”; “Projeto Franciscando”; “I Fórum de Alfabetização Ecológica: A construção de uma escola 
sustentável”; “Confeccionando o futuro: o bambu”; “Redescoberta dos Sentidos”. Na ficha de 2002 perguntava-
se: Qual é a forma de organização Curricular da escola (Projetos, Temas Geradores, Currículo Básico...)? 
Perguntava-se ainda sobre o que os professores faziam na hora-permanência, sobre o Caderno de Alfabetização 
Ecológica feito pela equipe, sobre os livrinhos do Gunter Pauli, sobre o teatro “Os quatro elementos da 
Natureza”, e pedia que se escrevesse o nome dos professores capacitados nos seguintes Programas: Agrinho, 
Olho D’Água, Pro Ar, Procel, Reciclar é preciso, Nosso Quintal, Minas Gás, Coca-Cola, outros. Por último 
pedia-se que a escola apontasse qual foi sua demanda em 2002 e qual a Problematização (“discutida no coletivo 
escolar”). Em outra ficha pedia-se que a escola contasse que trabalho desenvolveu a partir, ou antes, do teatro 
sobre os quatro Elementos da Natureza. Neste formulário (extenso e detalhado) os professores tinham que 
apontar como foi elaborado o ingresso para as crianças assistirem a peça (“Como foi elaborado o ingresso? Pelas 
áreas do conhecimento? Através de música, plástica...?), e sobre as atitudes das crianças (comportamento, 
aplausos, vaias, lanche...) e ainda sobre: “Compromisso, ação, atitudes, elaboradas depois da apresentação”. Nas 
pastas aparecem ainda diversos recados passados via e-mail, quando a escola atrasava ou não entregava tais 
fichas e em alguns formulários havia vestígios de que uma pessoa começou a preencher, outra complementou e, 
uma terceira, terminou (isso talvez mostre a impaciência da escola com este tipo de burocracia). 
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trabalho com Projetos de Trabalho, com Temas Geradores; como trabalhar com 

ciclos; como avaliar nos ciclos; como ensinar via informática etc176); Poderiam ainda 

participar de um projeto chamado Fazendo Escola que consistia em realizar uma 

pesquisa-ação em suas próprias escolas. Caso fosse aceito, seria realizado segundo 

orientações de uma das universidades da cidade,  sendo paga uma bolsa ao professor. 

As temáticas do projeto deveriam coincidir com uma das temáticas orientadas pela 

SME177. 

• A escola deveria organizar o seu currículo a partir das diretrizes amplas da rede 

municipal de ensino, como já dito acima, mas, tais diretrizes, defendiam princípios 

que, estes sim, deveriam ser desenvolvidos pelas escolas, pois aí estaria garantida a 

unidade da rede. Abaixo, um quadro anexo a um material de apoio que chegava às 

escolas, dá um bom exemplo disso: 

 
Fonte: Material produzido pela SME  em material apoio ao professor (Gestão Taniguchi 1997-2004) 

 
 

Na seqüência, se apresentam mais detidamente, alguns desses encaminhamentos do período. 

 

                                                 
176 Observando a listagem de cursos oferecidos pela SME, de 1996 a 2003 (que constam no Arquivo Geral da 
PMC) verificou-se que enquanto a Gestão Greca punha acento ainda nos conteúdos das áreas: Português, 
História, Geografia, Matemática..., além de cursos sobre  Pré-Escola e Escolas de Tempo Integral (com cursos 
sobre Mídia, Arte e Meio Ambiente), a gestão Taniguchi dividiu espaço das áreas do conhecimento com outros 
assuntos, como: Ciclos de Aprendizagem, Tecnologia, Gerenciamento para Diretores, Informática e Currículo 
em Rede. 
177 No Relatório Anual de 2001 descreve-se sobre o Projeto Fazendo Escola: “Os projetos se mostram cada vez 
mais inseridos na proposta pedagógica da SME, particularmente no que se refere à Educação Ambiental, como 
complemento da Alfabetização Ecológica, uma das metas desta gestão.” (p. 192) As cinco temáticas mais 
estudadas no ano de 2003, por exemplo, foram, em primeiro lugar Filosofia, depois Ciências, Literatura, 
Alfabetização e Língua Portuguesa. Fonte Relatório Anual de 2003. 
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3.1 DIRETRIZES CURRICULARES E AS POSSIBILIDADES DE LEITURA DA CIDADE 

 

Trata-se de uma harmonia que não é nada mais do que 
 imaginação no discurso daqueles que não têm que 

 sofrer as injustiças experienciadas pelos grupos subordinados. 
(Giroux, 1988, p. 68) 

 

 

Na gestão Taniguchi (1997-2000), a rede municipal de Curitiba produziu um 

documento chamado “Diretrizes Curriculares: em discussão”178 para a escola que agora se 

organizava em Ciclos de Aprendizagem. Tal documento, diferente do Currículo Básico que 

fundamentava-se nos estudos de Saviani e outros poucos autores, todos na tentativa de 

esclarecer a Pedagogia Histórico-Crítica, trazia diferentes autores para subsidiarem a 

proposta. Ressalta-se que referenciais bastante distintos caminharam juntos, nessa proposta, 

sem problemas. 

As diretrizes iniciam falando das desigualdades sociais e as diferenças 

socioeconômicas, “muitas vezes, refletidas/produzidas na realidade dos sistemas de ensino”. 

(Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 8) e ao apontar caminhos, para 

solucionar tais desigualdades, termos de influência empresarial, próprias deste período e da 

gestão Taniguchi, parecem ser usados sem maiores problemas: 

 
Para corrigir progressivamente distorções como essas e atender às diversidades 
psicossociais e culturais, foram criados ao longo da existência do RME, programas e 
projetos que procuram assegurar à criança, ao jovem e ao adulto o acesso e a 
construção dos conhecimentos básicos necessários para o viver e conviver 
socialmente integrados. (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 8,  
grifos nossos) 

 
O texto expõe as diversas visões de currículo que foram se efetivando historicamente. 

Explica sobre os limites do currículo tradicional e tecnicista e questiona o modelo linear de 

currículo: a homogeneidade de um corpo de conhecimentos; a unidimensionalidade na 

trajetória do aprendizado; a normatividade, a sequenciação pré-definida de conteúdos; a 

previsibilidade; a disciplinaridade. Discute-se a “hipertrofia” do currículo (valorização 

excessiva dos conteúdos curriculares cristalizados em disciplinas, que segundo o autor pelo 

documento citado, obscureceu a criatividade do professor, transformando-o em mero executor 

de programas). Tais questionamentos ao campo curricular, segundo o texto, “vêm constituir a 

chamada teoria crítica, que ressalta o caráter histórico e social da educação”. Mas, o próprio 

texto adverte: 

                                                 
178 Citado nas Referências Bibliográficas desta tese como: CURITIBA.  Prefeitura Municipal.  1997.  Diretrizes 
curriculares: em discussão – Gestão 1997-2000.  115 p. 



 199 

 
o enfoque determinista/economicista se faz presente na perspectiva crítica inicial, na 
qual o conhecimento é concebido como um reflexo da realidade: Conhecer é chegar 
ao real, sem intermediação. (Silva in Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-
2000, p 14) 

 
Uma das saídas apresentadas para esses limites curriculares tradicionais, deterministas, é a 

possibilidade de se relacionar currículo e políticas culturais. Traz-se para o texto, então, 

discussões sobre pedagogia crítica, a partir de Giroux (seus escritos de final da década de 

1990, em trechos, como: “por fim às disciplinas que separam cultura superior da cultura 

popular, a teoria da prática, a política do cotidiano..” ou “ ...esfera pública de cidadãos 

capazes de exercer poder sobre suas vidas ...”.) e finaliza-se com um item chamado “Da 

programação linear ao currículo em rede”. Neste item defende-se a idéia de que na 

contemporaneidade fontes de informação se multiplicam assim como as competências 

requeridas pelas atividades produtivas ligadas às novas tecnologias e assim: “tanto a 

organização linear do currículo não é mais satisfatória, quanto a concepção que a ela está 

subjacente.” (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 17). Neste sentido o texto 

aponta, como caminho, o currículo em rede: 

 
Conceber o currículo em rede significa considerá-lo um processo transformativo; 
uma integração de experiências ricas, abertas e complexas, cujo centro de análise e 
intervenção muda conforme mudam os focos de seus agentes. (Doll in Diretrizes 
Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 17) 

 
O texto vai direcionando o leitor para a idéia de que só existe esse caminho de 

organização possível: 

 

Os segmentos curriculares, sejam eles temas ou projetos de estudo, não são unidades isoladas, mas 
sim oportunidades para a efetivação de processos reflexivos, o aprimoramento da compreensão da 
realidade e o desenvolvimento de competências. (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 
18, grifos nossos) 
 

E, para unificar as escolas da rede, as Diretrizes apresentam, na seqüência, três 

princípios a serem seguidos pelas escolas:  

 

a) Educação pela Filosofia; 

b) Educação para o Desenvolvimento Sustentável; 

c) Gestão Democrática; 

 

O princípio da Educação pela Filosofia orientava as professoras para que trabalhassem 

a partir do “diálogo reflexivo” e que fizessem seus alunos pensarem de forma inteligente, 

crítica e criativa sobre as questões desafiadoras do seu tempo. Pretendia aplicar nas escolas 
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um programa de Filosofia para Crianças criado no final dos anos 1960 nos Estados Unidos e 

que algumas das escolas da rede já haviam iniciado porque buscavam alternativas 

pedagógicas “que elevassem a qualidade do ensino e auxiliassem o aluno a pensar e a 

conviver melhor”. (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 37). A filosofia era 

entendida como uma estratégia metodológica e, segundo Lipman (professor de lógica que 

trouxe o método para o Brasil e para Curitiba), “(...) a atividade da reflexão promove o 

confronto com o real”. Assim, não seria qualquer diálogo que promoveria o pensamento 

criterioso, pois “uma discussão filosófica (...) vai à raiz das questões, não fica na 

superficialidade da análise”. (p. 43). E ainda: 

 
A educação reflexiva mediada pela Filosofia tem uma importante função social, pois 
possibilita a compreensão dos significados sociais, científicos e subjetivos, a partir 
do contexto histórico em que estão inseridos, percebendo nele os possíveis 
preconceitos, ideologias e julgamentos. (Diretrizes...1997-2000, p.42) 

 
A proposta de Educação pela Filosofia dizia estar em consonância ainda com as 

orientações da Unesco que estabelecia quatro pilares para a educação do século XXI: 

“aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver junto com outros e aprender a ser” (p. 

42). Enquanto o princípio da Filosofia pregava a metodologia do diálogo e da reflexão e o 

questionamento de preconceitos e ideologias (mesmo que com aportes pouco críticos como 

estes acima descritos, da Unesco e do programa americano), o texto do Princípio do 

Desenvolvimento Sustentável parecia pregar algo diferente: o consenso e o equilíbrio. A partir 

de autores como Boaventura de Souza Santos, Edgar Morin (o paradigma ecológico comporta 

o princípio da complexidade) e de Moacir Gadotti, o texto argumenta sobre a vida no planeta, 

os problemas ambientais “causados pelo modelo econômico predador e injusto” que colocava 

não só a vida humana em risco, mas toda a biosfera. Argumentava-se que os problemas 

advindos da concentração de renda e o aumento da pobreza estariam relacionados à questão 

ambiental. Lembravam, ainda, dos graves problemas referentes ao lixo atômico, a fome, ao 

desequilíbrio ambiental. 

Partindo também de estudos de Capra, demonstravam que as soluções para estes 

graves problemas precisariam ser “sustentáveis” e que deveriam partir de um ponto de vista 

sistêmico (vendo o mundo como um todo integrado, tendo uma visão ecológica). O termo 

ecológico precisaria ser visto, portanto, não no sentido de uma ecologia “rasa” (centrada no 

homem), mas, no de ecologia “profunda” que via o mundo como uma rede de fenômenos 

interdependentes e onde todos os seres vivos tinham o seu valor. Dentre as soluções, “não 

seria o caso de interromper o desenvolvimento”, mas de formar cidadãos que questionassem 

“o ritmo, a direção e a política de mercado global (...)”. (Diretrizes Curriculares em 

Discussão, 1997-2000, p. 26) Desenvolvimento sustentável significaria atender às 
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necessidades básicas de todos e para isso seria necessário utilizar tecnologias brandas, 

apropriadas, de baixo custo; romper com a dependência dos paises pobres em relação aos 

mais ricos; equilibrar os fatores de produção. Para tal, seria necessário que a sociedade local 

participasse, buscando soluções originais e isso exigiria que se estabelecessem “parcerias 

entre a sociedade civil e o Estado” para criar uma sociedade sustentável. O texto remete ainda 

ao indivíduo, a busca de soluções:  

 
é preciso formar cidadãos que: busquem evitar o desperdício dos recursos em via de 
esgotamento; atuem na diminuição de práticas sociais excludentes e poluidoras e do 
consumo de produtos desnecessários; voltem-se para a construção de um 
desenvolvimento menos degradante do ambiente.(Diretrizes...1997-2000, p.29) 

 

Para dar qualidade de vida a todos os cidadãos seria preciso que todas as ações 

humanas fossem: socialmente justas; ecologicamente apropriadas; economicamente viáveis; e 

culturalmente eqüitativas. E, para trabalhar nesse sentido, as escolas precisariam desenvolver 

os seguintes princípios: 

• Interdependência: uma comunidade, para sobreviver, depende de cada um dos seus 

membros (o ser humano, nessa teia, é depredador); 

• Reciclagem. Na natureza os processos são “cíclicos”. O que é resíduo para uma 

espécie é alimento para outra. Os processos humanos são “lineares”. Joga-se lixo, mas 

não há o reaproveitamento; 

• Parceria: organização sistêmica que vê o desenvolvimento em termos de ‘coevolução’, 

“na qual cada parceiro procura considerar as necessidades e possibilidades do outro e 

todos aprendem e mudam”. (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-2000, p. 31); 

• Flexibilidade: “Esse princípio, hoje, para ser concretizado requer uma profunda 

revisão dos valores humanos. Em todas as comunidades, percebe-se situações de 

conflito e contradições que, na perspectiva ecológica, são melhor resolvidos 

estabelecendo-se consenso, e não com atitudes radicais”. (p. 31, grifos nossos) e 

ainda: “O conflito pode ser revelador da diversidade e da vitalidade dos grupos que, 

de modo equilibrado, pode contribuir para a transformação do sistema”. (p. 31, grifos 

nossos), “possibilitando a construção de uma convivência pacífica” (Novo, in 

Diretrizes..., 1997-2000, p.32, grifos nossos); 

• Diversidade - quanto mais diversa a rede, maior a capacidade de organização desta 

comunidade. A diversidade se tornaria a condição chave para articulação das 

contradições e dos conflitos, na direção de um equilíbrio dinâmico. 

Quanto ao princípio da Gestão Democrática, o texto utiliza autores que optam por uma 

definição de gestão que aceita a idéia de “parceria”, aos moldes do que já vimos no capítulo 
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sobre a política deste período. Ao se falar da autonomia das escolas, da construção de um 

ambiente propício à participação para se pensar a qualidade do ensino e os problemas 

educacionais, se explica: “Para estes [problemas] a comunidade escolar deve estar voltada, 

buscando soluções responsáveis e criativas, por meio de um processo de negociação e de 

construção de parcerias, rumo a efetivação dos objetivos educacionais.” (Diretrizes..., 1997-

2000, p. 46, grifos nossos). Analisando de modo geral os três princípios fica claro que o 

modelo de educação, a função social vislumbrada para a escola, não era a de questionar o 

sistema capitalista179, mas o de, uma vez estando neste sistema, procurar soluções paliativas. 

Passava-se a idéia de que o cidadão, individualmente, é quem deveria fazer a sua parte e, 

sempre por meio do consenso e equilíbrio. O currículo expresso por estes princípios não 

previa justamente o desequilíbrio, e, portanto, a contradição, parecendo temer a oposição, a 

divergência, as atitudes “radicais”. Mas, como trabalhar no sentido do “equilíbrio” e da 

“convivência melhor” em uma sociedade de classes? As soluções, neste currículo, estariam 

nas palavras “parceria”, “flexibilidade”, “consenso”. 

O método de diálogo reflexivo proposto pela “Educação pela Filosofia”, também, por 

mais que previsse o pensar sobre preconceitos e ideologias, transmitia a idéia de que pela 

reflexão, se deveria chegar ao consenso, ao “conviver melhor” (é bom lembrar que foi por 

esse motivo, inclusive, que se ingressou no programa de Filosofia para Crianças, programa 

este em consonância, também, com os quatro pilares da UNESCO). Pressupunha-se, assim, 

uma paz irrealizável em um mundo de injustiças sociais de todas as espécies. Desta forma, 

seria quase ilegítimo perguntar a esse material curricular que tipo de leitura da cidade 

proporcionaria ao professor, uma vez que seus princípios (que percorreram os oito anos da 

gestão Taniguchi e que continuam sendo defendidos e utilizados pela próxima gestão) já 

propõem uma função para a escola e para o currículo, de equilíbrio e paz, de aceitação do 

modelo capitalista e, portanto, supostamente de aceitação do projeto da cidade, em 

andamento.  

Mas também, como se sabe, as pessoas responsáveis por desenvolver o conteúdo das 

áreas tinham seus próprios referenciais, caminhos já trilhados e seriam estes caminhos é que 

teriam que entrar em consenso, ou, ao menos, se relacionar com os três princípios 

estabelecidos (e, infelizmente, vale lembrar que neste processo de elaboração das Diretrizes 

                                                 
179 O Sindicato dos professores em 2002 já havia se posicionado sobre a primeira versão das Diretrizes e, ao 
analisarem o Princípio do Desenvolvimento Sustentável, escrevem: “Quando o texto relaciona os conceitos de 
interdependência, reciclagem, parceria, flexibilidade e diversidade como princípios necessários para a garantia 
do desenvolvimento sustentável, na verdade espera que o indivíduo proveniente de um sistema escolar sujeito a 
esses princípios tenha essa postura diante de um mercado de trabalho mais competitivo e exigente. O que se 
espera da escola é que ela forme uma pessoa plenamente inserida na lógica de mercado capitalista atual, que 
necessita de mão de obra adaptada para as necessidades de racionalização da produção”. (Bruel in Silva, Revista 
do Sindicato, 2002). 
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não houve o diálogo com sindicato, universidades de modo coletivo, escolha de 

representantes pela própria escola, que poderiam questionar tais confrontos, adaptações entre 

áreas e princípios; as Diretrizes foram assinadas pelo próprio grupo de currículo da SME e 

seus assessores). Neste sentido, então, optou-se por também analisar qual o tipo de leitura 

possível da cidade este currículo proposto oferecia. Analisando o texto das áreas e seus 

respectivos conteúdos, fica claro o quanto essa relação entre princípios e conteúdos não se 

resolveu de forma tranqüila e, muitas vezes, no texto de uma área apresenta-se a entrada 

forçada e prolongada de temas ecológicos no rol de conteúdos. Observe-se alguns dos 

conteúdos extraídos de tais Diretrizes, lembrando que o critério de seleção desses exemplos se 

deu a partir de conteúdos que mais se relacionassem com as discussões sobre a cidade, e do 

Ciclo 2 (equivalente à 3ª e 4ª séries):  

Geografia – 2º ciclo 

Eixos Objetivos para o ciclo 2 

Construção da noção de espaço 
euclidiano: 

• saber localizar-se; 

• entender, ler e construir 
representações. 

1. Ler, interpretar e construir representações (mapas, gráficos 
e plantas), utilizando elementos da linguagem cartográfica. 

2. Perceber que os referenciais de localização são 
fundamentais para a circulação e o conhecimento do 
espaço. 

Organização do espaço: 

Grupos sociais: (aspectos) 

• Político-econômico; 

• Cultural e simbólico; 

• Valores; 

• formas de apropriação da 
natureza (técnica). 

3. Perceber que as diferentes formas de ocupação e 
construção do espaço retratam a pluralidade cultural de 
diferentes grupos sociais. 

4. Compreender que as sociedades são multiculturais, 
formadas por grupos de diferentes etnias, vivenciando 
essas diferenças sem atitudes discriminativas ou 
preconceituosas. 

5. Compreender os processos que deram origem aos 
diferentes padrões espaciais do espaço mundial e a 
influência que eles têm nas atuais e futuras formações, 
bem como a responsabilidade que temos no processo. 

 

O texto de Geografia fala em desenvolver no aluno “conteúdos atitudinais” referentes à 

consciência da preservação dos recursos naturais e de sustentabilidade e, embora haja a 

sugestão de que se precisa analisar o espaço no aspecto cultural “e simbólico”, na seleção de 

conteúdo propriamente dito, isso não aparece. No texto introdutório não está claro qual a 

relação que é preciso estabelecer entre cultura e espaço, e por não se evidenciar com qual 

conceito de cultura se está trabalhando, o simbólico tornou-se apenas um apêndice sem 

sentido orientador, questionador da organização do espaço. De qualquer forma, aqui existem 

pistas e desdobramentos mais detalhados dos conteúdos, que auxiliariam o professor a uma 

leitura mais apurada da realidade local. Temáticas advindas dos estudos pós-críticos (pós-

modernos, estudos culturais, de gênero, sexualidade) parecem também ter influenciado as 
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discussões referentes aos agrupamentos sociais. Isso fica evidente em termos como 

“multicultural”, “pluralidade cultural”. 

Mas se esta interpretação do conceito de Cultura já avança no sentido de fazer com 

que professores e alunos pensem sobre essa pluralidade, por outro lado, demonstra também os 

limites da forma com que se está interpretando o conceito. Ao não se prever a contradição, as 

brigas intestinas na sociedade, advindas de modelos políticos, econômicos e sociais e 

justamente as relações de poder do confronto entre essas instâncias da cultura, parece que o 

texto evidencia um conceito de cultura de “harmonia inter-étnica” e não de contradições e 

lutas desiguais na/pela cultura. Assim se apresenta a diversidade, mas não se discute o porquê 

dessas discriminações. Já a área de História desmistifica o conceito de poder comumente 

ligado apenas ao Estado, e liga-o a uma teia de relações sociais, na dimensão pública e 

privada e a partir de movimentos de resistência. Sobre a cultura aparece o seguinte conceito: 

  
A capacidade das pessoas de produzirem sua própria história esta intimamente 
ligada à sua capacidade de produzir símbolos, sendo que a cultura é o conjunto 
desses símbolos socialmente elaborados pelos seres humanos que, ao construírem 
sua existência, produzem: padrões de conduta, éticos, estéticos, cognitivos; valores; 
regras; mitos e crenças; instrumentos e signos; artes, ciências, saberes e técnicas; 
códigos éticos e sensos morais, etc. (Diretrizes Curriculares em Discussão, 1997-
2000, p.80) 

 

Examine-se, então, alguns dos conteúdos que poderiam estar relacionados à Cidade de 

Curitiba: 

História - Ciclo 2 

Para compreender a realidade em que vive, o aluno necessita: 

Reconhecer movimentos políticos, econômicos e ou sociais que ocorrem em diferentes momentos  históricos 
nacionais, estabelecendo relações com Curitiba e o Paraná neste contexto. 

Identificar e dispor-se à participação de ações coletivas que desenvolvam uma atitude de preservação, 
resgatando as tradições (comunidade, cidade, estado, pais) e respeitando o patrimônio étnico, natural e 
cultural. 

Identificar a origem das famílias da comunidade/alunos observando a nacionalidade, etnia, variedade lingüística, 
classe social, religião, costumes, folclore e grupos e convívio, reconhecendo a identidade individual e coletiva.  

Contextualizar os deslocamentos (imigrações e migrações) de diferentes grupos no Brasil e a inserção desses 
grupos nas atividades econômicas, evidenciando a diversidade cultural resultante desse processo em diferentes 
tempos. 

 

Em História, percebe-se o conceito claro de cultura com que se está trabalhando, mas, 

da mesma forma que na Geografia, há a entrada de temáticas sobre diversidade cultural que 

parecem culminar com o “respeito’, sem problematizar o porquê da existência do 

“desrespeito’ entre essa “diversidade” de culturas. Não se questiona, por exemplo, as lutas de 

classificação de espaço, de raças, de valor humano e que grupos, historicamente, é que têm 
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perdido nestas decisões. O segundo conteúdo listado, “respeito ao patrimônio étnico”, caso se 

trabalhe com um conceito harmônico de cultura, poderia derivar, metodologicamente, a que 

um professor realizasse um passeio pelos parques da cidade “respeitando” justamente o 

patrimônio étnico já eleito para ser preservado e não o questionando. 

Sobre a relação entre cultura e o trabalho com as diferenças culturais, realizado pelas 

escolas e seus currículos, Giroux (1988) analisa dois pontos de vista conservadores, 

geralmente utilizados na discussão. No primeiro uso, a diferença torna-se “o outro”. 

Minimiza-se a diversidade social e as diferenças culturais entre os estudantes, com o 

comentário simplista e reducionista de que “a despeito de suas multivariadas diferenças 

individuais, as crianças são todas iguais em sua natureza humana”. (Adler in Giroux, 1988, p. 

62,  nossos). O conhecimento é considerado um consenso cultural a ser distribuído a todas as 

crianças sem considerar suas diversidades e interesses. Cultura, neste caso, seria um conceito 

estático, um depósito de conhecimento tradicional e de habilidades. O currículo se 

preocuparia com a transmissão de conhecimentos objetivos. Este uso pode ser exemplificado 

com o currículo traduzido na coleção Lições Curitibanas e que aqui, basta, para relembrar, a 

seguinte imagem: 

 
Fonte: Lições Curitibanas, 2ª série, 2ª volume,  p. 682 e 683 

 

Em uma segunda variante da teoria educacional conservadora, o currículo reconhece e 

aprova, segundo Giroux (1988), tradições culturais e experiências que diferentes estudantes 

trazem para o contexto escolar. Trabalha-se com um conceito de cultura como produções, nas 

quais os seres humanos compreendem suas vidas, sentimentos, crenças, pensamentos e 

sociedade mais ampla. Neste tipo de currículo, “a noção de diferença é despida de sua 
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conotação de ‘o outro’ e acomodada na lógica de um ‘humanismo cívico polido’”. (Corrigan 

in Giroux,1988, p. 65). Neste sentido: 

 
A diferença não simboliza mais o medo de ruptura. Ao contrário, ela agora significa 
um convite para que grupos culturais diversos dêem-se as mãos sob a bandeira 
democrática de um pluralismo integrador. (Giroux, 1988, p. 65,   grifos nossos) 

E ainda,  

 
a despeito das diferenças manifestas quanto a raça, linguagem, valores e estilos de 
vida, há uma igualdade básica entre os diferentes grupos culturais, que nega 
declaradamente o privilégio de qualquer um. Esta aqui uma tentativa de diluir a 
noção de diferença em um discurso e em um conjunto de práticas que promovam a 
harmonia, a igualdade e o respeito dentro e entre grupos culturais diversos. 
(Giroux, 1988, p. 65, grifos nossos) 

 
Há, segundo o autor, por trás desse modelo de igualitarismo um alegado respeito por 

expressões culturais diferentes, “ignorando, todavia, as relações assimétricas de poder que se 

desenvolvem entre elas”. (Giroux, 1988, p. 65). Neste tipo de abordagem, o conflito e os 

antagonismos políticos e sociais são previstos, reconhecidos, mas, “são vistos como temas a 

serem discutidos e superados, a fim de se criar um grupo feliz e integrado, que, espera-se, 

desempenhe um papel fundamental em concretizar um ‘mundo feliz e cooperativo’”. (Giroux 

e Jeffcoate in Giroux, 1988, p.65). O conceito de diferença deve ser algo resolvido em sala de 

aula. Assim: 

 
Dissipa-se aqui o respeito pela autonomia de diferentes lógicas culturais e qualquer 
compreensão de como tais lógicas operam em relações assimétricas de poder e 
dominação. Em outras palavras, a igualdade  (...) serve para anular considerações 
políticas referentes ao modo como grupos dominantes e subordinados 
interagem e lutam por meio de práticas sociais concretas, dentro e fora da 
escola. (Giroux, 1988, p. 67,  grifos nossos) 

 
Assim, quando a diretriz, em Geografia escreve, por exemplo: “Compreender que as 

sociedades são multiculturais, formadas por grupos de diferentes etnias, vivenciando essas 

diferenças sem atitudes discriminativas ou preconceituosas”, torna-se claro que ela reconhece 

que existem conflitos e tensões entre os diversos grupos, mas: 

 
ao invés de educar os alunos quanto aos modos nos quais os vários grupos lutam, 
nas relações de poder e dominação que se desenvolvem na arena social mais ampla, 
tais abordagens subordinam as questões de luta e poder à tarefa de definir objetivos 
pedagógicos que estimulem o respeito mútuo e a compreensão entre os diversos 
grupos culturais (...). (Giroux, p.67,  grifos nossos) 

 
Ou quando, na diretriz, a área de História, por exemplo, argumenta que é preciso 

desenvolver “uma atitude de preservação, resgatando as tradições (...) e respeitando o 

patrimônio étnico, natural”, ou ainda “Reconhecer movimentos políticos, econômicos e ou 

sociais que ocorrem em diferentes momentos (...)” se estabelecem objetivos/conteúdos a partir 

de um conceito de Cultura que não considera o currículo como um terreno de tensões. E se na 
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introdução da área até se lembra das relações de poder e se expõe um conceito mais amplo de 

cultura – embora falar de valores, regras, mitos, crenças sem relacionar tais aspectos às 

questões econômicas, sociais e políticas e em um campo de luta, a que um conceito crítico de 

cultura precisaria trabalhar –, por outro lado, por expor tal conceito na fundamentação da área, 

mesmo que com os limites da opção feita, e não comprovar seu uso, na prática, ou seja, na 

seleção de objetivos e seus respectivos conteúdos, torna o discurso apenas apologético. 

A saída de Giroux (1988) para tais problemas foi associar uma “Pedagogia radical” a 

uma forma de política cultural. E, enquanto para ele, tal política depende de uma pedagogia 

radical – que deve celebrar a dialética da linguagem crítica e entender a escola como um 

espaço de contestação e luta, como uma área de produção cultural – para o texto de fundação 

teórica da diretriz, até se menciona a “política cultural” de Giroux, mas, elimina-se da 

discussão a “pedagogia radical”. Assim, usando-se um Giroux já desinfetado (usam-se os seus 

textos de final da década de 1990), acolhendo-se um conceito multicultural de cultura e 

estabelecendo princípios de harmonia e “não radicalidade”, estritamente para o que aqui 

interessa, há muito pouca ajuda do currículo oficial, para se pensar uma Curitiba diferente da 

apresentada pela oficialidade. Um último ponto a ser destacado foi o de que a entrada de 

conteúdos ambientais nos conteúdos das áreas, que poderia valer para que se questionasse a 

injustiça ambiental (fome, falta de moradia, acesso desigual a esgoto, água etc), não fez mais 

do que repetir questões amplas e termos gerais, como: preservação, respeito, ou ainda como 

no exemplo: “desenvolver consciência crítica e responsável para os cuidados com o ambiente 

e a conseqüente melhoria da qualidade de vida no planeta, valorizando as atitudes voltadas 

para a preservação e a conservação dos recursos naturais”. (Diretrizes... conteúdos de 

Geografia, p.78) 

 

 

3.2 PROJETOS DE CONTINUIDADE ENTRE AS GESTÕES GRECA E TANIGUCHI180: 
INTERESSES E READEQUAÇÕES 

 

Como já mencionado anteriormente, os projetos mais eruditos181 e de relação com a 

cidade foram deixados de lado imediatamente pela nova gestão e, no caso dos mais “visíveis”, 

foram acabando progressivamente nos próximos anos, como foi o caso do Rádio-Escola, que 

                                                 
180

 As informações contidas neste item foram extraídas do exame dos Relatórios Anuais, produzidos pela SME 
entre 94-2004. 
181 O uso desse termo remete em última instância às próprias ações deste prefeito que, com tinha uma 
compreensão de que a escola deveria trabalhar com conhecimentos acumulados pela humanidade, procurava 
propor projetos culturais: projeto de musicalização nas escolas, as bibliotecas, o teatro e os relacionados à 
memória e história, como já visto anteriormente. 
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diminuiu o número de escolas participantes e de alunos, até desaparecer dos relatórios182 após 

dois ou três anos da gestão Taniguch, e do Jornal Curitibinha que resistiu bravamente durante 

cinco dos oito anos da gestão Taniguchi, pois foi sendo substituído por outras três 

modalidades de jornal: jornal mural para informes da Prefeitura e da Secretaria de Educação 

em cada escola; jornal para o professor; jornal para a escola, sobre Alfabetização Ecológica. 

Outro projeto que continuou foi o Farol do Saber, que continuou recebendo recursos, 

livros, mas sua função alterou-se: todos os faróis tornaram-se informatizados ao final da 

década e os freqüentadores passaram a ser também os que buscavam os serviços da Internet. 

Os investimentos relatados, portanto, não foram utilizados a partir do mesmo projeto de 

cidade leitora: investimento na literatura, na expansão dos serviços do Farol para a 

comunidade, no sentido que tinha na sua gênese183. 

Quanto ao Coral Canta-Criança, continuou durante toda a década e vale lembrar que 

um projeto como esse, que teve um índice grande de freqüência nos relatos (sabendo-se que 

continua até hoje) cumpre, para além das funções pedagógicas, uma função para a cidade. 

Algumas crianças desse coral ensaiam com uma maestrina mantida pelo Banco HSBC e se 

apresentam ao final de ano nas diversas janelas do HSBC, no centro da cidade, entoando 

canções de Natal e contribuindo, com seu belo espetáculo, para a manutenção das tradições 

religiosas cristãs da cidade bem como para com o turismo nesta época do ano184.  

A Educação a Distância continuou sendo descrita pelos Relatórios por toda a década 

nunca dispensando outro tipo de capacitação presencial. Outros projetos de continuidade 

foram: o Digitando o Futuro185 que nasceu timidamente no governo Greca, mas, que recebeu 

total ênfase no governo Taniguchi (nos seus cinco primeiros anos) até pela entrada da 

                                                 
182 Muitos projetos não foram mencionados nos Relatórios Anuais, mas, sabe-se que continuaram a existir. 
Parece que quem os fez esqueceu-se de mencioná-los em  alguns anos, como é o caso do Festival Folclórico que 
embora desapareça entre 98-2001, é sabido que foi ganhando mais força e legitimidade nas escolas durante a 
década de 90 (mesmo que passasse a se chamar Festival de Danças). Neste caso supôs-se que se foram 
esquecidos de ser mencionados, talvez não fossem considerados centrais para aquela gestão.  
183 Com relação à continuidade do Farol e de outros projetos do governo Lerner-Greca-Taniguchi, o jornal do 
sindicato traz uma reportagem em que uma escola, “quase desabando” se coloca com bastante impaciência sobre 
as políticas desses prefeitos: “As escolas integrais estavam sendo abandonadas desde o governo Lerner na 
Prefeitura, que decidiu criar os CEIs, que foram esquecidos por Greca, que ao invés de equipar as bibliotecas das 
escolas, preferiu fazer as obras de visibilidade eleitoral como os Faróis do Saber, que estão sendo abandonados 
por Taniguchi, junto com toda a rede municipal, com programas que gradativamente retiram a responsabilidade 
do estado com a escola pública.”. (Jornal do Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Curitiba-  
SISMMAC, novembro de 1997, n. 28). 
184 No site do Banco HSBC, encontrou-se a seguinte referência às crianças da escola municipal: “Em 2002, o 
espetáculo contará com 140 crianças do Coral (...). Essas crianças estão entre as 850 que freqüentam as oito 
instituições de Curitiba que são assistidas pelo Programa HSBC Educação. Durante todo o ano, elas recebem 
aulas de reforço escolar, Educação Física, assistência médica e odontológica e capacitação profissional para os 
adolescentes”. Fonte: site Banco HSBC. 
185 No Relatório de 1999 consta: “Muito além do ensino da informática, este programa destina-se a ser provedor 
de uma nova proposta no campo pedagógico, que tem como ponto focal a utilização do computador e de seus 
recursos como ferramentas para melhorar a qualidade do ensino”. De 98 para 99 de 8 foram para  47 as escolas 
com laboratórios de informática (previsão para 2000 para todas as escolas). 
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informática nas escolas, laboratórios que foram construídos etc;  o Acorda Brasil, em que a 

ênfase nos relatórios recaiu no dinheiro enviado diretamente para as escolas, reforçando a 

idéia da descentralização e autonomia e a TV Professor. 

 
3.3  PROJETOS CRIADOS NA GESTÃO TANIGUCHI186: A ESCOLA COMO LOCUS DE 

UMA POLÍTICA DE “PROJETOS” 
 

 

A SME ‘(...) implantou um modelo organizacional que efetiva 
 uma gestão democrática, focada em resultados, de  

uma forma que integra os diversos segmentos da sociedade, levando 
 em conta conceitos como parceria e responsabilidade, substituindo o velho modelo de gerência, 

burocrático e centralizador’. (Relatório Anual Gestão Taniguchi,  nossos) 
 

Sobre os projetos criados na gestão Taniguchi e sobre projetos externos que foram 

acolhidos pela SME, encontrou-se uma grande quantidade187 (diferentes projetos ocorrendo 

em diferentes escolas). Como eram muitos, mas, seguindo aproximadamente os mesmos 

formatos e defendendo as mesmas intenções, optou-se por apresentar a relação que tais 

projetos estabeleciam com as escolas, a partir das seguintes categorias: 

 

3.3.1  Parcerias 

A maioria dos projetos analisados ressalta a necessidade de que sejam feitas parcerias 

para “mobilizar a sociedade e as empresas locais”. Citam como possíveis parceiros: 

estagiários das Universidades, SENAI, SEBRAE, voluntários do Projeto Amigos da Escola, 

empresas, Clubes de serviço, entidades religiosas, empresários locais, ONGs, entre outros 

tantos. Quanto aos parceiros que promovem os próprios projetos, um deles fez questão de 

mencionar sua boa relação com a escola pública e seus governantes: “o Programa Coca-Cola 

de Valorização do Jovem é integrado como um dos projetos prioritários do programa 

                                                 
186 As informações contidas neste item foram extraídas do exame dos Relatórios Anuais, produzidos pela SME 
entre 94-2004  como também a partir de pastas individuais referentes a cada Projeto, encontradas no Arquivo 
Ativo da própria SME de 2006 (mas referentes a 2005 e anos anteriores) e, esporadicamente Projetos 
encontrados em pastas individuais de cada escola. Com relação a este Arquivo Ativo (sob a responsabilidade de 
uma Equipe da SME que cuida da área de “Projetos”), foram encontradas tanto pastas referentes aos projetos 
anunciados nos Relatórios Anuais quanto outros projetos (não citados nos relatórios talvez porque tenham 
cobertura mais específica, apenas em algumas escolas). Embora não se saiba o nível de cobertura de cada projeto 
na rede, na justificativa destes, sempre se encontra uma ou outra informação relacionada ao ano de início do 
projeto, no Brasil, em Curitiba, e quantas escolas estavam sendo “beneficiadas”. 
187 Alguns projetos não foram analisados ou por não dizerem respeito ao problema da pesquisa (como é o caso 
do Projeto Alfa, sobre alfabetização ou do Bolsa Escola), ou porque não se conseguiu obter dados detalhados 
(por exemplo: Aceleração da Aprendizagem, Amigos da Escola, Força e Companhia Ilimitada, Universidade 
Eletrônica / Magistério Superior)  E, há alguns que, embora se haja coletado dados superficiais, sabe-se algo a 
respeito como no caso do projeto desenvolvido pela Farinha Anaconda (que tem um trabalho organizado em 
diversas escolas, tratando-se de redações e concursos que a escola participa, falando sobre o processo de plantio 
e colheita dos grãos  e industrialização da farinha) e o Ler e Pensar (que ensina os professores curitibanos a 
como utilizar o jornal Gazeta do Povo como conteúdo escolar). 
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nacional” (MEC / Acorda Brasil). Outros referendam seus projetos citando como “parceiros” 

a UNESCO, o Banco HSBC, SPAIPA S/A188, Rede Zeri (Zeri Emissions Research Iniciative). 

A ênfase é dada ainda a empresas estrangeiras, recursos estrangeiros e pesquisas de ponta que 

já foram aplicadas e  avaliadas fora do país, como: Dinamarca, Lituânia, EUA (Texas), Porto 

Rico e Inglaterra. 

No texto desses projetos, as escolas são indicadas como responsáveis por angariar 

novos recursos e novos parceiros. Um dos projetos, por exemplo, prescreve o que o diretor 

deve fazer: 

 
Funções e Responsabilidade do Diretor: 
(i) Estimular o programa em sua escola. (...) 
(iv) Procurar apoio para o Programa; 
(v) colaborar com o representante do programa para assegurar os elementos cruciais do programa; 
(grifos nossos) 
 
 

3.3.2  Discurso empresarial 

A quase totalidade dos projetos apresenta discurso e linguagem empresarial 

(“descrever e justificar os custos de longo prazo e mostrar retorno sobre o investimento 

comparando os custos e os benefícios de reduzir o número de alunos que abandonam a 

escola”). Justificam seus projetos pela globalização; pela abertura de fronteiras econômicas e 

financeiras; pelas diferentes tecnologias da informação; e pela situação de interdependência 

econômica, científica, cultural e política dos diferentes países. O apelo, nos diversos projetos, 

é para a “formação de cidadãos empreendedores”; missão de fazer com que todos tenham 

“espírito empreendedor”. O papel da escola nesses discursos também aparece impregnado 

pela lógica de mercado: “o papel da escola é decisivo para o êxito na vida, contribuindo para a 

estabilidade e o progresso econômico das pessoas e comunidades”. Há programas que não só 

discursam sobre isso, como também organizam as ações do projeto sob esta lógica. No 

Programa Coca-Cola de Valorização do Jovem, em que os alunos em situação de evasão 

escolar, passam a ser monitores de outros com dificuldades de aprendizagem, é dito: 

 

Os alunos monitores recebem cupons de compra como retribuição por sua atividade. 
(...) Quando os alunos faltam ou não realizam suas atividades adequadamente, suas 
faltas são descontadas e eles não recebem os bônus de compra correspondentes. 
(grifos nossos) 

 

E, ainda na lógica do mercado, reforça-se: 

 

                                                 
188 A “SPAIPA S-A Indústria Brasileira de Bebidas” é o nome empresarial (de uma “sociedade anônima 
fechada”) que consta no convênio com o “Município de Curitiba” e refere-se ao Programa Coca-Cola de 
Valorização do Jovem. 
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A APNVB189 mantém suas atividades em instituições de ensino públicas com 
recursos provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas da sociedade, que 
acreditam em seus propósitos. Devido à escassez de recursos, poucas escolas estão 
tendo o privilégio de contar com a APNVB. Portanto, APNVB e a ESCOLA, por 
intermédio de seus representantes que assinam este acordo de parceria, 
comprometem-se a promover e viabilizar o seu bom andamento e aproveitamento, 
justificando o investimento que cidadãos brasileiros estão fazendo em prol da 
promoção da não-violência. (grifos nossos) 

 
 

3.3.3  Relações entre o projeto, a mídia, a SME e a escola 

A quase totalidade dos projetos analisados menciona como a escola deve proceder 

com relação à mídia (escrita e televisiva). Orientam como a instituição deve agir quando citar 

o projeto e, alguns, em tom bastante ameaçador (“A parte que infringir qualquer cláusula 

deste contrato responderá civil e criminalmente, bem como pelas perdas e danos a que der 

causa”). Porém, há os projetos que pedem abertamente que a escola os divulgue (Caberia à 

SME em um dos projetos: “Divulgar e legitimar o programa junto à mídia, perante outras 

entidades e nas comunidades escolares / Cláusula quinta  entre SME e SPAIPA S.A). 

 

3.3.4  Alterações no cotidiano da escola (Tempos, Espaços, Saberes e Funções) 

Todos os projetos que entram na escola alteram o seu cotidiano. No entanto, além de 

alterar, impõem essas alterações e, em alguns casos, em tom de ameaça. Usam explicações 

por vezes consistentes sobre educação, pedagogia, método, mas muitas outras vezes, são 

completamente embasados por justificativas empresariais ou, se pedagógicas, desatualizadas 

ou dissonantes da cultura brasileira (um exemplo é o da SPAIPA S.A. que cita a Taxionomia 

de Bloom, para orientar os conteúdos curriculares defendidos pelo seu projeto). Sobre essas 

alterações é possível destacar: 

 

• Já de início, há alteração de funções dentro da própria SME, designando-se pessoas 

para fazer a ponte entre o programa e as escolas em que o projeto se desenvolve. 

• Há a entrada na escola, a qualquer hora, de responsáveis externos pelos projetos. Ex 

(grifos nossos): Uma das obrigações da ASEC190: 

 
‘Zelar para que o programa ‘Amigos do Zippy’ seja ministrado com qualidade, 
visando o maior benefício possível às crianças, realizando vistorias na instituição 
para a verificação da execução correta do programa ‘Amigos do Zippy’ tantas vezes 
quantas se fizerem necessárias, a critério único e exclusivo da ASEC.  
 

                                                 
189 APNVB é uma organização não governamental que iniciou na Suíça em 1994 e foi trazida para o Brasil 
(Curritiba-PR) em 1988 pelo empresário paranaense Roberto Demeterco que, “com um grupo de empresários 
fundou a Associação Projeto Não-Violência Brasil”. In: Proposta Técnica do Programa “Escola que faz pela 
paz”, firmada com uma das escolas da rede de ensino municipal de Curitiba. 
190 ASEC: Associação pela Saúde Emocional de Crianças – entidade filantrópica de SP, com apoio financeiro do 
HSBC que aparece em contrato firmado com escolas da rede, referindo-se ao Programa “Amigos do Zippy”. 
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E ainda: 
 

-Criar condições para que a Coordenação do Programa, e/ou seus representantes, 
possam assistir aulas do ‘Amigos do Zippy’’ em todas as classes participantes, 
abstendo-se de criar qualquer obstáculo para a efetivação da verificação a ser 
feita pelos representantes da Coordenação do Programa; (grifos nossos) 

 
 

• As funções do diretor são alteradas e sobrecarregadas. Cabe ao diretor, por exemplo, 

“(...) comprometer tempo, esforços e outros recursos para posicionar os elementos 

críticos do programa”. Ou ainda: 

 
Cabe ao diretor: 
-criar um ambiente de apoio; 
-neutralizar a oposição; 
-recrutar mais ajuda; 
 

• Há a criação de novos cargos e funções na escola, para os professores e pedagogos que 

se “dispuserem” a participar do projeto. Exemplos: 

 
- Papéis e responsabilidades do professor-coordenador 
(iv) coordenar os horários de aula dos monitores com os horários da turma de 1ª e 2ª 
séries; (...) 
(vi) acompanhar os monitores às salas de 1ª e 2ª séries e acompanhar a 
implementação do programa diariamente; (...) 
(xiii) avaliar o desempenho em sala de aula de cada monitor e sua eficácia 
enquanto tal; (grifos nossos) 
 
- Cláusula terceira: 
c) Providenciar local adequado para todas as atividades desenvolvidas pela 
APNVB na escola; 
d) Providenciar equipamentos necessários para o desenvolvimento das atividades 
da APNVB na escola (retro, tv,....); 
e) Providenciar fotocópias de comunicados sobre as atividades da APNVB para a 
comunidade escolar; 
f) Fazer um levantamento anual do nível de violência na Escola com o auxílio do 
modelo fornecido pela APNVB; ( grifos nossos) 

 

• Os projetos alteram tempos e espaços na escola.  

- em alguns projetos, os alunos devem se deslocar da escola para locais a serem 

visitados (circo da cidade, tribunais, fóruns);  

- em alguns projetos professores devem se deslocar da escola para os locais de 

“treinamento”, cursos, visitas com os alunos; 

- a quase totalidade dos projetos, diretor, pedagogos e professores devem criar espaços 

e dispor de tempo de seu dia de trabalho para: realizar reuniões, conduzir monitores 

para as salas de aula do projeto, realizar assessoria a alunos do projeto, fiscalizar os 

projetos, reunir-se com membros externos do projeto etc; 

- em um dos projetos as escolas devem abrir no final de semana (professores, 

pedagogo, diretor e vice-diretor devem revezar-se no trabalho de final de semana); 
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Este projeto foi reforçado pela gestão seguinte (de Beto Richa) com um grande 

número de escolas envolvidas e sob o princípio da Educação para a Paz; 

- há pressão para que tempos e espaços da escola estejam completamente à disposição 

para os projetos. 

 

• Os projetos disputam com a escola os conteúdos curriculares, as explicações 

pedagógicas sobre ensino-aprendizagem e definem as prioridades que a escola deve 

ter. Exemplos: Na parte do workshop de apresentação do Programa “Amigos do 

Zippy” relaciona-se aprendizagem e conteúdos escolares: “analisar as perspectivas do 

ensino de Língua Portuguesa e da matemática”.  Em outro projeto: 

 
Cabe ao diretor: 

- estimular toda a equipe a pensar de forma positiva sobre os alunos. 
- ampliar os elementos do programa para outras áreas do currículo. (grifos 
nossos) 

 
Os objetivos de outro projeto: 

 
- Propiciar pesquisa e leitura sobre ética, cidadania, justiça; 
- Conscientização sobre direitos e a forma de exercê-los; 
- Complementar o ensino estabelecendo relação entre o conteúdo curricular e 
as atividades do Poder Judiciário no contexto do regime democrático brasileiro; 
- O desenvolvimento de atividades de cunho cultural e institucional facilitarão o 
conhecimento das funções do Estado, dos direitos e deveres do cidadão, 
dinamizando o processo de ensino e aprendizagem, além de conscientizar o aluno a 
respeito da sua condição de cidadão; ( grifos nossos) 

 
Sobre as prioridades da escola: 

 
(O projeto deve) “contribuir para a organização da escola parceira para que torne a 
educação para a não-violência uma de suas prioridades”. 

 
 
3.3.5 Ênfase no indivíduo 

Todas as ações desencadeadas procuram responsabilizar individualmente o sujeito 

sobre as questões sociais. Neste sentido é inspirador o texto de Delors191, sobre a função da 

escola, 

 
cabe-lhe a missão de fazer com que todos, sem exceção, façam frutificar os seus 
talentos e potencialidades criativas, o que implica, por parte de cada um, a 
capacidade de se responsabilizar pela realização do seu projeto pessoal. (Jacques 
Delors, 1999, in projeto Talentos Empreendedores) 

 
Nesta esteira, o projeto ligado à paz justifica-se dizendo que “permite às pessoas entrar 

em contato consigo mesmas, com os seus sentimentos e os de outras pessoas, com as 

                                                 
191 Jacques Delors coordenou para a UNESCO o Relatório da Comissão Internacional sobre a Educação para o 
século XXI, publicado sobre o título Educação – Um tesouro a descobrir (Brasília – MEC-UNESCO, 2001 / SP: 
Cortez, 2001). As teses do relatório (1993-96) voltam-se para o desenvolvimento humano, tendo como princípios 
os 4 pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 
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conseqüências de suas atitudes e, acima de tudo, propiciar uma oportunidade de atitude cidadã 

e consciente em sua comunidade”. Ou ainda outro projeto de “Capacitação emocional” de 

crianças que as ensina a “lidar com as dificuldades do dia-a-dia (...) a identificar e a falar 

sobre seus sentimentos”. E no caso dos Talentos Empreendedores: 

 
que assegurem a formação de cidadãos empreendedores de si mesmos, capazes de 
trabalharem e realizarem seus projetos pessoais numa perspectiva de reverterem os 
seus conhecimentos em ações transformadoras, habilitando-os para os desafios da 
sociedade emergente. 

 
Pode-se citar outros projetos, como o de Prevenção das Drogas, em que um policial 

fardado entra na escola (com material de apoio elaborado para todo o Brasil) e explica que 

depende de cada criança dizer não às drogas. Ou, ainda, o Projeto Justiça se Aprende na 

Escola em que, depois de ampla visita a tribunais, fóruns, as crianças fazem uma encenação 

de julgamento com direito a roupa, réu, advogado de defesa, de acusação e julgam uma das 

situações escolhidas por eles. Este projeto parece deixar também nas mãos de cada criança, 

individualmente, a decisão sobre uma situação, devendo apenas decidir seu veredicto entre 

“réu” ou “vítima”. Vale ressaltar que as situações parecem ser pontuais e pendendo para uma 

visão maniqueísta dos fatos (exemplo de temáticas: criança que rouba lanche, criança que não 

é aceita no grupo etc) 

 

3.3.6 Nível de trabalho para o professor 

Na maioria dos projetos, há uma gama de tarefas que professores e alunos devem 

realizar. Imagina-se que poucos possam ser integrados aos conteúdos curriculares que o 

professor está realizando no seu dia-a-dia. São desde redações, desenhos, textos, cartilhas a 

serem preenchidas, apresentações, exposições, painéis, poesias a serem enviadas para 

“concursos” e “premiações”, até uma burocracia imensa criada no preenchimento de fichas. 

Exemplo: 

 
-Criar condições para que as “crianças” participantes do programa ‘Amigos do 
Zippy’ sejam avaliadas, se houver necessidade, por solicitação e coordenação da 
“ASEC”, permitindo o acesso dos profissionais da “ASEC” às crianças, seus pais ou 
responsáveis, e aos professores participantes do programa, para realização de 
entrevistas, preenchimento de questionários e todas as atividades que se fizerem 
necessárias para a avaliação global do programa; 
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3.4  O CURRÍCULO EM REDE E AS POSSIBILIDADES DE LEITURA DA CIDADE 

 

 

As escolas, na gestão Taniguchi, deveriam trabalhar a partir de problematizações 

(grandes questões) que norteariam o encaminhamento tanto do currículo escolar, quanto de 

projetos específicos de Alfabetização Ecológica. Muitas escolas relacionavam estes dois 

projetos a uma coisa só e em muitos Projetos Pedagógicos192, as escolas explicitavam como 

organizavam seus projetos: com relação ao tempo (mês, bimestre, trimestre, semestre e até 

ano); e com relação à abrangência deles na escola (que variavam entre projetos iguais 

desenvolvidos para os quatro anos do Ensino Fundamental, ou para as mesmas séries/ciclos193 

ou ainda organizavam um grande projeto a ser desmembrado em sub-temas, cada qual sendo 

desenvolvido por uma série/ano escolar). Sobre esta organização é preciso lembrar ainda que, 

após a escolha do tema e do problema a ser pesquisado, cada metodologia (“Projetos de 

Trabalho”, “Tema gerador”, Complexos Temáticos) seguia modos próprios de 

desenvolvimento194, no entanto, o grupo que assessorava as escolas, da SME, procurava 

sublinhar o fato de que, uma vez estabelecido um problema, se perguntasse quais áreas 

poderiam ajudar a resolvê-lo (Português, História, Ciências...) e assim, seriam elencados os 

conteúdos que viriam a ajudar na sua elucidação.  

Mas, para o que nesta tese interessa, precisa-se analisar, no caso das escolas que 

organizaram o seu currículo a partir de problematizações, retiradas da realidade local ou de 

problemas apontados pelas crianças, quais possibilidades de leitura da cidade esta organização 

curricular proporcionaria. Ao observar-se algumas temáticas ou problematizações 

trabalhadas195, algumas questões foram se delineando:  

                                                 
192 Foram analisados os Projetos Pedagógicos de 37 escolas de três Núcleos Regionais diferentes da cidade.  
193 Embora a partir de 1999, a maior parte das escolas tivessem se organizado em Ciclos de Aprendizagem, 
algumas poucas escolas optaram por continuar a se organizar em séries anuais. 
194 Os autores geralmente lidos pelas escolas para referendar o método  Projetos de Trabalho eram as de 
Hernandez e sobre Temas Geradores as obras diversas de Paulo Freire ou sobre Paulo Freire (sobre os círculos 
de cultura). Sobre os Complexos Temáticos, ouviram as palestras de Silvio Rocha (a metodologia de trabalho a 
partir de dez passos  que passava por conhecer profundamente a realidade, estabelecer os temas, as áreas que 
iriam sustentar o projeto etc). 
195 Tais temáticas aparecem nos Projetos Pedagógicos como sendo trabalhados de forma curricular por toda a 
escola ou parte dela ou atendendo a Projetos específicos de Alfabetização Ecológica. Em menor escala, alguns 
Projetos Pedagógicos incluíam ainda os Projetos de grupos de professoras, acerca dos seus Projetos no  “Fazendo 
Escola”. A análise das problemáticas lançadas pelas escolas, não desconsidera o fato de que o que  acontece nas 
aulas é  sempre muito mais dinâmico do que o papel expressa, o que pressupõe, portanto, que os professores 
faziam muitas outras e ricas relações e chegavam, provavelmente a conclusões aprofundadas a partir dessas 
temáticas. Mas nos limitamos aqui, a tirar algumas conclusões a partir das perguntas lançadas e das temáticas 
escolhidas (e, em alguns casos, quando se teve acesso ao caminho tomado pela escola, ao desmembramento da 
temática em sub-temas, atividades, conteúdos, pôde-se avaliar também esse processo). 
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a) Ficou claro que as escolas que trabalhavam com Currículos em Rede196, 

demonstravam um grande conhecimento da comunidade. O currículo parecia ganhar vida, 

parecia de fato se traduzir em questões reais. Como fica expresso nos chamados “Mapas 

conceituais de algumas escolas”.Por exemplo: 

 

 
Fonte: Projeto Pedagógico de escola da rede (2ª gestão Taniguchi – 2001-2004). 

 

b) Muitas temáticas apresentaram-se bastante amplas sendo difícil saber onde o projeto 

conseguiu chegar. Pelo caminho que a temática ia seguindo, conforme descrição do projeto ou 

pelo seu mapa conceitual, ou ainda pelas sub-perguntas abertas, percebia-se que chegavam 

novamente a questões amplas, como: a necessidade da preservação, o esgotamento dos 

recursos do planeta. Não se analisava nem se culminava, na maioria das vezes (do material 

que se teve à disposição), na análise de como essas questões aconteciam de fato, na cidade e 

que grupos eram responsáveis por tais problemas, ou ainda, que aspectos aconteciam que 

faziam com que alguns moradores da cidade tivessem acesso a um meio ambiente ideal, 

saudável, e outros, não. As temáticas, os títulos dos projetos, dão um exemplo disso: 

i. “Só se ama aquilo que se conhece” 
ii. “Curitiba ontem e hoje” 

iii. “Nossos espaços e qualidade de vida” 

                                                 
196 Tais informações foram retiradas das pastas individuais das escolas de três núcleos. Fonte: Arquivo Ativo da 
SME. Nem todas as pastas continham as mesmas fichas, as mesmas informações. Algumas evidenciavam  os 
projetos como os quais estavam trabalhando, no próprio Projeto Pedagógico, outras, em pequenos projetos 
anexados à parte do Projeto Pedagógico (evidenciando projetos que corriam em paralelo dos conteúdos 
curriculares das salas de aula e geralmente mais pontuais sobre Alfabetização Ecológica), outras ainda, se 
tratavam de projetos desenvolvidos por apenas alguns grupos de cada escola (no Fazendo Escola). Isso é um 
dado que torna claro o quanto uma diversidade de projetos atravessaram a escola e a pouca consonância de 
encaminhamentos por parte da SME neste período. 
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iv. Meio ambiente 
v. “Nas trilhas da preservação” 

vi. “Qualidade da vida: produto das condições sócio-ambientais?” 
vii. “Quem sou eu, minha identidade” 

viii. “Eu e todos pensando e construindo o meio ambiente” (relações sociais, 
econômicas e culturais pluralidade cultural) / sub-tema: “Aa cultura e o mundo” / 
sub-tema: “A mãe natureza” 

ix. “Eu, participando e construindo o mundo” 
x. “Eu você nós...do passado ao futuro do planeta azul” 

 
Interessante observar que, embora a orientação da SME fosse que não se lançassem 

apenas temáticas, mas sim problemas e boas perguntas orientadoras das ações (talvez aí se 

pudesse chegar a questões mais críticas), a maioria dos projetos caminhava a partir desses 

grandes títulos, dessas grandes temáticas ou problemáticas. 

c) Outros projetos apresentavam-se tão objetivos, tão focados em suas comunidades, 

que, de outra maneira, também perdiam de vista uma análise mais ampla. Nas temáticas que 

poderiam se relacionar a questões da cidade (em quase todas elas havia tal possibilidade), os 

projetos, por serem bem pontuais não conseguiam, na sua maioria, conter essa visão maior. 

Por exemplo, alguns projetos que se propunham estudar os rios da cidade, estudavam-nos 

apenas na parte da cidade em que se situavam. Um dos projetos, por exemplo, trata de um rio 

que, na região norte, sofre, da parte da Prefeitura, um determinado tipo de tratamento e tem ao 

seu redor uma positiva condição sócio-ambiental; no entanto, analisa-o de sorte a que se 

perceba aquele rio apenas do ponto de vista da região sul, ao redor da escola, onde quase não 

se tem um tratamento adequado por parte da Prefeitura. Desta forma, a escola analisa o 

problema, detectando que é a comunidade quem não cuida do rio, e culmina o projeto 

demonstrando que a comunidade deve preservar o rio, perceber a necessidade de higiene do 

local, realizando passeatas pela conservação do rio etc. As questões relacionadas ao porquê de 

tais comunidades não terem acesso à limpeza freqüente do rio ou por que jogam a sujeira no 

rio (muitos bairros não têm a entrada do caminhão do lixo, por terem ruas estreitas e 

problemas de violência, como visto anteriormente) ficavam pouco evidenciadas ou não 

chegavam a ser discutidas. Os aspectos simbólicos ligados a essa questão (a representação do 

pobre como sujo, por exemplo), nem são cogitadas. Exemplos desses temas bastante 

específicos: 

 

xi. Lixo que não é lixo 
xii. Rio x 

xiii. Reciclagem e reaproveitamento do lixo 
xiv. Melhorias no bosque 
xv.  Estudo do rio x (mutirão de limpeza, conscientização da comunidade) 

xvi. Redução da produção do lixo 
xvii. Consumo sustentável 

xviii. Redução, reaproveitamento, reciclagem 
xix. Ajardinamento 
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Ou as problematizações: 

 

• Nas proximidades da escola, existe uma nascente, a qual encontra-se poluída, 

pois a comunidade joga lixo doméstico entre outros resíduos no local. O que fazer para 

que a nossa escola colabore com a limpeza e recuperação desta nascente? De que 

maneira poderemos conscientizar a comunidade para o uso correto desta nascente para 

que entendam o benefício que isso pode trazer para a comunidade? 

 

• Qual a função de um ribeirão para uma comunidade? Por quê a comunidade 

quer canalizá-lo? É o melhor a se fazer? Por quê a população o polui, se ela mesma 

convive com o mau cheiro? 

 

d) Outro dado importante é que a maioria das problemáticas discutidas pela escola é 

quase sempre de cunho ambiental, até porque muitas delas referem-se mesmo a projetos 

mais pontuais relacionados ao Projeto de Alfabetização Ecológica, mas outras, tratavam-

se de temas desenvolvidos pela escola inteira, talvez influenciados pelo desenvolvimento 

da área ambiental, na cidade, naquela e em outras gestões. As que fogem dessa temática, 

recaem, muitas vezes, sobre a discussão dos valores da comunidade, por exemplo, os 

projetos ligados ao “bom cidadão”, “respeito ao próximo”; “higiene pessoal’, “Cuidados 

com o patrimônio público”, “hábitos e atitudes que desenvolvam a sensibilização para as 

questões ambientais”. Mas, mesmo estas temáticas ambientais que poderiam deslanchar 

um amplo questionamento da realidade da cidade, parecem não encaminhar seus projetos 

para esse sentido. Pelo contrário, parecem, muitas vezes se colocarem ao lado do projeto 

da cidade, e contrários à comunidade (é a comunidade quem não cuida do rio, que joga a 

sujeira no rio) e, por falta de um aporte das Ciências Sociais na fundamentação teórica das 

Diretrizes e nas assessorias aos professores, tais questões, na maior parte dos casos, 

passam pouco percebidas. A “Educação pela Filosofia” que daria o aporte para  reflexões 

mais aprofundadas, não aponta para os aspectos conflitantes deste pensar (diversas foram 

as escolas que fundamentaram este princípio buscando mais informações sobre a Unesco, 

os pilares da educação, o que não parece ajudar o professor a olhar a cidade pela 

contradição, pelo confronto e a partir das representações e do poder simbólico da 

cidade)197.  

                                                 
197 Uma leitura dos Projetos Pedagógicos das escolas dos três núcleos, evidenciou que muitas delas , justificam 
seus projetos em uma diversidade de teóricos, autores, referencias. Fica clara ainda a entrada de discussões sobre 
Meio Ambiente e Currículo em Rede nem sempre são claras e  muitas vezes fez com que as escolas “colassem” 
tais discussões com discussões menos críticas e de influência empresarial. 
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Sobre a influência da área ambiental na escolas, é possível dizer que: 

 

a) O princípio do Desenvolvimento Sustentável, pelas mãos da Equipe de 

Alfabetização Ecológica, pareceu discutir menos as desigualdades sócio-ambientais e 

mais a estética da beleza ecológica. Basta, como exemplo, uma descrição feita pelo grupo, 

ao visitar uma das escolas da rede: 

 
Cortinas vivas de uma só espécie, sem diversidade e ainda sem consolidação, após 
mais de dois anos. Desperdício de Folhas, varreduras. Árvores sem vitalidade, em 
terra nua. Bastante canteiros com mudas de moranguinhos e outras plantas de horta, 
ainda no sistema sem proteção de solo. Pomar raspado, com barro ao invés de 
folhas. Escola ainda desnorteada no ‘ecossistema urbano’. Orientações: Valorizar 
a diversidade de sementes e a sabedoria relacionada a estas, presente na 
comunidade. Cobrir os arredores das plantas com folhas varridas. Plantar 
companheiras para dinamizar as trepadeiras para as cortinas verdes. (Fichas 
preenchidas pelo grupo de A.E. e anexas ao Projeto Pedagógico da escola/ Arquivo 
Ativo da SME, grifos nossos) 

 
Ao que parece, tal descrição além de  indicar a proporção que os conteúdos ecológicos 

tomaram para as escolas da rede, neste período, também indica que a função da escola se 

altera. É possível imaginar diretores, professores e alunos dedicando parte do tempo destinado 

à aprendizagem, agora para o cuidado com o paisagismo da escola. O texto demonstra ainda 

uma impaciência para com o andamento dessas questões, o que demonstra a pressão que as 

escolas sofriam no sentido de serem “ecológicas”. Outro exemplo é dado pelo jornalzinho do 

Programa de Alfabetização Ecológica que, ao descrever um evento (que contou com a 

presença de nove escolas) proporcionado pelo grupo, demonstra as prioridades do projeto:  

 

Durante o evento foram realizadas oficinas de paisagismo sustentável, horta, 
plantas medicinais, conforto térmico e acústico. Árvores e flores também foram 

                                                                                                                                                         
- Na justificativa de alguns dos projetos aparece: “formar cidadãos para um mundo em mudanças”; para realizar 
“inovação curricular”; para realizar “os quatro pilares da educação” em “uma comunidade planetária”; para 
“realizar normas de convivência”; “emergência do poder local”. 
- Sobre a função da escola apareceu:  “socialização do saber”; “escola como centro de cultura”;  “local para 
formar o cidadão do próximo milênio”;  “potencializar o desenvolvimento de todas as capacidades tornando o 
ensino mais humano”;  “busca de harmonia no recinto”; “educação para a sustentabilidade, formar cidadãos que 
evitem desperdício dos recursos naturais”; “Desenvolver procedimentos, valores, normas e atitudes e conteúdos 
(conceituais, procedimentais, atitudinais)”. 
- Sobre método apareceu: transdisciplinaridade, dialética, interdisciplinaridade. Aparecem ainda a interlocução 
com Perrenoud, Demo, Coll, Capra, Hernández, Gadotti, Freire, para se discutir Conhecimento em Rede, 
Método, Metodologia de Projetos, Temas Geradores.  
- Com relação ao conhecimento foram encontradas as seguintes questões: “competências básicas e necessárias”,  
“de uma visão linear para uma visão de teia” entre outras. 
- Com relação à forma de organização curricular muitas dizem que trabalham com Metodologia de Projetos, 
Temas Transversais, Temas Geradores (há menção ainda aos Complexos Temáticos desenvolvidos por Porto 
Alegre). Outras com o Currículo Básico. 
- Apareceu ainda, uma visão a que a escola quer negar (“aulas estanques”, ensino com memorização, acúmulo de 
informações que, “ao sair da escola o aluno já está com os conteúdos defasados”, visão linear) e outra idéia, a 
que a escola defende: ensino integrado; quatro pilares do Delors; redes, como vetores da entropia, 
ordem/desordem/complexidade; atividade que tenha sentido para o aluno; “visão de teia”; contexto; 
competências e  habilidades. 
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plantadas para incentivar ainda mais a conservação do local. (Jornal de 
Alfabetização Ecológica s/data, gritos nossos) 

 
b) Outra questão relacionada com a força das discussões ambientais na escola pode ser 

comprovada a partir de alterações no tempo pedagógico dos professores. Este tempo parece 

passar a ser um tempo “pedagógico-ambiental”. Observe-se o relato de duas escolas sobre 

essa questão. A primeira descreve o projeto por ela desenvolvido intitulado “Qualidade de 

Vida”:  

 
Professores que estão em permanência ou têm a primeira aula vaga, fazem uma 
caminhada de 15 minutos pela manhã e início da tarde. (...). Todo ano a escola 
participa, em setembro, de uma caminhada ecológica: as crianças saem 
caracterizadas e fazem panfletagem. (grifos nossos). 

 

Em outro Projeto Pedagógico chamado “Pausa para a qualidade de vida”, descreve-se:  

 
A pausa para a qualidade de vida é oferecida aos professores do **, com o intuito de 
fazê-los repensar a forma muitas vezes sedentária do seu cotidiano, visando uma 
qualidade melhor na sua performance pessoal e profissional (...) proporcionando 
maior capacidade respiratória e muitas outras vantagens para quem a pratica. 
São reservados 30 (trinta) minutos semanais onde a maioria dos professores se 
reúne e realiza exercícios com o discernimento da importância destes momentos que 
são na verdade, momentos de lazer e preocupação com a saúde do corpo e da 
alma, resgatando o entrosamento necessário para o grupo se fortalecer e auxiliar a 
cada um. (grifos nossos). 

 
Vale destacar que esse tempo ecológico, na escola, só era possível, legitimado, ou no 

mínimo aceito, por se tratar de um projeto maior do que outros da Educação, por ser um 

projeto da cidade. Mas, pode-se pensar a partir de outro ponto: se o projeto da cidade 

enfatizasse a cultura, talvez nesses minutos professores pudessem estar lendo e transmitindo 

uma representação positiva de leitura, para seus alunos. Isto significa que usar o tempo para o 

ecológico é uma opção da escola, que poderia ser refletida na relação com o projeto da cidade, 

no sentido de se questionar sobre sua concordância ou não a ele. 

 

c) Uma boa quantidade de escolas dizia continuar se organizando a partir do Currículo 

Básico (do não recomendado currículo por listagem de conteúdos). Tais escolas, geralmente 

apresentando um Projeto Pedagógico mais coerente teoricamente, até afirmavam lançar mão 

de problematizações, da interdisciplinaridade, mas continuaram defendendo uma organização 

disciplinar dos conteúdos. E, mesmo dentro desse grupo, muitas apresentavam algum Projeto 

Ambiental que estavam desenvolvendo. 

Abaixo outros exemplos de mapas conceituais (Temas Geradores, Problemáticas a 

serem trabalhadas sob o forma de projetos etc) 
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Fonte: Projeto Pedagógico de escola da rede (2ª gestão Taniguchi – 2001-2004). 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Projeto Pedagógico de escola da rede (2ª gestão Taniguchi – 2001-2004). 
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3.5 RELAÇÕES ENTRE CURITIBA, ESCOLA, CURRÍCULO E EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

Sobre a influência que houve, em Curitiba, das questões ambientais desde o governo 

Lerner e que levou, no final da década de 1990 e até hoje, a que muitas ações curriculares 

oficiais e muitas ações das escolas fossem e ainda sejam movidas pelo princípio da 

“sustentabilidade” é preciso que se aprofunde um pouco a questão. Sánchez (2001), ao 

discorrer sobre esse tema, aponta que o slogan da “Cidade Sustentável” é usado, muitas vezes, 

para proporcionar à cidade que assim se intitula, elemento competitivo na corrida por um 

lugar no novo mapa do mundo. Assim, a agenda urbana neoliberal reitera constantemente e de 

forma naturalizada essa noção (assim como outras: “preservação da qualidade de vida”, 

“eficiência eco-ambiental”, “boa governança”) como pré-requisito dos projetos de 

desenvolvimento econômico. A noção de sustentabilidade teria então, um peso e aspecto 

estruturador semelhante à noção de competitividade.  

A autora lembra que os critérios elencados para que uma cidade pudesse ser 

classificada como modelo foram demarcados em Conferência Mundial sobre Cidades-Modelo 

(realizada em Cingapura em 1999 com o apoio da ONU) e sintetizam a imagem da cidade 

competitiva e sustentável, aquela, segundo a autora, “que apresenta agilidade para mudanças e 

capacidade de capitalizar novas oportunidades para sustentar o desenvolvimento numa 

economia global.” (Sánchez, 2001, p. 160). Dentre às best practices mostradas como 

exemplos concretos de sustentabilidade usa-se o recurso da técnica: “A mitificação da técnica 

permite objetivar o que, de fato, são representações e legitimar esquemas ordenadores da vida 

urbana” (p. 160). Segundo a autora, os modelos de cidades sustentáveis têm sido permeados 

por representações associadas à técnica mais que à política (programas de reciclagem e de 

despoluição vinculados a projetos de educação ambiental). “A racionalidade eco-energética 

seria obtida mediante a ação planejadora, somada à colaboração ‘consciente’ de cada cidadão” 

(p.160). Eficiência técnica na gestão do território somado à mudança no modelo de Estado 

conduziria à eqüidade quanto à distribuição dos benefícios da urbanização. Essa abordagem 

técnica é, segundo a autora, limitada se confrontada com outras abordagens que conduzem à 

análise das questões urbanas sob interpretação política da produção do espaço. Segundo a 

autora: 

 
Percebe-se, assim, nos projetos de cidade que vêm sendo difundidos como 
referências paradigmáticas nos circuitos dominantes, uma nítida despolitização da 
questão ambiental, com uma recusa ao reconhecimento dos atores ligados a grandes 
interesses econômicos e seu papel na produção do espaço e na relação com o 
ambiente. A maioria dos programas de educação ambiental é permeada por noções 
que sugerem uma certa atitude voluntarista por parte de cada ator individual, 
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identificado com o cidadão comum, em que recai a responsabilidade pela 
preservação ambiental. Essa responsabilidade é alimentada por uma representação 
do ‘cada um tem o seu papel e pode contribuir com sua parcela’, pautada, por sua 
vez, numa idéia de sujeito emocionalmente envolvido com sua cidade, que adere aos 
apelos desse projeto de cidade. (Sánchez, 2001, p. 161, grifos nossos) 

 
As representações da problemática urbana formam um código que responde a um 

determinado ideário relacionado à noção de sustentabilidade. Tal noção, caso fosse pensada a 

partir de uma construção social poderia ser recodificada, mas um código com aparência 

cristalizada e presença midiática em imagens e discursos impõe-se como legítimo e 

condiciona as ações das cidades, para a globalização. A idéia de sustentabilidade, “vendida” 

pelas imagens-modelo, vincula-se, segundo Sánchez, a orientação gerencial das práticas do 

governo-empresa incorporadas no planejamento. A gestão empresarial projeta na cidade 

sustentável algumas qualidades que a capacitam para uma inserção competitiva no mundo 

globalizado: reestruturação urbana com vistas ao incremento da atratividade, construção do 

patriotismo de cidade e, sobretudo, credibilidade e confiança por parte dos potenciais 

investidores. As imagens da marca se encarregam de portar a bandeira da sustentabilidade, 

como no caso curitibano, “a Capital Ecológica”. 

Outro autor que discute o conceito de sustentabilidade, é Acselrad (2001). A intenção 

do autor (partindo de autores importantes como Bourdieu, Chartier entre outros tantos) foi a 

de mapear as principais matrizes discursivas da sustentabilidade urbana. De início, o autor 

aponta que a definição do termo é imprecisa e que muitos, quando se referem a ele o 

descrevem como “um princípio em evolução”, “um conceito infinito”. Alguns outros vêem no 

termo um substituto da idéia de progresso, “um novo princípio organizador de um 

desenvolvimento centrado no povo”, que seria capaz de “tornar-se a visão mobilizadora da 

sociedade civil e o princípio guia da transformação das instituições da sociedade dominante” 

(Peaple C.D.F. in Acselrad, 2001, p. 28). Mas, se o desenvolvimento sustentável é um dado 

objetivo que, no entanto, não se conseguiu apreender, como definir - pergunta Acselrad - algo 

que não existe? E que, ao existir, será, sem dúvida, uma construção social? E que, enquanto 

tal, poderá também compreender diferentes conteúdos e práticas a reivindicar seu nome? Isso 

explica porque existem distintas representações, valores, idéias e discursos em disputa sobre a 

legitimidade da noção. Mas não há concordância quanto ao uso entre diversas vozes: 

economistas, ecologistas ou sócio-políticos.  

Segundo o autor, se por um lado a sustentabilidade passar a ser vista como algo bom, 

consensual, a definição que prevalecer vai construir autoridade para que se discriminem, em 

seu nome, as boas práticas, das ruins. Abre-se, portanto, uma luta simbólica pelo 

reconhecimento da autoridade para falar em sustentabilidade. E para isso, faz-se necessário 

constituir uma audiência apropriada, um campo de interlocução eficiente onde se possa 
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encontrar aprovação (falar aos que querem a sobrevivência do planeta, das comunidades, da 

diversidade cultural etc). O autor explica ainda que, para se afirmar que uma coisa é 

sustentável, será preciso recorrer a uma comparação de atributos entre dois momentos 

situados no tempo: entre passado e presente e entre presente e futuro: 

 
Como a comparação passado/presente, no horizonte do atual modelo de 
desenvolvimento é expressiva do que se pretende insustentável, parte-se para a 
comparação presente-futuro. Dir-se-ão, então sustentáveis as práticas que se 
pretendam compatíveis com a qualidade futura postulada como desejável. E essa 
relação entre um presente conhecido e um futuro desconhecido e desejável, coloca a 
noção de sustentabilidade no campo do que alguns chamam de “causalidade 
teleológica” – “que tem como causa suficiente de um comportamento, um 
acontecimento que contém em sua descrição a exigência de que um outro 
acontecimento, chamado seu fim, aconteça”. (Costa, 1994). Ou seja, a causa é 
definida pelo fim; a ordem de seqüência dos acontecimentos está embutida na 
condição antecedente definida como causa. É sustentável hoje aquele conjunto de 
práticas portadoras de sustentabilidade no futuro. (Acselrad, 2001, p.29) 

 
 
Por outro lado, estudando como as escolas se apropriaram das questões ambientais, 

vale citar os estudos de Maulin (2003). O pesquisador quis compreender quais as 

representações sociais que as professoras da rede municipal de Curitiba tinham sobre 

educação ambiental e cidade: “Tratou de mostrar a ligação existente entre o espaço urbano, 

seus problemas e a forma como a educação ambiental pode vir a contribuir com a melhoria da 

cidade.”  O pesquisador observou, então, que: 

 
as professoras têm uma representação social preservacionista/conservacionista sobre 
o papel da educação ambiental na sociedade, não mudando uma tendência apontada 
por outros estudos no início dos anos 90, conduzindo-a muito mais a uma 
manutenção dos problemas ambientais do que o questionamento do atual 
modelo de civilização.(Maulin, 2003, p. xiii, grifos nossos) 

 
A pesquisa revelou ainda a existência de duas cidades: 

 
a dos curitibanos, que são aqueles que vivem a cidade ecológica participando de 
programas e campanhas ambientais, suscitando uma maior identificação com os 
preceitos de uma urbanização técnica e ambientalmente eficaz. E a outra cidade 
seria a dos “outros”/”dos favelados”/ dos que migram para a cidade, tornando-
a caótica, violenta, poluidora do meio ambiente. (Maulin, 2003, p. xiii, grifos 
nossos) 

 
A pesquisa de Maulin evidenciou que, para as professoras da rede, estas duas cidades 

não se aceitam: “Segundo as professoras, a primeira se apresenta como uma cidade modelo de 

civilização e organização, sendo a segunda representada pela ‘invasão’ daqueles que almejam 

a primeira.” (Maulin, 2003, p. xiii) Neste sentido o autor conclui que as representações não 

contribuem no enfrentamento dos problemas ambientais e desvinculam a educação ambiental 

de qualquer possibilidade emancipatória. 

Já Ramos (2006) estudou o conteúdo do discurso ecológico oficial implícito nas 

propostas da rede municipal de Curitiba no período de 1989 a 2004. Apontou que tais 
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discursos não conseguiram ultrapassar o pensamento conservacionista com enfoque 

marcadamente ecológico e naturalista. Segundo a pesquisadora a abordagem naturalista dá 

ênfase aos aspectos biológicos198 e ecológicos das questões ambientais, privilegiado os danos 

físico-químicos sobre o meio ambiente em detrimento das dimensões políticas e econômicas; 

e desconsidera os conflitos sociais que estão no cerne desta problemática. Sobre as propostas 

de educação ambiental para as escolas da rede, comenta: 

 
De um modo geral, nos projetos de EA para o ensino municipal, os textos 
incorporam expressões e conceitos da tendência educacional dita ‘progressista’ ou 
‘crítica’. Mas, uma leitura mais atenta do conjunto de documentos oficiais 
analisados revela um discurso que decreta o fim dos conflitos e dos antagonismos, 
e de que tudo funciona e vai muito bem. Como resultado tem-se a falta de coerência 
entre o que se acredita e o que se faz, reproduzindo os dualismos que tanto se quer 
rejeitar e suprimindo as contradições que somente serão superadas pela explicitação 
das mesmas. (Ramos, 2006, p.212, grifos nossos). 

 
Ramos (2006) aponta, ainda, que a fala oficial sobre a Educação Ambiental é 

superficial e sem caráter de crítica, o que “reforça uma visão hegemônica de sociedade, cujo 

projeto de educação, revigora a manutenção de um modelo refratário a mudanças”. (Ramos, 

2006, p.212). Os autores e pesquisadores acima descritos, ajudam a compreender que o 

desenvolvimento do Princípio da Sustentabilidade, pela Educação, agora há mais de uma 

década (uma vez que o governo posterior ao de Taniguchi também tem investido nessas 

questões) reforça sobremaneira todo o projeto da cidade desenvolvido há mais de 30 anos e 

que culmina, na primeira metade da década de 1990, na Curitiba Ecológica e, ao seu final, na 

capital com melhor qualidade de vida do país, na cidade sustentável. Considerando a questão 

ambiental como um dos grandes braços do projeto da cidade, é possível dizer, então, que o 

currículo oficial da rede municipal de ensino, na gestão Taniguchi, tem trabalhado no sentido 

da manutenção do projeto da cidade na medida em que tanto divulga o projeto quanto não 

constrói ferramentas críticas para se pensar o ambiente. 

 

3.6 PUXANDO OS FIOS  

 não se pode analisar cada fio isoladamente, ou mesmo todos eles 
 isoladamente considerados, mas sim compreendê-los em termos da maneira  

como se ligam, de sua relação recíproca. Elias (1994a) 
 
É sabido que toda escola, querendo ou não, ensina às crianças tanto a elaborarem 

juízos sobre as suas vidas públicas e privadas quanto a atuar nesses espaços de uma 

determinada forma, expressando suas idéias. A escola, portanto, ao ensinar, oferece chaves 

                                                 
198 A pesquisadora aponta que o pressuposto assumido é de que, ao privilegiar o biologicismo, abordagem que 
reforça o dualismo na interpretação das relações entre os seres humanos e a natureza, e se constitui em fator 
limitante para a construção de uma cidadania articulada com o compromisso ético e político em relação às 
questões socioambientais. 
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explicativas para pensar o mundo, chaves estas que podem proporcionar análises mais, ou 

menos críticas, que ajudam a produzir sujeitos mais emancipados ou mais adaptados às 

demandas de seu tempo. Assim, a proposta de cada escola ajuda a fazer com que alunos, 

cotidianamente, compreendam, de determinadas formas, a complexa vida em sociedade. 

Segundo Martinez Bonafé (1995, p. 56): 

 
Como é sabido, toda proposta curricular, de um modo implícito ou explícito, se 
edifica sobre algum tipo de reflexão prévia relacionada com os valores e 
compromissos que defende, as finalidades que persegue, o conhecimento em que se 
apóia, os problemas que prevê e os procedimentos que desenvolve.  
 

 Embebido, portanto, de opções e de posicionamentos, o projeto de cada escola 

evidencia formas específicas de conjunção de saber-poder. E "as formas através das quais a 

sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia o conhecimento educativo 

considerado público refletem a distribuição do poder e os princípios de controle social”. 

(Bernstein, in Martinez Bonafé, 1980, p.65). Para compor tais chaves explicativas, com suas 

crianças, a escola conta com o currículo oficial, prescrito que é colocado em ação, pelos 

professores. Ao colocá-lo em ação, pressupõe-se que seja alterado, negociado, mas também, 

em parte, aceito. A análise do currículo oficial, no caso de Curitiba,  aproxima-se de conhecer 

quais as chaves explicativas que a cidade, na década de 1990, ofereceu a seus alunos e, 

conseqüentemente, que conjunções saber-poder foram construídas. A análise do currículo 

deve partir, portanto, da sua compreensão como uma invenção social, relacionada tanto com 

as peculiaridades de cada contexto quanto com os condicionamentos e possibilidades 

históricas:  

 
O currículo não é um conceito, mas uma construção cultural. Isto é, não se trata de 
um conceito abstrato que tenha algum tipo de existência fora e previamente à 
experiência humana. É, antes, um modo de organizar uma série de práticas 
educativas. (Grundy in Gimeno Sacristán, 2000, p.14) 

 
Para Gimeno Sacristán (2000, p.15): 

as funções que o currículo cumpre como expressão do projeto de cultura e 
socialização são realizadas através de seus conteúdos, de seu formato e das práticas 
que cria em tomo de si. Tudo isso se produz ao mesmo tempo: conteúdos (culturais 
ou intelectuais e formativos), códigos pedagógicos e ações práticas através dos quais 
se expressam e modelam conteúdos e formas. (Gimeno Sacristán, 2000, p.15) 

 
Assim sendo, a análise do currículo curitibano trouxe algumas pistas importantes 

dessas chaves. Ficou claro até aqui que se, no começo da década, a gestão Greca centralizava 

as decisões curriculares com o Currículo Básico e com o Lições Curitibanas, na gestão 

Taniguchi houve descentralização curricular (cada escola, com base nas Diretrizes, fez o seu 

currículo). Viu-se quantas discussões atravessaram a educação escolar, neste final de década, 

sob influência de políticas neoliberais, amplamente apoiadas pelo governo Taniguchi.  
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Acreditando nas “parcerias”, uma infinidade de projetos chegou à escola, que os deveria 

receber de braços abertos. Ao que parece a comunidade “parceira”, as ONGs, acreditaram que 

estavam ajudando e, portanto, se acharam no direito de entrar a qualquer hora na escola, 

alterar funções de profissionais, determinar tempos, espaços e até currículo e prioridades da 

instituição. 

Ficou claro, ainda, que a Gestão Greca defendeu a idéia de que “acima de tudo todos 

os curitibanos eram iguais”. A partir desse princípio, assentou um currículo único que 

priorizaria os conteúdos acumulados pela humanidade (além, é claro, dos projetos eruditos e 

dos que reforçavam o projeto da cidade) para todas as crianças da rede municipal da 

educação. Foi proposto o estudo da cidade como o centro do universo, “o umbigo da terra”, 

restringindo a leitura de mundo dos alunos. Já a gestão Taniguchi definiu, no currículo, um 

curitibano plural, multicultural. Aceitou a diversidade e, por meio do princípio de que “somos 

todos diferentes”, direcionou os conteúdos escolares para que essa diferença se transformasse 

em convivência pacífica. O currículo multicultural trabalhou com base em uma concepção de 

cultura harmônica, não pressupondo que o terreno da cultura é, justamente, o da contradição, 

tensões e lutas de diferentes grupos, por fazer valer os seus significados, explicações, 

classificações e representações de mundo. 

Enquanto a gestão Greca selecionava conteúdos universais, a gestão Taniguchi, 

armada ainda com o discurso da “quantidade de informações do mundo moderno”, das 

demandas “tecnológicas”, das noções de “competências” e achando que tinha que trabalhar 

com conteúdos “atitudinais- ecológicos”, descentralizou o currículo para as escolas. Mas, ao 

mesmo tempo e paradoxalmente, o centralizou, na medida em que o costurou ao projeto da 

cidade, garantindo, assim, o grande Princípio da Sustentabilidade. A esse princípio uniu o de 

uma filosofia “reflexiva-harmônica” e um deturpado conceito de “democracia-parceria”. O 

currículo, a partir da “prática social”, mas amarrado a uma política curricular de incentivo e 

pressão por temas ambientais (a partir de um conceito de ecológico frágil, como vimos 

acima), passou a valorizar, a partir das escolas, as redes complexas de relações, que, mesmo 

que com os poucos dados a que se teve acesso, pareceram indicar uma visão menos 

globalizada dos problemas da cidade. 

Quanto aos materiais curriculares, é sabido que, de uma forma mais, ou menos 

tranqüila, entraram na escola, como por exemplo, o Jornal Curitibinha que era entregue a cada 

criança e tal fato pressupunha, em última instância, ignorar escola e professor. Formava-se ali 

um canal direto entre cidade (na figura da equipe da gestão) e criança. É sabido também que, 

pelo modo atraente com que o Lições Curitibanas foi apresentado à comunidade curitibana 

(pela mídia escrita, televisiva), querendo a escola, ou não, os pais e comunidade quiseram 
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conhecê-lo. Em último caso, as crianças, apenas ao manipular tais livros, absorviam as 

imagens atraentes, as representações da cidade que se queria construir. Desta forma os 

professores ficaram em uma posição complicada, pois tal material supunha não precisar da 

intermediação da escola para a construção dessas representações homogêneas da cidade. 

Restou a alguns professores, mais avisados do que outros, justamente trabalhar com o material 

e desconstruir todas as imagens passadas por ele, realizando, assim, um contra-currículo, ou, 

um outro currículo.  

Os saberes prescritos pelo currículo, na década de 1990, serviram, portanto, aos 

interesses dos grupos hegemônicos da cidade, quer seja forjando uma história e enquadrando 

determinada memória no início da década, quer seja reforçando sobremaneira a idéia do 

ecológico, ao final dela. Tais braços fortes do projeto (memória, história, meio ambiente) 

ensinaram, desde cedo, ao pequeno cidadão a se reconhecer como um determinado tipo de 

curitibano (branco, filho de imigrantes europeus), a cultuar tradições civilizadas e a ser limpo, 

alimentando assim as representações que traziam sucesso à cidade. Tal sucesso, como já foi 

visto, integrou Curitiba no mapa econômico do mundo, fez avançar a sua economia, elevou a 

auto-estima de técnicos (arquitetos, urbanistas e engenheiros) e fez ascender políticos a postos 

cada vez mais estratégicos de poder. E, em última instância, elevou também a auto-estima 

coletiva e pouco crítica do curitibano, de modo geral. Neste tipo de operação, aprende-se a 

classificar, desde muito cedo, quem é um bom curitibano de quem não é. E, em tais 

classificações, os próprios professores da rede podem ter contribuído com classificações 

pouco refletidas. 

Os saberes pressupostos de serem apreendidos por meio do currículo oficial, seriam os 

de amor à cidade, de enaltecimento, de propaganda; seriam ainda os saberes técnicos em 

detrimento de políticos; de harmonia e convivência pacífica; de postura civilizada e correta 

ambientalmente; e também de individualização/individualismo, na medida em que todas as 

ações para o bem comum da cidade estariam nas mãos de cada um, individualmente. Tais 

saberes caso fossem levados a cabo, ou seja, trabalhados da forma com que eram apresentados 

(o que se sabe não funcionar assim) teriam levado a uma compreensão limitada e pouco 

relacionada de mundo. 

 Ficou evidente, portanto, que as práticas curitibanas (materiais-simbólicas) advindas 

do projeto da cidade tiveram influência, na década de 1990, na seleção do conhecimento 

escolar. Criou-se a disciplina de Meio Ambiente (administrada nas escolas de Tempo 

Integral), construíram-se projetos de reforço à determinada memória e história (visitas ao 

centro histórico, aos parques e Portais da cidade etc), aconteceram projetos ambientais 

(aprendeu-se a fazer horta, cercas vivas contra o sol, a cuidar do lixo etc); aprendeu-se que 
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outras pessoas, que não professores, poderiam ser “parceiros” da escola (e estes poderiam 

passar a selecionar conteúdos empreendedores, estabelecer prioridades etc), entre outros já 

vistos. Em última instância, pode-se perguntar, aos moldes de  Martinez Bonafé (1995, p 62), 

sobre as relações que ocorreram entre as opções de conhecimento veiculadas na escola e as 

formas de poder que engendraram. Assim, à medida que a década passou, o peso no conteúdo 

científico (advindo das áreas do saber) parece ter sido menos acentuado, por ter que dividir 

espaço com outros conhecimentos sociais (ambientais, de empreendedorismo, de tecnologia; e 

sobre higiene, paz, afetividade, patrimônio publico,  parcerias). As discussões sobre método 

(complexo, globalizado, de interdependência, partindo da prática social) passaram a tomar 

espaço nas discussões entre escola e SME, muitas vezes, mais do que os próprios conteúdos. 

E, para o que interessa nessa tese – pensar se a entrada desses outros conteúdos teria servido 

ao propósito de pensar mais criteriosamente a cidade – não se obteve indícios que 

comprovariam tal idéia. Muitos desses conteúdos como já dito acima, teriam, inclusive, 

reforçado idéias e práticas empresariais, midiáticas, econômicas e a-políticas. 

Sobre isso, Gimeno Sacristán (2000) comenta que o grau e o tipo de saber que os 

indivíduos logram nas instituições escolares, sancionado e legitimado por elas, têm 

conseqüências no nível de seu desenvolvimento pessoal, em suas relações sociais e, mais 

concretamente, no status que esse indivíduo possa conseguir dentro da estrutura profissional 

de seu contexto. A obsolescência das instituições escolares e dos conteúdos que distribuem 

pode levar a negar a sua função deixando que operem outros fatores exteriores, ainda que 

nenhum currículo, segundo o mesmo autor, por obsoleto que seja, é neutro. A ausência de 

conteúdos valiosos é outro conteúdo, e as práticas para manter os alunos dentro de currículos 

insignificantes para eles são todo um currículo oculto. Ao pensar, então, na relação que se 

estabelece entre currículo e “função social” da escola Gimeno Sacristán (2000, p. 17) ainda 

aponta: 

 
Todas as finalidades que se atribuem e são destinadas implícita ou explicitamente à 
instituição escolar, de socialização, de formação, de segregação ou de integração 
social, etc., acabam necessariamente tendo um reflexo nos objetivos que orientam 
todo o currículo, na seleção de componentes do mesmo, desembocam numa divisão 
especialmente ponderada entre diferentes parcelas curriculares e nas próprias 
atividades metodológicas às quais dá lugar. Por isso, o interesse pelos problemas 
relacionados com o currículo não é senão uma conseqüência da consciência de que é 
por meio dele que se realizam basicamente as funções da escola como 
instituição. (Gimeno Sacristán, 2000, p. 17, grifos nossos)  

 
 Para Gimeno Sacristán (2000), retomar a relevância do currículo na discussão sobre a 

educação é, pois, recuperar a consciência do valor cultural da escola como instituição 

facilitadora de cultura, que reclama inexoravelmente por descobrir os mecanismos através dos 

quais cumpre tal função e analisar o conteúdo e sentido da mesma. Esquecer isto supõe 
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introduzir-se por um caminho no qual se perde de vista a função cultural da escola e do 

ensino. Numa sociedade avançada, o conhecimento tem um papel relevante e 

progressivamente cada vez mais decisivo. Uma escola "sem conteúdos" culturais é uma 

proposta descomprometida. O conhecimento, e principalmente a legitimação social de sua 

posse, que as instituições escolares proporcionam, é um meio que possibilita ou não a 

participação dos indivíduos nos processos culturais e econômicos da sociedade, ou seja, que a 

facilita num determinado grau e numa direção. Os fios puxados até aqui, parecem apontar 

para uma pequena margem de escolha dos sujeitos. A cada curitibano, vai sendo desenvolvida 

a idéia de que deve, sozinho, resolver os problemas da sua casa, do seu bairro, de sua 

comunidade. O Projeto de Cidade, por sua vez, por não ser forjado de forma coletiva, precisou 

da imposição e do convencimento, de coações externas, muito mais do que reflexões críticas 

sobre sua cidade. Assim, o projeto parece ter sido pensado por poucos mas muitos foram os 

que tiveram que ressoá-lo, inclusive a escola.  
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UM ESFORÇO DE CONCLUSÃO: CONSTITUINDO A REDE DE RELAÇÕES 
ENTRE O PROJETO DA CIDADE E A EDUCAÇÃO ESCOLAR  
 
 

 
 

Talvez, através de uma melhor compreensão 
 das forças coercitivas que atuam numa configuração 

 como a dos estabelecidos e outsiders, possamos conseguir, 
 no devido tempo, conceber medidas práticas  
capazes de controlá-las. (Elias, 2000, p. 186) 

 
 
 
 O problema de pesquisa desta tese era saber como se constituiu o projeto da cidade de 

Curitiba que teve impulso na década de 1990 e qual o lugar da educação escolar na trama de 

relações que o envolve. Para conhecer este projeto, buscou-se ouvir diferentes vozes presentes 

em vários campos e observar, ao menos, algumas de suas raízes no tempo. Tal proposta 

permitiu-me apresentar os diversos aspectos que caracterizam tal projeto e as lutas de 

representações que se desenvolveram em torno da imagem que se pretendia forjar de Curitiba, 

evidenciando não só as suas articulações com diferentes áreas de atuação e de conhecimento, 

mas também posições contrastantes a seu respeito. Tendo utilizado até o momento várias 

categorias analíticas, cabe agora relacioná-las esperando, com isso, remontar ao menos uma 

pequena parte do cenário curitibano da década de 1990. Ao se articular tempo, espaço, meio 

ambiente, sujeitos, literatos, política, educação escolar-currículo em um todo dinâmico, 

evidenciou-se uma verdadeira rede de fios formadores da sociedade curitibana tanto da 

década de 1990 quanto de tempos pretéritos. É, portanto, mais do que válido, agora, 

compreender detalhadamente esta “rede” que constitui a cidade de Curitiba, recorrendo às 

contribuições de Nobert Elias (1994a, 1994b). 

Norbert Elias estudou a conformação de redes sociais por mais de 50 anos. Para ele, 

todos os seres humanos, como já dito no início dessa tese, são dependentes uns dos outros e 

formam redes de interdependência. São essas redes que os unem e formam o nexo a que o 

autor chamou de configuração, ou seja, uma estrutura de pessoas mutuamente orientadas e 

dependentes. Em outras palavras: as redes são compostas por práticas que se consagram tão 

fortemente que se confundem com os próprios sujeitos destas práticas. Elas balizam, 

posicionam os indivíduos na cena e formam, portanto, uma configuração. Tornam-se práticas 

inconscientes, uma segunda natureza no homem, ou seja, costumes, condutas transformadas 

em hábitos. Na opinião de Elias, seria este o motivo porque não é particularmente frutífero 

conceber os homens à imagem do homem individual. Para ele, “muito mais apropriado seria 

conjecturar a imagem de numerosas pessoas interdependentes formando configurações (isto é, 

grupos ou sociedades de tipos diferentes) entre si”. (Elias, 1994b, p. 249). Há, assim, um 
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entrelaçamento incessante e irredutível de seres individuais, que formam um tecido, em que 

não se pode analisar cada fio isoladamente, ou mesmo todos eles isoladamente considerados, 

mas sim compreendê-los em termos da maneira como se ligam, de sua relação recíproca. Para 

Elias, 

 
Essa ligação origina um sistema de tensões para o qual cada fio isolado concorre, cada um de maneira 

um pouco diferente, conforme seu lugar e função na totalidade da rede. A forma do fio individual se 
modifica quando se alteram a tensão e a estrutura da rede inteira. (1994a, p. 35).  
 
Definitivamente, é pensando não em partes isoladas, mas em termos de relações 

(relações passadas e presentes do indivíduo com outros) e funções (a função do indivíduo na 

relação com o complexo de funções) é que se pode melhor compreender a experiência social. 

Assim, a partir dos dados reunidos neste trabalho, pôde-se  não só compor vários dos 

elementos da atual configuração social de Curitiba, mas também constatar que tal 

configuração não se constituiu apenas na última década, mas há pelo menos os últimos 60 ou 

70 anos. Compreendeu-se, portanto, que estudar o projeto da cidade considerando apenas as 

informações relativas à década de 1990 significaria trabalhar somente com a “espuma”, ou 

seja, na superficialidade dos fatos. Ao não se restringir a esse período buscando identificar as 

raízes desse projeto, foi possível notar que os diferentes grupos que compõem a sociedade 

curitibana relacionam-se de forma diversa com a história da cidade e a memória de seus 

habitantes. Tais diferenças podem ser melhor compreendidas quando se observa como as 

“vozes oficiais” (estabelecidas, situacionistas) remetem as origens do projeto no tempo e, 

igualmente, como as vozes dissonantes (outsiders, pouco ouvidas, desconsideradas, de 

oposição) também o fazem. Assim, tais evocações no tempo, da parte das vozes estabelecidas 

(“a gênese da cidade se dá com a chegada dos imigrantes”, ou “tudo começou quando 

Lerner...”) ou das vozes dos outsiders (enquanto se fala dos imigrantes, se esquece do negro!; 

Antes do Ippuc já havia “modificações na cidade por conta das festividades do Centenário...”) 

nos fazem ver como os dois tipos de discurso evocam no tempo determinadas características 

históricas como melhor lhes convém. 

Mediante o exame do gráfico abaixo fica evidente que, enquanto as vozes  

estabelecidas procuram sublinhar no tempo a chegada dos imigrantes, as vozes outsiders 

lembram dos escravos, dos índios. Enquanto as vozes estabelecidas remetem o sucesso do 

modelo ao nascimento do IPPUC, à figura de Jaime Lerner, moradores da cidade lembram das 

grandes mudanças urbanas ocorridas com o Centenário da Emancipação Política do Estado 

(época anterior ao Lerner e ao IPPUC), e, assim por diante. De modo geral, ficou claro ainda 

que as vozes estabelecidas aprofundam-se menos no tempo e enfatizam mais aspectos ligados 

à atualidade. 



 233 

 

Gráfico 1 
Tempo histórico e projeto da cidade de Curitiba segundo  

vozes outsiders e vozes estabelecidas199 : 
 

 

 

 

Legenda: 

 

Discursos que lembram da existência da 
escravatura no Paraná e em Curitiba e dos povos 
indígenas da cidade e do estado.  

Discursos que remetem ao nascimento do 
IPPUC/ do Planejamento Urbano/vinda de 
migrantes nacionais 
Crise do café/e/ou inicio da industrialiação da 
cidade 
 

 

Discursos que se referem à chegada dos 
imigrantes europeus na cidade 
  

Discursos que enfatizam a figura de Lerner 
como sendo a gênese de uma nova cidade 

 

1920-1950- Período de maior desenvolvimento 
do Paranismo e/ da revista Joaquim. / 1950 – 
Comemorações do Centenário da Emancipação 
Política do estado (mudanças na paisagem da 
cidade) /sucessivas levas de migrantes nacionais 

 

Discursos que remetem ao Projeto atual 
(parques, verde, marketing etc) 

Obs. 1) Em vermelho, vozes outsiders, em azul, vozes estabelecidas 
         2) Períodos pintados em cinza, foram períodos bem menos enfatizados pelos discursos. A década de 1980, por 
exemplo, no caso do discurso oficial, é pouco mencionada por se tratar de um período em que dois governos de oposição 
aos governos de continuidade assumem a direção da cidade. 

 

Os dados levantados nesta tese, na maior parte das vezes, convergem em demonstrar 

tensões que ocorreram na sociedade curitibana e paranaense quando estas se empenharam em 

                                                 
199 Tal gráfico não tem a pretensão de generalizar  discursos tão díspares, conflituosos que ocorrem tanto dentro 
de cada campo, quanto em termos da relação entre campo-cidade. Teve simplesmente a intenção de registrar a 
que período histórico - de modo geral (e os mais acentuados pelo material analisado) - tais discursos sobre a  
cidade, evocam. Elaboração D. Ikenaga, com base nos dados analisados pela pesquisadora, a partir de materiais 
explicitados durante toda a tese. 
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formular uma identidade própria e, especificamente no caso de Curitiba, quando a cidade se 

tornou menos agrícola e mais industrializada. Tais aspectos concorreram para que a cidade se 

alterasse, ou seja, à moda eliaseana, formasse uma outra configuração social. Mas, que 

tensões teriam acontecido, então, na sociedade curitibana que justificaria que se explicasse tal 

sociedade a partir de uma nova Configuração Social? Vejamos algumas dessas tensões: 

 

a) a necessidade da formação de uma identidade própria para o Paraná frente às 
influentes pressões do cosmopolitismo da capital (Rio de Janeiro) e de São Paulo 
entre final do século XIX e inicio do XX e frente ainda, à chegada de mais de um 
milhão de pessoas na cidade, na década de 30 do século XX (maioria paulistas e 
mineiros) para as plantações de café (população esta que tendia a manter contatos 
políticos e econômicos com São Paulo e Minas e não com o Paraná); Literatos, 
artistas, arquitetos, políticos e empresários empenharam-se (e brigaram muito) por 
esta construção identitária, que passou a ser chamada “paranismo”; 

b) a diminuição da produção agrícola no estado (geadas, excesso de café estocado) e 
(para alguns pesquisadores, mesmo antes disso) o incentivo que políticos e 
empresários deram à industrialização, principalmente em Curitiba (pelos diversos 
motivos já vistos, como por exemplo, o medo de perda de divisas e da escoação da 
safra cafeeira para São Paulo). Vale lembrar que Curitiba deve ser compreendida, 
neste sentido, como parte de um contexto maior de processos de industrialização no 
Brasil e no mundo; 

c) a necessidade de planejamento da cidade (pelo aumento constante da população, 
inclusive na década de 50, 60 do século XX) para que atendesse a demanda pelo 
desenvolvimento econômico, industrial, com a criação de espaços funcionais, como 
a CIC, por exemplo; tensões internas no próprio campo do urbanismo e arquitetura 
(questionamentos aos referenciais modernos, influências do pós-modernismo); 

d) o desequilíbrio nas relações de poder, de sociedade agrária para industrial; entre 
elites econômicas e políticas do Paraná Tradicional e as do Paraná Novo (novo, 
novíssimo, sudoeste, oeste); a continuidade política, no caso de Curitiba, nos 
últimos 35, 40 anos (se pensarmos a partir das influências de Ney Braga nos anos 
50 e 60 e a seqüência formada depois, a partir de Lerner); 

e) as tensões relacionadas ao próprio país e mundo (o crescente capitalismo, a 
urbanização). 

Se as tensões acima expostas concorreram para a formulação de uma determinada 

configuração da cidade, que elementos foram se agregando com o passar do tempo para dar 

corpo a essa nova configuração? Para responder a isso, organizou-se os dados da cultura 

curitibana, a partir da compreensão de cultura como o produto de conflitos, contradições e 

tensões econômicas, políticas e sociais de uma sociedade. Sobre isso, Lynn Hunt, ao comentar 

o pensamento de Chartier, expõe: 

 
Como afirmou Chartier, ‘a relação assim estabelecida não é de dependência das 
estruturas mentais quanto a suas determinações materiais. As próprias 
representações do mundo social são os componentes da realidade social’. As 
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relações econômicas e sociais não são anteriores às culturais, nem as 
determinam; elas próprias são campos de prática cultural e produção cultural 
– o que não pode ser dedutivamente explicado por referência a uma dimensão 
extracultural da experiência. (Hunt, 2006, p.9, grifos nossos). 

 
Além disso, considerou-se a advertência de Elias e Scotson (2000) acerca da 

importância de se tentar constituir uma “sinopse”200 da configuração social da cidade 

analisando as categorias já vistas (Tempo, Espaço e Meio Ambiente, Literatos e Sujeitos, 

Política, Educação-currículo,) sob o prisma dos aspectos econômicos, políticos e sociais da 

cultura curitibana destas últimas seis ou sete décadas. Assim, é possível dizer que:  

� Politicamente, os governos e empresários de Curitiba investem, a partir do final 
da década de 1950 e início de 1960, pesadamente na industrialização da cidade 
(primeiro criando um grande bairro, a CIC, depois incentivando a vinda de 
multinacionais ou para Curitiba ou para a grande Curitiba e Região 
Metropolitana). Políticos, para se promoverem e promoverem a cidade (no novo 
mapa do mundo) e, imbuídos de referenciais arquitetônicos e urbanistas primeiro 
modernos (espaços separados e funcionais) e depois pós-modernos (a beleza 
desinteressada), alteram o espaço físico da cidade, produzem mobiliários urbanos 
que se tornam ícones de seu período no governo e verdadeiros monumentos que 
procuram contar determinada história e preservar determinada memória. O 
planejamento é, então, fundamental; passa-se a valorizar os prefeitos de formação 
técnica (arquitetura, urbanismo). Os moradores mais antigos da cidade reconhecem 
a competência técnica dos prefeitos e atribuem o sucesso de Curitiba a isso, como 
também à continuidade dada pelos prefeitos, ao planejamento urbano da cidade. 
Tais moradores pouco questionam um espaço maior de participação nesse 
planejamento. 

� Economicamente, a cidade, já desenvolvendo amplamente a industrialização 
(embora sua fonte de renda se dê, ainda, também a partir da agricultura e outras 
fontes como o setor de serviços, por exemplo), passa a absorver os migrantes com 
poder aquisitivo elevado, reservando as bordas e a RMC, para os pobres. 
Pesquisadores e pensadores da cidade apontam a cidade como uma “cidade de 
classe média” em que se atribui ao “outro”, imagens e locais diferenciados dos 
atribuídos aos considerados “nós” do Projeto de Cidade. A preservação da 
natureza passa a ser uma das grandes bandeiras da cidade. Com isso se espera 
atração de novos investidores, de novos investimentos. Mostrar-se como uma 
cidade “correta” (ambientalmente) traz visibilidade no país e no exterior. 
Empresários, políticos, mídia, urbanistas divulgam a cidade como uma “cidade 
sustentável”, mas, optando por significados de “sustentabilidade” que não 
interfiram nas questões econômicas e não evidenciem os contrastes sociais. 

� Socialmente os atores influentes incentivam uma sociedade consumista (de 
shopping, de comida, de parques). A sociedade curitibana, segundo os críticos do 
projeto da cidade, não produz, ou produz e incentiva muito pouco a cultura. A 
cidade abafa produtores que não enaltecem a cidade (como é o caso de diversos 

                                                 
200 Para os autores: “A análise sociológica baseia-se no pressuposto de que todos os elementos de uma 
configuração, com suas respectivas propriedades, só são o que são em virtude da posição e função que têm nela. 
Assim, a análise ou separação dos elementos é meramente uma etapa temporária numa operação de pesquisa, 
que requer a complementação por outra, pela integração ou sinopse dos elementos, do mesmo modo que esta 
requer a suplementação pela primeira; aqui o movimento dialético entre análise e síntese não tem começo e 
nem fim”. (Elias e Scotson, 2000, p. 58, grifos nossos). 
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cronistas, contistas) ou, que não interessem ao projeto civilizador e branqueador da 
cidade (como a música afro, por exemplo). O curitibano é mobilizado 
constantemente por imagens da cidade que enfatizam “coisas” (equipamentos, 
mobiliários urbanos) e não “pessoas” (nem comuns e muitas vezes, nem 
expoentes). Os espaços produzidos e a história contada alimentam uma cidade 
“européia”, civilizada (basta lembrar da fala de uma moradora: “Não sei porque o 
povo é mais, é muita mistura de raça, muito europeu”201). Pobres, analfabetos, 
migrantes nacionais-não-do-sul e negros, não são acolhidos pela cidade (por 
“cidade” leia-se grupos com interesses econômicos, estéticos e interessados por 
um planejamento racional) da mesma forma que o são, brancos descendentes de 
imigrantes europeus e os “trabalhadores economicamente ativos”. Na memória dos 
moradores antigos, há distinção entre a cidade antiga e a moderna. A cidade de 
hoje é considerada movimentada, populosa e em muitos aspectos, violenta, e se 
opõe à cidade provinciana (em que todos se conheciam e que não tinha sido 
invadida pelos “outros”). Este curitibano teria construído por diversas vezes, 
nestas últimas décadas, a idéia de “nós” (moradores antigos da cidade, 
descendentes de imigrantes europeus) e, “eles” (migrantes nacionais-não-do-sul 
em diversos períodos). Neste último aspecto é possível recordar da fala de uma 
moradora: “Nós tivemos essa corrente migratória para Curitiba, ela veio com o 
pessoal que não agrada”202. 

� A cidade reforça crenças cristãs, como o mito criador da cidade que é perpetuado 
e transmite harmonia, desde o início, entre Igreja, brancos e índios. Embora se 
tenha construído um monumento em homenagem as três religiões: cristã, judaica e 
islâmica, muitos parques reproduzem Igrejas que fazem parte da crença cristã dos 
imigrantes poloneses, alemães, ucranianos. O currículo oficial da rede municipal, 
no início da década de 1990, reforça as crenças cristãs e o discurso e as ações do 
prefeito da cidade, nesta época, também. Há ainda intelectuais críticos da cidade 
que percebem, na formação do curitibano, práticas ascéticas203 (calvinistas, vindas 
com os imigrantes). Tais práticas ajudariam a formar um curitibano mais voltado 
ao trabalho do que ao lazer, ao sexo e à produção, à criação artística. 

Mas, se esses dados compõem a Configuração da Cidade, nas últimas décadas 

(auxiliados pelo conceito de cultura com que se optou por trabalhar), ainda precisa-se 

perguntar, à moda eliaseana: como foram se posicionando na cena os grupos da cidade? Que 

balizas foram sendo impostas e por quem, por quais grupos204? Que práticas foram se 

consolidando? 

Políticos de uma mesma legenda partidária, ou próximas (tidas como “direita”), 

revezam-se no poder, evidenciando uma continuidade política de mais de 40 anos (com 

pouquíssimos intervalos em que assumem a prefeitura políticos de coligações contrárias às do 

grupo político dominante). Obtêm, assim, uma continuidade de seus projetos urbanísticos, 

                                                 
201 In Santos, 1995, p.40. Ver capítulos anteriores. 
202 In Santos, 1995, p.40. Ver capítulos anteriores. 
203Prática da ascese. Doutrina que considera a ascese como o essencial da vida moral. Moral que desvaloriza os 
aspectos corpóreos e sensíveis do homem. 
204 Elias e Scotson nos lembram que: “Quando pessoas se tornam interdependentes, a pesquisa está fadada  a ser 
estéril se o investigador as estudar isoladamente e se tentar explicar sua agregação em grupos como se elas 
fossem coisas separadas”. (2000, p. 181). 
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arquitetônicos, econômicos e políticos. Os grupos políticos de oposição têm muita dificuldade 

de romper tal coesão e, portanto, têm na maior parte das vezes, restringidas as suas atuações. 

Os prefeitos e políticos influentes da chamada “continuidade” (ou da “Era Lerner”, embora a 

continuidade seja ainda anterior, a partir de Ney Braga) – a maioria formada em Arquitetura e 

Urbanismo e em diversas Engenharias – travam amplo diálogo com os campos do urbanismo, 

da arquitetura, a fim de tanto chamarem para compor altos escalões, pessoas desta mesma 

formação durante todo o período de continuidade (com menos ênfase nos governos de 

oposição) quanto dar amplos poderes ao IPPUC e depois à Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente. Prefeitos, urbanistas e políticos influentes travam amplo diálogo com o 

empresariado (os ligados ao transporte, indústria e imobiliárias, com já visto). Há tensões 

entre os grupos pela direção da cidade, quer seja do ponto de vista econômico, quer seja por 

políticas de planejamento urbano. Os urbanistas, neste sentido, têm menor autonomia e são, 

em muitos casos, balizados pelo campo econômico. 

A mídia escrita (praticamente todos os jornais da cidade) reforça, sem questionar, o 

projeto da cidade (os dados levantados indicam que pelo menos isso ocorre nas três últimas 

décadas). Em algumas reportagens, no entanto, encontraram-se brechas, por onde vozes 

discordantes do projeto têm procurado se expressar (inclusive o homem comum curitibano). 

Uma seção de um dos jornais da cidade (aquele de maior tiragem), divulga sistematicamente 

vozes questionadoras do Projeto (cronistas da cidade), embora em dia, local e público 

questionáveis quanto à capacidade de espraiamento de tais críticas. Precisaria ser motivo de 

estudo mais detalhado, também, problematizar se tais críticas, de fato, aprofundam-se no 

tempo, se relacionam a contextos maiores trazendo um olhar amplo, ou se trabalham apenas 

com os dados do momento. Caso fosse assim, seria este, então, o motivo tanto da 

possibilidade de existência de tais críticas no jornal, quanto da pouca eficácia das críticas em 

termos de divulgação. 

O campo literário tem ocupado espaços possíveis nos jornais, eventos (geralmente na 

época do aniversário da cidade) e pela publicação de livros e provoca uma discussão 

importante sobre a cidade e sobre o cidadão curitibano. O campo tem que lidar, no entanto, de 

tempos em tempos, com grupos paranistas que procuram voltar à cena e balizar, 

temporariamente, os grupos contrários a eles. Além disso, tem que lidar constantemente com 

a crítica dos leitores que, com princípios paranistas bem arraigados (o que demonstra, 

inclusive, a sobrevivência de princípios desse movimento), questionam as críticas produzidas 

à cidade (lembrar do leitor furioso: “Que a gralha azul ilumine seus pensamentos!”205, ou, do 

                                                 
205 Almeida 2006. Ver capítulos anteriores. 
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leitor que manda o colunista e outros críticos da cidade, usarem a “quarta estação (...) que 

presta excelentes serviços a quem queira deixar esta Curitiba que tanto os incomoda”206). 

Sobre o campo da educação, pôde-se trazer dados apenas de grupos relacionados à 

política municipal, como a Secretaria Municipal de Educação de Curitiba (SME) que produziu 

e enviou às escolas, na última década, currículos, diretrizes e materiais curriculares. Ficou 

claro, por exemplo, que a coleção didática Lições Curitibanas, ao ser produzida, registrou 

conteúdos de diversos campos e a partir de determinados grupos desses campos, concernentes 

com o projeto de cidade em desenvolvimento. Assim, adentraram pelo campo educacional – 

estudado aqui no segmento que diz respeito à política municipal de educação e SME – agentes 

provenientes de outros campos como o da arquitetura, do urbanismo, do meio ambiente e do 

turismo trazendo conteúdos específicos desses campos. A coleção fortaleceu, ainda, a história 

oficial da cidade e reforçou as divisões espaciais da cidade, uma vez que romantizou a vida 

das periferias e não discutiu os problemas relacionados à divisão desigual do espaço da 

cidade. Na segunda metade da década de 1990, as diretrizes optaram por princípios coerentes 

com a lógica empresarial além de terem reforçado sobremaneira conteúdos ambientais. Além 

da SME, as portas foram abertas a uma diversidade de “amigos da escola” que trouxeram 

prioridades, conteúdos, formas de intervir na instituição escolar que, na maior parte das vezes, 

reforçou os princípios neoliberais. Posicionando-se bem na cena, na configuração do período, 

a SME, portanto, foi um braço forte da divulgação do projeto de cidade. 

O cidadão, por tudo o que foi visto, tem tido um mínimo de possibilidades de, 

efetivamente, participar, questionar, opinar sobre este projeto da cidade. Muitas barreiras 

foram impostas para que ele não pudesse se posicionar melhor na cena. As possibilidades de 

participação têm ficado cada vez mais restritas, pois são formados – e não só pela escola – 

desde pequenos (ao menos a cidade tenta formá-los) para que acreditem que são “urbanistas”, 

porém suas funções urbanísticas se resumiriam a enaltecer e cuidar do patrimônio da cidade. 

A “academia” (pesquisadores, professores das Universidades e faculdades) parece que pouco 

consegue se fazer ouvir. Na maior parte das pesquisas, os próprios autores se denominam 

como vozes outsiders, dissonantes, na contramão da cidade. As barreiras para que um 

posicionamento mais acentuado de intelectuais na cena se efetive, são muitas, portanto.  

Os limites de alguns grupos para se posicionarem melhor na cena relacionam-se com a 

problemática de saber o quanto estas redes sociais sujeitam ou não os indivíduos. Quando se 

analisou algumas redes de interdependência descritas acima (a rede formada por urbanistas, 

arquitetos e engenheiros; a formada por empresários do setor de transportes, indústrias... e a 

dos literatos: cronistas, poetas, contistas etc ) e a relação destas redes entre si (urbanistas com 

                                                 
206 idem. 



 239 

políticos e empresários, por exemplo; ou cidadãos comuns com políticos e mídia etc) obteve-

se informações que ajudaram a compor muitos dos aspectos da configuração social da cidade, 

mas uma tese como esta não conseguiria aprofundar-se sobre a natureza e a estrutura dessas 

relações entre as redes de interdependência. Porém, se não foi possível atingir tal grau de 

aprofundamento, pôde-se, ao menos, mapear algumas das ligações entre os campos que 

dialogam com a cidade, a partir do material analisado.  

O referido mapeamento realizou-se à medida que foram sendo analisados os materiais 

advindos dos diversos campos. É importante ressaltar que a produção dos diversos campos foi 

examinada apenas de forma geral, no sentido de registrar os campos mais citados para 

participar do projeto de cidade. Embora se saiba que, internamente, existem lutas, conflitos, 

grupos contrários, grupos intermediários, a favor do projeto da cidade (ou apenas de parte 

dele, de alguns aspectos etc) que mereceriam estudos específicos, tendo como referência os 

trabalhos de Pierre Bourdieu a esse respeito, optou-se por mostrar tal levantamento de caráter 

amplo, com vistas a evidenciar, ao menos minimamente, como o Projeto de Cidade (não como 

um ente abstrato) opera mobilizando pessoas concretas, em situações concretas, ora evocando, 

ora construindo representações, ora demandando ações, que o fortalecem. Nesta análise, 

constatou-se que as vozes oficiais nunca “falavam sozinhas”, ou seja, elas se amarravam a 

outros campos (por exemplo, o campo do urbanismo criou laços com o do empresariado e o 

da política tem uma relação de interdependência com o da mídia), como o próprio Bourdieu 

(2000, 2004) mostrou em algumas de suas análises. Assim, determinados discursos da cidade 

mencionavam determinados atores207 reforçavam determinadas idéias208 ou ainda 

endereçavam-se a determinados sujeitos (lembre-se de: o curitibano quer... ele exige...), 

eventos (por exemplo: No aniversário da cidade a SMMA distribuiu flores aos moradores) e 

instituições (o campo político pedindo ajuda ao educacional -no que diz respeito à SME- para 

reforçar suas políticas).  

Procurou-se, então, registrar em um quadro esses movimentos e as relações (já 

discutidas nos capítulos anteriores) na forma de setas, que indicariam nexos ou conexões. 209 

Assim, no mapeamento apresentado a seguir, observa-se que, na construção do projeto de 

cidade que se desenvolveu na década de 1990, alguns campos foram mais mencionados, isto 

                                                 
207 O campo da arquitetura, ou da mídia que opta por reforçar o cidadão Lerner. 
208 Por exemplo: o campo do urbanismo, quando compôs a sua versão de “Historia” da cidade e assim a divulgou 
em materiais, folders etc. 
209 Verificou-se  o uso do termo conexão em Michael Apple (2002), um pesquisador da área da educação e do 
currículo. No seu famoso texto sobre relações neocoloniais (Consumindo o outro: branquidade, educação e batas 
fritas baratas). o autor utiliza o termo quando se refere ao método relacional de análise da escola. Para ele é 
preciso ver a escola “em conexão, fundamentalmente, com as relações de dominação e exploração da sociedade 
mais ampla” (2002, p.31, grifos nossos); ou ainda quando diz que estamos conectados de mil maneiras a 
relações de privilégio; ou ainda que devemos revelar as conexões que existem entre educação e sociedade mais 
ampla, entre nós e outros grupos sociais.  
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é, foram mais requisitados a compor o projeto do que outros. Neste sentido, os campos mais 

evidenciados foram: Política; Arquitetura; Economia; Meio Ambiente; Urbanismo; História; 

apareceram ainda, insistentemente, diálogos de Curitiba com o Brasil e o Mundo (por 

exemplo, “Revista americana reconhecesse o sucesso da cidade...”; “O frio lembra a Europa”) 

e questões referentes ao “Curitibano”, este – assim como o Brasil e o Mundo – evidentemente 

não como um campo, mas como o coletivo de moradores da cidade ou como um “ente 

abstrato” sempre evocado em afirmações como “Fechamos a Rua XV para o cidadão”; “Todo 

curitibano é um urbanista”.  

Sobre a organização do referido mapeamento, cabe informar que se optou por colocar 

os campos, aleatoriamente, nas bordas do quadro, deixando o centro livre para que se 

observassem as ligações entre os campos e os registros realizados sobre as menções feitas, as 

evocações constantemente produzidas. Optou-se por utilizar setas com cores diferentes para 

tornar claro tanto de que campo originavam-se tais evocações e a que campos se destinavam, 

se endereçavam. 

 
Quadro 2 

As conexões entre os campos em função do projeto da cidade de Curitiba 
 na década de 1990 – Vozes oficiais (estabelecidas)210 

 

 
 

 
Se as conexões (representadas pelas setas) fossem substâncias que circulassem pelo 

mapa, elas conteriam discursos convincentes (como já visto, com base em Bourdieu). Seria 

por meio deste discurso forte, passado e repetido entre os campos, que as vozes oficiais 
                                                 
210 Quadro elaborado por D.Ikenaga a partir dos dados localizados pela pesquisadora mediante o exame da 
produção de diferentes áreas de conhecimento – identificada por meio de levantamento bibliográfico junto a 
bancos de teses e dissertações – e dos materiais utilizados como fontes da presente pesquisa e que se encontram 
explicitados na Introdução deste trabalho. 
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produziriam coesão. Ela se daria ainda pela quantidade e complexidade de alianças, 

enaltecimentos, vantagens que todos os grupos e vozes oficiais travam, juntos, para o 

fortalecimento do projeto de cidade. É possível lembrar, no entanto, que, quando se fala em 

campo, observa-se que em cada um deles (com relação estritamente ao projeto de cidade), há 

grupos que fortalecem o projeto e grupos que fazem a crítica a ele (estes últimos são dos 

campos afins, mas muitas vezes constroem suas críticas a partir de pesquisas no campo 

universitário, como no caso da produção de teses e dissertações; mas pode ocorrer de a crítica 

nascer no próprio campo, como no caso do poeta Leminski ou do contista Trevisan, por 

exemplo). Há, ainda, casos de campos que analisam outros campos (como exemplo, o 

historiador que analisou o grau de autonomia do campo do urbanismo na relação com outros 

campos, a partir de referenciais de Bourdieu). Vale lembrar, também, que muitos produtos 

criados pelos campos afins são re-significados por outros campos (a exemplo, qualquer obra 

arquitetônica que nasce para um fim, mas é altamente capitalizada por políticos, mídia etc. 

Mas, mesmo nesta situação, precisaria ser ponderado até que ponto não há de fato, 

comprometimento do arquiteto que a fez, uma vez que uma obra arquitetônica, como já 

discutido, não é neutra). 

Da mesma forma, portanto, que se construiu um quadro a partir das vozes oficiais, 

estabelecidas da cidade, organizou-se o mesmo tipo de quadro, a partir das vozes que, na 

maior parte das vezes se consideraram outsiders, dissonantes, ou que, pela natureza da 

pesquisa (crítica ao projeto de cidade), também foram aqui agrupadas. Ao observar que as 

conexões foram marcadas na forma de setas pontilhadas, o leitor perceberá que se trata de 

conexões de um nível menos efetivo (têm dificuldades de chegar a seus destinos). Um 

exemplo concreto: quando o campo da História produz uma pesquisa sobre os moradores mais 

antigos da cidade e traz, com isso, outros dados que, inclusive contrariam o discurso oficial, 

registrou-se a ligação entre o campo de onde partiu a crítica e o campo a que a critica era 

endereçada (campo em que se quis questionar dados, discursos, ações), por meio de setas 

pontilhadas, porque notou-se que no caso destas informações contrárias ao discurso oficial, 

elas teriam pouca possibilidade de se fazer ouvir. Em outras palavras, na maior parte das 

vezes se percebeu que este tipo de conexão menos efetiva se dá quer seja pelo quê carregam 

(um discurso científico com menos poder de convencimento do que o carregado pelas vozes 

estabelecidas, com um imenso poder simbólico) quer seja pela forma com que caminham, 

como teses, dissertações, livros (sem o poder de divulgação, por exemplo, que os discursos 

oficiais teriam, uma vez que esses podem mobilizar, inclusive outras instâncias públicas, 

outras verbas, doações etc e inscreverem-se nos espaços da cidade de outras formas, como em 

mobiliários urbanos, por exemplo).  



 242 

Um outro exemplo pode dar a dimensão contrária, desta vez de uma conexão forte: um 

cronista, que coloca seus escritos críticos sobre o projeto da cidade em outro campo211 (como, 

por exemplo, o da grande imprensa), teria uma maior possibilidade tanto de provocar o outro 

campo a pensar, como também de fazer outros curitibanos-leitores refletirem sobre o Projeto 

de Cidade, pelo fato de atingir um público maior na mídia impressa. A diferença entre a 

conexão efetiva e uma menos efetiva seria ainda, e então, a de que, no primeiro tipo de 

conexão adentra-se um outro campo, quer seja para produzir coesão, realizar aliança, ou 

mesmo para fazer a crítica (como no exemplo acima) e, no segundo tipo, continua-se, apesar 

de realizar a crítica ao outro campo, no seu próprio campo. Não se considera, neste caso, o 

outro campo como “surdo”, obviamente uma crítica às vozes estabelecidas de outro campo 

(com relação restrita ao projeto de cidade) far-se-á a médio ou longo prazo com que se 

reordenem discursos, se alterem práticas. Basta lembrar do discurso de Taniguchi que, frente 

à possibilidade de perder a reeleição e, pressionado pela população, percebe que o slogan da 

“qualidade de vida” não convence mais e produz um novo slogan para a cidade, como o do 

“capital social”. Mas como se queria mapear de forma clara a forma com que as vozes 

estabelecidas e as vozes outsiders operam, e os efeitos que causam no fortalecimento do 

projeto ou no seu desequilíbrio, optou-se pelo registro contínuo ou pontilhado, conforme cada 

caso. 

Quadro 3 

As conexões entre os campos em função do projeto da cidade de Curitiba 
 na década de 1990 – Vozes Dissonantes (outsiders)212 

 

 

                                                 
211 Registrou-se “outro campo” embora se tenha consciência de que, no caso da crônica ela teria um outro 
facilitador: ela já estaria no limiar entre o jornalismo e a literatura e, muitas vezes os literatos já trabalham dentro 
dos jornais. 
212 Idem à nota 210. 
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O que se depreende a partir destes dois quadros é que: 

a) os campos mais implicados no debate coincidem tanto no quadro das vozes 
estabelecidas quanto nas outsiders; 

b) o número de conexões estabelecidas no segundo quadro é levemente mais 
distribuído, homogêneo (mostrando uma visão maior de totalidade) e com menos 
ligações o que pode-se pressupor, que, ao produzir textos científicos, ou discursos 
mais amplos, se opera com maior cuidado (em outras palavras, escolhem-se menos 
interlocutores, estuda-se a fundo uma relação estabelecida). Já as vozes 
estabelecidas parecem  “jogar em todas as frentes”. 

c) pela forma com que as conexões se dão, em um tipo de discurso e outro, fica 
evidente que as vozes estabelecidas produzem fortes conexões entre os campos a 
partir de alianças e de discursos fortes. Tais vozes procuram aprovamento do 
projeto da cidade, tanto evocando o curitibano, quanto o aval, a chancela 
internacional (isso fica claro pela quantidade de setas chegando à tais categorias). 

d) o Gráfico 3 apresenta duas conexões mais efetivas, relacionadas à fertilidade de 
literatos que colocavam seus escritos, suas “vozes”, na grande imprensa, na década 
de 1990 e as relações que a Literatura (por meio da Revista Joaquim) estabelecia, 
na década de 40 com a Arte uma vez que trazia para o campo do 
Jornalismo/literatura, diversos artistas que faziam amplas críticas à sociedade de 
então. 

e) no Gráfico 3, não aparecem os outsiders do campo educacional, pois tal 
mapeamento, parece ser um caminho a ser trilhado pelo campo e, esta tese, afora 
algumas poucas incursões por materiais críticos (como os jornais do sindicato, 
praticamente não incluídos na tese) não pode realizar. 

Sobre esta última questão, há aí mais um elemento que precisa ser sublinhado. Além 

de as vozes estabelecidas, vindas de diversos campos, usarem um discurso que produz uma 

verdade (escolhem contar a história a seu modo, escolhem determinadas memórias para 

perpetuar, dividem a cidade segundo grupos de interesse e princípios excludentes, enfatizam 

artistas e escritores que enaltecem a cidade e não os que a criticam, unem-se em grupos 

políticos de continuidade, produzem equipamentos, monumentos etc) e criarem, com isso, 

coesão, atuam também por um outro fator bem importante: a forma com que se definem a si 

(os detentores do projeto! os que gostam e defendem a cidade!) e aos outros (os 

invisibilizados pelo projeto, os que sujam a cidade, os carentes, os que não obedecem as 

normas comportamentais da cidade). Já as vozes outsiders pela forma que veiculam (materiais 

com pouca circulação pela cidade) e pelo que veiculam (discurso crítico e científico, ou o 

mais próximo a isso) criam menos coesão no fortalecimento da análise e crítica da cidade. 

Agora o que veiculam esses discursos científicos ou mais próximos a ele que tanto incomoda 

os grupos estabelecidos que os fazem, inclusive, abafar tais discursos? 

 
� dão voz aos grupos outsiders da cidade;  
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� demonstram as intrincadas relações de poder entre grupos estabelecidos de sorte a 
marginalizar ou eliminar outros grupos;  

� utilizam o método científico de análise da realidade (e pelo método, denunciam 
justamente, o poder simbólico dos discursos dos grupos estabelecidos, as 
memórias e as histórias forjadas, inventadas, enquadradas etc)  

� apresentam uma leitura de conjunto, da cidade (ex: os aspectos históricos trazidos 
pelo poeta Leminski); 

� evidenciam a realidade periférica da cidade (ex: os homens comuns trazidos por 
Trevisan) e ou, desmistificam o poder simbólico utilizado para dar vida ao projeto 
da cidade. 

Mas por que a formulação, pelos grupos estabelecidos, de identidades coletivas como 

“nós” e a atribuição de outros grupos como sendo “eles” ajuda na coesão do grupo 

estabelecido? E por que as vozes outsiders parecem ter tão pouca coesão e ressonância e 

produzem tão pouca tensão no projeto estabelecido de cidade?  

Sobre isso, é preciso recorrer mais uma vez aos conceitos utilizados por Elias para 

pensar Curitiba. Elias passou a vida analisando diferentes dados empíricos e chegou ao par 

conceitual estabelecidos-outsiders como os que lhe davam melhores possibilidades de 

explicar as relações de poder existentes na sociedade. Este par conceitual é utilizado por ele 

em vários de seus estudos (ao estudar o processo civilizador; no seu estudo sobre os Alemães) 

o que demonstra serem estes alguns dos conceitos centrais por todos os 50 anos pelos quais se 

dedicou a estudar a sociedade. Elias e Scotson (2000) estudaram uma comunidade da periferia 

urbana da Inglaterra e evidenciaram uma divisão no interior desta comunidade, entre um 

grupo estabelecido desde longa data no local e um grupo mais novo de residentes, cujos 

moradores eram tratados pelos estabelecidos, como outsiders. O grupo estabelecido cerrava 

fileiras contra eles e os estigmatizava, de maneira geral, como pessoas de menos valor 

humano. “Considerava-se que lhes faltava a virtude humana superior – o carisma grupal 

distintivo – que o grupo dominante atribuía a si mesmo.” (p. 19). Sobre as pessoas residentes 

nestas duas regiões estudadas, os pesquisadores descobriram que tinham o mesmo poder 

aquisitivo, praticamente as mesmas profissões, tipos de emprego e que não se poderia, 

portanto, atribuir a essas diferenças, o estigma de um grupo a outro. Sobre este estudo os 

autores argumentam que seria uma miniatura de um tema humano universal e por isso 

propõem, insistentemente, que se teste a fertilidade do par conceitual estabelecidos-outsiders 

em outras situações para além das que eles testaram: 

 
Pode-se construir um modelo explicativo, em pequena escala, da figuração que se 
acredita ser universal - um modelo pronto para ser testado, ampliado e, se 
necessário, revisto através da investigação de figurações correlatas em maior 
escala. (Elias e Scotson, 2000, p. 20, grifos nossos) 
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Para explicar configurações sociais que contêm relações de poder do tipo 

estabelecidos-outsiders, os autores partiram do estudo do sentido literal do termo 

“aristocracia”: 

 
Tratava-se de um nome que a classe mais alta ateniense, composta de guerreiros 
que eram senhores de escravos, aplicava ao tipo de relação de poder, que permitia a 
seu grupo assumir a posição dominante em Atenas. Mas significava, literalmente, 
‘dominação dos melhores’. Até hoje, o termo ‘nobre’ preserva o duplo sentido de 
categoria social elevada e de atitude humana altamente valorizada, como na 
expressão ‘gente nobre’; do mesmo modo, ‘vilão’, derivado de um termo que era 
aplicado a um grupo social de condição inferior e, portanto, de baixo valor 
humano, ainda conserva sua significação neste último sentido – como expressão 
designativa de uma pessoa de moral baixa. (...) “ (Elias e Scotson, 2000, p.19, 
grifos nossos) 

 
E ainda: 
 

Essa é a auto-imagem normal dos grupos que, em termos do seu diferencial de 
poder, são seguramente superiores a outros grupos interdependentes. Quer se trate 
de quadros sociais, como os senhores feudais em relação aos vilões, os ‘brancos’ 
em relação aos ‘negros’, os gentios em relação aos judeus, os protestantes em 
relação aos católicos e vice-versa, os homens em relação às mulheres 
(antigamente), os Estados nacionais grandes e poderosos em relação a seus 
homólogos pequenos e relativamente impotentes, quer como no caso de Winston 
Parva, de uma população da classe trabalhadora, estabelecida desde longa data, em 
relação aos membros de uma nova povoação de trabalhadores em sua vizinhança, 
os grupos mais poderosos, na totalidade desses casos, vêm-se como pessoas 
‘melhores’, dotadas de uma espécie de carisma grupal, de uma virtude específica 
que é compartilhada por todo os seus membros e que falta aos outros. Mais ainda, 
em todos esses casos, os indivíduos ‘superiores’ podem fazer com que os 
próprios indivíduos inferiores se sintam, eles mesmos, carentes de virtudes – 
julgando-se humanamente inferiores. (Elias e Scotson, 2000, p.20, grifos nossos) 

 
 
No caso da comunidade analisada pelos autores, a maneira como os moradores mais 

antigos (que estavam lá há duas gerações) exerciam o poder e lideravam a comunidade seguia 

certos padrões tradicionais: 

 

Fossem eles empreiteiros, donos de loja de música, ou tivessem outra ocupação, o 
papel que assumiam como lideranças, bem como suas atitudes perante as pessoas 
mais pobres ou recém-chegados que não se conformassem aos padrões vigentes, 
eram pautados num molde sumamente específico. Havia muitos elementos 
sugestivos de que eles eram os herdeiros urbanos, na classe média ou no 
proletariado, de papéis que haviam desempenhado antes num contexto pré-
industrial os senhores, a pequena nobreza rural e a aristocracia. (Elias e Scotson, 
2000, p.105, grifos nossos) 

 
Elias e Scotson interessaram-se por saber de que modo, então, neste tipo de 

configuração, os membros de um grupo mantinham entre si a crença em que eram não apenas 

mais poderosos, mas também seres humanos melhores do que os de outro. Os autores 

observaram que este tipo de configuração é percebido com grande nitidez no contexto de 
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diferenças grupais étnicas e nacionais. No caso de nações poderosas dominadas por 

establishments de partidos-governos produz-se uma crença carismática grupal entre seus 

membros e contra forasteiros por “uma crença social coletiva em sua virtude e graça 

nacionais ímpares”. (Elias e Scotson, 2000, p.41). Neste sentido, à semelhança da construção 

de uma identidade nacional, pensa-se ser possível interpretar os estudos de Elias, no caso de 

Curitiba, no sentido de uma espécie de identidade coletiva da cidade. Em outras palavras, se 

estaria testando se, na construção da nova configuração social de Curitiba, as tensões 

produzidas e as relações de poder constituídas se fizeram, entre outras formas, a partir de 

grupos estabelecidos e grupos outsiders. Os dados reunidos aqui indicam que o que os grupos 

estabelecidos disseram, fizeram e construíram é que manteve o projeto da cidade em pé. Nesta 

construção, na contra-face, produziu-se tudo o que não faria parte do projeto, tudo e todos que 

representariam os outsiders, inclusive, produzindo diferenças étnicas e de classe importantes 

nas classificações que produziram. 

No caso do estudo de Winston Parva (nome fictício da região analisada pelos autores), 

Elias e Scotson observaram que na comunidade, deparava-se com o que parece ser uma 

constante em qualquer figuração de estabelecidos-outsiders: o grupo estabelecido atribuía a 

seus membros características humanas superiores e excluía todos os membros do outro grupo 

do contato social não profissional com seus próprios membros e o tabu em torno desses 

contatos era mantido através de meios de controle social como, por exemplo, fofocas 

elogiosas ou depreciativas, conforme cada caso. No caso de Curitiba, o tabu foi se formando 

de diferentes formas. Grupos considerados ameaçadores da inquebrantável imagem da cidade 

(produzida por grupos estabelecidos) foram sendo: alguns invisibilizados (certos grupos 

étnicos); outros tiveram suas imagens romantizadas, homogeneizadas (a harmonia do índio 

com Igreja e brancos; a felicidade étnica de “todos os imigrantes”, enquanto categoria 

homogênea e sem conflitos) e outros, ainda, foram excluídos geograficamente, da cidade (ou 

colocados nas suas bordas). Assim, quem não se parece com o curitibano idealizado pelo 

projeto, é excluído das imagens, dos monumentos, enfim, das representações sobre quem é o 

curitibano. Há, também, outras operações: institucionalizaram-se artistas e intelectuais que 

criticavam a cidade (cria-se a “Ópera Paulo Leminski”, Potty pinta os ícones da cidade), 

“desinfetam-se” as produções dos críticos. Além disso, o Projeto de Cidade opera 

diferenciando Curitiba do Brasil (“Se as outras capitais fizessem como Curitiba, teríamos 

mais árvores protegidas...”; “Curitiba é o Brasil que pode dar certo”) e procurando se igualar a 

algumas regiões do mundo:  iguala-se à Europa (branca, civilizada, nobre e até com clima 

“frio”) e é chancelada, elogiada, copiada pelos Estados Unidos (Nova Iorque copiou o sistema 

de transportes; a cidade ganhou prêmios da ONU...). 
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E, se os pesquisadores reconheceram que em Wiston Parva a coesão se dava pelas 

famílias antigas na região que se conheciam há tempos em contraste com os recém-chegados 

(que eram estranhos não apenas para os antigos moradores, mas, também entre si), no caso de 

Curitiba, se tem aí pistas do porquê de muitos curitibanos antigos na cidade, aderirem tão 

sistematicamente ao projeto. Os dados confirmam que, hoje, os moradores da cidade que são 

nascidos em Curitiba representam aproximadamente 50%, os outros 50% seria composto por 

pessoas vindas de outras cidades do Paraná e do Brasil. Desta forma, muitos dos curitibanos 

nascidos há tempos na cidade (muitos descendentes de imigrantes europeus) reforçam laços 

entre si a partir da imagem das suas origens européias, consoantes, inclusive, com o projeto de 

cidade. Definem-se por: “nós” (Lembre-se da fala de uma moradora antiga: “Acho que talvez 

seja o grande mérito de Curitiba, essa condição de vida, o estilo de vida. O tipo de população 

também. É um cadinho de origens européias”213) e “eles”, para os que chegaram há menos 

tempo na cidade (esses é que tornariam a cidade suja, agressiva, desorganizada, como pode-se 

lembrar da fala de outra moradora: “Não vamos fazer a discriminação da coisa, mas veio 

gente que não agrada214”).  

Em última instância, em Curitiba o que dá coesão aos estabelecidos é justamente o 

projeto de cidade e o que os outsiders questionam é justamente o poder simbólico utilizado 

para manter este projeto (produção de determinadas representações, de determinados e fortes 

discursos performativos, a divisão do espaço da cidade de forma arbitrária e por jogos de 

interesse etc). Haveria, assim, uma tendência, de que, os que mais fortaleceriam o Projeto 

seriam os moradores mais antigos e quem o questionaria seriam, na maioria das vezes, os que 

chegam de fora. Estes, estranhando os hábitos da cidade, sentindo-se de fora215 do projeto, 

teriam maiores possibilidades de enxergar as diferenças entre a imagem que se propaga da 

cidade e a cidade real. Mas, esta não seria uma regra fixa, pois foram apresentados literatos, 

pesquisadores e até alguns moradores, nascidos na cidade, que realizam ampla crítica ao local 

em que sempre viveram. E em um outro caso, haveria, ainda, moradores nascidos na cidade 

que há décadas continuariam sendo estigmatizados, relegados à invisibilidade, por serem de 

grupos étnicos que não condizem com o projeto estabelecido, como no caso, os negros. 

                                                 
213 Almeida, 2006. Ver capítulos anteriores. 
214 idem. 
215 “A própria  existência de outsiders interdependentes, que não partilham do reservatório de lembranças 
comuns nem tampouco, ao que parece, das mesmas normas de respeitabilidade do grupo estabelecido age como 
um fator de irritação; é percebida pelos membros desse grupo como um ataque a sua imagem e seu ideal do nós. 
A rejeição  e a estigmatização dos outsiders constituem seu contra-ataque. O grupo estabelecido sente-se 
compelido a repelir aquilo que vivencia como uma ameaça a sua superioridade de poder (em termos de sua 
coesão e seu monopólio dos cargos oficiais e das atividades de lazer) e a sua superioridade humana, a seu 
carisma coletivo, através de um contra-ataque, de uma rejeição e humilhação contínuas do outro grupo.” (Elias e 
Scotson, 2000, p.45). 
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Mas, ainda existem outros importantes mecanismos sobre essas relações de poder que 

precisam ser investigados. Segundo Elias e Scotson, o que acontece com os grupos 

estabelecidos é que eles são estabelecidos justamente porque têm alto índice de coesão e 

excedentes de poder. Mas há ainda outra constante estrutural na relação estabelecidos –

outsiders percebida pelos autores: 

 
o grupo estabelecido tende a atribuir ao conjunto do grupo outsiders as 
características ‘ruins’ de sua porção ‘pior’ – de sua minoria anômica. Em contraste, 
a auto-imagem do grupo estabelecido tende a se modelar em seu setor exemplar, 
mais ‘nômico’ ou normativo – na minoria de seus ‘melhores’ membros. Essa 
distorção pars pro toto, em direções opostas, faculta ao grupo estabelecido provar 
suas afirmações a si mesmo e aos outros; há sempre algum fato para provar que o 
próprio grupo é ‘bom’ e que o outro é ‘ruim. (Elias e Scotson, 2000, p.23, grifos 
nossos) 

 
Neste sentido, sobre Curitiba, dois exemplos mostram exatamente esta operação: um 

exemplo é o do endeusamento de Lerner (“tudo o que ele toca vira ouro” apontou uma revista 

de circulação nacional) o que demonstra que se escolhe como “exemplo” o sucesso de uma 

pessoa216 ou de alguns poucos campos (o da arquitetura e do urbanismo, por exemplo). Em 

outro extremo, jornais de circulação pela cidade dizerem que “o bairro” do Tatuquara, por 

exemplo, é um bairro violento. (O trecho do Rap aponta esta operação: “Em versos Tribuna 

[do Paraná], jornal ou hipocrisia /pega o podre de semana e esconde o que é bonito / de cada 

dia”217). Um terceiro exemplo ainda poderia ser agregado: quando diversas vozes que 

explicam a cidade dizem que não houve escravidão em Curitiba, também se quis ler os dados 

de sorte a pegar um aspecto - os dados numéricos – e não o sistema escravocrata como um 

todo (em Curitiba igual a qualquer outro lugar, como alertou Ianni) para tornar invisível o 

“outro”. 

Mas, o que esta condição de “valor humano inferior” causa na compreensão que o 

sujeito tem de si mesmo? Sobre isso, Elias e Scotson apontam: “Nessa situação, o estigma 

social imposto pelo grupo mais poderoso ao menos poderoso costuma penetrar na auto-

imagem deste último e, com isso, enfraquecê-lo e desarmá-lo”. Em Curitiba a estratégia veio 

se dando no sentido de se colocar os outsiders no ostracismo. Enquanto na comunidade de 

Wiston Parva, a estratégia era a de fazer fofocas depreciativas, construir a imagem da 

comunidade como sendo de delinqüentes, no caso de Curitiba, uma das operações já 

evidenciadas é a de invisibilidade, que, além da produzida com os negros, pode ser 

                                                 
216 Segundo Elias (1994a) o caráter específico de uma determinada sociedade, para ele, não é dado por 
indivíduos particulares, pois cada indivíduo, mesmo o mais poderoso, mesmo o chefe tribal, o monarca 
absolutista ou o ditador, fazem parte do arcabouço básico de funções interdependentes desta sociedade, são 
representantes de uma função que só é formada e mantida em relação a outras funções, as quais só podem ser 
entendidas em termos da estrutura e das tensões específicas desse contexto total. 
217 Ozanan, 20888. Ver capítulos anteriores. 
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exemplificada por outras formas como: a realizada para com os não-“paranistas” (o não 

incentivo às produções críticas) e, em um exemplo mais recente e paradigmático, o título do 

livro de Snege, Como tornar-se invisível em Curitiba, seria uma boa síntese do que se está 

querendo argumentar. 

Assim quando o diferencial de poder é muito grande, os grupos na posição de 

outsiders acabam por se avaliar pela bitola de seus opressores. Neste sentido Elias e Scotson 

(2000, p.28) explicam: “Em termos das normas de seus opressores, eles se consideram 

deficientes, se vêem como tendo menos valor”. Este tipo de sentimento pode ser 

exemplificado, no caso de Curitiba, a partir do trecho abaixo, ainda não trazido para análise, 

em que o cronista Snege, frente a um livro que escreveu, desabafa: 

 
eu tenho que fazer o lançamento. Já comprei camisa nova, um par de sapatos, já 
retoquei a barba com capricho. Falta apenas marcar local e data e – coisa mais 
difícil – convencer minha família e meus íntimos de que sou realmente um escritor 
de talento. Não custa tentar. Mas duvido que alguém acredite. (Snege in Almeida, 
2006, p.200) 

 
Outro dado importante é problematizar como crescem os sujeitos estigmatizados. Para 

os autores, crescer como um outsiders pode resultar em déficits intelectuais e afetivos: “Dê-se 

a um grupo uma reputação ruim e é provável que ele corresponda a essa expectativa.” 

(p.30)218. Elias e Scotson viram isso em Winston Parva (os adolescentes da comunidade 

acreditavam na sua inferioridade) e a pesquisa de Ozanam, já vista em capítulos anteriores, no 

caso do bairro Tatuquara, encontrou o mesmo sentimento de auto-estima rebaixada entre os 

jovens. E os autores lembram: “A imagem do nós e o ideal do nós de uma pessoa fazem parte 

do sua auto-imagem”. (p. 42). Se somar-se a isso, mais uma estratégia utilizada há séculos, a 

armadilha torna-se cada vez mais eficaz. Trata-se da constituição dos outsiders como menos 

limpos que os estabelecidos. Esta foi uma estratégia utilizada durante muitos séculos e em 

diversas culturas como o caso dos barakumin no Japão, das castas na Índia, ou, mais próximas 

da contemporaneidade “a visão das classes trabalhadoras do século XIX como os ‘grandes 

mal lavados’”. (Elias e Scotson, 2000, p.36). Sobre isso, os autores explicam: “Os grupos 

estabelecidos que dispõem de uma grande margem de poder tendem a vivenciar seus grupos 

outsiders não apenas como desordeiros que desrespeitam as leis e as normas (as leis e normas 

                                                 
218 Sobre isso os autores apontam grupos, que teriam conseguido sair dessa cilada, como os judeus, por exemplo: 
“Um dos fatores capazes de modificar o impacto da situação nos membros dos grupos outsiders é sua posse de 
uma tradição cultural própria”. (Elias e Scotson, 2000, p. 31) exemplifica com o caso dos judeus de uma 
vigorosa relação com o saber livresco e alta valorização das realizações intelectuais, o que protegeria as crianças 
desses grupos, até certo ponto, do efeito traumático exercido em seu desenvolvimento pela exposição à 
estigmatização perpétua por parte do grupo estabelecido – “à humilhação não apenas delas mesmas, mas também 
de seus pais e de todo o grupo cuja imagem e valor constituem uma parte vital de sua auto-imagem, de sua 
identidade individual e auto-avaliação”. (Elias e Scotson, 2000, p.31). 
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dos estabelecidos), mas também como não sendo particularmente limpos”. (Elias e Scotson, 

2000, p. 29) 

Nesta esteira, Curitiba se orgulha e divulga a imagem de ser mais limpa que as outras 

capitais (em um patamar maior de civilização) e, se tiver que atribuir a alguém, alguma sujeira 

(lembremos que a cidade está cada vez mais populosa e com dificuldades de manter tal 

imagem), será ao forasteiro (que ainda não incorporou as normas dos estabelecidos!) e, 

principalmente, aos forasteiros pobres que se instalam nas periferias, na sua maioria, 

migrantes nacionais tidos como “carentes”. Professores, nas escolas, se encarregam também 

de passar estas crenças (como visto em capítulo anterior). 

Que auto-estima teriam os que não se percebem incluídos pelo projeto? Aqueles que 

não têm casa e bairro semelhante às bonitas imagens-síntese das propagandas? Que não 

podem ir, pela distância, aos parques da cidade? Que não têm um portal representativo? 

Embora tal pesquisa não dê conta de responder tais questões, considera-se pertinente 

apresentá-las aqui até como uma possibilidade de temas para estudos futuros em que outras 

fontes possam ser mobilizadas. Parece que as imagens do “nós” que cada um dos indivíduos 

do grupo outsider tem, é maculada constantemente pelo projeto de cidade e domina e colore 

sua auto-imagem. Já a imagem do “nós” dos grupos estabelecidos tem de ser mantida, 

constantemente, por uma operação de auto-controle individual. Tal auto-controle é produzido 

por restrições impostas por cada membro do grupo a si mesmo de acordo com as normas e 

padrões grupais. Mas o que ganham os grupos estabelecidos por assim operarem? Para Elias e 

Scotson (2000) as idéias de grandeza lisonjeiam o amor-próprio coletivo “que é também uma 

recompensa pela submissão às normas específicas do grupo, aos padrões de continência 

afetiva característicos desse grupo”. ( p. 44). Agora, tal conformismo às normas, no caso da 

comunidade estudada por Elias e Scotson, se dava da seguinte forma: 

 
O elevado conformismo às regras aceitas, o caráter ‘nômico’219 da vida da ‘aldeia’, 
devia-se a uma mescla de uma crença sincera no valor do ‘espírito da aldeia’, por 
parte de um poderoso grupo nuclear (...), com um controle social coercitivo, 
exercido pelos membros desse grupo dirigente e por muitos de seus seguidores em 
toda a comunidade, tanto sobre os próprios membros quanto sobre os adversários e 
desviantes em potencial. Na medida do possível, a oposição e o não conformismo 
eram eliminados ou sileciados. Quando líderes comunitários e seus seguidores 
falavam da ‘aldeia’, freqüentemente pareciam suprimir até de sua consciência os 
fatos que não se coadunavam com sua imagem idealizada da ‘aldeia’.  Falavam 
como se esta realmente fosse, como julgavam que deveria ser, uma comunidade  
harmoniosa, totalmente unida e inteiramente boa.” (p.179) 

                                                 
219 Para os pesquisadores o termo “anomia” é comumente empregado como se fosse a explicação última de 
formas de conduta social ou relações sociais censuradas; é quase sempre utilizado como uma sugestão de queixa 
ou censura, francas veladas. Para Elias e Scotson (2000, p. 179, 180) não é possível estudar problemas de 
‘anomia’ sem que esclareça a configuração inversa, a das condições que não são anômicas. “Anomia” estaria 
ligada, portanto, a um mau funcionamento social e “nomia”, ao funcionamento normal. 
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Para os pesquisadores, não há dúvida de que, sob muitos aspectos, configurações 

como estas (entre estabelecidos e outsiders) exercem um certo grau de coerção sobre os 

indivíduos que as compõem e restringem sua liberdade. Sobre isso expõem: 

 
mediante o simples exame dos dados disponíveis, não se pode evitar o 
reconhecimento de que as configurações limitam o âmbito das decisões do 
indivíduo e, sob muitos aspectos, têm uma força coercitiva, ainda que esse poder 
não resida fora dos indivíduos, como muitas vezes se leva a crer, mas resulte 
meramente da interdependência entre eles. (p.185, grifos nossos) 
 

E continuam: 
 

O medo de que se possa magicamente privá-los de sua liberdade, pela simples 
afirmação, pelo simples enfrentamento do fato de que as configurações de 
indivíduos podem ter um poder coercitivo sobre os indivíduos que as formam, é um 
dos principais fatores que impedem os seres humanos de reduzir essa força 
coercitiva, pois somente compreendendo melhor sua natureza  é que poderemos 
ter esperança de adquirir algum controle sobre ela. (p.186, grifos nossos) 
 

De tudo o que foi dito até aqui, e, relembrando as questões trazidas na primeira parte 

da tese, ficou claro que a cidade manteve durante a década de 1990 (e com raízes profundas) 

uma imagem que foi se hipertrofiando. Isso foi acontecendo à medida que tradições foram 

inventadas; que o mobiliário urbano reforçou aspectos da história de Curitiba que interessava 

ao projeto da cidade; que a memória de determinados grupos foi selecionada para ser 

perpetuada; que os espaços da cidade foram cindidos entre os curitibanos e os “outros”. 

Assim, foram produzidas classificações e representações que fizeram o curitibano, de modo 

geral, crer no valor europeu da cidade que foi registrada na imagem de “nós” de cada um 

conforme sua função e localização na configuração (ou como um estabelecido ou como 

outsiders).  

Agora, a segunda parte do problema de pesquisa precisa ser respondida: qual o lugar 

da educação escolar nessa trama de relações estabelecidas pelo projeto da cidade? É possível 

dizer que, na conformação do projeto da cidade de Curitiba, diversos grupos, advindos de 

diferentes campos, reforçam este projeto, inclusive alguns grupos do campo educacional. 

Neste campo, a Secretaria Municipal de Educação, por ser responsável pelas diretrizes que 

regem o sistema de ensino de Curitiba, passa a ser peça-chave tanto nessa conformação do 

projeto quanto nas iniciativas empreendidas para disseminá-lo e conquistar a adesão de 

diferentes segmentos da população curitibana. Nesse sentido, é preciso lembrar que, no 

discurso dos políticos curitibanos, a educação quase sempre foi considerada como parte das 

instituições responsáveis pela efetivação do projeto da cidade. Nas ações dos governantes, 

equipamentos educacionais foram criados tanto para reforço do setor educacional (vagas, 

atendimento à legislação) quanto para visibilidade das ações dos prefeitos (os CEIS, os Faróis 
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do Saber, os Piás, o Lições Curitibanas etc). A Secretaria Municipal da Educação, na década 

de 1990, alimentou e divulgou o projeto da cidade por meio do currículo oficial que produziu. 

Tal currículo e alguns materiais a ele relacionados ofereceram à escola uma análise 

conservadora da cidade, mas com diferenças notáveis no decorrer do período estudado.  

No início dos anos 1990, mais especificamente na gestão de Greca (1993-96),  

alimentou-se a idéia de que apesar das diferenças “todos os cidadãos eram iguais”. Assim, 

produziu-se um currículo único com a intenção de igualar as diferenças sociais e, na versão do 

Currículo Básico, por mais que se propusesse a ser crítico, por não explicitar para o professor, 

em seus conteúdos, caminhos detalhados e críticos de análise da cidade, pouco contribuíram 

para aqueles professores que não tivessem pleno conhecimento da pedagogia histórico-crítica. 

Já o Lições Curitibanas e o jornal Curitibinha, que pretendiam efetivar o Currículo Básico nas 

escolas, foram mais conformadores do projeto do que produtores de novas relações, novas 

reflexões e análises da cidade. Há que se ressaltar, porém, e de forma positiva que, no início 

da década, a gestão municipal enfatizava ainda conteúdos “historicamente acumulados” e, 

desta forma, cumpria uma das funções sociais essenciais da escola. Assim, mesmo 

evidenciando uma seleção de conteúdos que pouco pudessem permitir uma análise crítica da 

cidade, só o fato de apreenderem conteúdos gerais  de forma sistemática e consistente, poderia 

contribuir para que os alunos chegassem a uma análise mais densa e relacional de sua 

realidade. 

Na segunda metade da década de 1990, mais especificamente na gestão de 

Taniguchi (1997-2004), procurou-se avançar na discussão das diferenças sociais, mas por 

meio de um conceito de cultura harmônico e romantizado. Assim, por trás de conceitos como 

“multiculturalidade” e “diversidade cultural”, alimentou-se a idéia de que “todos são 

diferentes”, mas que deveriam trabalhar pedagogicamente tais diferenças, rumo a um convívio 

harmônico, de parceria, de flexibilidade nas relações e nunca de forma radical. O conceito de 

cultura não previa o confronto, a contradição, as tensões econômicas, políticas e sociais 

próprias de uma “pedagogia crítica”, como o próprio documento das Diretrizes apontava. 

Quanto aos conteúdos escolares, passam a ter que ser negociados e dividir espaço com 

conteúdos determinados por agentes externos à escola e à educação (“amigos da escola”, 

ONGs, projetos, parcerias) que passaram a definir outros conteúdos prioritários, como: de 

informática, emocionais, econômicos e, amplamente os relacionados ao meio ambiente (no 

entanto a uma visão apenas naturalista e preservacionista de meio ambiente, como já visto 

anteriormente). Ao realizar um currículo local (a partir de Diretrizes amplas), cada escola, 

como ponto positivo, passou a conhecer melhor o seu entorno o que traria grandes chances de 

que se analisassem os problemas da cidade, sem as lentes restritas e já estabelecidas de 
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análise. Por outro lado, pelo forte apelo ambiental, muitas escolas forçavam-se a trabalhar 

com problemáticas pontuais que, se estudavam com afinco questões específicas, pouco 

ajudavam, no caso do estudo da cidade, a que se tivesse uma visão relacional e ampla das 

questões urbanas. Mas isso só pôde ser verificado a partir de alguns Projetos Pedagógicos 

examinados.  

Esta tese, no entanto, reconhece que um currículo, quando efetivado, quando colocado 

em ação, sofre influências dos próprios professores, da escola, de discursos vindos dos grupos 

outsiders (por exemplo, no campo educacional, o sindicato dos professores, literatura crítica, 

cursos e palestras etc) – o que, com certeza, na prática faz com que não se ensine “o projeto 

da cidade”, da forma idealizada com que se tratou aqui. As próximas pesquisas podem trilhar, 

inclusive, neste outro caminho. E, sobre o projeto da cidade, como se sabe, não tem produzido 

apenas representações negativas. Ele, como já dito por diversas vezes, tem elevado a 

confiança e a auto-estima do cidadão que passa a crer na cidade, nas possibilidades do seu 

desenvolvimento econômico e social. As crianças nascidas sob este modelo, crescem em 

escolas competentes, esteticamente bonitas, inclusive do ponto de vista do seu ajardinamento, 

confiantes nas possibilidades de um mundo ambientalmente melhor, e na possibilidade de que 

uma cidade possa ser, de fato agradável, bonita, limpa, “ecologicamente correta” e ao mesmo 

tempo desenvolver-se econômica e politicamente. 

Mas, ao mesmo tempo, este projeto, ensinado pela arquitetura, pelas divisões de 

espaço, pela mídia, até pela bandeja do Fast Food e pela escola, tem atuado para que os 

escolares pensem os problemas da cidade, de forma pouco crítica e coletiva.  E, supondo que 

o currículo oficial fosse diretamente efetivado nas escolas, sem intermediações, ou caso se 

aceitasse que, tendo ou não a interferência do professor, tal projeto chegasse, por imagens e 

outros recursos já vistos, diretamente às crianças, a margem de análise crítica seria ainda 

menor. Assim, a configuração da cidade nos últimos 60, 70 anos atuou no sentido de que as 

crianças da década de 1990 tenham tido pouca margem de autonomia, tenham crescido 

apolitizadas e pensando individualmente os problemas urbano-ambientais. Tais questões 

também podem ser objeto de outros estudos. 

O que resta, então, ao campo educacional, falando especificamente das escolas da rede 

e no sentido curricular? É preciso pensar na configuração formada nas últimas décadas 

problematizando quais as posições dos cidadãos na cena (como um estabelecido ou outsider 

ou como alguém que tem, na construção de sua identidade “eu” e “nós” o sentimento de 
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pertencimento à cidade, ou não220), pois será aprendendo mais sobre este tipo de relação de 

poder produzido pela cidade é que se terá condições de “desmontá-la e enfrentar melhor os 

problemas que ela suscita”. (Elias e Scotson, 2000, p.69). E, caso se queira trabalhar com um 

contra-currículo oficial, as escolas precisarão ater-se não nas classificações (do negro, 

imigrante, pobre), mas, no jogo de classificações que descrevem Curitiba e o curitibano. Neste 

sentido, convém evocar a observação de Pierre Bourdieu: 

 
A revolução simbólica contra a dominação simbólica e os efeitos de intimidação 
que ela exerce tem em jogo não, como se diz, a conquista ou a reconquista de uma 
identidade, mas a reapropriação coletiva deste poder sobre os princípios de 
construção e de avaliação da sua própria identidade (...). (Bourdieu, 2000, p. 125) 

 
Neste sentido, é preciso considerar a história, não como estática e imutável, mas aberta 

a novas leituras, novas versões, pois a divulgação de apenas uma versão da história da cidade 

tem sido fundamental para o fortalecimento de uma determinada representação de cidade. 

Assim, o momento de questionar a história forjada, as tradições inventadas, os mitos que se 

perpetuam nas escolas, deve ser imediato, pois, como disse Hobsbawm (1998, p.21), “temos 

de resistir à formação de mitos nacionais, étnicos e outros, no momento em que estão sendo 

formados. Isso não nos fará populares”. Assim, ficou claro que, para melhor compreender o 

projeto curitibano de cidade, é preciso romper com o economicismo – marxista ou qualquer 

outro – porque “por não reconhecer a contribuição dada à construção do real pela 

representação que os agentes têm do real, ele não pode compreender a real contribuição que a 

transformação coletiva da representação dá à transformação da realidade”. (Bourdieu 

2000, p. 129, grifos nossos) 

Finalizando, acredita-se que esta tese apenas apontou o tamanho do problema e o 

quanto é fértil para o campo curricular, problematizar a relação entre cidade-escola-currículo. 

Talvez seja este o momento também de deixar que aquela “sombra” (aquela preocupação: 

onde este projeto de cidade nos levará?) mencionada anteriormente possa espraiar-se, não de 

forma derrotista, mas talvez antecipada e realista e problematizar o fato de que, quando 

muitos “eus” pouco coletivos pensam a cidade e agem em nome dela, talvez acabem um 

pouco como o aprendiz de feiticeiro descrito por Norbert Elias: “Vez após outra, portanto, as 

pessoas colocam-se ante o efeito de seus próprios atos como o aprendiz de feiticeiro ante os 

espíritos que invocou e que, uma vez soltos, não mais permanecem sob seu controle.” (1994, 

p.58).  

 

                                                 
220 É preciso relacionar as vantagens simbólicas e materiais daquele que não é reconhecido como tendo uma 
verdadeira “identidade curitibana” e dos que têm vantagens simbólicas associadas à posse de uma identidade 
legítima, quer dizer, suscetível de ser publicamente e oficialmente afirmada e reconhecida.  
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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